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AO SR. ONYKLLEY FATIANO DOMINGOS SOARES,
PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CIDELÄNDIA/MA,

REF.: CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° ÔÔ1/2018.

JOÃO AZEDO E BRASILEIRO SOCIEDADE DE ADVOGADOS,
pessoa jurídica de direito privado inscrita sob o CNPJ n° 05.500,358/0001-08, 
sito à Av, Undolfo Monteiro, n° 1425, bairro Fátima, Teresina/Pí, através de seu 
representante legal, Dr, João Ulisses de Britto Azêdo, brasileiro, solteiro, 
advogado, OAB/Pi 3.448, OÂB/MÂ 7.631-A e OAB/CE 29.278-A (0 0 0 ,0 1 ), 
com fundamento no § 2o do a rt 41 da Lei n° 8.666/93, vem, tempestivamente, 
interpor esta IMPUGNAÇÃO ao edital, levando em consideração o 
ordenamento jurídico vigente no país e o disposto na Lei n° 8.886/93.

PRELIMINAR -  DA TEMPESTIVIDADE

Consta no item 11.4 que “Decairá do direito de impugnar os termos 
deste Edital, perante a Comissão de Licitaçãot o licitante que, até o segundo 
d/a útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, tendo aceitado 
sem objeção, venha a apontar; depois do julgamento, falhas ou irregularidades 
que o viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso, 
soò pena de fer/r frontalmente o §2 ° do art. 41 da Lei n° 8.666/93n.

Estando a abertura dos envelopes marcada para ocorrer no dia 21 
de junho de 2018 (quinta-feira), a presente impugnação está dentro do prazo 
estipulado pelo artigo 41, da Lei n° 8.868.

Diante disso, encontra-se a presente Impugnação TEMPESTIVA!
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1. DOS FATOS

A PREFEITURA MUNICIPAL CIDELÂNDIA/MA, abriu um processo 
licitatório, a CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 001/2018f com o seguinte objeto: 
“Esta licitação tem por objeto a contratação de serviços técnicos especializados 
de consultoria em administração tributária visando a recuperação de créditos 
do extinto FUNDEE que deixaram de ser repassados ao Município em face da 
ilegal fixação do Valor Mínimo Anual por Aluno, em período integral ou parcial, 
conforme se enquadre este Município como credor. Conforme especificações 
do Anexo I -  Projeto Básico (Descrição dos Serviços).

Compõe a prestação tanto a assunção patronal do processo de n° 
69866-56.2016,4.01.3400 já  em curso n° 20a Vara Federal do Distrito Federal' 
como a adoção de quaisquer outras medidas judiciais e/ou administrativas ao 
esgotamento do serviço de recuperação dos eventuais créditos do Município "

O IMPUGNANTE obteve o  edital em questão para poder preparar 
uma proposta estritamente de acordo com as necessidades dessa 
Administração. Contudo, deparou-se com flagrantes ilegalidades e 
inconsistências do procedimento iicitatório que impossibilita a realização da 
mesma, pois vai de encontro ao artigo 23 da Lei 8.666/93, conforme será 
demonstrado.

2. DO DIREITO

2.1. Q uanto  ao o b je to

O objeto da presente licitação é a “Esta licitação tem por objeto a 
contratação de serviços técnicos especializados de consultoria em 
administração tributária visando a recuperação de créditos do extinto FUNDEF 
que deixaram de ser repassados ao Município em face da ilegal fixação do 
Valor Mínimo Anual por Aluno, em período integral ou parcial, conforme se 
enquadre este Município como credor: Conforme especificações do Anexo I -  
Projeto Básico (Descrição dos Serviços).

Compõe a prestação tanto a assunção patronal do processo de n° 
69866-56.2016.4.01.3400 já  em curso n° 20a Vara Federal do Distrito Federal, 
como a adoção de quaisquer outras medidas judiciais e/ou administrativas ao 
esgotamento do serviço de recuperação dos eventuais créditos do Município.”
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Percebe-se, portanto, que o objeto é tão somente recuperar o 
crédito do extinto FUNDEF. Assim sendo, torna-se impossível, pela definição 
desse objeto, que a empresa eventualmente contratada venha efetivamente 
ating ir o pleito de ressarcimento de valores.

Importante ressaltar que diante da fa lta de detalhamento e 
especificação dos serviços é impossível que haja êxito no pleito pretendido, 
qual seja: a efetiva recuperação dos créditos.

A  partir dessa descrição de objeto, há a definição errônea de que 
qualquer escritório de advocacia estará apto a prestar os serviços, não sendo 
garantido de nenhuma form a que tais participantes tenham de fato obtido êxito 
na contratação.

Macula-se, ainda, a própria concorrência, pois a não especificação 
pode afastar prestadores de serviços capacitados que não identifique, no 
genérico edital, oportunidade de trabalho afim com sua especialidade.

A  defin ição da forma exata de um obieto a ser licitado, traz 
resultados e benefícios à Administração Pública, excluindo aquisições 
duvidosas ou indesejáveis. Assim  sendo, seu correto dimensionamento é 
condição de legitim idade da licitação sem a qual não pode prosperar o 
procedimento licitatório, qualquer que seja a modalidade de licitação. É assim, 
porque sem que a definição seja feita de form a correta torna-se inviável a 
form ulação das ofertas, bem como o seu ju lgam ento, e irrealizável o contrato 
subsequente.

Definir o objeto a ser licitado não é tarefa fácil ao Administrador. 
Para TO LO SA FILHO (2010), "a Lei n° 8.666/93, em seus Arts. 14, 38, caput e 
40, inciso I, dispõe que o objeto da licitação deve ser caracterizado de forma 
adequada, sucinta e clara” , e continua:

O objeto deve ser descrito de forma a traduzir a real 
necessidade do Poder Público, com todas as 
características indispensáveis. afastando-se, 
evidentemente, as características irrelevantes e
desnecessárias, que têm o condão de restringir a 
competição.

Assim posto, é simples raciocinar que a imprecisão ou a divergência 
existente entre o obieto e o que de fato deve ser licitado (dar continuidade ação 
já  existente), como ocorre no presente caso, poderá levar todo o esforço de um 
procedimento à nulidade, redundando em discussões entre licitantes e Poder
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Público, as quais poderão redundar em processos judiciais intermináveis, 
fazendo com que o desejo quanto ao bem ou serviço pretendido peia 
Adm inistração Pública fique postergado no tempo, de form a difusa e abraçada 
ao cepticismo.

Esse raciocínio é muito bem contextuatízado por JUSTEN FILHO 
(2009, p. 133), quando afirma:

“Grande parte das dificuldades e a quase totalidade dos 
problemas enfrentados pela Administração ao longo da 
licitação e durante a execução do contrato podem ser 
evitados por meio de autuação cuidadosa e diligente 
nessa etapa interna”

Tem sido comum a prática do empirismo, do acaso e da 
pressa na iniciação dos procedimentos ticitatórios, e por 
essa razão, não há novidade alguma na constatação de 
obras que jamais foram concluídas; estoques de materiais 
em excesso ou sem possibilidade de uso sem saber quem 
foi o responsável pela aquisição; desperdícios de tempo e 
de dinheiro público pelo fato de não se caracterizar 
adequadamente o bem ou serviço necessário.

Ao contrário, a precisa definição deste objeto, necessariamente
realizada na fase interna do processo, trará a todos que atuam em cada etapa 
seguinte a facilidade em contextualizá-lo ao panorama do processo licitatório 
até o momento em que efetivamente fo r recebido ou concretizado pelo Ente 
Público.

Ao defin ir de forma correta um objeto a ser licitado, não somente a
Administração beneficia-se dos resultados ao final, quando de sua entrega, 
porém, principalmente o licitante, pois lhe possibilitará sua perfeita 
compreensão e quantificação das propostas para a contratação almejada.

Assim  sendo, faz-se necessário no presente caso o correto 
dimensionamento do objeto, com o que de fato se pretende contratar.

Não está distante SILVA (1998, p. 42) quando destaca:
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2.2. Da itnpossibilidade de assunção patronal do processo de n° 69866- 

56.2016.4.01.3400

Embora o edital descreva que faz parte do objeto licitado a assunção 
do cumprimento de sentença n° 69866-56.2016.4.01.3400, em trâm ite na 20a 
Vara da Seção Judiciária do Distrito Federal, esta conduta tom a-se impossível 
haja vista que referido processo está suspenso em virtude de decisão da Ação 
Rescisória, nos seguintes termos:

“Assim considerando que tramitam na Primeira 
Região aproximadamente 606 execuções desta 
espécie determino por cauteia a imediata 
suspensão da tramitação do presente feito até o 
trânsito em juigado Ação Rescisória n° 
50063258520174030000 ou posterior decisão 
judiciai que determine o prosseguimento do 
feito.

Desse modo, é necessário fazer alguns esclarecimentos quanto ao 
escritório, ora impugnante, o qual teve sua regular contratação para 
ajuizamento da ação n° 69866-56.2016.4.01.3400, em benefício ao Município 
de Cidelândia/MA, pleiteando o va lor de R$ 30.186.072,67 (trinta milhões 
cento e oitenta e seis mil e setenta e dois reais e sessenta e sete 
centavos), referente ao período de 1998 à 2004 (Doe. 02).

Inesperadamente, o Município, unilateralmente, publicou no 
Diário Oficial do Estado (DOE), em 26 DE SETEMBRO DE 2017, o DECRETO 
N° 21 DE 20 DE SETEMBRO DE 2017, Anulando o processo de inexigibilidade 
de licitação, contrato, procuração e poderes outorgados aos advogados do 
escritório JOÃO AZÊDO E BRASILEIRO SOCIEDADE DE ADVOGADOS (D pc. 
03) que objetivou a contratação, peto Município, realizada na gestão anterior, 
para prestação de serviços jurídicos especializados para o recebimento de 
valores decorrentes de diferenças do FUNDEF.

Contudo, o atual gestor, Pref. FERNANDO AUGUSTO 
COELHO TEIXEIRA, após a publicação do cancelamento do contrato com o 
escritório JOÃO AZÊDO E BRASILEIRO SOCIEDADE DE ADVOGADOS, 
outorgou poderes para o Escritório do advogado YURI RODRIGUES 
BESERRA, OAB/DF N° 44.254, em 15 DE MAIO DE 2017, através de 
procuração em anexo (Doe, 04)
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Em im pugnação a União apresentou com o devido a quantia de 
R$ 16.630.433,65 (dezesseis m ilhões seiscentos e trinta mil quatrocentos e 
trinta e três reais e sessenta e cinco centavos). (Dóc; 05)*

Vale ressaltar que, na mesma impugnação a União menciona a 
existência de uma outra acão pleiteando o pagamento de valores do FUNDEF 
(N° 0014568-55.2011.4.01.3400), ação referente aos anos de 2005 a 2007, 
encontra-se no STF para ju lgam ento de Recurso Especial. (Doe. 06).

Além desse fato, o êxito do certame em questão torna-se 
impossível em decorrência dos critérios de pontuação objetivos previstos 
serem incapazes de garantir uma contratação mais eficiente e vantajosa para a 
Municipalidade, ou seja, para aferir a m elhor proposta, podendo, inclusive, 
gerar prejuízos m ilionários ao erário e, em última análise, a perda do direito, 
com o será demonstrado adiante.

2.3. Da S in g u la rid a d e  do  S e rv iço  L ic ita d o

Há de se considerar, ainda, que a referida contratação trata-se de 
serviço jurídico, algo tão subjetivo que é INVIÁVEL escolher o melhor 
profissional por meio de licitação, conforme entendimento do Conselho 
Nacional do M inistério Público, na Recomendação n° 36/2016, vejamos:

“Considerando que o Superior Tribunal de Justiça no 
REsp n°. 1.192.332/RS (2010/0080667-3), ju lgado em 
12/11/2013, entendeu que é im p o ss íve l a fe rir, m ed ian te  
p ro ce sso  lic ita tó río , o tra b a lh o  in te le c tu a l do  
advogado , p o is  tra ta -se  de p res tação  de se rv iç o s  de 
na tu reza  pe rson a líss im a  e s in g u la r, m os trand o -se  
pa ten te  a in v ia b ilid a d e  de com pe tiçã o ; e que a 
s in g u la rid a d e  dos  s e rv iço s  p re s ta d o s  pe lo  advogado  
c o n s is te  em  seus  co n h e c im e n to s  in d iv id u a is , estando 
ligada à sua capacitação profissional, sendo, dessa fornia, 
in v iá ve l e s c o lh e r o m e lh o r p ro fis s io n a l, para  p res ta r 
s e rv iç o  de na tu reza  in te lec tua l, p o r m e io  de lic itação . 
pois tal m ensuração não se funda em critérios objetivos 
(como o m enor preço);

Considerando que a conclusão do mencionado ju lgado é 
a de que, d ian te  da  natureza in te le c tu a l e s in g u la r  dos 
s e rv iç o s  de a ssesso ria  ju ríd ica , fincados, 
principalmente, na re lação  de con fiança , é líc ito  ao
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administrador, desde que movido pelo interesse público, 
utilizar da discricionariedade, que lhe foi conferida pela 
lei, para a escolha do melhor profissional”.

A  singularidade do serviço, ao seu turno, encontra-se manifesta, já 
que se trata de tese anômala, em tema altamente relevante, eis que ligado à 
recuperação de valores que deveriam ter sido oportunamente transferidos para 
investimentos em educação no Município, com complexidade diferenciada e 
com alto valor envolvido.

Ocorre que a obtenção do resultado prático do serviço licitado vai 
mais longe, e envolve toda outra gama de utilidades e questionamentos a 
serem enfrentados e vencidos em juízo, exatam ente para (1) apuração 
específica do valor da dim inuição do repasse em cada caso, e -  principalmente 
-  (2) enfrentamento de inúmeras questões processuais referentes à execução 
individual de título judicial coletivo.

Deve-se lembrar que a inviabilidade de competição para 
contratação de serviços advocatícios decorre de sua própria natureza. De 
efeito, a licitação, enquanto prática traduzida pela disputa do contrato mediante 
a oferta do menor preço, encontra óbice no art. 5o do Código de Ética e 
Disciplina da Ordem dos Advogados do Brasil, de cumprimento obrigatório (Lei 
n° 8.906/94, art. 33), que estabelece ser o exercício da advocacia incompatível 
com qualquer procedimento de mercantilização. Nesses termos, aliás, há 
precedentes do próprio c. STJ, expressis verbis:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS COM 
DISPENSA DE LICITAÇÃO. ART. 17 DA LIA. ART. 295, V 
DO CPC. ART. 178 DO CC/16. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO 
STF. ARTS. 13 E 25 DA LEI 8.666/93. REQUISITOS DA 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. SINGULARIDADE DO 
SERVIÇO. INVIABILIDADE DE COMPETIÇÃO. 
NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO. DISCRICIONARIEDADE 
DO ADMINISTRADOR NA ESCOLHA DO MELHOR 
PROFISSIONAL, DESDE QUE PRESENTE O
INTERESSE PÚBLICO E INOCORRENTE O DESVIO DE 
PODER, AFILHADISMO OU COMPADRIO. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO.
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( - )
3. Depreende-se, da leitura dos arts. 13 e 25 da Lei 
8.666/93 que, para a contratação dos serviços 
técnicos enumerados no art. 13, com inexigibilídade 
de licitação, imprescindível a presença dos requisitos 
de natureza singular do serviço prestado, 
inviabilidade de competição e notória especialização.
4. É impossível aferir, mediante processo Iicitatório, 
o trabalho intelectuai do Advogado, pois trata-se de 
prestação de serviços de natureza personalíssima e 
singular, mostrando-se patente a inviabilidade de 
competição,
5. A singularidade dos serviços prestados pelo 
Advogado consiste em seus conhecimentos individuais, 
estando ligada à sua capacitação profissional, sendo, 
dessa forma, inviável escolher o melhor profissional, para 
prestar serviço de natureza intelectual, por m eio de 
licitação, pois tal mensuraçao não se funda em critérios 
objetivos (como o menor preço).
6. Diante da natureza intelectual e singular dos 
serviços de assessoría jurídica. fincados, 
principalmente, na relação de confiança, é lícito ao 
administrador, desde gue movido pelo interesse 
público, utilizar da discricionariedade, que lhe foi 
conferida pela lei, para a escolha do melhor 
profissional.
7. Recurso Especial a que se dá provimento para ju lgar 
improcedentes os pedidos da inicial, em razão da 
inexistência de improbidade administrativa.
(REsp 1192332/RS, Rei. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
12/11/2013, DJe 19/12/2013)

Nesse exato sentido, a Súmula n. 4, editada pelo Conselho Federai 
da OAB, assim dispõe:

“ADVOGADO. CONTRATAÇÃO. ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA. INEXIGIBILÍDADE DE LICITAÇÃO. 
Atendidos os requisitos do inciso II do art. 25 da Lei 
n° 8.666/93, é inexigível procedimento Iicitatório 
para contratação de serviços advocatícios pela 
Administração Pública, dada a singularidade da
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atividade, a notória especialização e a 
inviabilização objetiva de competição, sendo 
inaplicável à espécie o disposto no art. 89 (in 
totum) do referido diploma legal.”

A inviabilidade objetiva de competição decorre, dentre outras 
questões, exatamente de proibição legal, constante no estatuto da OAB, acerca 
do aviltamento e m ercantilização da advocacia!

2.4. Da Proposta Técnica x Proposta de Preço (Antieconomicidade)

Os itens 6.2; 6.3; 6.4; 6.5, compõem o Fator Técnico-FT e pode 
chegar a uma pontuação máxima de 3.050 (três mil e cinquenta) pontos.
No item 7.1.5 compõe o Fator Preço-FP e a Proposta de Preço tem uma 
variação de 1.000 (hum mil) à 1.200 (hum mil e duzentos) pontos, ou seja, 
uma diferença de apenas 200 (quinhentos) pontos.

Ou seja, se um licitante chegar à máxima pontuação de 3.050 (três 
mil e cinquenta) pontos na qualificação técnica e oferecer uma proposta de 
preço fixo de honorários o valor entre R$ 6.195.203,80 a R$ 5.885.443,62, 
obterá 4.050 (quatro mil e cinquenta) pontos. Caso outro licitante chegue à 
uma pontuação máxima de 2.845 (dois mil oitocentos e quarenta e cinco) 
pontos e oferecer uma proposta de preço fixo de honorários o valor entre R$ 
3.097.601,90 a R$ 2.787.847,72, obterá 4.045 (quatro mil e quarenta e cinco) 
pontos, sendo derrotado pelo primeiro licitante.

Daí questiona-se: É mais vantajoso para o Município contratar 
um escritório que obteve uma Qualificação Técnica de 3.050, teve que 
pagar a título de honorários um valor entre R$ 6.195.203,80 a R$ 
5.885.443,62, ou outro que fez 2.845 pontos e cobrou uma quantia entre 
R$ 3.097.601,90 a R$ 2.787.847,72?

LICITANTES TÉCNICA PREÇO PONTUAÇÃO TOTAL
A 3.050 R$ 6.195.203,80 a R$ 

5.885.443,62
1.000 4.05Q

B 2.845 R$3.097.601,90 a R$ 
2.787.847,72

1.200 4.045
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O critério subjetivo da Qualificação Técnica, não atinge a finalidade 
da licitação pública, ou seja, a proposta mais vantajosa para administração. A  
quantidade não está diretam ente ligada à qualidade!

É possível um licitante que atingiu 2.845 pontos (na qualificação 
técnica) execute o serviço tão bem quanto, ou até melhor, que outro que tenha 
atingido 3.050!!!

Apesar dos Itens 7.1.2 e 10.6. constarem como valor máximo 
R$ 6.195.203,80, (seis milhões, cento e noventa e cinco mil, duzentos e 
três reais e oitenta centavos), a título de honorários, o item 7.1.5 não 
prevê pontuação para propostas superiores !!! Portanto, tais itens devem 
ser alterados.

Outro detalhe é que o Item 6.2 atribui APENAS 10 (dez) pontos para 
CADA PROFISSIONAL (com até 02 anos de experiência), enquanto que o Item
6.3.4, por cada CERTIDÃO (em processos de TERCEIRA INSTÂNCIA), atribui 
60 (sessenta) PONTOS. Já para os casos do profissional com mais de 20 
(vinte) anos obterá 50 (cinquenta) pontos, valor inferior ao oferecido/destinado 
uma ação tram itando em tribunais superiores.

Em outras palavras: o ajuizamento de uma única demanda (em 
terceira instância) vale o mesmo que um profissional (com até vinte anos de 
experiência).

O Item 6.4 busca auferir as ações patrocinadas nas instâncias 
judic ia is (Ações de conhecimento), quando -  na verdade -  o objeto da presente 
licitação trata-se de Ação Judicial de Cumprimento de Sentença do Título 
jud ic ia i obtido pelo M inistério Público Federal de São Paulo na Ação Civil 
Pública n° 0050616-27.1999.403.6100, algo bem mais complexo!

Quanto ao item 6.3, só exige que se demonstre a tram itação (pura e 
simples), sem fazer referência ao êxito ou não nas respectivas demandas. Mais 
eficiência seria apresentar certidão narrativa (de objeto e pé) do processo ou 
certidão de trânsito em julgado.

Conforme item 6.5. faz referência à certidão parcial onde conste os 
dados processuais (número do processo, partes, matéria, advogados, etc), 
porém há inúmeros casos de advogados que ajuízam as ações sem qualquer 
instrumento procuratório.
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Estabelecer pontuação para quem detém ações em primeira, 
segunda e terceira instância, não demonstrará êxito nas execuções dos títulos 
judiciais.

O licitante que apresentar 20 ações (de conhecimento) tram itando 
em cada instância, obterá a pontuação máxima de 1.000 (mi!) pontos.

Da mesma form a o item 6.4, ao tra tar de êxito com trânsito em 
julgado em AÇÕES DE CONHECIMENTO... obter o trânsito em julgado em 
ações ordinárias não demonstra técnica na execução do título judiciai. Pode o 
licitante ter obtido êxito nas demandas, com o trânsito em julgado, mas não ter 
executado OU ter executado com imperícia! É o famoso ganhar e não levar.

Repita-se que o serviço licitado é divergente do ora exigido
(tecnicamente)! Demonstrar que tem ações de conhecimento transitadas em 
ju lgado não demonstra a técnica na execução (cumprimento de sentença) de 
título judicial, seja individual ou coletivo (Ação Civil Pública n° 0050616- 
27.1999.403.6100 patrocinada pelo MPF/SP).

Importante constar que a exigência, no presente Edital, deveria ser 
no êxito das execuções (cumprimentos de sentença) e não das ações de 
conhecimento. Por exemplo: exigir apenas os precatórios ou decisões que 
ju lgaram  improcedentes as impugnações aos cumprimentos de sentença 
(antigos Embargos à Execução) da União Federal.

Da form a que está no edital, poderia ter unificado os itens 6.3.2 e
6.4, da seguinte forma:

• . Quanto à pontuação para esse critério de
avaliação:

•  . Ações de primeira instância são conferidos 5
pontos, podendo acumular o total de 100 pontos;

•  . Ações de segunda instância são conferidos 15
pontos, podendo acumular o total de 300 pontos;

• . Ações de terceira instância STF e STJ são
conferidos 30 pontos, podendo acumular o total de
600 pontos.

• . Trânsito em julgado em ações de conhecimento
são conferidos 30 pontos, podendo acumular 600
pontos.

• . É permitido que o licitante some o máximo de 1000
(mil) pontos.
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Porém, com a sugestão indicada acima, poderia o Município exigir 
da seguinte forma:

• . Execução de título judicial individual são conferidos
05 pontos, podendo acumular o total de 100 
pontos;

•  . Decisões rejeitando os Embargos à Execução (ou
impugnação ao cumprimento de sentença de títulos 
individuais) da União Federal são conferidos 15 
pontos, podendo acumular o total de 300 pontos;

•  . Precatórios (em ações individuais) expedidos são
conferidos 30 pontos, podendo acumular o total de 
600 pontos.

• . Precatórios nos cumprimentos de sentença do
Título Judicial obtido na ACP n° Ação Civil Pública 
n° 0050616-27.1999.403.6100 (objeto do Edital) 
são conferidos 50 pontos, podendo acumular 1.000 
pontos.

•  . É permitido que o licitante some o máximo de 2.000
(dois mil) pontos.

Desta forma, já  seria suficiente auferir o trabalho realizado pelos 
licitantes, pontuando mais quem obteve mais êxito na execução de títulos 
judicia is referente à recuperação de crédito do FUNDEF (seja com o título 
judicia l de ações individuais ou na coletiva promovida pelo MPF)!!!

Dependendo de quantidade de decisões favoráveis aos Municípios 
s (em sede de Embargos à Execução = Impugnação aos Cumprimentos de

Sentença) e/ou Precatórios expedidos, o Município terá uma confiança maior 
no êxito do licitante,

2.5. Do vafor estimado

No item 3 do Anexo 1, consta que o Valor estimado é de R$ 
30.976.019,02 (trinta milhões, novecentos e setenta e seis mii, dezenove 
reais e dois centavos), após análise do setor financeiro do Ente Municipal, 
porém sem qualquer estudo de cálculo anexado ao presente Edital.

Cumpre reiterar que o valor da ação n° 69866-56.2016.4.01.3400, 
em benefício ao Município de Cidelândia/MA, pleitea o vafor de R$ 
30.186.072,67 (trinta m ilhões cento e oitenta e seis mii e setenta e dois reais e
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sessenta e sete centavos), re fe ren te  ao p e ríodo  de 1998 à 2004. Ou seja, não 
abrangendo os anos de 2005 e 2006 (período objeto da ação 0014568- 
55.2011.4.01.3400)!!!

Em contrapartida, o M inistério Público Federai do Estado do 
Maranhão-MPF/MA, utilizando-se de cálculos elaborados pela Controladoria 
Geral da união-CGU, identificou o va lor de R$ 20.622.577,66 (v in te  e do is  
m ilh õ e s  se isce n to s  e v in s te  e d o is  m il q u in h e n to s  e se ten ta  e sete  rea is  e 
sessen ta  e se is  cen tavos), no Cumprimento de Sentença n° 1000943- 
94.2017.4.01.3700 (Doe; 07).

Importante destacar que em nenhum momento o Edital apresenta 
uma planilha de cálculo, para dem onstrar de onde o Município apurou a quantia 
estimada!!!

2.6. Dos Fundamentos Jurídicos (Supostas Ilegalidades Ensejadoras
da Nulidade do Certame)

2.5.1) Do pagamento “ad exitum” pelos serviços prestados

Como tratado acima, existe no Edital (ITENS 7.1.2 E 10.6), que “A 
proposta de preço deve ser composta exclusivamente de honorários sobre 
êxito, indicada através do valor fixo de no máximo R$ 6.195.203,80, (seis 
milhões, cento e noventa e cinco mil, duzentos e três reais e oitenta centavos) 
que representa um percentual máximo de 20% (vinte por cento) sobre o valor 
estimado a ser recuperado”.

O item seguinte (10.6.1.) estipula também que “com fulcro no art. 22, 
§ 4o, da Lei n° 8.906/94, no ato da expedição do precatôrio/RPV/Alvaré ou do 
levantamento dos créditos passíveis de restituição, a CONTRATADA irá 
requerer em Juízo o destaque dos honorários contratuais 
independentemente do recebimento dos honorários de sucumbênciá1.

Ora, nobre Presidente desta respeitada comissão, o pagamento 
ocorrerá unicamente o valor decorrente de honorários de sucumbênciá ou por 
dedução do crédito buscado?

Trata-se, assim, de exemplo claro de contrato de risco, em que a 
remuneração do contratado ficará condicionado ao êxito dos créditos 
futuram ente recuperados destacado na própria execução.
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Segundo entendimento do TCE/M A e do MPC-TCE/MA, essa form a 
de pagamento é irregular, descumprindo o art. 55 da Lei n° 8.666/93, no que se 
refere às cláusulas necessárias do contrato público, em que estabelece preço e 
o crédito pela qual correrá a despesa.

Como exemplo, podemos citar a decisão recente, da Representação 
n° 2989/2017 do TCE/MA, do Município de Afonso Cunha/MA, o qual 
celebrou contrato “ad exitum”  com o escritório MONTEIRO E MONTEIRO 
(Dpc. 08), decisão esta que definiu que o município se abstenha de realizar 
pagamentos do contrato, por entender que afrontaria a  Constituição Federai.

Destaca-se também que, na referida decisão, o TCE/M A é claro ao 
determ inar “que seja dada continuidade ao acompanhamento da demanda 
judicialobjeto do contrato anulado, p o r  meio da Procuradoria Municipal 
ou caso contrário, que promova o devido certame licitatório para a 
co n tra fa çã o  dos serviços advocatícios, com a devida justificativa, 
dotação orçamentária e preço determinado”, ou seja, a licitação deverá 
conter valores exatos de honorários advocatícios, não dependendo de uma 
decisão judicia l futura, a qual irá descrever o va lor a ser recuperado pelo 
Município para a partir daí calcular o percentual estipulado em contrato.

2.5.2) Do Destaque de recursos vinculados à educação para 
pagamento de honorários contratuais

Conforme dito acima, é entendimento pacífico, e quase definitivo, do 
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, que é ilegal contrato que prevê, à 
título de remuneração do escritório contratado, percentual sobre o crédito 
advindo da condenação da União, a fim  de viabilizar o destaque do percentual 
referente aos honorários advocatícios, para recebimento diretamente por 
repartição do precatório.

Consolidou o Plenário do TCE/MA, através da decisão retro 
mencionada que, os honorários contratuais não podem ser remunerados com 
recursos do FUNDEF/FUNDEB, pois o Art. 60, do ADCT, vincularia a 
destinação obrigatoriamente na manutenção, no desenvolvimento do ensino 
fundam ental público e na valorização do magistério.

Essa questão, como dito acima, já  foi recentemente debatida, 
inclusive, pelo Tribunal de Contas da União, no Acórdão AC 1824-2017 -  
Plenário TCU:
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Cr.

9,2.2. aos recursos provenientes da complementação da 
União ao Fundef/Fundeb, ainda que oriundos de sentença 
judicial, devem ser aplicadas as seguintes regras:
9.2.2.1. recolhimento integral à conta bancária do 
Fundeb, prevista no art. 17 da Lei 11.494/2007, a fim de 
garantir-lhes a finalidade e a rastreabilidade; e
9.2.2.2. utilização exclusiva na destinação prevista no 
art. 21, da Lei 11.494/2007, e na Constituição Federal, no 
art. 60 do ADCT;

9.2.4. a destinação de valores de precatórios 
relacionados a verbas do Fundef/Fundeb para o 
pagamento de honorários advocatícios é 
inconstitucional, por ser incompatível com o art. 60, do 
ADCT,

9.6. determ inar aos municípios beneficiados pela ACP 
1999.61.00.050616-0 que não promovam pagamento de 
honorários advocatícios com recursos oriundos da 
com plementação da União ao Fundef/Fundeb, bem como 
não celebrem contratos que contenham, de algum 
modo, essa obrigação;

Diante dos fundamentos acima expostos, deve a adm inistração 
pública manifestar-se, enquanto há tempo, no intuito de evitar-se o desperdício 
de tem po na realização de um certame que será futuram ente questionado aos 
órgãos de controle (TCE/MA, MPMA, MPF, TCU e CGU) após a contratação.

2.7. Dos indícios de FRAUDE pelo direcionamento da Licitação

A  exigência de procedimento licitatório busca contornar riscos, 
privilegiando a estrita observância dos princípios da impessoalidade, eficiência 
e econom icidade, que devem nortear os atos da Administração Pública.

Os órgãos de controle da Administração Pública apontam cinco 
espécies de direcionamento: (a) Fraudes devido ao dimensionamento da 
licitação, compreendendo o parcelamento indevido do objeto com o intuito de 
restringir o universo de licitantes; (b) Fraudes na especificação do objeto, em 
razão da indefinição, especificação de marca, padronização inadequada ou 
especificação restritiva; (c) Fraudes na elaboração do projeto do básico, seja 
descaracterizando-o, pela vinculaçâo do autor do projeto com as empresas 
participantes da licitação ou direcionando para determ inada em presa; (d)
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Direcionamento em função de exigências na habilitação quanto a qualificação 
técnica e económico-financeira, previsão de itens irrelevantes e sem 
importância significativa em relação ao objeto em licitação; e (e) 
D irecionamento em função dos critérios fixados para a pontuação técnica.

Outro ponto relevante é a existência de identidade de certames 
(P oç; 09), pois o presente Edital é o mesmo utilizados por outros municípios 
(Graiaú/M A. Breio Santo/CE. Cristais/M G, Vargem G rande/M A e Jatobá/M a).

No caso de Vargem  G rande/M A, houve até o ajuizamento de 
Acão Civil Pública pelo M inistério Público do Estado do Maranhão, conforme 
noticiado no site do M PM A1 e em diversos Bíogs2.

Tais redes de comunicação informaram que: “A Promotoria de 
Justiça da Comarca de Vargem Grande ingressou, no último dia 3, com uma 
Ação Civil Pública contra o Município, o prefeito José Carlos de Oliveira Barros 
e a presidente da Comissão Permanente de Licitação, Tycianne Mayara 
Monteiro Campos. No documento, foi pedida a suspensão imediata da 
Concorrência n° 01/2018-CPL/PMVG, que busca contratar escritório de 
advocacia para recuperação de valores do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério 
(Fundef)”.

Vale ressaltar que as licitações mencionadas acima, dentre 
tantas outras, fo ra m  ANULADAS/SUSPENSAS (D o c /10).

É necessário te r muita cautela, pois o excesso de exigências 
técnicas desses editais preocupa porque pode lim ita r  o núm ero  de 
p a rtic ip a n te s  da licitação e pode  haver o d irec iona m en to , o que deverá ser 
apurado. Editais INTEGRALM ENTE id ê n tico s , COM O MESMO VENCEDOR, 
co lo ca rá  em  d ú v id a  a re lação  en tre  agentes p ú b lic o s  e p riva d o s  nos 
processos de municipalização dos serviços para recuperação do FUNDEF, 
alao que iá vem sendo fiscalizado e tratado com preocupação pelos órgãos de 
controle (TCE s. TCU. M P's. MPF. CGU e PFW

Editais INTEGRALM ENTE id ê n tico s , COM O MESMO 
VENCEDOR, co lo ca rá  em  d úv ida  a re lação  en tre  agen tes p ú b lic o s  e

1 https://www.mpma.mp.br/index.php/tista-de-noticias-gerais/14331-vargem-grande-mpma-pede- 
suspensao-de-processo-licitatorio
2 http://blogeduardoericeir3.btogspot.com.br/201S/04/vargem-grande-mpma-pede-suspensao-de.htmi 
http://www.netoweba.com.br/2018/04/promotoria-pede-suspensao-de-licitacao.html
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p riva d o s  nos processos de municipalização dos serviços para recuperação do 
FUNDEF, alqo que iá vem sendo fiscalizado e tratado com preocupação pelos 
órgãos de controle (TCE's. TCU. MP s. MPF, CGU e PFM1Í

2.8. Do C ronogram a , Loca l e Prazo;

No Anexo I, Item 5, o cronograma estipula que os serviços serão 
iniciados em até 10 (dez) dias após a assinatura do contrato.

Cumpre esclarecer, como dito anteriormente, houve cautelar na 
Acão Rescisória n° 5006325-85,2017.4.03.0000. discutindo o acórdão da Ação 
Civil Pública n° 0050616-27.1999.403.6100. e o Desembargador Federal 
concedeu a tutela cautelar, e determinou a susp e n sã o  da eficácia do v. 
Acórdão. Portanto, não há prazo para in ic ia r  e c o n c lu ir  os s e rv iç o s  que 
p re tende-se  con tra ta r!!!

3. DO PEDIDO

Nestes termos, requer a IMPUGNAÇÃO do edital de 
CO NCORRÊNCIA P Ú B LIC A  N° 001/2018, devendo a Prefeitura Municipal de 
CIDELÂND1A/MA, (i) cancelar/anular o presente certame, por existir processo 
judicia l pleiteando o mesmo objeto, já  em fase bem avançada, ou (ii) retificar os 
itens explicitados acima, dado ao fato de conflitarem com os dispositivos legais 
pertinentes.

Term os em que,
Pede e espera deferimento.

De Teresina/PI para CIDELÂNDíA, 18 de junho de 2018.

JO ÃO  ULISSES DE BRITTO AZÊDO
OAB/MA 7.631-A

J O A O  U L IS S E S  

D E  B R U T O  /  

A Z E D O  /

Assinado de forma digital por JOAO 
ULISSES DE BRÍTTO AZEDO 
DN: c=BR, o=ICP-Brasil,

■ ou=Autenticado por AR CRN 
CERTIFICADOS, ou=Assin atu ra Ti po 
A3 , oú=34 46 , cn=JOAO ULISSES DE 
8 RÍTTO AZEDO
Dados: 2013 .06.18  15 :2 5 :0 5 -03*0 0 '

João Azêdo e Brasileiro Sociedade de Advogados
Avenida Lindolfo Monteiro, n° 1425, bairro Fátima CEP: 64.049-440 

Fones: (86) 3223-8137 /  3226-5221 e-mail: jab@jab.adv.br Terestna-PI 
Filiais: Brasília -  DF *  São Luís -  MA * Fortaleza -  CE

mailto:jab@jab.adv.br


loão Azêdo f f i  Brasileiro
S o c i e d a d e  de A d v o g a d o s

Doc. 01

)

João Azêdo e Brasileiro Sociedade de Advogados 
Avenida Lmdolfo Monteiro, n° 1425, bairro Fátima CEP: 64.049-440 

Fones: (86) 3223-8137 / 3226-5221 e-maü: iab@iab.adv.br Teresina-PI 
Filiais: Brasília -  DF * São Luís — MA * Fortaleza -  CE

mailto:iab@iab.adv.br


[oão Azedo Brasileiro
S o c i e d a d e  de A d v o g a d o s

P R O C U R A Ç Ã O

OUTORGANTE; JOÃO AZÊDO E BRASILEIRO SOCIEDADE DE ADVOGADOS, pessoa 

jurídica de direito privado inscrita no CNPJ n° 05.500.356/0001-08, neste ato representada pelo 

seu Sócio JOÃO ULISSES DE BRITTO AZÊDO, advogado, solteiro, inscrito na OAB/PI sob o n° 

3.446, OAB/MA 7.631-A e OAB/CE 29.278-A, CPF n° 800.667.204-00 e RG n° 2.362.671 

SSP/Pl, com sede na Av. Lindolfo Monteiro, n.° 1425, bairro Fátima, Teresina/PI, CEP: 64.049- 

440,yaò@/ajb.acív.ór.

OUTORGADOS: JOÃO ULISSES DE BRITTO AZÊDO, OAB/PI 3.446, OAB/MA 7.631-A e 

OAB/CE 29.278-A, BRUNO MILTON SOUSA BATISTA, OAB/PI 5.150 e OAB/MA 14.692-A, 

BENNER ROBERTO RANZAN DE BRITTO, OAB/PE 26.121-D e OAB/MA 13.881-A, MAURO 

ROBERTO CARRAMILO DOS SANTOS JÚNIOR, OAB/MA 17.052, e PATRÍCIA BRANDÃO 

TORRES ALHADEF, OAB/MA 8.234, todos brasileiros, estabelecidos na Av. dos Holandeses, 

Lote 14, Quadra 11-A, Ed. Century Multiempresarial, Salas 907/909, bairro Calhau, CEP: 65.071- 

380, São Luís/MA. Fones: (98) 3227-3476 / 3268-3126.

PODERES: Para o foro em geral, com a cláusula *AD JUDICIA ET EXTRA’\ e especiais a 

quem confere amplos poderes para em qualquer Juízo, instância ou Tribunal, propor demandas 

judiciais e/ou administrativas, visando os interesses do outorgante, agir em seu nome, em 

conjunto ou isoladamente, podendo, para tanto, recorrer a qualquer instância em nome do 

outorgante, arguir impedimentos ou suspeições, assinar, discordar, concordar, transigir, desistir, 

dando tudo por bom, firme e valioso, podendo, também, substabelecer, com ou sem reservas, 

bem como praticar o que em direito for admitido e necessário para o fiel cumprimento do 

presente mandato.

Teresina/PI, 01 de junho de 2018.

JOÃO ULISSES DE BRITTO AZÊDO -  Sócio Fundador

João Azêdo e Brasileiro Sociedade de Advogados
Avenida Lindolfo Monteiro, n° 1425, bairro Fátima CEP: 64,049-440 

Fones: (86) 3223-8137 / 3226-5221 e-mail: iab@iab.adv.br Teresina-FI 
Filiais: Brasília — DF * São Luís -  MA * Fortaleza -  CE

mailto:iab@iab.adv.br
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE 
CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE 
SOCIEDADE DE ADVOGADOS QUE 
CELEBRAM ENTRE SI, JOÃO 
ULISSES DE BRITTO AZÊDO E 
MARIA RÔZELY BRASILEIRO DE 
JESUS DOS PASSOS.

Pelo presente instrumento particular, JOÃO ULISSES DE BRITTO AZÊDO, 
brasileiro, solteiro, advogado inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Secção 
Piauí, sob o n° 3.446/01, portador do CPF/MF n° 800.667.204-00, residente e 
domiciliado à Rua Jesus Thomaz Tajra, n° 710, bairro São Cristóvão, em Teresina/PI 
e MARIA RÔZELY BRASILEIRO DE JESUS DOS PASSOS, brasileira, solteira, 
advogada inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil, Secção Piauí, sob o n° 
217/98-b, portadora do CPF n° 474.190.083-63, residente e domiciiiada no 
Residencial Santa Mônica, Bloco 5, apt° 404, bairro Ininga, nesta cidade de Teresina 
-P I,  têm entre si, justa e contratada, a constituição de sociedade civil de prestação 
de serviços advocatícios, que se regerá pelas cláusulas e condições previstas no 
presente instrumento, bem como na legislação que disciplina a matéria, 
notadamente a Lei n° 8.906 de 04 de julho de 1994 (Estatuto da Ordem dos 
Advogados do Brasil), seu Regulamento Geral e no Provimento n° 92/2002, de 17 de 
maio de 2000, na forma adiante expendida:

§ Primeiro: Fica constituída uma sociedade de advogados que girará, nos
termos do art. 16, § 1 °  do EOAB c/c o art. 38 do Regulamento 
Geral do EOAB, sob a razão social de JOÃO ULISSES AZÊDO

§ Segundo: A sociedade terá sua sede e foro, iniciaimente, nesta cidade de
Teresina, Estado do Piauí, situada á Rua Governador Tibério 
Nunes, n° 329/norte, bairro Cabral, Estado do Piauí, CEP.:

§ Terceiro: Poder-se-á, a qualquer tempo, estabelecer, abrir e/ou fechar 
filiais, agências ou sucursais em qualquer parte do território 
nacional, sempre sob a responsabilidade direta de um dos 
sócios, respeitada a obrigação de inscrição suplementar do 
responsável e da própria sociedade, bem como a devida 
comunicação à Seccional do registro original.



§ Prlmeim: 

§ Segundo:

^<âfiiÈÍS^à'ÍS(8Siaiiditt;f  í ; ' í

A sociedade ora constituída terá por objetivo disciplinar os 
expedientes e os resultados patrimoniais auferidos na prestação 
de serviços, compreendidos, dentre outros, os de sua 
administração regular, a celebração de contratos em gerai para 
representação, consuitoria, assessoria, de defesa de clientes e 
de advocacia em geral, com a colaboração recíproca dos sócios 
no exercício profissional

Aqueles serviços privativos da advocacia, conforme reservados 
no Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil serão exercidos 
individualmente pelos sócios, ainda que revertam ao patrimônio 
social os respectivos honorários*

Cláusula Terceira

§ Primeiro: 0  capita) social, totalmente integraiizado neste ato em moeda 
corrente nacional é de R$ 1.000,00 (Um mil reais), dividido em 
1.000 (mil) cotas de R$ 1,00 (um real) cada uma, assim 
distribuídas entre os sócios:

a - Ao sócio JOÃO ULISSES DE BRITTO AZÊDO, cabem 800 
(Oitocentas) cotas, perfazendo a quantia de 800,00 (Oitocentos 
reais) do capital social, correspondendo, pois, ao percentual de 
80% (oitenta por cento) do montante integraiizado;

b - À sócia MARIA ROZELY BRASILEIRO DE JESUS DOS
PASSOS, cabem 200 (duzentas) cotas, perfazendo a quantia de 
R$ 200,00 (Duzentos reais) do capitai social, correspondendo, 
pois, ao percentual de 20% (vinte por cento) do montante 
integraiizado;

DARESPONSABIUDADEDOSSÓCIOS

fP rím eiro : Na forma do art 2o, inciso X, do Provimento n° 92/2000, os 
sócios respondem solidária e ifimitadamente peias obrigações 
sociaiscontraídas peranteterceiros am geral;

§ Segundo: Quando no exercício de atos inerentes à atividade de advocacia 
com o uso da razáo social, todos os sócios respondem pessoal, 
solidária e ilimitadamente pelos danos que causarem aos 
clientes, por ato comíssivo ou omissivo, sem prejuízo da 
respectiva responsabilidade disciplinar perante a Secção da 
Ordem dos Advogados do Brasil, em que porventura incorrer o 
responsável direto peio ato,



fTerceiro :

§ Primeiro:

§ Segundo:

§ Terceiro:

J /

No que se refere a atos e omissões pessoalmente praticados, 
tanto no aspecto profissional quanto ao societário, que causarem 
prejuízos à sociedade, inclusive por ressarcimento a terceiros, o 
sócios faltoso deverá ser responsabilizado quanto às perdas 
sofridas pelo outro sócio de forma integral.

Cláusula Quinta
DA ADMINISTRAÇÃO SOCIAL

Todos os atos praticados em nome da sociedade constituída, 
serão, indistintamente, executados sob a anuência de ambos os 
sócios, podendo, na forma contratual, seinem os mesmos de

os sócios.

A gerência dos negócios sociais será exercida pelo sócio JOÃO 
ULISSES DE BROTO AZÊDO, que usará o titulo de Sócio- 
Presidente, praticando todos atos conforme estabelecido nas

a. Praticar atos ordinários de gerência dos negócios sociais;
b. Constituição de procurador ad negotla com poderes 

determinados e tempo certo de mandato, podendo haver 
mais de um procurador, bem como ser este componente da

Alienar, onerar, ceder s transferir bens imóveis e direitos a 
eles relativos, fixando e aceitando preços e formas de 
pagamento. Recebendo e dando quitações, transferindo e 
emitindo posse e domínio, transigindo;
Abertura e encerramento de contas bancárias, emitindo e 
endossando e recebendo chegues e ordens de pagamento; 
Aceite de títulos cambiários e comerciais em geral, 
resultantes de obrigações da sociedade;
Ter manifestação de vontade decisiva, ou ser consultado, ho 
tocante à entrada de outros profissionais na contribuição de 
trabalhos advocatícios, podendo, para tanto, recusar e/ou 
aceitar tais profissionais;

A administração dos negócios sociais, será exercida peia sócia 
MARIA RÕZELY BRASILEIRO DE JESUS DOS PASSOS, na 
forma do § 1° desta Cláusula, que usará o titulo de Sócia- 
Diretora, praticando os atos conforme estabelecido nas letras

d.

e.

f.

a. Praticar todos os atos ordinários de administração dos

b. Emitir faturas;
c Celebração de quaisquer contratos em benefício da 

sociedade;
d. Admitir, mediante contrato e sob a concordância do Sócio- 

Presidente, terceiros legalmente habilitados (advogados e 
estagiários) para atuar em sistema de parcerias e/ou



m

§ Quarto: 

§ Quinto:

associados no exercício da atividade de advocacia, na forma 
do art. 39, parágrafo único do Regulamento Geral do EOAB; 

e. Acerte de títúlo cambiários e comerciais em geral, resultantes 
de obrigações da sociedade;

t  Constituição de procurador ad judicia, podendo haver mais 
de um procurador;

g. Receber e dar quitação de créditos, dinheiro e valores;
h. Despedida a punição de empregados, liberação e 

movimentação de FGTS e outros prevídenciários, quitações 
e rescisões trabalhistas, representação perante entidades 
sindicais e qualquer órgãos do Ministério do Trabalho.

Para todos ps demais atos ordinários e extraordinários de 
administração societária, não elencados nos §§ 1o e 2o acima, a 
sociedade poderá ser representada na figura de demais 
membros associados e/ou parceiros da sociedade, ou de um 
procurador constituído èm n ome ci a mesma, nafôrm a legal, 
podendo praticar os seguintes atos;

a. Outorga, aceitação e assinatura de contratos e atos juridicos 
em gerei, com assunção de obrigações é  outras cíáusuias;

b. Constituição de procurador ad judicia, podendo haver mais 
de um procurador;

c. Receber e dar quitações de créditos, dinheiro e valores;
d. Representar perante terceiros em geral, inclusive repartições 

em juízo ou fora dele, ativa e passivamente;

É absolutamente defeso, sendo nulo e inoperante em relação à 
sociedade, por quem quer que seja, o uso da razão social para 
fins e objetivos estranhos às atividades da advocacia e àquelas 
descritas no parágrafo primeiro da Cláusula Segunda;

§ Sexto: Aos sócios incumbidos da gerência e administração da 
sociedade serão atribuídos pro labore mensais, na forma do 
capital social, fixados por comum acordo e levados à conta das

§ Sétimo: Ambos os sócios, conjunta ou isoladamente, podem representar, 
ativa ou passivamente, a sociedade em juízo ou fora dele;

Parágrafo Único; É permitido, subsidiariamente ás atribuições eiencadas nos §§ 
2o, 3o e 4° desta ciáusula, a ambos os sócios, se o crescimento e
a expansão de suas atividades constituírem fator determinante, 
mediante consentimento comum, outorgar poderes de gerência 
e/pu administração a procuradores reconhecidamente idôneos e 
capazes, mediante instrumento público pom prazo certo e 
renovável periodicamente, devendo o citado instrumento 
descrever quais os poderes outorgados a tais procuradores.
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DO EXERCÍCIO SOCIAL, BALANÇOS E RESULTADOS SOCIAIS

§ Primeiro: O exercício social corresponde ao ano civil; Ao fina) de cada
exercício levantar-se-á o baíanço gerai da sociedade, apurando- 
se os resultados de suas atividades, que serão desde logo 
atribuídos e/ou suportados pelos sócios na proporção de suas 
cotas de capitai, após a dedução de encargos eventualmente 
incidentes, na forma da legislação fiscal aplicável;

§ Segundo: O primeiro exercício social, terá início no dia 1o de janeiro de
2003, e se fintará em 31 de dezembro de 2003, sendo 
precedido, os exercícios financeiros sempre nas mesmas datas 
de cada ano seguinte, durante toda a vigência do presente 
contrato;' .

§ Terceiro: Haverá sempre, dè forma ordinária, a exibição de um balanço
anual durante cada exercício social, sendo facultado, 
extraordinariamente, ao Sócio-Presidente o levantamento de 
outros balanços contábeis durante o exercício social, que o 
mesmo julgar conveniente, não sendo possível, porém, o 
levantamento de mais de 02 (dois) balanços contábeis 
extraordinários, durante o mesmo exercício social;

§ Quarto: A critério dos sócios, e no atendimento dos interesses da própria
sociedade, o total ou parte dos lucros poderá ser destinado na 
formação de Reserva de Lucros, no critério estabelecido peia Lei 
ou, então, permanecer em Lucros Acumulados para futura 
destínaçâo, bem como, sempre na forma determinada em 
instrumento complementar (Estatuto Social), ter a  destinação 
que for mais conveniente para o regular funcionamento da 
sociedade, deliberando-se tais providências em reunião, 
lavrando-se a respectiva ata;

§ Quinto: Todos os resultados decorrentes das atividades profissionais de
advocacia dos sócios, salvo as individualmente auferidas 
previstas no parágrafo quarto da Cláusula Nona, reverterão em 
beneficio do patrimônio social e serão atribuídos conforme a 
participação de cada sócio titular no capital social integraüzado.

Cláusula Sétima
DA DURAÇÃO DA SOCIEDADE E EVENTOS DE DISSOLUÇÃO

§ Primeiro: A sociedade é constituída através do presente instrumento, com
prazo de duração por tempo indeterminado;

§ Segundo: A sociedade será dissolvida e consequentemente entrará em
liquidação, por morte, incapacidade, insolvência, dissensão ou 
retirada de um dos sócios;



§ Terceiro: Ocorrendo as hipóteses do parágrafo anterior, assumirá o cargo 
de iiquidante o sócio remanescente que procederá aos trâmites 
da liquidação na forma da íei;

§ Quarto: A dissolução prevista no Parágrafo Segundo, não ocorrerá se o 
sócio remanescente, em prazo de até 90 (noventa) dias do fato 
ocorrido ou do recebimento da notificação expressa do outro 
sócio quanto â sua retirada ou dissensão, manifestar a sua 
Intenção de dar continuidade a sociedade com admissão de 
outro sócio, que atenda aos requisitos legais, e conseqüente 
remanejamentp das cotas sociais. v

§ Quinto: Em caso de falecimento de qualquer um dos sócios, caberá ao 
. sócio remanescente decidir sobre a continuação da sociedade 

com os herdeiros do sócio falecido desde que tenham condições 
legais e impostas pela Lei n° 8.906/94. Se a sociedade não 
continuar com os herdeiros do de cujus, os haveres do sócio 
falecido serão apurados da mesma forma estatuída no Parágrafo 
seguinte para o sócio retirante;

§ Sexto: Ocorrendo a saída de qualquer um dos sócios e a intenção 
expressa de continuidade, os haveres do sócio que desejar 
retirar-se, na proporção de sua participação no capital social, 
serão apurados através do último balanço contábil, se o 
acontecimento ocorrer no primeiro semestre do exercício social, 
ou por via de balanço especial em prazo subseqüente de 90 
(noventa) dias para apurar o valor líquido do patrimônio social e 
das cotas, realizado com a assistência dos interessados, se o 
acontecimento se verificar no segundo semestre do mesmo. 0  
montante dos haveres será pago em moeda corrente nacional, 
em 24 (vinte e quatro) parcelas iguais e consecutivas 
devidamente corrigidas pelo mesmo índice aplicável â correção 
dos ativos sociais, vencendo-se a primeira a 30 (trinta) dias da 
assinatura da alteração contratual e as demais em igual data dos 
meses seguintes;

§ Sétimo: 

§ Oitavo:

Os bens móveis e imóveis adquiridos pela sociedade, após o 
falecimento ou efetivo afastamento do sócíò, não serão 
considerados, para efeito de levantamento de haveres, a serem 
efetuados para fins de acerto final, apenas subsistirá à título de 
transmissão ou acerto final, os honorários pendentes de 
recebimentos decorrentes de procedimentos intentados antes do

Quaisquer controvérsias havidas entre os sócios nos casos de 
exclusão, retirada, dissolução parcial ou total da sociedade 
serão resolvidas com a mediação e conciliação do Tribunal de 
Ética e Disciplina da Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional 

; Piauí;



§Nono: No caso de dissolução da sociedade por incapacidade,
insolvência,dissensão pü retirada de um dos sócio^ o nome da 
sociedade previsto no parágrafo primeiro da Cláusula Primeira, 
será automaticamente desfeito, salvo se as partes 
convencionarem o contrário de forma expressa e por meio do 
c o r h ^

§ Décimo: No caso de dissolução da sociedade pelo evento morte de um
dos sócios, a permanência do nome da sociedade previsto no 
parágrafo primeiro da Cláusula Primeira, será deliberada pelo 
sócio remanescente e pelos herdeiros do de cujus, que lavrarão 
o competente instrumento com os termos do acordado;

Parágrafo Único: Em caso de exclusão de sócio por qualquer das hipóteses 
previstas em lei, inclusive por perda do registro de inscrição na 

N / Ordem dos Advogados do Brasil e a deliberação da maioria
\  absoluta do capital social remanescente, que

concomitantemente delibere a continuidade da sociedade, 
proceder-se-á conforme previsto no parágrafo sexto da presente

DA CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE COTAS

§ Primeiro: A qualquer dos sócios é reservado o direito de preferência na

§ Segundo: O sócio que desejar ceder ou transferir, total oú parcialmente
suas cotas deverá notificar ao sócio remanescente de sua 
intenção, especificando a quantidade, valor e forma de 
pagamento, bem como o nome do eventual interessado na 
sociedade que deverá atender a qualificação de advogado

í - :í - ; í í C í - ' -/Írííí - í yí - í ::

§ Terceiro: lEm prazo subsequente de 30 (trinta) dias da inequívoca
notificação, o sócio remanescente deverá expressamente 
manifestar se desejar exercer seu direito de preferência e/ou se 
possui alguma restrição ao ingresso do eventual interessado na

: ̂ í:-- -í; ;í" y ; í í  :;íí í í :-í V ;-v- ̂ : ■-í -  ̂ "::: í v í í  -. ■ ■ ■ -■

§ Quarto: Inocorrendo o exercício do direito de preferência por parte do
sócio remanescente sobre as cotas ofertadas, e não havendo 
restrição ao ingresso de eventual interessado na sociedade, o 
sócio ofertante poderá alienar as cotas ao terceiro interessado, 
nas mesmas condições da oferta feita ao sócio remanescente;

Parágrafo Único: Havendo desinteresse do sócio remanescente no exercício do 
direito de preferência, porém havendo restrições sua ao ingresso 
de eventual interessado, de forma plenamente justificada, a

7



§ Primeiro: 

§ Segundo:

§ Terceiro: 

§ Quarto:

§ Quinto:

§ Sexto:

§ Sétimo:

sociedade dissolver-se-á, operando-se sua iiquidaçâo nos 
termos do parágrafo sexto da Cláusula Sétima.

Cláusula Nona

A solução dos casos omissos será adotada consoante as 
disposições legais vigentes ao tempo;

Ambos os sócios, João Ulisses de Britto Azêdo e Maria Rôzely 
Brasileiro de Jesus dos Passos, declaram* sob as penas da lei, 
que não exercem nenhum cargo ou ofício público que origine 
impedimento ou incompatibilidade face o Estatuto da Ordem dos 
Advogados do Brasil, que também não participam de quaisquer 
outras sociedades de advogados no âmbito da Seccional da 
Ordem dos Advogados do Brasil - Secção Piauí e que não se 
encontram incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que 
os impeçam de participar de sociedade de advogados;

Todas as deliberações que importem em alteração do presente 
contrato serão tomadas por cotistas que representem, no 
mínimo, a maioria do capital social, mediante a assinatura 
destes, obrigando, quanto a seus termos, todos os demais
BÓCIO

Todos os sócios poderão, com a anuência dos demais, atuarem 
no pleno exercício da advocacia, isoladamente na forma do 
inciso XI, do art 2o, do Provimento n* 92/2000, em causas de 
interesse pessoal e que os mesmos, ou familiares, sejam parte 
na lide, sem que tais atos tragam prejuízo à sociedade nos seus 
interesses profissionais podendo, pois, particularmente, advogar 
sendo os honorários recebidos não revertidos a favor da mesma;

Os casos omissos não previstos no presente instrumento 
particular de contrato, serão regulados de acordo com a 
legislação em vigor e a partir da deliberação dos sócios que 
representem, no mínimo, a maioria do capital social;

Em caso de divergência entre os sócios, os mesmos sujeitar-se- 
âo a solução por juízo arbitrai instaurado na Seccional da Ordem 
dos Advogadas do Brasil onde a sociedade for registrada;

Aplicam-se, a presente sociedade, todas as disposições legais 
previstas no Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil (Lei n° 
8,906/94), no seu Regulamento Geral, publicado no Diário da 
Justiça da União, Seção I, do dia 16.11.94, págs. 31.210 a 
31.220 e o Código de Ética e Disciplina da Ordem dos 
Advogados do Brasil, publicado no Diário da Justiça da União, 
Seção I, do dia0Í<Í3.95; págs. 4.000 a 4.004;
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Parágrafo Único: Fica eleito o Foro da . Comarca dé Tefesirta/PI, para dirimir 
quaisquer dúvidas oriundas no presentô contrato, renunciando-

foi lavrado, obrigam-se a cumprir o mesmo em todos ós seus termos, assinando-o

e forma, com a 1a via a ser remetida para a Ordem dos Advogados do Brasil -  
Seccionai do Estado do Piauí, para as providências do art 15, § 1o, da Lei n°

Teresina/PI, 28 de agosto de 2002.

Maria RôzelyB dos Passos

TESTEMUNHAS:
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ADITIVO CONTRATUAL N° 01

ADITIVO N* 01 AO INSTRUMENTO PARTICULAR DE 
CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE SOGÍEDADE DE
ADVOGADOS {Termo de Registro de Sociedade de 
Advogados n° 01/2003, transcrito às fls. 11 ,11vv 12 ,12v, 
13 e 13v, do livro “B”, n° 02daÒÀB/PI).

Pelo présánt© Aditivo ri° 01 do instrumento ^particu lar de contrato de 
constituição de sociedade de advogados, JOÃO ULISSES DE BRITTO 
AZÊDO, brasileird, solteiro, advogado inscrito na Ordem dos Advogados do 
Brasil, Secção Piauí, sob o n° 3.446/01, portador do CPF/MF n° 800.667.204- 
00, residente e dom iciliado à Rua Aviador irapuan Rocha, n° 2101, apto. 701, 
bairro Ininga, ém Teresina/P l e MARIA RÔZEL.Y BRASILEIRO DE JESUS 
DOS PÁSSpS, brasileira, solteira, advogada inscrita na Ordem dos Advogados 
do Brasil, Secção Piauí, sob o n° 217/98^3, portadora do CPF n° 474.190.083- 
53, res idente 'e  dom iciliada no Residencial Santa Mônica, Bloco 5, apto. 404, 
bairro Ininga, nesta cidade de Teresina -  PI, únicos sócios componentes da 
referida sociedade, vêm, conjuntamente, a lterar algumas disposições contidas 
no referido contrato de constituição de sóciedade civil de prestação de serviços 
advocatícios, devidam ente registrado na Ordem dos Advogados do Brasil - 
Secção Piauí sob q  n° 01/2003, transcrito às fls, 1 1 ,1 1 ^  12, T2v, 13 e 13v, do 
livro “B”, n9 02 da OÄB/PI, e adicionar outras disposições necessárias e de 
comum entre  ps  sócios, que se regerá peias cláusulas e condições previstas no 
presente Instrumento, na forma adiante expendida:

Cláusula Primeira
DO INGRESSO DE SÓCIO

Ingressa ha Sociedade, d  advogado CRJSTIANO ROBERTO BRASILEIRO DA 
SILVA PASSOS, brasileiro, solteiro, advogado regularmente inscrito na OAB/PI 
sob o n° 2.990, portador da Carteira de Identidade n° 1.449.332/SSP-Pl e CPF 
n® 723.933.943-20, residente e dom iciliado no Residencial Santa Mônica, Bloco 
5, apto. 4Ö4, bairro Ininga, nesta cidade de Teresina -  PI.

Joâo Azêdo e Brasileiro Advogados Associados S/C 
Rua G overnad or Tibério Nunes, 3 2 9 / Norte - C abro! CEP: 64.000-750 
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C láusu la  Segunda
P A  R E TIR A D A  DE S Ó C IA

Retira-se da sociedade a  sócia Maria Rôzely Brasileiro de Jesus dos Passos, e 
que na condição de sócia retirante, cede e transfere 100% (cem por cento) de 
suas quotas de capital que totalizam 200 (duzentas) cotas, da seguinte forma:

200 (duzentas) cotas .cedidas onerosamente para o novel soqip Cristiano 
Roberto Brasileiro da Silva Passos, dando-lhe, neste ato, plena e irrevogável 
quitação.

Cláusula Terceira
DO  C À PITA L SO C IA L (A LTER A Ç Õ ES)

Em virtude do disposto na Cláusula acima, o 
da sociedade permanece no mesmo patamar de R$ 1.000,00 
dividido em 1,000 (mil quotas), no va lor de R$ 1,00 (Um 
constituindo agora, cada uma quota subscrita da seguinte forma:

capital social 
mil reais),

§ Primeirp: As quotas subscritas permanecem integralizadas, neste 
ato, ém moeda corrente nacional, assim distribuídas entre

a - A o  sócio JOÃO ULISSES DE BRITTO AZÊDO, cabem
800 (O itocentas) cotas, perfazendo a quantia de 800,00 
(Oitocentos reais) do capital social, correspondendo, pois, 
ao percentual de 80% (oitenta por cento) do montante 
integralizado;

b  -  Ao sócio CRISTIANO ROBERTO BRASILEIRO DA 
SILVA PASSOS, cabem 200 (duzentas) cotas, perfazendo 
a quantia de R$ 200,00 (Duzentos reais) do capital social, 
correspondendo, pois, ao percentual de 20% (vinte por 
cento) do montante integralizado;.

SÓCÍQ(S) QUANT, QUOTAS
CRISTIÂrilÒ RÒBERfÒ B. DA SILVA PASSOS 200
JOÂO ULISSES DE BRITTO AZÊDO 800

VALO R
R$ 200,00 
R$ 800,00 
R$1.000,00

Totalizando. 1.000 (mil) quotas, no valor de R$ 1.000,00 (Um mil reais)

}oõo  Azêdp e Brasileiro Advogados Associados S/C 
Rua G o vernad or Tibério Nunes, 329 /  Norte - C a b ra l CEP: 64.000-750  

: Fories: (86) 223*8137/226-5221 e-m qií: jazedoebraslleirogiuol.conri.br Teresina - PI
i  rJ,. * :,*?!" v-v--rv-v -U-,.-:.,. v JU" T v



loa9 . Agêdo Brasileiro

Cláusula Quarta 
DEMAIS ALTERAÇÕES

Todas as demais cláusulas não alteradas e/ou modificadas, 
pelo presente-instrumento, permanecem em pleno vigor

EE, por Se a ç h ;^  quanto neste APITIVO N° 01 do
instrumento p l r^ ia r lav rác ló^y  õbri0am-§je a cumprir p mesmo em todos os 
seus termos, assiparido-ò na presença de duas testemunhas abaixo firmadas 
em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, com a 1a via a ser remetida para a 
Ordem dos Advogados do Brasil -  Seccional do Estado do Piauí, para as 
providpnpiàs legais e averbação no Registro da Sociedade, conforme

Teresina/Pl, 10 de março de 2004,

ãduwsse t oeBrítto Ai êdol 
Sócio-R smanescente

María RôzèltfBrasileiro ffe J&srrSi dos Passos
irante

riétíanoHOberto^fa^tleiro da Silvarassos 
>ocio-lngressante

TESTEMUNHAS:
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ADITIVO N° 02 AO INSTRUMENTO PARTICULAR DE 
CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE DE 
ADVOGADOS (Termo d e ; Registro de Sociedade de 
Advogados n° 01/2003, transcrito às its. 1 1 ,11v, 1 2 ,12v, 
13 e 13v, do livro “B”, r f  02 da ÒAB/Pi).

; Pelo presente A d it iv o  n° 02 do instrumento particular de contrato de 
constituição de sociedade de advogados, JO ÃO  U LISSES DE BRITTO 
AZÊDO, brasileiro, spltejfo, advogado, inscrito na OAB Secção Piauí sob n° 
3.446/Ot, portador da Carteira de Identidade n° 2.362.671 SSP/Pl e CPF n° 
800.667:204-001 nascido ém Nazaré da Mata/PE a 13,02.1974, residente.fi. 
dom iciliado à Rua Governador T ibério  Nunes, n° 329-À/nórte, bairro C a b ra l 
Cep.: 64.000-750 em Teresina/PI e CRISTIANO ROBERTO B R A S IL E IR D J A ' 
S ILVA PASSOS, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB Secção Piauí 
sob n° 2.990 nascido em Paulistana -  PI a 09/12/1975, CPF n° 723.933.943- 
20, Identidade. n° 1;449.332/SSP-PI, residente e dom iciliada no Residencial 
Santa Mpniqa, Bloco 5, apto. 404, bairro Ininga, Cep: 64049-750, nesta cidade 
de Teresina -  Pl, únicos sócios da sociedade empresária lim itada denominada 
JO ÃO  ULISSES AZÊDO  E BRASILEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS S/C, 
CNPJ n° 05:500.356/0001 -08, situada na Rua Governador T ibério Nunes, 329 
-  Bairro Cabral, Terésína/PI, Cep.: 64.000-750, com Termo de Registro de 
Sociedade de Advogados n° 01/2003, transcrito às fls. 11, 11v1 12, 12v, 13 e 
T3v, dò livro “B” , n° Ò2 da OAB/Pl, resolvem de comum acordo alterar seu 
contrato social e alterações com o presente aditivo nas cláusulas è condições 
seguintes: ^

C láusu la  P rim e ira
DA D E N O M IN A Ç Ã O  SO C IA L E A B E R T U R A  DE FILIAL

Parágra fo  P rim e iro : Em virtude das mudanças ocorridas no ordenamento 
jurídico brasile iro com a entrada em vigor da Lei n° 10.406/02 (Novo Código 
Civil), os sócios resolvem alterar a denom inação social da SOCIEDADE para: 
JO ÃO  AZÊDO  E BRÀSÍLEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS.

Dogq Azêdo e Brgsiieirp Advogados Associados S/C 
, Rua G overnador Tibério Nunes, 329 /  Norte - C abral CEP: 64.000*750
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Parágra fo  S egundo : Resolvem os sócios constituir uma filia l em São Luís/MA 
que será estabelecida à Avenida dos Holandeses, n° 14 Quadra 11 -A, Salas 
907 /908-  Bairro Çalhau/São Marços -  CEP: 6 5 0 7 1 -3 8 0 - São Lu ís .-  MA.

C láusu la  Segunda
DO C A PITA L SO C IA L (A LTER A Ç Õ ES)

O capital social que era de R$ 1.000,00 (Um mil reais), fica alterado para 
R$ 100.000,00 (Cem mil reais), aumento este alimentado da seguinte forma: 
R$: 5$Q$4;9Q (Cinquenta e seis mil, cinquenta e  quatro reais e noventa 
centavos) em móveis e uténenios, conforme relatório ém nossos arquivos, R$ 
2.945,10 (Dois mil, novecentos e quarenta e cinco reais e dez centavos) em 
moeda corrente e R$ 40,000,00 (Quarenta mil reais) em moeda corrente a ser 
integraüzado em 8 (oito) parcelas de R$ 5.000,00 (cínco mil reais) cada uma. 
Total este dividido em 100.000 (cem mil) cotas no valor de R$ 1,00 (um real) 
cada, com este aumento o Capitai Social fica distribuído entre, os sócios da 
seguinte forma.

a A o  sócio JOÃO ULISSES DE BRITTO AZEDO, cabem 9 0 . W  
(noventa mií) cotas, perfazendo a quantia de R$ 90.000,00 (n o ve n tg ^Ü  
reais) do capital social, correspondendo ao percentual de 90% (noventa 
porcento);

b -  Ao sócio CRISTIANO ROBERTO BRASILEIRO DA SILVA PASSOS, 
cabem 10.000 (dez mil) cotas, perfazendo a quantia de R$ 10 000,00 
(dez mil reais) do capital social, correspondendo ao percentual de 10% 
(dez por cento);

SÓCIO(S) QUANT. QUOTAS
CRISTIANQ ROBERTO B. DA SILVA;PASSOS 10.000 
JOÃO ULISSES DE BRITTO AZÊDO 90.000

C láusu la  Terce ira  
DEMAIS ALTERAÇÕES

Todas as demais cláusulas não alteradas e/ou modificadas, 
expressamente, pelo. presente instrumento, permanecem em pleno vigor.

João Azêdo e Brasileiro Advogados Associados S/C 
g : Rua Governador Tíbério Nunes, 329 /  Norte - C abral CEP; 64.000-750:
Fones; (86) 3223-8137 /  3226-5221 e-mail: jazedoebra$iÍeiro@uol.com.br Teresina - PI

VALO R
R$10.000,00 
RS 90.000.00 

R$ 100.000,00

mailto:eiro@uol.com.br
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E, por se acharem em perfeito acordo em tudo quanto neste ADITIVO N° 
02 do instrumento particular foi lavrado, obrigam-se a cum prir o mesmo em 
todos os seus termos, assinando-o na presença de duas testemunhas abaixo 
firmadas em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, com a 1a via a ser remetida 
para á Ordem dos Advogados do Brasil -  Seccional do Estado do Piauí, para 
as providências legais e averbação no Registro da Sociedade,, conforme 
dè te rm inaç lo  expressa do Regulamento Geral do EÔAB e as outras vias 
devolvidas aos contratantes, depois de devidamente registradas.

TESTEMUNHAS;

ê l u f / x A l e t i  j .P in ,S tD U V X  G o j f e p  ~ $ íÍA
f f i :

&

R G h '

* tmivolo.

FíECQHHECÜ: 
ERIÇA. V 'f irm a s

SOUSA COSTA R E IS ,
ftK fli,ffn L?F K  S!R]|'CSH £U  BATISTA''k sfcuS& 'l~p.' e'i S í í:? 1? de Novembro de 20Já az —T >u
Fones., o ^ a - 7 0 9 0 ^  E llC T E S T ^à^V E R D lD E w

H à T ia : c io so  S o u s a
^.TsboIt^Tia tento' (̂ oias o RcgbttJ

. . . . .  i —̂  TM««Oocunwntoao ayJldopo^^diir}jÍ«)#Fl>fwnaS1.3Sai-7t>9Q:amjÍI: CO £
.

A^ÔI i  v,

rêW'in p f  y W : wRo§ Í ^ ?oH§ S ' ^ ^ ^  í i  ̂  ^
Fone: 02^.1-7090^^ EM T E S te e ^  VERQAD£? -S *

T l ir íã

3c>ão Azêdo e Brasileiro Advogados Associados S/C 
;; Rua G overnador Tibério Nunes, 32? /  Norte -  C abral CEP: 64.000-750
Fones; (36) 3223-8137 [ 3226-5221 e-mail: jazedoebrasiieiro@ uol.com.br Teresina-P I

mailto:jazedoebrasiieiro@uol.com.br


ADITIVO CONTRATUAL N° 03

ADITIVO N° 03 AO INSTRUMENTO PARTICULAR DE 
CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE DE 
ADVOGADOS (termo de Registro de Sociedade de 
Advogados n° 01/2003, transcrito às fls. 11, 11v, 12 ,12v, 
13 e 13y, do livro “B”:, n° 02 da OAB/PI), para adequação 
áo Provimento n° 1Í2/2006-CFQAB.

Pelo presente Aditivo n° 03 do instrumento particular de contrato de 
constituição, de sociedade de advogados, JOÃO ULISSES DE BRITTO 
A2ÊÍ50, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na GÀB Secção Piauí sob n° 
3.44^01,.. portador da Carteira de Identidade n° 2.362.671 SSP/PI e CPF n° 
800.667!204-00, nascido em Nazaré, da Mata/PE a. 13.02.1974, residente e 
domiciliado á Rua Governador Tibério Nunes, n° 329-A/norte, bairro Cabral, 
Cep.: 64.000-750 em Teresina/PI e CRISTIANO ROBERTO BRASILEIRO DA 
SILVA PASSOS, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB Secção Piauí 
sob n° 2.990 nascido em Paulistana -  PI a 09/12/1975, CPF n° 723,933.943- 
20, Identidade n° 1.449.332/SSP-PI, residente e domiciliada no Residencial 
Santa Mônica, Bloco 5, apto, 404, bairro Ininga, Cep: 64049-750, nesta cidade 
dè Teresina -  PI, únicos-sócios da sociedade empresária limitada denominada 
JOÃO AZÊDO E BRASILEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, CNPJ n0 
05.500.356/0001-08, situada na Rua Governador Tibério Nunes, 329 -  Bairro 
Cabral, Teresina/PI, Cep.: 64.000-750, com Termo de Registro de Sociedade 
de Advogados n° 01/2003, transcrito às fls. 11, 11v1 12, 12v, 13 e 13v, do livro 
HB”, n°’ 02 da OAB/PI, na forma do Provimento n° 112/2006 do Conselho 
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, resolvem de comum acordo 
alterar seu contrato social e alterações com o presente aditivo nas cláusulas e 
condições ségüiiités:

Cláusula Primeira 
DOS OBJETIVOS SOCIAIS

Parágrafo Prim eiro: Em virtude das mudanças implementadas 
Provimento n® 112/2006 do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 
Brasil, o$ sócios resolvem alterar os objetivos sociais da sociedade, constantes

Toõo Azedo e Brasileiro Advogados Associados S/C 
Rua G o vernad or Tibério Nunes, 32? /  Norte - C ab ra l CEP: 64.000-750 
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da Cláusula Segunda do seu ato constitutivo de 28.08.2002 e que passará a ter 
a seguinte redação:

§ Primeiro: A  sociedade ora constituída terá por objetivo a prestação
de serviços eminentemente advocatíciòs, compreendidos a 
representação, consultoria e assessoria jurídicas, e da 
advocacia em geral voltada, preferenciaiménte, para a 
atuação na área do direito constitucional tributário, com a 
colaboração recíproca dos sócios no exercício profissional.

§ Sègundo: :: Aqueles serviços exclusívamente voltados para atos
privativos da advocacia, conforme reservados no Estatuto 
da Ordem dos Advogados do. Brasil serão exercidos : 
ihdiyjdualmente pelos sócios,, ainda que revertam ao 
patrimônio social os respectivos honorários.

Cláusula Segunda
DO CAPITAL SOCIAL (ALTERAÇÕES)

Õ Capitel social que era de R$ 100.000,00 (Cem mil rèais), fica alterado 
para R$ 300.000,00 (Trezentos mil reais), divididos em 300.000 cotas, com 
valor nominal de R$ í ,00 (Um real) cada, aumento esse proveniente de R$
200.000,00 (Duzentos mil reais) de lucros acumulados conforme Balanço 
Patrimonial encerrado em .31 de dezembro de 2007, com este aumento o 
Capitel Social fica distribuído entre os sócios da seguinte forma.

a -  Ao sócio JOÃO ULISSES DE BRiTTO AZÊDO, cabem 270.000 
(duzentas é setenta mil) cotas, perfazendo a quantia de R$ 270.000,00 
(duzentos e setenta mil reais) do capital social, correspondendo ao 
percentual de 90% (noventa por cento) do capital;

b - Ao sócio CRISTIANO ROBERTO BRASILEIRO DA SILVA PASSOS,
; cabem 30.000 (trinta mil) cotaç, perfazendo a quantia de R$ 30.000,00 

(trinta mil rèais) do capital social,-correspondendo áp percentual de 10% 
(dez por cento) do capital;

SÓCIÕ(S) QUANT. QUOTAS VALOR
CRISTIANOROBERTO B. DA SILVA PASSOS 
JOÂQ ULISSES DE BRITTO AZÊDO :

30.000 R $ 30 .000 ,00
270 .000  ---■■■ RS 270.000 .00

R $ 300.000,00

3q õ o  Azêdo e Brasileiro Advogados Associados S/C
Rua G o vernad or Tibório Nunes, 329 /.N orte * C ab ra l CEP: 64.000-750 
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Cláusula Terceira 
DEMAIS ALTERAÇÕES

as demais cláusulas não alteradas e/ou modificadas, 
expressamente, pelo presente instrumento, permanecem em pleno vigor.

E, PQr se .acharem em perfeito acordo em tudo quanto neste ADITIVO N° 
03 do instrumento particular foi lavrado, obrigam-se a cumprir o mesmo em 
todos os seus termos, assinando-o na. presença de duas testemunhas abaixo 
^rm adá^em  í04 (quatro) Vias de igual teor e forma, com a 1a via a ser remetida 
para a Õrdem dos Advogados do Brasil -  Seccional dò Estado do Piauf, para 
as providências legais e averbação no Registro da Sociedade, conforme 
determinação expressa do Regulamento Gera) do EOAB e as outras vias 
devoiyldás aos contratantes, depois de devidamente registradas.

Teresina/PI, 05 de

TESTEMUNHAS:
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A D ITIV O  C O N TR A TU A L N° 04

ADITIVO N° 04 ÁÒ INSTRUMENTO PARTICULAR DE 
CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE DE 
ADVOGADOS (Termo de Registro de Sociedade de 
Advogados n° 01/2003, transcrito às fls. 1 1 ,11v, 12, 12v, 
13 e 13v, do livro “B”, n° 02 da OAB/PI).

Pelo presente Aditivo n° 04 do instrumento particular de.. contrato de 
cortstitu iç lp^ dé Sociedade de advogados, JÒÃÓ ULISSES DE BRITTO 
ÁZÊD0;'' brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/PI sob n° 3.446 e 
ÒÃB/MA sob 9 n° 7.631-A, portador da Carteira de Identidade n° 
2.362.671/SSP-Pl e CPF n° 800.667.204-00, nascido em Nazaré da Mata/PE a 
13.02.1974, residente e dom iciliado à Rua Governador T ibério Nunes, n° 329- 
A/norte, bairro Cabral, Cep.: 64.000-750 em Teresina/PI e CRISTIANO 
ROBERTO BRASILEIRO DA SILVA PASSOS, brasileiro, solteiro, advogado, 
inscrito na OAB Secção Piauí sob n° 2.990 nascido em Paulistana -  Pl a 
09/12/1975, CPF n° 723.933.943-20, Identidade n° 1.449.332/SSP-PI, residente 
e dom iciliada no Residencial Santa Mônica, Bloco 5, apto. 404,; bairro Ininga, 
Cep: 64049-750, nesta cidade de Teresina_- Pl, únicos sócios da sociedade 
empresária lim itada denominada JOÃO AZÊDO E BRASILEIRO 
ADVOGADOS ASSOCIADOS, CNPJ n° 05.500.356/0001-08, situada na Rua 
Governador Tibério  Nunes, 329 Bairro Cabral, Teresina/PI, Cep.: 64.000-750, 
com Termo dé Registro de Sociedade de Advogados n° 01/2003, transcrito às 
fls, 11, 11 v i  12, 12v, 13 e 13v, do livro “B", n° 02 da OAB/PI, na forma do 
Provimento n° 112/2006 do Conselho Federal dá Ordem dos Advogados do 
Brasil, resolvem de comum acordo alterar seu contrato social, bem como 
form alizar o ingresso do sócio BRUNO MILTON SOUSA BATISTA, brasileiro, 
solteiro, advogado regularmente inscrito na OAB/PI sob o n° 5.150, portador da 
Carteira de Identidade n° 1.603.184/SSP-PI e CPF n° 771.511.863-04, 
residente e dom iciliado à Rua Venezuela, n° 2102, bairro Cidade Nova, 
Tèrésina/pr, tudo de acordo com as cláusulas e estipulações abaixo, as quais, 
mutuamente, outorgam, pactuam e aceitam, obrigando-se a cumpri-las por si e 
por seus herdeiros e sucessores a qualquer título:

Cláusula Primeira
DO  IN G R E S S O  DE SÓ C IO

Parágra fo  P rim e iro : O sócio JOÃO ULISSES DE BRITTO AZÊDO, que é 
titu lar de 270.000 cotas, do valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, 
perfazendo; o valor total de R$ 270.000,00 (duzentos e setenta mil reais), 
correspondendo à participação de 90% (noventa por cento) no capital social, 
transfère-a.titu laridade de 45.000 cotas e todos os direitos a ela inerentes a'

: João Azêddís Brastieiro. AdvogadosA^sociados S/C 
Rua G overnad or Tibério Nunes, 329 /  Norte * C ab ra l CEP; 64.000-750 

Fqnes: (86) 3223*8137 /  3226-5221 e-maii: jazedoebrasileiroí§/uol.com .br Teresina-PI
Filiais: Brdsítia-DF * São Luís-MA
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sócio BRUNO MILTON SOUSA BATISTA {doravante denominado 
CESSIONÁRIO);

Parágrafo Segundo: Por conseguinte, ingressa na SOCIEDADE o 
CESSIONÁRIO, sendo a ele transferido, nas proporções da cessão de cotas 
acima form alizada, todo direito, domínio, ação e posse que detinha sobre as 

. cotas transferidas, para que delas possa usar, gozar ed ispo r, como melhor lhe 
àjDfouverf vsiemr qualquer restrição, bem assim sobre os respectivos direitos de 
çdtista; "inclusive bonificações; dividendos, lucrós, ainda que suspensos, 
acumulados ou não distribuídos, e quaisquer outros direitos, ainda que aqui 
não expressamente previstos, sejam eles presentes, passados ou futuros;

C láusu la  Segunda
D G  C A PITA L SO C IA L (A LTER A Ç Õ ES)

O Capitaí social que é de R$ 300,000,00 (Trezentos mil rea is), divididos 
em 300.000 cotas, com va lor nominal de R$ 1 <00 (Um real) cada, fica 
distribuído entre os sócios da seguinte forma.

a -  Ao sócio JOÃO ULISSES DE BRITTO AZÊDO, restará 225.000 
(duzentas e vinte e cinco mil) cotas, perfazendo a quantia de R$
225,000,00 (duzentos e vinte e cinco mil reais) do capital social,

■ correspondendo ao percentual dè 75% (setenta e cinco por cento) do

b -  Ao sócio BRUNO MILTON SOUSA BATISTA, caberá 45.000 
(quarenta e cinco mil) cotas, perfazendo a quantia de R$ 45.000,00 
(quarenta e cinco mil reais) do capital social, correspondendo ao 
percentual de 15% (quinze por cento) do capital;

c -  Ao sócio CRISTIANO ROBERTO BRASILEIRO DA SILVA PASSOS, 
continuará cabendo 30.000 (trinta mil) cotas,, perfazendo a quantia de R$
30.000,00 (trinta m il reais) do capital social, correspondendo ao 
percentual de 10% (dez por cento) do capital;

SÓCIO(S) QUANT. QUOTAS
JOÃO ULISSES DE BRÍTTO AZEDO 225.000
BRÜNÒ MILTON SOUSA BATISTÀ 45.000
CRISTIANO ROBERTO B. DA SILVA PASSOS 30.000

VALO R
R$/225.000,00 
R$ 45.000,00 
RS 30.000,00 

RS 300.000,0

3oáo Azêdo e Brasileiro Advogados Associados S/C
Rua G o vernad or fib é rio  Nunes, 329 f  Norte * C ab ra l CEP: 34.000-750 

Fones, (86) 32 23-8 1 37 /  32 26-5221 e-marl: jazedoebras ilê ir6@ uol.com .br Teresina-PI
Filiais: Brasília-DF * São Luís-MA
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Cláusula Terceira
DEM AIS

Parágrafo Primeiro: A  adm inistração da Sociedade continuará cabendo ao 
sócio JOÃO ULISSES DE BRITTO AZÊDO, vedado, no entanto o uso do nome 
empresarial em negócios estranhos ao interesse social ou assumir obrigações 
seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros;

Parágrafo Segundo: A  SOCIEDADE será dissolvida e serão; liquidados os 
haveres.: a) qualquer tempo, por deliberação coletiva dos sócios que : 
representem dois terços (2/3) do capital social; b) nos casos expressamente 
previstos em lei, interpretados de modo estrito;

Parágrafo Terceiro: A  SOCIEDADE não se dissolverá na hipótese de 
: falecimento pu dissolução de um dos sócios, prosseguindo o seu

funcionamento com a aquisição de suas. cotas sociais por qualquer um dos 
demais sócios, respeitada ã  ordem de preferência com base na proporção de 
sua respectiva participação no capital soelal;

Parágrafo Quarto: Excetuando-se a disposição retromencionada, a Sociedade 
dissolver-se-á com a dissolução ou falecimento do sócio JOÃO ULISSES DE 
BRITTO AZÊDO, situação em que serão repartidos proporcionalmente os 
haveres dos sócios componentes entre os mesmos ou, se fo r o caso, entre os 
seus respectivos herdeiros.

Parágrafo Primeiro: Os sócios declaram, sob as penas da Lei, que não 
incorrem nas proibições previstas para o exercício do objeto social da

Parágrafo Segundo: Todas as demais cláusulas não alteradas e/ou 
modificadas, expressamente, pelo presente instrumento, permanecem em 
pleno vigor.

E, por se acharem em perfeito acordo em tudo quanto neste ADITIVO N° 
04 do instrumento particular foi lavrado, obrigam-se a cumprir o mesmo em 
todos os seus termos, assinando-o na presença de duas testemunhas abaixo 
firmadas em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, com a 1a via a ser remetida 
para a Ordem dos Advogados do Brasil -  Seccional do Estado do Piauí, par 
as providências legais e averbação no Registro da Sociedade, conform

D IS PO SIÇ Õ E S  FINAIS
Cláusula Quarta

Doão Azêdo e Brasileiro ÁdvogadcfsAssociados S/C 
Rua G overnad or Tibério Nunes, 329 /  Norte • C ab ra l CEP: 64.000-750 

Fones: (86) 3223-8137/ 3226-5221 e-m ail: jazedoebras!.leiro@ uol.çorn,br Teresing-PÍ 3
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t , . . . :

determ ínaçlQ  expressa do Regulamento Geral do EOAB e as outras vias 
devolvidas-aos contratantes, depois de devidamente registradas.

Teresina/P l, 05 de janeiro de 2009.

TESTEMUNHAS:

ie:
CPF n° ^  4
RG n° a  ^ o í  VT;/

C ^/
õme:. 

C P Fn° 
RG n°

n á r i k ^  >í do Nottíclíegíitrcvdc Imóvel*,rj _ A I Ur A B  U C  A R Titulo? 4 0çeurn&n tos o Civil do taso u  juHdícuc
ftv» pBvEtl<Z*lrf*>. J47/N T*rttiin*.pr>fofto:tQ6V3U ir*090 vitilmâ&Váft n*'1 '* f •

,-■11!f■1—* ■il"™rwTn—TTww* tJr» t  ny j , n r W f i W ?1 l ír ií f
FHXMÇÇO por seTielhança 'ãs. frrçws des, ÜGAQ ULISSES 
m m  AZEDO, CRISTIANO ROBERTO' ERASILEÍRO. DA SILVA" 

■ ‘Teresinã: (PI) >.X>8;de fevereiro; de S)10u (AMAei iLsr. "...........  ■■■■■ ■■'-■

ílAftíA ELVIRA CARDOSO SaM  -  ESCREVENTE

m . i , , i, _  . u ã k  3*Tabenoruç? do Notai o Registro de Imdvcb,
”  A 1. L A p  U C A K ~ B  Titulei o Documento! c Civil dePenoas jurídicas

| K to teyo  por '-saoeihança' a firm  de: ,;B fM í'H íC türaüS 
BATISTA, %■ * * # • * * # *  -£..#■ *. %.t  *  # # * * *
Teresin* (PI), 08 de fevereiro de 2010. (ANA)
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A D IT IV O  C O N TR A TU A L N° 05

ADITIVO N° 05 AO INSTRUMENTO PARTICULAR DE 
CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE DE 
ADVOGADOS (Termo de Registro de Sociedade de 
Advogados n° 01/2003, transcrito às fls. 11, 11v, 1 2 ,12v,

;; 13 e 13v, do livro “B", n6 02 da OAB/PI),

Pelo presente A d it iv o  n° 05 do instrumento particular de. contrato de 
constituição de sociedade de advogados, JOÃO ULISSES DE BRITTO 
AZÊDO, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/Pi sob n° 3.446, 
OAB/MA sob o n° 7.631-A e OAB/CE sob o n° 29:278-A, portador da Carteira 
de Identidade h* 2,362.671/SSP-PI e .CPF n° 800.667.204-00, nascido em 
Nazaré ‘da Mata/PE â 13,02,1974, residente e domiciliado à Rua Governador 
T ibérid Nune% n° 329-A/norte, bairro Cabral, Cep.: 64.000-750 em Teresina/Pl, 
CRISTIANO ROBERTO BRASILEIRO DA SILVA PASSOS, brasileiro, solteiro, 
advogado, inscrito na OAB/PI sob n° 2.990 nascido em Paulistana/PI a 
09/12/1975, CPF n° 723.933.943-20, Identidade n° 1.449.332/SSP-PI, residente 
e dom iciliada no Residencial Santa Mônica, Bloco 5, apto. 404, bairro Ininga, 
Cep: 64.049-750 em  Teresina/Pl e BRUNO MILTON SOUSA BATISTA, 
brasileiro, casado, advogado inscrito nà OAB/PI sob o n° 5.150, portador da 
Carteira de  ̂ Identidade n° 1.603.184/SSP-PI e CPF n° 771.511.863-04, 
residente e dom iciliado à Rua Venezuela, n° 2102, bairro Cidade Nova, 
Teresina/PI, únicos sócios da sociedade empresária limitada denominada 
JO ÃO  AZEDO E BRASILEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, CNPJ n° 
05.500:356/0001-08, situada na Rua Governador Tibério Nunes, n° 329, bairro 
Cabral, Teresina/PI, Cep.: 64.000-750, com Termo de Registro de Sociedade 
de Advogados n° 01/2003, transcrito às fls. 11,11 v i  12, 12v, 13 e 13v, do livro 
“B”, n° 02 da QAB/PJ, na forma do Provimento n° 112/2006 do Conselho 
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, resolvem de comum acordo 
alterar seu contrato social, tudo de acordo com as cláusulas e estipulações 
abaixo, ãs quais, mútuamente, outorgam, pactuam e aceitam, obrigando-se a 
cumpri-las por si e por seus herdeiros e sucessores a qualquer título:

A d v Q ̂  a d o i  A J o; . c I a cl o s

Cláusula Primeira
DA M U D A N Ç A p E  EN DEREÇO  (M ATR IZ)

A  sede da matriz da SOCIEDADE que era situada à Rua Governador Tibério 
Nunes, n° 329, bairro Cabral, Teresina/Pl, Cep.: 64.000-750, será transferida 
para outro logradouro, qual seja:

AVENIDA LÍNDOLFO MONTEIRO, N‘ 1425, BAIRRO FÁTIMA, TE 
ESTADO DO PIAUÍ, CEP.: 64.049-440.

ão,Azêdo e Bfasilei ssociadosAdvogado

Rua Governador Tibério Nunes, 529 / Norte - Cabral CEP: 64.000-750 :
Fone$/(86) 3223-8137 / 3226-5221 Site; www,jab.adv.br * E-mail:jab@jab.adv.br Teresina - PI

Filiais: Brasília-DF * São Luís-MA
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C láusu la  Segunda 
DA R E TIR A D A  DE SÓ CIO

Retira-se da sociedade o sócio Cristiano Roberto Brasileiro da Silva Passos, e 
que na condição de sócio retirante, cede e transfere 100% (cem por cento) de 
SU;as eptas;de capital que totalizam 30.000 (trinta mil) cotas, da seguinte forma:

30 000 (trinta rnll) cota$ cedidas onerosamente para q sócio João Ulisses de 
Britto Azedo, sendo a esse outorgado todo direíto, domínio, ação e posse que o 
sócio retirante detinha sobre as cotas transferidas, para que delas possa usar, 

V  gozar e dispor, como melhor lhe aprouver, sem qualquer restrição, bem assim
sobre os respectivos direitos de cotista, inclusive bonificações, dividendos, 
lucros, ainda que suspensos, acumulados ou não distribuídos, e quaisquer 
outros direitos, ainda que aqui não expressamente previstos, sejam eles 
presentes, passados ou futuros, dando-lhe, neste ato, plena e irrevogável 
quitação.

Cláusula Terceira
DO C A P ITA L SO C IA L (A LTE R A Ç Õ E S )

O capital social que é de R$ 300.000,00 (Trezentos mil reais), divididos em 
300.000 cotas, com valor nominal de.R$ 1,00 (Um real) cada, fica distribuído 
entre os sócios remanescentes, da seguinte forma.

a -  Ap sócio JOÃO ULISSES DE BRITTO AZÊDO, ficará 255.000 
(düzentas e cinquenta e cinco mil) cotas, perfazendo a quantia de R$ 

«s 255;000,0d (duzentos e cinquenta e cinco mil) reais do capital social,
\  correspòndéndò ao percentual de 85% (oitenta e cinco por cento) do

capital social;

b ~  Ao sócio BRUNO MILTON SOUSA BATISTA, caberá 45.000 
(quarenta e cinco mil) cotas, perfazendo a quantia de R$ 45.000,00 
(quarenta q cinco mil) reais do capital social, correspondendo ao 
percentual de 15% (quinze por cento) do capital social;

SÓCIO(S) QUANT. QUOTAS
JOÃO ULISSES DE BRITTO AZÊDO 225.000
BRUNO MILTON.SOUSA BATISTA 45.000

3oão Azêdq e Brasileiro Advogados Associados

VALOR
R$ 255.000,00 
RS 45.000.00

Rua Governador Tibério Nunes, 329 / Norte * Cabral CEP; 64.000-750 2
Fones; (86) 3223-S137 / 3226-5221 Sité: www.jab.adv.br • E-mai!:jab@jab.a<Jv.br Tereslná, - PI

Filiais: Brasília-DF * São luis-MA
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Cláusula Quarta
DO A U M E N TO  DO C A PITA L S O C IA L

O capital social que era de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), fica alterado 
para R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), aumento este integralizado da 
seguinte form a: R$ 170.000,00 (cento e setenta mil reais) em moeda corrente 
integralizado a  vista pelo sócio João Ulisses de Britto Azêdo è R$ 30.000,00 
(trinta mil reais) em moeda corrente integralizado em 12 (doze) parcejas de R$ 
Í5 0 0 .0 0  ;;(dpis mil é  quinhentos reais) cada uma. Total este dividido, em 
500.000 (quinhentas mil) cotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, ficando 
o capital distribuído entre os sócios da seguinte forma.

a -  Ao sócio JOÃO ULISSES DE BRITTO AZÊDO, caberá 425.000 
(quatrocentas e vinte e cinco mil) cotas, perfazendo a quantia de R$ 
425.000,00 (quatrocentos e vinte e cinco mil reais) do capital social, 
correspondendo ao percentual d.e 85% (oitenta e cinco por cento) do 
capital social;

b -  Ao sócio BRUNO MILTON SOUSA BATISTA, caberá 75.000 
(setenta e cinco mil) cotas, perfazendo a quantia de R$ 75.000,00 
(setenta e cinco mil) reais do capital social, correspondendo ao 
jpèrqentúal de 15% (quinze por cento) do capita l social;

SOCIO(S)
JOÃO ULISSES DE BRITTO AZÊDO 
BRUNO MILTON SOUSA BATISTA

QUANT. QUOTAS
425.000

75.000

VALO R
R$ 425.000,00 
RS 75.000.00 
R$ 500.000,00

Cláusula Quinta
DA D EN O M IN A Ç Ã O  SO C IA L (A LTE R A Ç Ã O )

Parágra fo P rim e iro : Em virtude das alterações legislativas e reguladoras 
ocorridas, os sócios resolvem alterar a denominação social da SOCIEDADE 
para: JO ÃO  AZÊDO E BRASILEIRO  SpC IED A PE DE ADVOGADOS.

C láusu la  Sexta 
D ISPO SIÇ Õ ES FINAIS

Parágra fo P rim e iro : Os sócios declaram, sob as penas da Lei, que não 
incorrem nas proibições previstas para o exercício do objeto sociaj 
Sociedade;

João Azêdo e Brasileiro Advogados Associados

Rua Governador Tibério Nunes, 329 / Norte - Cobrai CEP; 64.000-750
Fones: (84) 5223-8157 / 3226-5221 Sito: www.jab.adv.br * E-mail:jab@)ab.adv.br Teresiha -PI
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A t o  DEsJOAO ULISSES DE BRITrâ AZEDO. DOU

Brasileiro^
OTabeßr""

A d V o ff a d o í  Â ; í  s o t  í  s d o j;

P arág ra fo  S egundo: Todas as demais cláusulas não alteradas 
modificadas, expressamente pelo presente instrumento, permanecem em pleno

ik;

E, por se acharem em perfeito acordo em tudo quanto neste ADITIVO N° 
05 do instrumento particular foi lavrado, obrigam-se a cum prir o mesmo em 
todos .ps seus termos, assinando-o na presença de duas testemunhas abaixo 
firmadas èm 04 (quatro) vias de igual teor e forma, com a I a yia a ser;rèmetida 
para a Ordem dos Advogados do Brasil Seccional do  Estado do Piauí,: para 
as providências legais e averbação no Registro da Sociedade, conforme 
determinação expressa do Regulamento Geral do EOAB e as outras vias 
devolvidas aos contratantes, depois de devidamente registradas. -ms

s
m mficacr:

29 de janeiro de 2014.

"  i
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TESTEMUNHAS:

Nome: 
CPF n 
RG n

- ^ 0
:N ofn e ^
CPF 
RG n° ^

Ä  2* Tabatloimo do Nota» « Hegtitro do tmóvetí, 
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ADITIVO CONTRATUAL W QS

ADITIVO N° 06 AO INSTRUMENTO PARTICULAR DE 
CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE DE 
ADVOGADOS (Termo de Registro de Sociedade de 
Advogados n° 01/2003, transcrito às Tis. 11, 11v, 12, 12v, 
13 e 13v, do livro MB'\ n° 02 da OAB/Pl).

Pelo presente A d it iv o  n° 06 do instrumento particular de contrato de 
constituição de sociedade de advogados, JO ÃO  ULISSES DE BRITTO 
AZEDO, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/Pl sob n° 3.446, 
OAB/MA.:sob o n° 7.631-A e OAB/CE sob o n° 29.278-A, portador da Carteira 
de Identidade h° ;2:36£671/SSP-P1 e CPF n° 800.667.204-00, nascido em 
Nazaré da M ata/PE a 13.02:1974, residente e domiciliado à Avenida Visconde 
da Parnaíba, n° 2340, Bloco Ébano, apto. 602, bairro Horto, Cep.: 64.049-460 
em Teresina/PI, e BRUNO MILTON SOUSA BATISTA, brasileiro, casado, 
advogado inscrito na OAB/Pl sob o n° 5.150, portador da Carteira de Identidade 
n° 1.603.184/SSP-PI e CP.F n° 771.511.863-04, residente e domiciliado à Rua 
Venezuela, n° 2102, bairro Cidade Nova, Teresina/PI, únicos sócios da 
sociedade empresária limitada denominada JOÃO AZÊDO E BRASILEIRO 
SOCIEDADE DE ADVOGADOS, CNPJ n° 05.500.356/0001-08, situada à 
Avenida Lindolfo Monteiro, n° 1425, bairro Fátima, Teresina/PI, Cep.: 64.049- 
440, com Term o de Registro de Sociedade de Advogados n° 01/2003, 
transcrito às fls.: 11, 1Tv1 12, 12v, 13 e 13v, do livro “B", n° 02 da OAB/Pl, na 
forma do Provimento n° 112/2006 do Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil, resolvem de comum acordo alterar seu contrato social, 
tudo de acordo com as cláusulas e estipulações abaixo, as quais, mutuamente, 
outorgam, pactuam e aceitam, obrigando-se a cumpri-ias por si e por seus 
herdeiros e sucessores a quaiquer título:

C láusu la  P rim eira  
DA A B E R TU R A  DE FILIAL

P arágra fo  Ú n ico : Resolvem os sócios constituir uma filial em Fortaleza/CE 
que será estabelecida à Avenida Washington Soares, n° 55, 3o andar, Sala. 
317, Centro Empresarial Iguatemi, bairro Edson Queiroz, Cep.: 60,811 - ;w w ia  
Cidade; de Fprtalezà, Ceará.

Av. Lindolfo Monteiro, 14 25- Bairro: Fátim a-Teresina/PI - Cep: 64049 440
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C láusu la  Segunda
D ISPO SIÇ Õ ES FINAIS

Parágra fo  P rim e iro : Os sócios declaram, sob as penas da Lei, que não 
incorrem nas proibições previstas para o exercício do objeto social da 
Sociedade;

Parágra fo  S egundo: Todas as demais cláusulas não alteradas e/ou 
modificadas, expressamente pelo presente instrumento, permanecem em pleno

.. E, por se acharem em perfeito acordo em tudo quanto neste ADITIVO N9 
05 dó instrumento particular foi lavrado, obrigam-se a cumprir o mesmo èm 
todos os seus termos, assinando-o na presença de duas testemunhas abaixo 
firmadas em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, com a 1a via a ser remetida 
para a Ordem dos Advogados do Brasil -  Seccional do Estado do Piauí, para 
as providências legais e averbação no Registro da Sociedade, conforme 
determ inação expressa do Regulamento Geral do EOAB e as outras vias 
devolvidas aos contratantes, depois de devidamente registradas.
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Teresina/Pl, 07 de agosto de 2014.

Sócio-cotista

TESTEMUNHAS:

:»r\ e&x> ^<f>rr\:tvr-cÓb  ̂
G n o a ^  OO.ST ifyQlPS

R G n ° ................................
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ADITIVO CONTRATUAL N° 07

ADITIVO N° 07 AO INSTRUMENTO PARTICULAR DE 
CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE DE 
ADVOGADOS (Termo de Registro de Sociedade de 
Advogados n° 01/2003, transcrito àsfls. 11, 11v, 12, 12v, 
13 e 13v, do livro "B", n° 02 da OAB/PI).

Pelo presente A d it iv o  n° 07 do instrumento particular de contrato de 
constituição de sociedade de advogados, JO ÃO  ULISSES DE BRITTO 
AZÊDO, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/PI sob n° 3.446, 
OAB/MA sob o n° 7.631-A e OAB/CE sob o n° 29.278-A, portador da Carteira 
de Identidade n° 2.362.671/SSP-PI e CPF n° 800.667.204-00, nascido em 
Nazaré da M ata/PE a 13.02.1974, residente e dom iciliado à Rua Hugo 
Napoleão, n° 1909, Edf. Sun Place, apto. 1202, bairro Fátima, Cep.: 64.049- 
512 em Teresina/PI, e BRUNO MILTON SOUSA BATISTA, brasileiro, casado, 
advogado inscrito na OAB/PI sob o n° 5.150, portador da Carteira de Identidade 
n° 1.603.184/SSP-PI e CPF n ft 771.511.863-04, residente e dom iciliado à Rua 
Venezuela, n° 2102, bairro Cidade Nova, Teresina/PI, únicos sócios da 
sociedade em presária lim itada denominada JO ÃO  AZÊDO  E BRASILEIRO 
SOCIEDADE DE ADVOGADOS, CNPJ n° 05.500.356/0001-08, situada à 
Avenida Lindolfo Monteiro, n° 1425, bairro Fátima, Teresina/PI, Cep.: 64.049- 
440, com Term o de Registro de Sociedade de Advogados n° 01/2003, 
transcrito às fls. 11, 11v1 12, 12v, 13 e 13v, do livro “B", n° 02 da OAB/PI, na 
forma do Provimento n° 112/2006 do Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil, resolvem de comum acordo alterar/aditivar seu contrato 
social, tudo de acordo com as cláusulas e estipulações abaixo, as quais, 
mutuamente, outorgam, pactuam e aceitam, obrigando-se a cumpri-las por si e 
por seus herdeiros e sucessores a qualquer título:

C láusu la  P rim eira
DO AUMENTO DO CAPITAL SOCIAL

O capital social que era de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), fica alterado 
para R$ 1.000,000,00 (Um milhão de reais), aumento este 
integralizado/constituído pela incorporação de reservas de lucros, devidamente 
constituídas em exercícios anteriores. Total este dividido em 1.000.000 (Um 
milhão) de cotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, ficando o capital 
distribuído entre os sócios da seguinte forma.

a -  Ao sócio JOÃO ULISSES DE BRITTO AZÊDO, caberá 850.000 
(oitocentas e cinquenta mil) cotas, perfazendo a quantia de

____________________________ _______________________

Av. Lindolfo Monteiro, 1425 - Bairro: Fátima - Teresina/PI - Cep: 64049 440
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850.000,00 (oitocentos e cinquenta mil reais) do capital social, 
correspondendo ao percentual de 85% (oitenta e cinco por cento) do 
capital social;

b -  Ao sócio BRUNO MILTON SOUSA BATISTA, caberá 150.000 (cento 
e cinquenta mil) cotas, perfazendo a quantia de R$ 150.000,00 (cento e 
cinquenta mil) reais do capita! social, correspondendo ao percentual de 
15% (quinze por cento) do capital social;

SÓCIO(S)
JOÃO ULISSES DE BRITTO AZÊDO 
BRUNO MILTON SOUSA BATISTA

QUANT. QUOTAS
860.000
150.000

r s

VALOR
R$ 850.000,00 
R$ 150,000,00 
R$ 1,000.000,00

C láusu la  S egunda
DA ABERTURA DE FILIAL

Parágra fo  Ú n ico : Resolvem os sócios constituir uma filial em Brasília/DF que 
será estabelecida à SRTVS, Quadra 701, Conjunto L, n° 30, Bloco II, Sala 136, 
Centro Empresarial Assis Chateubriand, Cep.; 70.340-906, na Cidade de 
Brasília, Distrito Federal.

r s

A

C láusu la  Terce ira
DISPOSIÇÕES FINAIS

P arágra fo  P rim e iro : Os sócios declaram, sob as penas da Lei, que não 
incorrem nas proibições previstas para o exercício do objeto social da 
Sociedade;

Parágra fo  S e gund o : Todas as demais cláusulas não alteradas e/ou 
modificadas, expressam ente pelo presente instrumento, perm anecem  em pleno 
vigor.

E, por se acharem em perfeito acordo em tudo quanto neste ADITIVO N° 
07 do instrumento particular foi lavrado, obrigam-se a cum prir o mesmo em 
todos os seus term os, assinando-o na presença de duas testem unhas abaixo 
firmadas em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, com a 1a via a ser remetida 
para a Ordem dos Advogados do Brasil -  Seccional do Estado do Piauí, para 
as providências legais e averbação no Registro da Sociedade, con fonne^

«c ©
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determ inação expressa do Regulamento Geral do EOAB e as outras vias 
devolvidas aos contratantes, depois de devidamente registradas.

Teresina/PI, 07 de dezembro de 2016

[  3o O F ÍC IO ^-----------

BRUNO  JMIKTON-Si
Sócio-cotista;
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TERM O  DE REGISTRO j
Termo de registro do 7o Aditivo ao Contrato 

Social da Sociedade de Advogados “JO ÃO  AZEDO E 
BRASILEIRO SOCIEDADE DE ADVOGADOS”, 
registrada nesta Seccional sob o n° 01/2003, e transcrito no 
livro “B” de Registro de atos, documentos, papéis e 
publicações, nos termos do Provimento n° 112/2006 do 
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil.

Teresina-PI, 18 de janeiro de 2017

Lorena BrfgidelCameiro Nunes Leite 
Oficial de Registro

Comissão Permanente de Licitação j

Folhas N® j v
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Processo/n0 69866-

João Azêdo e Brasileiro Sociedade de Advogados 
Avenida Lindolfo Monteiro, n° 1425, bairro Fátima CEP: 64.049-440 
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TERMO DK AUTUAÇÃO ' ------ -

:;:. Em Brasilia, 22 de Novembro de 2016 ,...3 .-seção de Classificação g 
Di.sÇribUlção autiia os documentos adiante, em t > folhas com ápensos na 
seguinte conformidade: "

Processo: 693.665620164 0134 00

Classe:' 4100. - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

Objeto; FUNDE F/FONDO: DE MANUTENÇÃO DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
E VALO P-IZ AÇÃO' DO MAGISTÉRIO - CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS - CONTRIBUIÇÕES - 
TRIEü T^RIO .DIREITO TRIBUTÁRIO
Vara; 20a VARA FEDERAL.

DISTRIBUIÇÃO AUTCMATICA EM 22/11/2016 

Processo não encontrou prevenção.

'MUNICÍPIO DE CIDELANDIA CNPJ : 01.. 61C. 134 /OOOi-97 ■

UNIAO FEDERAL ■

■ Para constar, lavro e assino o 
presente ,

S E R V I lX>R

PARTES:
EXQTE

EXCDO

PODER JUDICIÁRIO

i
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EXCELENTÍSSIMO s e n h o r  d o u t o r  j u iz  f e d e r a l  d a  

SEÇÃO JU D IC IÁ R IA  DO DISTRITO FEDERAL

VARA DA

III
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MUNICÍPIO DE CIDELÂNDIA/M A, pessoa jurídica cégdire|3: 

público inscrita, no CNPJ sob o n° 01.610.134/0001-97, com sede naSVeniS i
: ' . .A  .. ' ....... ■ .. ^  A T ' / : -  .. l f ~ .

Senador La Roque, S/N, Centro, CEP 65:921-000, Cidelánjüfâ, Eêtsido do 

Maranhão, vem através de seus Advogados ao final assinados, com 

fundamento nos. artigos 21 da Lei n° 7,347/85, 97 da Lei n° 8.078/90, 535, 

çaput e § 3o, I do CPC, e outros diplomas aplicáveis, promover 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA contra a UNIÃO, ente de direito público 

representado em Juízo por sua Advocacia-Geral, nos termos que seguem.

I - D O  TÍTULO  JU D IC IAL EXEQUENDO

E fato incontroverso que, na vigência dá Lei n° 9.424/96, 

instituidora do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

Fundamental e de Valorização do Magistério -  FUNDEF, a União descumpriu 

preceito contido no art. 6o y§ i 0 d aquela lei.

/  ...

Tal fato se deu com a utilização de critérios distintos do 

previsto em lei quando do cálculo do Valor Mínimo Anual por Aluno -  VMÁA a 

ser praticado e que serviria de parâmetro para chegar ao valor que a União 

deveria transferir a título de com plem entação ao FUNDEF de cada ente que 

não atingisse, com recursos próprios, o valor considerado necessário à 

implementação das metas para desenvolvimento da educação fundamental.

Av. Lindolfo Monteiro, 1425 - Bairro: Fátima -Teresina/PI - Cep: 64049 44 °
Telefone: (86) 3226 5221 / (86) 3223 8137 - www.jab.adv.br - email: jab@jab.adv.br
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A matéria cognitiva (de mérito) necessária ao reconhecimento 

do direito aos Municípios prejudicados por tal prática, que já chegou a ser 

resolvida de forma definitiva pelo STJ (REsp n° 1.101.015/BA, julgado sob o 

rito especial dos; recursos repetitivos previsto no art. 543-C da Lei n° 5.869/73), 

foi veiculada em Ação Civil Pública proposta pelo Ministério Púb.íico federal 

pérantè a 19a Vara Cível Federal da 1a Subseção Judiciária de São Paulo 

(Processo n° 1999.61.00.0506Í6-0)1.

Como não poderia ser diferente, a ação teve seu pedido 

principal ju lgado  procedente para “condenar a Ré, União Federal, a ressarcir 

o FÜNDEF no valor correspondente à diferença entre o valor definido conforme 

o critério do artigo 6o, § 1o da Lei n° 9.424/96 e aquele fixado em montante 

inferior, desde o ano de 1998, acrescido dos cohsectários legais” .

L L , ; . .
Referido comando fora confirmado pelo E. Tribunal Regional 

Federal da 3a Região, através de sua Terceira Turma2, em julgamento ocorrido 

em 19 de março de 2009, alvo de recursos infrutíferos da União, tendo a ACP 

chegado a termo com a consolidação do título judicial coletivo (Trânsito em

Ju lgado ) em 01 de ju lh o  de 20153.

Quanto ao alcance do título judicial, restou definido por decisão 

naqueles autos que o dano ocorrido “não será restrito a um locai determinado, 

espargindo seus efeitos para além das fronteiras territoriais de determinado 

Estado, considerando-se, ainda, a indeterminação dos sujeitos e a 

indivisibilidade do objeto"4, tendo sido a obrigação de pagamento dos va lo re s

‘ Doc, anexo. : - ■ ■
2 Doc. anexo.
3 Doc. anexo.

- 4 Doc. anexo. . . .

Av. Undolfo Monteiro, 1425- Bairro: Fátima -Teresina/Pl^ Çep: 64049 440
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não repassados imposta à União sem determinar os sujeitos a quem 

! beneficiaria, por $e tratar de interesses judiciaírneníe reconhecidos como 

difusos.

: A decisão mencionada segue a mesma linha que fo i.adotada 

pélp STJ no julgamento de Recurso Repetitivo no REsp n° 1.391.198/RS, no 

qual. ao discutir-se a abrangência de uma decisão, proferida em ação coletiva 

contra o Banco do Brasil, a Corte consignou que “é aplicável, por força da coisa 

julgada, indistintamente a todos os detentores de caderneta de poupança do 

Banco do Brasil, independentemente de sua residência ou domicílio"5.

Tendo a ação sido ajuizada ainda em 1999, abrange quanto 

aos- seus efeitos os valores que deixaram de ser repassados aos Municípios 

prejudicados pela errônea imposição do VMAA desde o ano de 1998, primeiro 

para o qual deveria ter sido observada a fórmula lega! de cálculo dos valores 

deyjdos a titulo de complementação ao. FUNDEF.

U -  DA LEGITIMIDADE ATIVA DO EXÊQUENTE

/  -
Consoante já mencionado, a decisão proferida na Ação Civil 

Pública, tem efeitos que beneficiam todos ps prejudicados pelo ato ilegal 

perpetrado pela União em. todo o território nacional (a fixação do VMAA, 

mesmo sendo apenas um ato “isolado”, gera efeitos sobre todos os entes que 

poderiam ter o direito à percepção de parcelas complementares do FUNDEF, 

Estados, Distrito Federai e Municípios).

Adiante serão quantificados os prejuízos sofridos pelo 

Município autor devido à ilegal conduta da União ao se desviar dos critérios

5 REsp. 1;3 91.198/RS, rei. Min. LUÍS FELIPE SALOMÃO, 2a S, j. 13.0S.l4, DJe 02;09.I4.

Ay. tindolfo Monteiro, 1425 - Bairro: Fátima -Teresina/PI - Cep: 64049 440; 
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legais para estabelecer o V M M  a cada ano, afetando diretamente no cálculo

fixadas para a manutenção e desenvolvimento da Educação Fundamental.

Tendo o Município exequente sofrido prejuízos diretos peja 

conduta da União, o mesmo- habiliia-se como vítima do ilícito objeto daquela

Quanto à aplicabilidade das; normas procedimentais insculpidas 

no aludido diploma para ações coletivas previstas na Lei n° 7.347/85, cita-se o 

art. 21 desta:

" passador em julgado6, e demonstrado o efetivo prejuízo que o qualifica como 

vítima, torna-se inquestionável sua legitimidade para propor a presente 

execução7.

III -  DA COMPETÊNCIA TERRITORIAL

No tocante à competência do foro desta Seção Judiciária para 

processar a presente execução individual, a mesma é igualmente matéria já 

pacificada.

6 Doc. anexo;
7 REsp. 1.391.198/RS, rei Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, 2a S, j. 13.08.14, DJe 02.09.14.

•das complèmentações:devidas para que cada ente federado atingisse as metas

lide, para os fins do art. 97 da Lei ri° 8.078/90, aqui transcrito

Art. 97. A liquidação e a execução de sentença poderão ser 
promovidas pela vítima e seus sucessores, assim como pelos 
legitimados de que trata o art. 82.

Art, 21. Aplica rn-se à defesa dos direitos e interesses difusos, 
coletivos e individuais, no qúe for cabível, os dispositiyos do Titulo 
lii da lei que instituiu ò Código de Defesa do Consumidor.

Estando o direito do Município abrangido pelo título judicial
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.0 artigo 109, § 2o da Constituição Federal è  taxativo ao 

: disciplinar qué uAs càusas intentadas contra a União poderão ser aforadas

na seção judiciária em que for domiciliado o autor, rtaqüeia onde houver 

ocorrido o ato ou fato que deu origem à demanda ou onde esteja situada a 

coisa, ou, ainda, no Distrito Federal.”

Nò mesmo sentido, já é firme a jurisprudência das Cortes 

Federais, conforme exemplificado na ementa abaixo:
~ V

PROCESSUAL CIVIL CONFLITO NEGATIVO DE 
COMPETÊNCIA. AÇÃO : ORDINÁRIA. CONTRA A UNIÃO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PRODUTOR RURAL. 
AJUIZAMENTO DA DEMANDA NO FORO DO DOMICÍLIO DO 
AUTOR'. POSSIBILIDADE. ART. 103, § 2°, DA CF/1988. 1. Nas 
causas intentadas contra a União, o autor possui à 
prerrogativa de optar pela Seção Judiciária ern que for 
domiciliado, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que 
deu origem à demanda ou onde esteja situada a coisa, ou 
ainda, no Distrito Federai, conforme dispõe o art. 109, § 2o, da 
ÇF/1988. 2. O autor optou por ajuizar ação ordinária contra a 
União na Subseção Judiciária dc Rio Verde/GO, foro que abrange 

: o município em que domiciliado {Resolução 600-17, de 13/07/2007 
do TRF da 1a Região), autorizado pelo dispositivo constitucional 
em referência, para se eximir de tributo, sobre a comercialização 
de sua produção rural, razão pela qual nãc poderia, o juízo 
escolhido (suscitado), declinar de sua competência, por entender 
que a. fazenda de propriedade do autor estaria localizada em 
município do Estado de Tocantins submetido á jurisdição do juízo 
suscitante. 3. Conflito conhecido para declarar a competência dc 
Juizo Federal da Subseção Judiciária : de Rio Verde/GO, o 
suscitado,
(CC .00498605320104010000, JUIZ FEDERAL CLEBERSON 
JOSÉ ROCHA (CONV.), TRF1 - QUARTA SEÇÃO, e-DJF1 
DATA: 18/07/2011 PAGINA:365.)

Indiscutível, portanto, a competência do presente foro para 

processamento dq feito.

Av. Lindolfo Monteiro, 1425 - Bairro: Fátima - Teresina/P( VCêp; 64049 44P
Telefone: (86) 3226 5221/ (86) 3223 8137 - www.iab.adv.br - email: jab@jab.adv.br

Filiais: São Luís/MA - Fortaleza/CE - Brasíiia/DF
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IV -  DA DESNECESSIDADE DE LIQUIDAÇÃO DO JULG ADO  -  APURAÇAO 

POR CÁLCULO S ARITM ÉTICOS TENDO POR BASE DADOS DISPONÍVEIS

Consoante já afirmado, o título judicial condenou a União ao 

pagamento dos valores não repassados a título de complementação ao 

FÜNDEF durante os anos de 1998 a 2006 (período de vigência do Fundo), em 

decorrência da. .subestimação do VMAA, calculado em desacordo com a 

fórmula prevista no árt. 6o, § 1o da Lei n° 9.424796.

Referida fórmula é feita para que, dc posse de dados públicos 

(censo escolar, arrecadação efetivada, arrecadação prevista, etc), se efetue 

uma operação matemática (aritmética) simples através da qual se chega aos 

VMÃÃ a cada ano e por cada faixa de escolaridade prevista nas normas 

regentes (ensino urbano séries iniciais, ensino urbano séries finais, ensino 

rural, educação especial, etc)8.

Calculados os VMAA corretos, e de posse das receitas 

realizadas a cada ano se verifica a diferença entre a complementação paga 

pela União ao ente público, e o que deveria ter sido pago, montante este que é 

o objeto da execução do título judicial.

: Vê-se, destarte, que mesmo se tratando de um grande volume 

de dados, os mesmos são disponibilizados peio próprio Governo Federai (STN, 

FNDE e INEP), e aplicados em fórmulas aritméticas de baixa complexidade, 

não se fazendo necessário procedimento próprio visando a liquidação dós 

valores a serem executados.

8 D oc’s anexos.

Av. Undolfo Monteiro, 1425 - Bairro: Fátima ^Teresina/PI - Cep: 64049440 j
Telefone: (86) 3226 5221 / (86) 3223 8137 - www.jab.adv.br -  email: jab@ jab.adv:br

Filiais: S ip  Luís/M Á> Fortalçzá/CE -  Efrasflia/QF

http://www.jab.adv.br
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No tocante à apuração do VIVIAA, o E. TRF da Região tem

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. FUNDO DE 
MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO - 
FUNDEF. COMPLEMENTAÇÃO DE VERBAS PELA UNIÃO. 
VALOR MÍNIMO ANUAL POR ALUNO (VMM). VINCULAÇÃO 
LEGAL. IMPOSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO À REVELIA ' DO 

. > DISPOSTO NÒ ART. 6o, § n  DA LEÍ N° 9.424/96, ILEGALIDADE. 
HONORÁRIOS ADVOCATICIOS. 1. Presmbüiarrr.enta, não há 
que se falar que a parte autora não se desincumbiu de comprovar 
em juízo o repasse pela União de valores inferiores ao que afirma 
serem devidos, haja vista que, conforme já decidiu esta Corte de 
Justiça Regional: "O  que se d iscute no fe ito  é a fórm ula do 
cá lcu lo  do va lo r m ínim o anua! por aluno. Caso a União e 
o M unicípio partissem  da mesma fórm ula e chegassem 
a valores diferentes, seria necessária a produção de 
prova pericial, porquanto teriam partido da mesma 
premissa. A questão posta é exclusivam ente de direito, 
porquanto há divergência na interpretação da Lei, não 
se fazendo necessária para a resolução da lide prova 

: peric ia l." (AC 2003. 33.00.031252-6/BA, Rei. Desembargador 
Federal Leomar Barros Amorim de Sousa, Oitava Turma, e-DJF1 
p.45. de 26/03/2008). Preliminar afastada.
[...} (AC 0041593-77.2010.4.01.3400/DF, Rei. DESEMBARGADOR 
FEDERAL REYNALDO FONSECA, SÉTIMA TURMA, e DÚF1 
p.197 de 04/07/2014)

Seguindo a metodologia de cálculo determinada pelo art. 6o, §

entendimento pacificado de que tal questão não exige outros conhecimentos 

que hão sejam exclusivamente jurídicos. Neste sentido:

m

1°, da Lei n° 9.424/96, e considerando que as demais variáveis para a 

apuração do quantum debeatur encontram-se disponibilizados nos sítios 

eletrônicos oficiais9, torna-se desnecessário procedimento de liquidação de 

sentença, podendo o valor executado ser obtido na forma do a ri. 534, da Lei 

nD 13.105/2015, por plenamente aplicável à espécie, veja-se:

9 http://ww\V;fride.góvAr: htfpVÁvww.tesouro.fázcnda.gov.br: http://pòrtal.íhcD.gQV.br.

http://ww/V;fride.g%c3%b3vAr:_htfpV%c3%81vww.tesouro.f%c3%a1zcnda.gov.br:_http://p%c3%b2rtal.%c3%adhcD.gQV.br
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A rt 534. No cumprimento de sentença que impuser à Fazenda 
Pública o dever de pagar quantia certa, o exequente apresentará 
demonstrativo discriminado e atualizado do crédito contendo:
I - o nortíe completo e o número de inscrição, no Cadastro de 
Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional dá Pessoa Jurídica do 
e.xequente;
II - o índice de correção monetária adotado; 
l!i - os juros aplicados e as respectivas taxas;
IV ~ o termo iniciai e c termo finai dos juros e da correção 
monetária utilizados;
V - a periodicidade da capitalização dos juros, se for o caso;
VI - a especificação dos eventuais descontes obrigatórios 
realizados.

A falta de procedimento de liquidação de sentença, quando 

desnecessário, não macula cie. forma alguma a execução individual da 

sentença coletiva, veja-se:

,v .. .
AGRAVO REGIMENTAL. DIREITO PROCESSUAL C iV iL 
EXECUÇÃO INDIVIDUALIZADA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. SUSPENSÃO DA AÇÃO. 
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. DESNECESSIDADE. I * Os 
artigos 527, 1, e 557, do Código de Processo Civil autorizam o 
Réiator a negar seguimento liminar quando o recurso for 
ma.oifestameníe inadmissível, improcedente, prejudicado ou em. 

: contradição com súmula ou com jurisprudência dominante do
respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federai ou Tribunal 
Superior, il -  Os recursos especiais representativos de 
controvérsia n°s 1.391.198 e 1.392.245 ]á foram objeto de 
julgamento pelo colendo STJ, não subsistindo razão para a 
suspensão da ação. III ~ A jurisprudência desta Corte de 
Justiça firma-se pela desnecessidade de liquidação de 
sentença, qüe condenou o agravante ao pagamento de 
expurgos Inflacionários, porquanto sufic iente à instrução do 
pedido com a memória discrim inada e atualizada do cálculo. 
IV -  O STJ firmou orientação, sob o rito do art. 543-C do CPC, 
que: (a) os juros moratóries incidem a partir da citação do devedor 
na fase de conhecimento da Ação Civil Pública; e que (b) são 
devidos ao exequente honorários advocaticios na fase de 
cumprimento de sentença, havendo ou não impugnação, depois 
de escoado ò prazo para pagamento voluntário (art. 475-J do 
CPC).. V -  Negou-se provimento ao recurso.
(TJ-DF - AGR1: 201500201406181 Agravo de Instrumento. 
Relator: JOSÉ' DIVINO DE OLIVEIRA, Data de Julgamento: 
03/06/2015, 6a Turma Cível, Data de Publicação: Publicado no 
DJE : 16/06/2015 . Pag.: 269)

: > Av. Undolfo Monteiro, 1425 - Bairro: F ^ im a  - T^restoa/PI - Cep: 64049 440 T  ç
Telefone: (86) 32265221 /  (86) 3223 $137-  wwvv.jab.cfdy.br -  email: jabgjjab.adv.br :

. Filiais: São Luís/WIA - Fortaleza/CE -  Brasflia/DF
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Passa-se à efetiva e pormenorizada demonstração dos valores 

devidos pela União ao Município exequente.

V -  DO QUANTUM DEBEATUR

: Consta no demonstrativo discriminado c atualizado do crédito10 

a [apuração dós valores executados, totalizando a monta de R$ 3 0 .1 8 6 .072 ,67  

(Trinta milhões, cento e oitenta e seis mil, setenta e dois reais e sessenta 

e sete centavos), a título de créditos em favor do Município, referentes aos 

anos de 1998 a 2004.

Os parâmetros utilizados pelo exequente no demonstrativo do 

crédito pára fins de atualização monefár/a foram os seguintes:

3.2 ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA: ^
TERMO INICIAL E TERMO FINAL DA CORREÇÃO MONETÁRIA: 
Correção monetária das parcelas com base no IPCA-E[1PCA-15] 
desde quando devidas até 11-2016.

3.3 JUROS APLICADOS:
TERMO INICIAL E TERMO FINAL DOS JUROS UTILIZADOS: 
Juros de Mora de 0.5% a partir da citação até dez/20C2; '1% de 
jan/2.003 a jun/2009 e com base no Art. 1°-F da lei n° 9.494/97 de 
jul/2009 até mai/2012, onde a partir do quat incidiram:
0,5% ao mês, caso a. taxa SEL1C ao ano seja superior a 8,5%;
70% da taxa SELÍC ao ano, mensaüzada. ncsdemais casos, 
PERIODICIDADE DA CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS:
Sem capitalização.

3.4 DESCONTOS OBRIGATÓRIOS REALIZADOS:
Nenhum.

4. DA APURAÇÃO
Valores apurados de jan/1898 a dez/2004.

Preenchidos, portanto, os requisitos para a propositura da 

presente execução, conforme preceituado no Código de Processo Civil vigente.

,0 V ide Doe. 02 ern anexo.

Av. L indo lfo  M on te iro , 1425 - Bairro: Fátima -Teresina/P i 64949 449 
^ íe fp n e :  (3 6 ) 3226 5221 /

Filiais; São Luís/MÍÁ-Fortateza/CE-Brasflía/P F
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VI -  DA NECESSÁRIA FIXAÇÃO  DE HONORÁRIOS SÜCUMBENC1AIS

O STJ já tem entendimento sumulado quanto ao cabimento da 

condenação da Fazenda Pública ern honorários sucumbenciais na execução 

individual de título executivo obtido em ação coletiva, veja-se:

; Súmula n0' 345/STJ -  São devidos honorários advocaticios pela 
Fazenda Pública nas execuções individuais de sentença preferida 
em ações coletivas, ainda que não embargadas.

Nesta linha, é uníssona a jurisprudência daquela Corte, 

conforme exemplificado na ementa adiante:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVOS REGIMENTAIS NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 
SENTENÇA PROFERIDA EM DEMANDA COLETIVA.
HONORÁRIOS ADVOCATICIOS. EXECUÇÃO NÀO 
EMBARGADA. POSSIBILIDADE. JUROS MORATÓRIÓS.
INCIDÊNCIA ATÉ A DEFINIÇÃO DO VALOR EXECUTADO. 1. 
"São devidos honorários advocaticios pela Fazenda Pública 
nas execuções individuais de sentença proferida em ações 
coletivas, ainda que não embargadas” (Súmula n. 345 do 
STJ). 2. Os. juros rnoratórios, nas execuções contra a Fazenda 
Pública, são devidos até a liquidação do valor executado,, o que se 
verifica com a definição do quantum debeatur, materializado no 
trânsito em julgado dos embargos à execução ou, quando estes 
não forem opostos, no trânsito em julgado da decisão 
homologafória dos cálculos. 3. Agravo regimental da União não 
provido. 4. Agravo regimental de Aldo Leandro de Meilo provido. 
(STJ - AgRg no REsp: 1106873 RS 2008/0266856-5, Relator: 
Ministro ROGÉRIO SCHIETTl CRUZ, Data de Julgamento: 
27/05/2014, T6 - SEXTA TURMA, Data de Publicação: DJe 
10/06/2014)

: Devidos, portanto, os honorários advocaticios, a serem fixados 

por Vossa Excelência conforme os parâmetros legais da nove! lei processual, 

donde se destaca a redação do art. 85, §§ 1o a 5o, veja-se:

Av, Lindolfo Monteiro, 1425 - Bairro: Fátima ^Teresina/Pl J Çep: 64049 440  
Telefone: (86 ) 3226 5221 /  (86 ) 3223 8137 - www.jab.adv.br remail: jab@jab.adv.br

Filiais; São Luís/M Á -Fprtale^/C E  ̂Brasilia/pjF
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Art. 85. A sentença condenará o vencido a pagar honorários 
ao advogado do vencedor.

§ lo  São devidos honorários advocatícios nà reconvenção, no 
cumprimento de sentença, provisório òu definitivo, ria execução,

: resistida ou não, e nos recursos interpostos, cürriulativámente.

§ 2o Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez e o 
máximo de vinte por cento sobre o valor da condenação , do 
proveito econômico obtido ou, não sendo possiveí mensurá-lo, 
sobre ovalor atualizado da causa, atendidos:
I - o grau de zelo. do .profissional;
II - ó lugar de prestação do serviço;
IJí - a natureza e a importância da causa;
ÍV - o trabalho realizado peio advogado e o tempo exigido para o 
seu serviço.

§ 3o Nas causas em que a Fazenda Pública fo r parte, a fixação 
dos honprárips observará os critérios estabelecidos nos incisos 
1 a IV do § 2o e os seguintes percentuais:

;I - mínimo de dez e máximo de v inte por cento sobre o valor da 
condenação ou do proveito econômico obtido até 200 (duzentos) 
sálários-mínimos;
il - mínimo de oito e máximo de dez por cento sobre o valor da 
condenação ou do proveito econômico obtido acima de 200 
(duzentos) salários-mínimos até 2.000 (dois mil) salários- 
mínimos;
III - mínimo de cinco e máximo de oito por cento sobre o valor 
da condenação ou do proveito econômico .obtido, acima de 2.000 
(dois rnii) salários-m ínim os até 20.000 (vinte m il) salários- 
mínimos;
IV - mínimo de três e máximo de cinco por cento sobre o valor 
da condenação ou do proveito econômico cbtido acima de 20.000 
(vinte mil) salários-m ínim os até 100.000 (cem mil) salários- 
mínimos;
V - mínimo de um e máximo de três por cento sobre o valor da 
condenação ou do proveito econômico obtido acima de 100.000 
(cem mil) salários-mínimos.

§ 4o Em qualquer das hipóteses do § 3o;
I - os percentuais previstos rios incisos j. a V devem ser aplicados 
desde logo, quando for liquida a sentença;
li - não sendo líquida a sentença, a definição do percentual, 
nos termos previstos nos incisos i a V, somente ocorrerá 
quando liquidado o ju lgado;
lii - não havendo condenação principal ou não sendo possível 
mensurar o proveito econômico obtido, a condenação em 
honorários dar-se-á sobre o valor atualizado da causa;
IV será considerado o salário-m ínim o vigente quando 
proiatada sentença líquida ou o que estiver em v igor na data 
da decisão de liquidação.

Av. Lindolfo Monteiro, 1425 - Bairro: Fátima - Terésfna/PI - Cep; 63049 4 4 9  h  
Telefone: (86 ) 3226 5221 / (8 6 ) 3223 8137 - - email: jabg>jab,advJbrj

Filiais: São Luís/MA - Fortaleza/CE - Brasflia/DF
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§ 5o Quando, conforme o caso, a condenação contra a Fazenda 
Pública ou o benefício econômico obtido pelo vencedor ou o valor 
da .causa for superior ao valor previsto no inciso I do § 3o, a 
fixação do percentual de: honorários deve observar a faixa inicial e, 
naquilo, que a -'exceder, a faixa subsequente, e assim 
sucessivamente. ■

Não obstante prescinda de procedimento autônomo de 

liquidação, o Município apresentou seu demonstrativo discriminado e 

atualizado do crédito, que tem a finalidade de obter o valor líquido em 

execução, e muito embora ta! valor possa ser impugnado pela União, este valor 

deve servir como parâmetro para a fixação dos honorários sucumbenciais.

•i Comissão Permanente ,cie Lictocãc 
| Folhas

Deve ser obedecido,, ainda, para fins de utilização dos 

percentuais previstos no § 3° acima citado, o salário mínimo vigente na data da 

propositura da presente execução.

VII ~ PA FORMA DE PAGAMENTO

Como se trata de obrigação de pagar ' imposta à Fazenda 

Pública, o pagamento dar-se-á através de Precatório, em total obediência ao 

disposto no art. 100 da Constituição Federai.

V l l l - D O  PEDIDO

Ante o exposto, requer:

A) na forma do art. 535, do Novo Código de Processo Civil, 

determinar a intimação da União Federal, através do seu representante 

judicial, por carga, remessa ou meio eletrônico, para, no prazo de 30 (trinta) 

dias e nestes autos, impugnar a execução, se assim entender conveniente;
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B) seja ju lg a d a  p roceden te  a presente execução, com a 

hom o logação  dos cá lcu lo s  o fe rtados  na memória que acompanha a 

presente (doe. 02), além da condenação  da execu tada  ao pagamento dos 

h o n o rá rio s  a d vo ca tíc io s  su cu m be nc ia is  na forma da iei;

C) ao final,, a adoção das providências do inciso !, § 3o do art. 

535 do Código de Processo Civil c/c art. 100 da Constituição Federal,, com a 

in c lu sã o  do c ré d ito  in teg ra l em p reca tó rio , por ser de direito e de justiça.

Por derradeiro, nos termos do art. 425, inciso IV do CPC, os 

signatários declaram autênticas todas as cópias reprográfícas das peças 

colacionadas à presente.

A presente execução importa no valor total de R$ 

30,186.072,67 (Trinta milhões, cento e oitenta e seis mil, setenta e dois reais e 

sessenta e sete centavos), sendo o Autor isento de custas a teor do art. 4o, 

inciso I, da Lei n° 9.28Õ/96.

Termos em que,

Pede e espera deferimento.

Brasília/DF, 21 de Novembro de 2016.

OÃÒ U L IS S E S Í)E  B R IT T Õ T á êDJ.QAO 
O AB/M A 7.631-A

BRUNO MILTON SOUSA BATISTA 
O AB/M A 14.692-A
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ministrativos bilaterais ou multiiaterais dentro de sua competência e 
quando não for legalmente exigida a assinatura do Prefeito Municipal; 
III - autorizar a realização de licitação nas modalidades de concorrência, 
tomada de preço, convite e pregões, para aquisição de matérias e execu­
ção de obras ou serviços '.dentro de sua competência; IV - revogar, 
anular e sustar ou determinar a sustação de atos administrativos que 
contrariem os princípios constitucionais e legais da administração pú­
blica, na área de sua competência; V * respeitada a legislação pertinente, 
cometer tarefas funcionais executivas, aos servidores públicos pelos 
diversos órgãos internos das Secretarias, Órgãos ou Entidades Munici­
pais que dirigem; VI - fiscalizar e impugnar despesas publicas, cujas 
matérias se insiram na área de competência das Secretarias, Órgãos ou 
Entidades Municipais que dirigem; VII - receber reclamações relativas 
à prestação de serviços públicos, decidir e prover as correções exigidas, 
cujas matérias se msiramna área de competência das Secretarias, Ór­
gãos oü Entidades Municipais quedirigem; VIII - resolver, mediante 
despacho exarado em processo, sobre os requerimentos, reclamações 
oú representações qué forem dirigidas ao Executivo Municipal, cujas 
matérias sé insiram na área de competência das.Sccretarias, Órgãos ou 
Entidades Municipais que dirigem; IX - autorizar previamente com­
pras e serviços de. terceiros, relativas a área de competência das Secre­
tarias, Órgãos ou Entidades Municipais que dirigem. § T - As autoriza­
ções dc compras e serviços dc terceiros, bem como das autorizações de 
diárias dos servidores muni.cipais, deverão ser obrigatoriamente refe­
rendadas pelo titular da Secretaria Municipal de Administração e Fa­
zenda, para posterior emissão do empenho, sendo que nos casos de 
, eventuais raítas, ausências ou impedimentos do titular desta Secretaria, 
este será substituído pelotitular do cargo de Gerente Fazendário. § 2°
- Nos casos dc eventuais faltas, ausências ou impedimentos dos titula­
res das respectivas Secretarias, Órgãos ou Entidades, Municipais, estes 
serão substituídos pelo titular da Secretaria Municipal de Administra­
ção: especificamente na ordenação das despesas de que trata o inciso III 
deste artigo. X-autorizar a realização de despesas na forma dos incisos 
I e II do art. 24 da Lei n° 8.666 de. 1993, dentro de sua competênçiafXI
- autorizar á Inscrição de empresas, devidamente habilitadas aos pro­
cessos licitatórios no âmbito de sya competência, no cadastro de forne­
cedores do Tribunal; XII r autorizar a liberação da garantia prestada 
por licitante vencedor, de licitações realizadas, dentro de sua compe­
tência, de acordo com o previsto no § 4o do art. 56 da Lei n° 8666, de 
1993; XIII -.autorizar a baixa e a,alienação dé bens permanentes classi­
ficados como antieconômicos, irrecuperáveis, ociosos e recuperáveis, 
na área de sua competência; XIV - proceder à homologação dos proces­
sos licitatórios, adjudicando p respectivo.objeto em caso de recurso, qu 
promovendo o cancelamento, a revogação ou a anulação do certame, 
realizado dentro de área de competência; XV - proceder à homologação 
de leilão de bens permanentes, dentro de área de competência; XVI - 
aplicar aos fornecedores ou executantes adjudicatários de obras ou 
serviços, dentro da área de sua competência as penalidades previstas 
no art. 87, inciso I a III, da Lei n" .8,666, de 1993,e no art. 7C da Lei n° 
10.520, de 2002; XVIÍ- exercer outras atividades e atribuições delega­
das pelo Chefe do Poder Executivo Municipal. Art. 2" - Fica delegada 
competência ao.titular da.Secretaria.Municipal de Administração para 
expedir eis atos referentes a situação funcional dos servidores públicos 
municipais, administração direta, nos termos da lei, exceto; 1 - nomea­
ção e exoneração; II - aplicação de penas administrativas e disciplina­
res, inclusive de demissão de servidores estáveis. Parágrafo único - Os 
atos administrativos bilaterais de que trata o artigo deverão ser obriga­
toriamente assinados pelo titular da Secretaria Municipal da respectiva 
área de competência Art. 3°. A Estrutura Administrativa de cada Secre­
taria permanece .a prevista na Lei Orgânica Municipal. Art. 4°. Fica o 
Chefe do Poder Executivo Municipal, autorizado a editar ato adminis­
trativo de adequação sempre que julgar necessário ao fiel cumprimento 
deste Decreto. Art. 5. Este decreto entra em vigor na data de sua publi­
cação revogando-se as disposições cm contrário. Gabinete do Prefeito

7. DECRETA A 
® I ^ A Í ^ D E  LICITA- 
' " *' " “-buTORGA-

DOS AO S  ADVOGADOS DO ESCRITÓRIO JOÃO AZÊDO E 
^RASILEIRO SOCIEDADE DE ADVOGADOS CONTRATADOS 

E-CONSTITUÍDOS PARA RECUPERAÇÃO DE EVENTUAIS 
CRÉDITO^,,DO FÜNDEF. O PREFEITO DG MUNICÍPIO DE 
CIDELÂNDIÀ, Estado do Maranhão, no uso dc suas atribuições le­
gais e, Considerando a outorga de poderes ao(s) causídico(s) 
subscritor(es) da Ação de Execução N° 69866,56-2016.4.01.3400, cor­
rente perante a 20“ Vara Federal de Brasília, por instrumento de procu­
ração outorgado com o objetivo de prestar serviços advocatícios paia a 
recuperação dos valores do FUNDEF que deixaram de ser repassados 
ao Município em face da ilegal.fixação.do valo.r míni 
siderando que contratação do escritório Advocacia

S n tep la^ E 6 ^ ^ ^ )iítd ad e  d^^^^pÉn^reconbecidarnen- 
tc preenchidos os requisitos da referida banca jurídica para que se 
adequasse à modalidade; Considerando o teor da Súmula n° 473 do 
Supremo Tribunal Federal; Considerando, por fim, que não houve 
.qualquer pagamento à empresa irregularmente contratada ou a seu(s) 
representante(s), RESOLVE; DECRETAR; Art. Io. Fica determinada, 
para todos os fins de direito, a Anulação do processo de Inexigibiiidade 
de Licitação que teve por objeto a contração do escritório de Advocacia 
JOÃO AZEVEDO E BRASILEIRO SOCIEDADE DE ADVOGA­
DOS e do consequente Contrato, bem como da(s) Procuração(ões) e 
dos Poderes; outorgados ao advogado João Ulisses de Britto Azedo 
(OAB/MA n° 7.631-À), ou a. quaisquer outras eveniualmente 
substabelecidos e/ou que com este ou em seu nome atuem, a fim dé que 
se abstenha(m) de executar qualquer serviço com o objeto descrito em 
favor déste Município de CIDELÂNDIA-MA, seja nos autos da Ação 
de Execução NR 69866.56-2016.4.01.3400 corrente perante a 20“ Vara 
Federal dc Brasília ou em qualquer outra com. o mesmo ou semelhante 
fim ou dela decorrente. Art. 2°. A RESCISÃO UNILATERAL DO 
CONTRATO firmado em 08 dc novembro dc 2016, tendo por objeto 
a Prestação de Serviços Jurídicos especializados na área financeira 
para ajuizamento dé medida judicia! objetivando o pagamento, pela 
União, de pagamento de valores em favor do município decorrentes 
das diferenças de FUNDEF pela subestimação do cálculo do valor 
■mínimo anual por aluno (VMAA). Art. 3- Este Decreto entra em vigor 
na data de sua publicação. GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
VILA NOVA DOS MARTÍRIOS, Estado do Maranhão, aos vinte dias do 
mês de setembro do ano dè dois mil c dezessete. FERNANDO AUGUSTO 
COELHO TEIXEIRA - Prefeitura Municipal.

CÂMARA MUNICIPAL DE MATA ROMA-MA

DECRETO LEGISLATIVO N° 01/2017. APROVA A PRESTAÇÃO 
DE CONTAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MATA ROMA- 
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2009-E DESAPROVA O PARE­
CER PRÉVIO PL-TCE N° 25/2013 DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO MARANHÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCI­
AS, O Presidente da Câmara Municipal de Mata Roma-MA, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e 
pelo Regimento Interno, faz saber que .a Câmara Municipal aprovou e 
ele promulga este Decreto Legislativo: Artigo I o. Fica aprovada a 
prestação de contas dé responsabilidade daPrefeita do Município de 
Mata Roma, Carmem Silva Lira Neto, do exercício financeiro de 2009 
e desaprovado o Parecer Prévio do Tribunal dc Contas do Estado do 
Maranhão PL/PCE número 25/2013, extraído dos autos n° 3240/ 
2C10- TCE. Artigo: 2°. Revogam-se todas as disposições em contra­
rio. Artigo 3°. Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de 
sua pubiicação. Sala dás Sessões da Câmara Municipal dc Mata Roma,

Municipal dc Bacabai do Maranhão em 03 de janeiro de 2017. aos 01 de Setembro de 2017. TIAGO DE SOUSA MONTELES - 
JOSÉ VIEIRA LINS - Prefeito Municipal | Presidente da Câmara Municipal dc Mata Roma - MA.
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ABREU; DA VIGÉSSIMA VARA FEDERAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 

DISTRITO FEDERAL.

PROCESSO N.: 0069866-56.2016.4.01.3400
C:.'j£is 'S<ir,uütd

CVr

fm

ó

MUNICÍPIO DE CIDELANDIA - MA, já devidamente qualificado nos 

autos em epígrafe, vem, m«i respeitosamente, à presença de V. Exa., REQUERER a juntada 

da procuração em anexo, bem com que as publicações e/ou intimações referentes ao presente 

fetío selam semnré lançadas cxclusIvamente em nome do patrono Sr. YURI RODRIGUES 

BESÉIU ^vQAB/DF N 44.254, com endereço profissional ST SRIAII, AE 02, Lotes C e D, 

Ed. Antares, CEP n.: 71010-970, Guará -  DF, sob nena de nulidade. Requer-se ainda, a 

modificação e a ÚNICA indicação do patrono acima mencionado como. advogado da 

impetrante na página de internet desta seção judiciária do Distrito Federal, bem como na capa 

dos autos, revogando, por conseguinte, os poderes outorgados ao patrono anterior1.

Nestes termos,
■ Pede deferimento.

Scanned by CamScanne
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OUTORGANTE: í r ' " 7 “ ' 7
MUNICÍPIO DE CIDELÂNDIA • MA, pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com 
endereço na Ávenida:Senador La Roque, S/N, CEP n, 65.921-000, Centro, Município de 
Cineíândia.EstaílodoMaranhão.CNPJ sob on, 01,610,134/0001-97;

OUTORGADOS:
YURI RODRIGUES BE5ERRA, brasileiro, advogado, inscrito na OÀB/DF sob o n° 
^ :2 5 4 , ;com ènciereço profissíonaí com endereço profissional ST SRIAII, AE 02, Lotes C 
ê D, CEP n.: 7:1010-97Q, Ed. Antares, Guará ~ DF. ';

PODERES: Específicos da. Cláusula “AD JUDICIA ET EXTRA-, a quem confere amplos 
poderes, de módp irrevogável ;e IrTetraiáveU para o Foro. em geral, para propositura de 
demanda judicial ou administrativa, visando os interesses da Outorgante em qualquer 
repartição pública ou privada, juízo, instância ou tribunal, devendo ainda defendê-la nas 
contrárias, seguindo umas as outras, e, podendo, para tanto, recorrer a qualquer Juízo, 
Instância ou Tribunal, agindo em conjunto ou separadamente, podendo assinar, discordar, 
concordar, transigir, substabelecer, desistir, renunciar, receber e dar quitação, firmar 
compromisso, nomear e destituir advogados; dando tudo por bom, firme e valioso para:o 
fier cumprimento deste mandato; podendo, ainda, representar a outorgante em qualquer 
processo administrativo ou judicial, promover intimação para pagamento, bem como 
compensação, realizar pedido de restituição ou ressarcimento e quaisquer medidas ou 
Cfefèsáíjürito a Secretaria da Receita Federal do Brasil em qualquer circunscrição da 
república (SRF), INSS -  Instituto nadonaí da Seguridade Social, inclusos neste, também, 
c.s poderes dè representação perante a Secretaria do Tesouro Nacional, Procuradoria 
Geral da Fazenda Nacional (PGFN) bem como repartições públicas, sociedades de 
economia mista;.e autarquias dos entes federativos (Uniáo. Estadqs, :!?i$tritp: Federal e 
múnícíoíos) e. por fim, especiflcámente. para atuar com todos os poderes 
previstos nesta procuração no processo sob rtf 0069866»56.2Q16.4.01,3400.

Cídalândia-MA. ' 2  de de

OUTORGANTE

Sr, Prefeito FernandoTeixeira

Scanned by CamScann»
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A -  A D V O C A C IA -G E R A L  D A  U N IÃ O
PRO CURADORIA-REGIONAL DA UNIÃO - V R KG IÃO

EXCELENTÍSSIMO (A) SENHOR(A) jUIZ(A) DO(A) 20^ VARA FEDERAL DE 
BRASÍLIA

N Ú M É RO : DO69866-56.2016.4.01.3400 
IMPUGNANTE(S): UNIÃO FEDERAL 
ÍMPÜGNAÒQ(S): MUNICÍPIO DE CIDELANDÍA - MA

A. ÜNlÃÓ, pessoa ju r íd ica , de. d i re i to  p ú b l ic o  in te rn o ,  por 
seu rep re s e n t a n te  j  u d ic ia i  que esta  su b sc re ve , ex v i ieg is  (Lei 
C o m p le m e n ta r  n 9 7 3 /9 3 ) ,  te n d o  em v is ta  o c u m p r im e n to  de 
se n te n ça  p ro p o s to  pe lo  m u n ic íp io  exequente ., vem , re sp e ito sa  e 
te  m pê s t  iva  m e n te ,  à p re sen ça  de Vossa E xce lên c ia , com fu lc ro  no 
a rt,. 535' do CPC, a p re s e n ta r  sua IMPUGNAÇÃO, À EXECUÇÃO, com 
fundam.êntp^ nas- razões: fa t ie  as e ju r íd ic a s  a s e g u ir  a p re se n ta  cl as.

I. DO BREVE HISTÓRICO PROCESSUAL

T ra ta -se  de e xe cu çã o  d e c o r re n te  de t í tu io  e x e c u t iv o  
jud ic ia !; p ro fe r id o  em ação c iv i l  p ú b l ica  -  a .ç p  m o v id a  pe lo  
M in ls te  r io  PubIico  Federa l na Seção ju d ic iá r ia  de Sao Paulo ( n . 
1 9 9 9 .6 1 ,0 0 •  0 5 0 6 1 6 -0 ) ,  . na qua l ■ se ' pi ei te d u p ro v im e n to
jurisd i.c  tona l que con de n a sse  a U nião a. re s s a rc i r  ao F u n d o de 
Man u te n çã o  % D e s e n v o lv im e n to  do Ensin o F u n d a m e n ta l  e 
V a lo r iza çã o  do .M a g is té r io  -  F U N D E F o va Id r  c o r re s p q n d e n te  à 
d i.férenga e n tre  o v a lo r  m ín im o  anua i po r a luno  -  VM.AA d e f in id o  
çb m d  c r i t é r io  dó a r t .  6 9, § l 9, da Lei n9 9 ,4 2 4 /9 6  e- aque le  f ixa d o  
s u p o s t am e n t  e e m m o n ta n te  in fe r io r .  ■ " ■

Na p e t iç ã o  in ic ia l- da p re se n te  e xe cu çã o , o a u to r  re q ue r 
a e xe cu çã o  da se n te n ça  p ro fe r id a  na re fe r id a  A CP q u a n to  ao 
s u p o s to  v a lo r  de d ife re n ç a s  d e v id a s  e não repassadas  ao 
M u n i c í p i.o a t  ít u jo  d e c o m p le m e n ta ç ã o  da t ra n s fe rê n c ia  dos 
re cu rso s  do FUN.DEF, no v a lo r  de R.S 3 0 .1 8 6 .0 7  2;, 6 7 ( t r in ta  
m i lh õ e s  cen to , é o i te n ta  e- se is  m il e s e te n ta  e do is rea is  e 
sessen ta  e se te  c e n ta v o s ) ,  a lém  da co n d e n a çã o  da U n lã o ao 
p a g a m e n to  de h o n o rá r io s  a d v o c a t íc io s  de s u c u m b ê n c ia .
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II. DA TE M P E S T IV ID A D E  —

.-A, U n ião  fo i . in tim ada; para  a p re s e n ta r  im p u g n a çã o  
me di ante; re.nrve.ssa: dos a u to s  em 06 /0 2 /2 0 1 7 .  C o n s id e ra n d o  o 
p razo de 30 ( t r in ta )  d ias ú te is  para  im p u g n a r  o c u m p r im e n to  dc 
se n te n ça  {a r t .  5 3 5 'g / c  a r t .  219 do ÇpC), a da ta  f in a l para o 
o.fe:recífnento d e s ta  im p.ugnação é 2 0 /0 3 /2 0 1 7 .

P o r ta n to ,  te m p e s t iv a  a p re se n te  im p u g n a ç ã o

HL PONTOS RELEVANTES A RESPEITO-DO FEITO

i l i . l .  DA MÁ-FÉ DA PARTE AUTORA. UTISPENDÊNCIA COM O 
PROCESSO N° 0 0 1 4 5 6 8 -5 5 .2 0 1 1 .4 .0 1 .3 4 0 0

Çp.nf p r m e ■ .doeum entos em anexo , está  em ' t r â m i te  no 
TR.F ■ ''' 4-A R eg ião. " 17 - ■ ■ Va r a. Fe de ra l, . o p ro cesso  n° N° 
200 5. 3.3:0 0 .0 06 4 6 0- 0, ■ em ■ que " o - ■ M u n ic íp io  e x e q u e n te  "i ii.tiga - 
co n tra  a U nião , o b je t iv a n d o  á sua co n d e n a çã o  par a edetuar a 
com  p ! e ria; e n t  a ç ã o ao FUNDEF, de; aco rdo  c.orrv o .es tabe lec ido  r.o 
D e c re to  de n Q 5 ,299 /2 .004 , aos m u n ic íp io s  a ssoc iados , no im p o r te  
re s u lta n te  das d ife re n ç a s  e n tre  as. R ece itas  G a ra n t id a s  e as 
R e c e b id a s , ca lçuJadas nos te rm o s  da Lei oe n 2 9.42 4/9 6, 
confor.m e. q:u a d r 6 q ue: a p rese  n t a .

-G'" P résen tés , ass im , os- re q u is i to s  para  a c a ra c te r iz a ç ã o  
da i i t is p e n d e n c ia :  mes más p a r te s ,  causa, de p e d ir  e ped ido .

Como se observa., p re te n d e  es te  d e m a n d a n te  re p e t ir  
a çã o em- cu rso , m e d id a  esta  q u e , atém  de d e s ie a i,  é 
expressanrien te  ve d ad a  p e la le g is ia çã o  ci vi I ' p á tr i  a.

is to  posto;, re q u e r  a U nião  a e x t in g ã o  do p re se n te  
p rocesso , -ào a r t .  485 , inc. V do CPC/15:,

111.2 PENDÊNCIA DE JULGAMENTO DE AÇÕES NO STF

Z A penas  a t í tu io  de re g is t ro ,  . m a s  não de pouca 
im p o r tã n c iá ,  im p o r ta  re s s a lta r  .a e x is tê n c ia  de -Ações C ivis 
Q r d jn a r i f  s n ó  STFj t ra ta n d o  dorérité tíO ;d ;p ; V a lo r  M m im g  A nua! por 
AJüno VMÄA, n o: a m b íto  do FU ND EF. São ei as: ACO 6 6-0-AM (pe t 
2 611 - M G ), AC Ö 1 Ö í  - A L, A.C O - 65 8 - P E, AC O 722-MG, A CO 683 CE, 
ACO 70Ö-RN, A CFO 7 1 8 -PA, ACO 19S0-SG, ACO 10 99 «SC, ACO 648- 
BA, ACO 66.1-MA, ACO 669-SE, ACO 1 2 78 -8 A , a p re s e n ta d a s  pelos 
e n te s  fe d e ra d o s .
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IV -  PRELIMINARES

IV .1 -  DO LIMITE TERRITORIAL DA DECISÃO -  VIOLAÇÃO AO ART. 
16 DA LEI 7 .3 4 7 /8 5  -  OBSERVÂNCIA AO POSICIONAMENTO DO E. 
5TJ

In ic ia im e n te  cu m p ra  d e s ta c a r  que não fo i d e c id id o  pe lo 
t í tu lo  e x e c u t iv o  ju d ic ia l  ora e x e c u ta d o  que os e fe i to s  da qu e la  
d ec isão  te r ia m  a b ra n g ê n c ia  em todo  o te r r i t ó r io  n a c ío n a i,  e não 
apenas nos l im i te s  da c o m p e tê n c ia  do ó rg ã o  te r r i t o r ia l  p ro la to r  
(São Paulo).

O que  se d e c id iu  no bo jo  da ACP, fo i  que os danos não 
são re s t r i to s  a d e te rm in a d o  loca l,  nada se m e n c io n a n d o  qu an to  
aos e fe i to s  do ju lg a d o  que co n d e n o u  à União ao re s s a rc im e n to  
de va lo re s  ao FUNDEF.

N este  s e n t id o ,  fo i a d e c isã o  que a p re c io u  p e d id o  de 
l im in a r  na re fe r id a  ACP, ve ja -se :

"N o  caso  v e r t e n t e ,  o p os s í v e l  d an o ,  caso  o c o r ra ,  não 
se rá  r e s t r i t o  a u m  lo ca l  d e t e r m i n a d o ,  e s p a r g i n d o  seus 
e f e i t o s  pa ra  a lé m  das f r o n t e i r a s  t e r r i t o r i a i s  dc 
d e t e r m i n a d o  Es tado,  c o n s i o e r a n t í o - s e ,  a in d a ,  a 
i n d e t e r m i n a ç ã o  dos s u je i t o s  e a i n d i v i s i b i l i d a d e  do 
o b j e t o ,  o q ue  t o rn a  c o m p e t e n t e  o m a g i s t r a d o  que  
c o n h e c e r  da ca us a  em  p r i m e i r o  l u g a r " .

No p a rá g ra fo  t ra n s c r i to ,  se m e n c io n o u  a q u es tã o  da 
a m p l i tu d e  dos danos apenas para  f in s  de e x p l ic i ta r  a 
c o m p e tê n c ia  para  o ju lg a m e n to  da ACP, nada sendo  d isp o s to  
q u a n to  à a b ra n g ê n c ia  dos e fe i to s  tía dec isão .

A ss im , o ju lg a d o  p ro fe r id o  na ACP é re s t r i to  aos l im i te s  
do t e r r i t ó r io  de São Paulo (c o m p e tê n c ia  te r r i t o r ia i  do ó rgão  
p ro la to r ) ,  em o b s e rv â n c ia  ao d is p o s to  no a r t .  16 da Lei 7 ,3 4 7 /8 5 .

A liá s , a ju r is p ru d ê n c ia  do S u p e r io r  T r ib u n a l de ju s t iç a  
s e d im e n to u -s e  no s e n t id o  de que o ju lg a d o  e n c o n t ra  l im i te  na 
c o m p e tê n c ia  t e r r i t o r ia l  do ó rgão  ju lg a d o r ,

A p ro p ó s i to ,  c o n f i ra -s e  ju lg a d o s  do S u p e r io r  T r ib u n a l de 
ju s t iç a  p ro fe r id o s  pe las Tu rm as de suas 3 Seções sob re  o tem a :

PROCESSUAL CIVIL E PREVTDENCIÀRIO. RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. CÔMPUTO DO TEMPO DG BENEFICIO POR 
INCAPACIDADE COMO PERÍODO DE CARÊNCIA. 
POSSIBILIDADE,  DESDE QUE INTERCALADO COM PERÍODO 
DE EFETIVO TRABALHO.  POSSIBIL IDADE DE EXECUÇÃO DA
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ORR1GAÇÃO DE F;«?ER ANTES DO TRÂWSi i  O E;M JULGADO.
EFEITOS ER G A OMrNES LIMITA DOS A C O M P E Î E N C A  
TERRITORIAL DO GRCAO PROLATOR.
T  (..•)- ,
6. P re va le ce  nesta  C o rte  o e n te n d im e n to  de que a 
s e n te n ça  c iv i l  T a tá  co isa  ju lg a d a  erga  p.rnnes nos 
lim ite s  da c o m p e tê n c ia ' te r r i to r ia l  do ó r g a o p ro l a to r, 
rios te rm o s  d o 'a r t .  16 da Lei o . 7.3  4 7 /8  5 > a lte r  a d o pe ia  
Lèi n 9 .49 .4 /97 . ........... "

8. R ec u rs o  e s p e c ia l  o a r c i á l m e h t e  p ro v id o ,
: (REsp tÍ 4 T :4 4 Í 9 7 :RS1' Rei .  M in i s t r o  ROGÉRIO SCH iFTi  !
■ CRUZ, -SEXTA TURMA,  j u l g a d o  .cm 16/1072 O IT ,  Dje 
- 0 3 /1 1 /2 0 1 4 )

- PROCESSUAL. C íV !L E .CONSTIMiDOR. TAXA OT EMISSÃO DL 
BOLETO BANCÁRIO - TE B .. COBRANÇA.  ILEGALIDADE, 
ÂÇÃÓ C IV IL  PUBLICA PARA RE S S A R CÏM EM TO DOS 

'■ VALORES.  CABIMENTO.  SENTENÇA. EM AÇÃO CIVIL.
'■ PÚBLICA PARA .DEFËS'A DE DlREiTÓS. ÍK lb iVlÓUAlS 

HOMOGÊNEOS COM EXPLICITAÇÃO'  DA FORMA Df; 
L IQUIDAÇÃO E ESTABELECIMENTO DE MEIOS TENDENTES 
À CONFERIR, MAIOR EFET iV iDADE AO i lH.GADO. 
POSSIBIL IDADE.  JUROS Q c  MORA. Dl ES A QLJO. CITAÇÃO 
NA AÇÃO CIVIL. P.ÚoUCA. L IMITES S.U BI ET I.VOS DA 
SENTENÇA EM AÇÃO' Ci VIL PÚBLICA. COMPETÊNCIA OO 
ÓRGÃO T  RO LATO R. PRESCRIÇÃO., DECLARAÇÃO DE OFÍCIO 
PELO JUIZ. POSSIBIL IDADE.  LIMITES.

■ TL. {Ç,;}. ;
6, Nos te rm o s  da ju r is p ru d ê n c ia  do. STj, a se n te n ça  na 
ação ci v i I p ú b lic a  faz  co isa  ju lg a d a  e rga  om nes nos 
lim ite s  da c o m p e tê n c ia  te r r i t o r ia l  dg ó rgão  p ro la tq r ,  
nos te rm o s  dp p a rt. 16 da .1er n^ 7 :3 4 7 /8 5 , com  a nova 
red.açã.o c o n fe r id a  p e la Lei nT :9 . 4 9 4 / 9 7 T
7. Se o ó rgão  p ro l a to r  da d e c isã o  é o T r ib u n a l de
Jus tiça  do Estado do Rio G rande do Su ï, in fe re -s e  que o 
acó rdão  te m  e fic á c ia  em to d a  a e x te n s ã o  te r r i to r ia l  
d a q u e la  u n id a d e  da F ederação . T:
8H , ,Ã

: 9., Recurso espec ia l p a rc ia lm e n to  p ro v id o .
: (REsp .. 130495.3/RS,  Rei,. Mini '-stra NANCY -ANDRíCHi ,

T ERCEIRA T UR M A , ; u i g a 6 Q em 2 6 / 0 8 / 2 0 1 4 ,  Die 
0 8 / 0 9 / 2 0 1 4 )  '

■ PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRAI  iVO. AÇÃO CAVA.
PÚBLICA. FORNECIMENTO - D..E" ' MrEOjCAMENTOS.
REALIZAÇÃO DE ESTUDOS PARA PADRONIZAÇÃO DO 
FÁRMACO. IMPOSStB lUDADE .  ÊFE iTÓS Ã COLATERAIS.
EFICÁCIA DA DECISÃO. LIMITES. jURISDíÇAQ DO. ÓRGÃO 
PRGLATOR. FORMATAÇÃO DO SUS DE ÀMBiTO NACIONAL,  : 
Ó'EF1ÇIÊNC!Ã NA 'FÚ/NÓLAm TNTAÇÃÓ,'.;. SÚMULA 2 8 4 /STF.

,  AÜSÈNCiA.  DE IMPUGNAÇÃO A FÚ N D Ã M LnT Ç :ã DTÓ!N O M G , 
SÚMULA 2 8 3 / STF. . "T"  " "  " T T ' "
T. (...) " .... . . . .

A d e m a is , fo i p a c if ic a d o  pela C o rte  E specia l o 
e n te n d im e n to  de que a se n te n ça  p ro fe r id a  em Ação 
C iv il P úb lica  fa rá  co isa  ju lg a d a  erga  om nes nos lim ite s  
da com petênc i.a  ■ te r r i t o r ia l : ,do órgão, p ro la to r  da 
d e c is ã o , ' nos te rm o s  do a r t.  16 da Lei 7 .34 7/8 5, 
a lte ra d o  pe la  Lei 9 .4 9 4 /9 7 ; A ss im , in c a b ív e l a

!£■ TTTiÃ::, c c .T'. :T;. ‘.Ti.. ; a T çÇç ; c  4
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dete rm inação do requer ido  estudo técnico  com o 
in tu i to  de d ispon ib i l iza r  o fármaco pelo SUS, com 
abrang ência na cí on a i, p o is es t ar- se-ia viol  ando o l im i te  
• terr i tor ial  do juízo a quo. ■■■;
4.  A g r a v o  R e g i m e n t a i  não p r o v id o .
(AgRg  no RE$p. T .3 5 3 7 2 0 / S C ;  Rei .  M in i s t r o  HÊRMAN 
ÊEMjÁMifsiv SEGUNDA TURMA, j u lgad o,  em  2 6 / 0 3 / 2 0 1 4 ,  Dio.

■ ■ 2 5 / 0 9 / 2  014 )  '

Não se desconhece, a d iscussão  que g ira  em to rn o  do 
m eiTç iqnado d is p o s i t iv o .  No e n ta n to ,  com o o STJ, resp on sá ve l 
pe la  u n i f ic a ç ã o  do e n te n d im e n to  sob re  a a p lica çã o  da, le g is la çã o

o e n te n d im e n to  .sobre a m a té r ia ,  çpn.forme se 
;Observa; dos.: precédent.e.s àçima' c o la c io n a d o s , não re s ta  mais 
dúy.i;das qua.nto a. l im i ta ç ã o  te r r i t o r ia j  do ju ízo  üe p iso  pa.ra f im  
d e: d e f in i r  o e fe i to  de d e c isã o  em AGP. ■■

Dessa fo rm a ,  c o n s id e ra n d o  que o e x o q u e n te  nao se 
locaüzá  no E s tado  de São Paulo onde a- re fe r id a  ..A CP-..foi p ro p o s ta ,  
d  In e v i tá v e l  a e x t in ç ã o  da e xe cuçã o , d ia n t e da in e f ic á c ia  do 
t í tü Io  .exe cu tivo  em  re la çã o  ao e xe q u e n te .

IV. 2 - LIMITES SUBJETIVOS DA COISA JULGADA COLETIVA. 
ILEGITIMIDADE ATIVA

S e m  e lb  an  te  ra  c i oc  in  id  p o d e  ser. -a p l i c a  d o  á ps  l i m i t e s  
s u b j e t iV o s '  ;da -d e d ís ã o  p r o f e r i d a :  e m  a ç ã o  c i v i f  c o l e t í v a ,

: T - " Os l im i te s  s u b je t iv o s  da co isa ju lg a d a  fo rm a d a  errv ação 
c o le t iv a  e s tã o  d e te rm in a d o s  pe lo  a rt .  16 da Lei da 7 .3 .47 /85 , bem 
com o pe lo  a r t .2 'ô-A da Lei 9 .4 9 4 /9  7 no qu-e é ca b iv e l  ( t re ch o s  em 
n e g r i t o ) :  ■ ' ■ ã / "

■ ■ Ãrt,: I S .  A sentença c ivi l  fará coisa ju lgada erga omne.s, ■; 
nos lim ite s  da competênc ia  te r r i t o r ia l  çiò órgão 
pro ja to r ,  exceto so o pedido fo r  ju lgado ímprocodonío ;; 
por insuf iciência do provas, h ipótese em  quó qualquer 
leg i t imado  pod.erã i n t e n t a r  outra ação com idênt ico 
fundamento,  va iene o-so de nova prova.

c Art ,  2Ô-A. A sentença civi l  pro latada orn ação de, caráter  
colet ivo proposta por ent idade associat iva,  na. defesa 
dos interesses e d i rq i tos dos seus associados, abrangerá 
apenas os subs t i tu ídos que tenham, na data da 
p ropos i tu ra  da ação, domic í l io  no âmbi to  da 
competênc ia  t e r r i t o r ia l  do órgão prolator,.
Parágrafo único. Nas ações coletivas os opostas • contra a 
União, os Estados, o Dist r i to  f e a e r . i ! ,  os Municípios e 
suas autarquias e fundações,  a pet ição iniciai  deverá 
obr iga to r iamente  e s t a r  inst ruída c. o m -a ata da 
assembléia da ent idade associat iva que a a u te m o u ,

■ acom panhada  dg re lação  n o m in a l dàs seus assoc iado s ... :

:■ yfT;A .. TTcTT-' TT '\y :.y . . .. '' 5a
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Note-se que, dos comandos lega is-ac ima, bem como tio 
ar t,  87, 111, da CF, ex t ra i -se  a seguinte  ex igênc ia  para ver i í icar  se 
a CQisê ju lgada  obt ida no processo co le t ivo  aprovei ta^ aos 
i h te Tes s a d os; d e y e m. te r dom ic í l io  no âm bi to  da competênc ia  
íerr i . tor iâi  do órgão prol a tor  quando do ajuiza mento  da açâ o de 
conhec im ento .  .V

Por analog ia, t ra tando-sc  de ação c iv i l  públ ica a j  u i z a o* a 
peio M in is té r io  Púbi ico Federa! ob je t ivando o ressarc imento  de 
d i fê renças  ao FÜNDEF, tem-se que a sentença proferida: apenas 
podêú.abran os M um d p i  os s i tuados no âm b i to  da competênc ia  
te r r i to r ia l  cio órgão p rd fator, ou seja, apenas os Municípios do 
Es t  a d o ; d ê  S ã o P à u 1 o . ..........  ’

Não se está aqui t ra tando  da leg i t im idad e  pára aju izar a: 
execução co le t iva  em nome dos Municípios, mas, sim, da 
leg i t im idad e  desses entes para se bene f ic ia rem  do tí tu lo  
execu t ivo .

y No caso em exame, rep i la -se ,  o exequente  não se : 
I p caf íza. no £ st ado .de S ã o Pa ui o, o n de foi proposta  a ação de 
êq nB M ím ^m to  o r ig inár iá .  Dessa forma', é inev i táve l  a ex t inção da 
 ̂e x ecução peia i leg i t i  m i d a tí e at iva do exequente ,  p o is o t ítu! o 
execut ivo ,  em pr incíp io ,  não ihe benef ic ia .

Ressalte-se que o art. 16 da Lei 7.34 7/8 5 è, sem 
•dúvidas:, pdTêmícp.- íHa, inclusiyè,- doutr ina  sus ten tando .a-sua 
í h c o n sti  t  u c:i on a li d ade. To d a vi á , há que se pontuar  o seguinte :

■' a) ■ O STF ne g ou a m e ci i d a eau te I a r par a d ec larar  o ar t - 
16 inconst.i tucio.nai (ADI 15 7 6 MC).

■ b) Nunca foi pronunc iado pela Corte Especial do. STj a 
inva.fidacle- do art.  i 6  ci a Lei 7 .347/85.  Q que hà> na 
verdade,  são ju lgados ap l icando tá;! d ispos i t ivo  em 
sua in te i reza  (conforme os tr.ês precedentes  c itados 
ac i m a );, ou ju lga do s res t r ing indo  a sua ap l icab i l idade 
aos d i re i tos  ind iv idua is  homogêneos.  Vejamos;

(,..) 6. O a rt. 16 da LACP encont ra apl i cação naq u e I a s 
aç.ões civis públicas que envolvam direitos individuais 
homogêneos, únicos a admitir, peio seu caráter 
divisível, a possibilidade de decisões eventualmente 
distintas, ainda que não desejáveis, para—os titulares 
dos direitos autônomos, embora homogêneos. (REsp 
' í  1-1 4 0357 PR, Rei. Ministro SiDNEí BCiVCTi, Rei. p/ 
Acórdão Ministro IOAO OTÁVIO Dr. NÒ RONHA-, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 07/10/2014, Ole 23/10/2014}

6
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Os d i r e i t o s  que p e r m i t e m  o seu f rac ionam en to^  na 
execução ,  de fo rm a  a i n d i v id u a l i z a r  os e n tes  que  passarão  a 
p le i t e a r  o c u m p r im e n t o  do c o m a nd o ,  são iu s ta m e n te  os 
in d iv id u a is  h o m o g ê n e o s .  São aque les  que d e c o r re m  de uma 
o r ig e m  c o m u m .  São d o ta d o s  da c h a m ad a  t r a n s in d i v id u a h d a d e  
i n s t r u m e n ta l  ( j u s ta m e n te  po r  isso são c h a m a d o s  de d i re i to s  
" a c i d e n t a lm e n t e  c o le t i v o s " ) ,  t ê m  com o  t i t u la re s  pessoas 
d e te r m in a d a s  e o seu o b je to  é d i v i s í v e l , a d m i t in d o  
r e p a ra b i l i d a d e  d i re ta ,  ou se ja, f r u i ç ã o  e re co m p o s içã o  
i n d i v i d u a l 1.

IV. 3 - INCOMPETÊNCIA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO 
FEDERAL

T ra ta -se  de e xe cu çã o  in d iv id u a l  de sen te n ça  p ro fe r ir ía  
em ação c o le t i v a  (ACP).

Neste  caso, ao c o n t rá r io  do que s u s te n ta  o e x e q u e n te ,  o 
D is t r i t o  Federa l  não é fo ro  c o m p e te n te  para  o a ju iz a m e n to  da 
p re s e n te  ação, por  h a v e r  d is p o s i t i v o  lega l  e spec í f ico  
e s ta b e le c e n d o  que,  t r a ta n d o -s e  de e xe cu çã o  de sen tença  
p ro fe r id a  em ação c o le t iv a ,  a c o m p e tê n c ia  é do ju ízo  que 
p ro cesso u  e ju lg o u  a ação de c o n h e c im e n to  c o n d e n a tó r ia .

Nesse se n t id o ,  d ispõe  o a r t .  98 da Lei nQ 8 .0 7 8 /9 0 ,  que 
t r a ta  das ações co le t iv a s :

Ar t .  98.  A e x e c u ç ã o  p o d e r á  s e r  c o io t í v a ,  send o  
p r o m o v i d a  pe los  l e g i t i m a d o s  de q ue  t r a t a  o a r t .  82,  
a b r a n g e n d o  as v í t i m a s  cu jas  i n d e n i z a ç õ e s  já t i v e r a m  
s ido  f i x a d a s  em s e n t e n ç a  de l i q u i d a ç ã o ,  s e m  p re ju í z o  do 
a j u i z a m e n t o  de o u t r a s  e x e c u ç õ e s .  ÍR e d a ç ã o  d a d a  pola 
Lei  n s 9 , 0 0 8 ,  de 2 1 . 3 . 1 9 9 5 )
§ 1° A e x e c u ç ã o  c o i e t i v a  f a r - s e - á  c o m  base em  c e r t i d ã o  
das s e n t e n ç a s  de l i q u i d a ç ã o ,  da q ua i  d e v e r á  c o n s ta r  a 
o c o r r ê n c i a  ou não do t r â n s i t o  em  j u l g a d o .
§ 2 o É c o m p e t e n t e  para  a e x e c u ç ã o  o j u í zo :  
i - da l i q u i d a ç ã o  da s e n t e n ç a  ou aa ação  c o n d e n a t ó r i a ,  
no caso de e x e c u ç ã o  i n o i v i d u a l ;
II - da ação  c o n d e n a t ó r i a ,  q u a n d o  c o l e t i v a  a e x e c u ç ã o .

A l iás ,  ta l  d is p o s i t i v o  v isa ju s ta  men te a e v i t a r  a 
o c o r rê n c ia  de l i t i s p e n d ê n c ia ,  d ia n te  da p o ss ib i l i d a d e  da 
p ro p o s í tu ra  de d ive rsa s  d e m a n d a s  e x e c u t iv a s  com o m esm o 
o b je to  em Juízos d is t in to s .

1 Cf. BENJAMÍN, Antônio Hennan V. A insurreição da aldeia global contra o processo civil clássico: 
apontamentos sobre a opressão e a libertação judiciais do meio ambiente e do consumidor. In: MILARÉ. 
Édis (coord.). Ação civil pública -  Lei 7.347/85: reminiscências c reflexões apôs dez anos de aplicacão. São 
Paulo: Editora Revista dos Tribunais. 1995, p, 96-7.

7



I Comissão U d t^ ií
1 Folhas ..N® ^ ti}

V PROCURADO RI A-REG lOiN AL DA U NIAG- V REGIÃO

.... Çpm. o mesm.o objetLvo.,, a L:ei 7,3 7 4 / 8 5 , que c i isc ip i ina ja  
Ação iCivil Púb l ica , em seu a r t . 16, dispõe' sobre  a- l im i ta ç ã o  
te r r i t o r i a l  da dec isão ,  nos s e g u in te s  termos-;

" A r t .  16. A s e n t e n ç a  c iv i l  f a r á  co isa  j u l g a d a  e rg a  
o m n e s ,  nos  l i m i t e s  da c o m p e t ê n c i a  t e r r i t o r i a l  do ó rg ã o  
p r o l a t o r ,  e x c e t o  se o p e d id o  fo r  j u l g a d o  i m p r o c e d e n t e  
p o r  i n s u f i c i ê n c i a  de p ro v a s ,  h i p ó t e s e  em que  q u a l q u e r  

; l e g i t i m a d o  p o d e rá  i n t e n t a r  o u t r a  ação  com  i d ê n t i c o  
L f u n t i á m é n t o ,  va lén cio-se oe no.v.a p r o v a . "  ; ( .gr i fou-se)

Ass im ,  se r ia  um c o n t ra sse n so  a p re v isã o  con t ida  em tai 
dis.po.sit ivo { re s t r i ç ã o  dos e fe i to s  da dec isão  aos l im i te s  da 
c om petêncía> t e r r i t o r i a I  do ó rgão  p r o la to r }  s.e o exe cuçã o  pudesse 
ser  p ro m o v id a  êm' o u t ro s  ju ízos, espec ia  l m e n te  por  Estado e 
M un ic íp io  não a b ra n g id o s  pe la  sen te n ça  c o n o e n a t ó r i a ,

d d ;  Desta  fo rm a ,  a e xe cuçã o  do ju lg a d o ,  in d iv id u a l  ou 
. co let iva:,  d eve  o c o r re r  p e ra n te  o Juízo rí a condenação. .

d ”''"'.. A propós i to ,  sa l ienta-se que a com petênc ia  do juízo rí o : 
■■ Lo cal do dano em. ações ci v is pübl.i ca s é absolu ta.. C orrv efe i t ó , 

assim .dís.põe a Lei de Ação Civi l  Publ ica; ■■■■■■■

Ar t .  2 5 As. açõe s  p r e v i s t a s  n c st  a. Loj s e r ã o  p r o p o s t a s  no 
■ ■ . : f o r o  do I o ca í pn de o c o r r e  r . o d a no,  ’ c u jo  j  u s>o t e  r á

c o r n p e t ê n c i a ' func:i ona I pára  p ro c es s a  r p. ju  1 g a r a c a u s a .
. . " ' P a r á g r a f o  únicq.  ■ A p r o p p s i t u r a  da ação  p r e v e n i r á  a 

, l u r í s d i ç ã o  do j u í z o  para  t o d a s  as ações p o s t e r i o r  m e n to  
;i.n.t'é'n ta  das  q u o  po s s ua rn a m e s m a  causa de p e d ir  ou o 
mêsnVo o b j e t o .

P o r ta n to ,  c o n s id e ra n d o  que a p re s e n te  exe cuçã o  é 
a m p a /a d a  em s e n te n ç a  p ro fe r id a  em AGP pe io  ju ízo  da 1 9 a Vara 
Fêdèraí  dê: $ ao P a d lo , a Seção Jud ic iá r ía  do D is t r i to .  Federa! não é 
com peten te^  para  o p rocesso  e ju lg a m e r í to  da p re s e n te  execução .

IV .4 * INEXISTÊNCIA DE TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL APTO A 
AMPARAR A EXECUÇÃO PELO MUNICÍPIO

C o m o  expdsto ,  a presente  execução é fundada em 
... senten ça profe  r ida .em A çã o Civi l Púb i ic a que contíéryòu • a U niáo 
*'a: ressarc i r  o SUNÍlET;rro: va ío rco . r  respo.oPento õ d i fe rença eriI:re 
o v á;l o. r d  e.f j n i d o c o n for ro e ò c r i té r io  cio ar t igo  6 a, § I o tía Lei n° 
9 .4 2 4 /9 6  e aquei e t i  xá tío em monta ru e 1 nferi  or, de s d e o ano de 
1 9 9 8 , acresc ido dos consectér ios  l ega is " .
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO : a.
PROCURA DOftl À - REG 1 ON AL DA UNIÃO - V REGIÃO

O corre  .que a c o n d e n a çã o  que se p re te n d e  e xe c u ta r  
a p e n á d  f i x a  9e n e r i c a m e n'te a ddn.gsção  de re s s a rc i r  0 FUNDEF, 
não l é h d q  re c o n h e c id o  q u a lq u e r  supos to  d i r e i t o  cie de te r r fu n ad o s  ■ 
M u n ic íp io s  de r e c e b e re m  . e v e n tu a is  d i f e re n ç a s  0 t í t u lo  cie 
com p iem  e n ta ç á o  da t ra n sfe.rê ncia dos re cursos  ao FUNDEF.

T ra ta -se ,  p o r ta n to ,  de co n d e n a çã o  g e n é r ica ,  que não 
impôs; n e n b u m a  o b r ig a ç ã o  da União em re lação  a qu 0 I qu er 
M.un|cíp.io não te n d o  e sp ec i f i ca  do qua is  se r ia m  o.s.
Mun ic íp ios  p re ] udic.ados p o r  pagamentos, á m e n o r  dos recursos  
aoTU N D EF:  "

Ressa l tasse que não são todos  ps, M un ic íp ios  quo fazem 
j:u s : ò m e n c i;o n a d a c p m. p I e m e n t a ç ã 0 .

1:;■ Ass im ,  : não há c o m p r o v ação de qu e . os . v a !ores 
repassados  pela  União ao M un ic íp io  e x e q ü e n te  fo ra m  in fe r io re s  
ao que a f i rm a  se re m  d e v id o s .

Desta  forma,,  a sentença p ro fe r id a  na re fe r id a  ACP hão 
s.efyd ■ corno t í tú  í 0 ■ exe cu ti  vo para am p a ra r  a ç ão ■ e x e c u t iv a  pe!o 
M un ic íp io .  * .

An.tes de p ro m o v e r  a execução ,  o M u n ic íp io  p re c isa r ia  
t e r  em se u  f a v o r  t.ítuip exe  cu t i  v 0' j u di ci a I q ue lhe ' reconhecesse  
p re te n s o  d i re i t  o a d i fe re n ç a s  de com p ie m e n  ta cão. aq FUNDEF, o 
que não o c o r re u .

Ass im ,  0 j u l g a m e n t o  na m e n c io n a d a  ACP não c o n s t i tu i  
t í tu l  0 ; .executi  ya  shábj . ía,  a m p a ra r  ação exe cu t  i va pe lo jMun i c íp i o

Porta n to , a e xec u ção co m o po 5 ta,  pa 0 ece ■ d o-, v ic i o d a 
n u l id a d e ,  razão peia  qual d e v e  se r  e x t in ta .

IV. 5 PREJUDICIAL AO MÉRITO. OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO. 
EXTINÇÃO DO :.FElTO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO., ;

Õ exeque-nte  a lega  fa ze r  ju s  a s.upostã$ d i feren.ças na 
G o m p ie m e n ta ç ã o  d e v id a  pela  União ao F U N-D E F, desde: ro. ano ce 
.19:9 8, çq n si d era n d p  que a ACP na quai foi  e m a n a d a . a sen tença 
e x e c u ta d a  fo i  p ro p o s ta  em 1999.

5cC En tre ta n to , ,  çom p  e x p o s to  ; no tó p ic o  . an té r ior ,  à - refer ida
ÀCP nã.O: c o n fe r iu  q u a lq u e r  d i r e i t o  ao M un ic íp io  o r a . exequ.ente.

c C ■ ' ■■■ ' "Aç/Cr ''C A A ' 9



ÁDVOCAC! A-GERAL DA UNIÃO 
PROCURADORIA-REGIONAL DA UNIÃO - I* REGIÃO

V A' As si m , c on si de ran do : qu e não há t í tu io  execu ti vo a 
am pa fá r  a p resente  execução, que somehte  foi proposta: em 
2016, vérif i .cá-se q u é . a pre tensão ao .recebimen.t.o:das, tíiferenças: 
ao FÜNDEF ora p le i teadas encontra-se fu lm inada pela prescrição.

É consabido que o Decre to 2 0 .910/32 estabe leceu,  em 
seu ar t igo  l â, o prazo prescr ic iona l ,  genér ico, tíe cinco anos,

• para ddrnandar contra  a Fazenda Pública:

í 9 - As d /v id Ã s ’étmsslVas -dá Ur i ião ,  dò :s; &sta:csos e clbs 
M u n i c  íp i o s t. b e n i as s im  todo '  é q u a íq  uo r o i rqU o  ou ação ' ,  
c o n t r a  a Fazenda  f e d e r a i ,  e s t a d u a l  ou m u n i c i p a l ,  soja 
q ua l  fo r  a sua n .atureza,  p re s c r c v  c? m nnn ( c i n c o } a nos, 
c o n t a d o s  do d a ta  do ato  ou f a to  do qua l  so ' o r i g i n a r e m .

■ ' Aç .. I; de ser re co nh ec i da a p.resc ri ç ão i n t e grai da pre tensão 
,<3e&uzj® peljo Autpr , cons iderando o praz o qümquena i
f i x a d o pe Lo D e c re t o n s 2 0 .9 10 1:3 Ò,

■ ■ A s s i m , co ns id e ra n d o  q ue o F U N O E F tíe ixou rí e e x i st i  r em 
3 1 /1 2 /2 0 0 6 ,  q u a n d o  s u b s t i tu íd o  pelo FUNDE8 ~ Fundo de 
M a n u te n ç ã o  e D e s e n v o lv im e n to  da Educação Básica e de 
Vaídçl façãO: dos P ro f iss iona is  da Educação, po r  fo rça da E.C a? 5 3, 
de 1 ^ / 1 2 / 2 0  0(5 e da Medida Prov isó r ia  n^ 339,  de. 28/ l ;272 006, e 
te n d o  em v is ta q u e : o exe qu e n te p ie i  t eia s u pos tas  d i fe re  n ç a s 
desde  ,1993 a té  2 0 0 6  (q ü a n d o  e x t i n to  o FUNDEF), .enquanto  a 
p re s e n te  ação: fo.i p ro po s ta  a p en a s  em 2016 ,  te m -s e  q ue  a 
p re te n s ã o  a u to ra l  e n c o n t ra -s e  fu lm in a  d a 1 pela -prescrição, 
d e v e n d o .s e r o fe i to  ext in to. ,  com re so lução  do mérito..

Desta fô rma,  o presente fe i to  deve ser ex t in to  com 
resolução do mérito., em face da; ocorrênc ia  da prescrição.

V - DA ÍNEXEQUIBIUDADE/INEXIGIB IL IDADE DO TÍTULO - ART. 
5 35, III, DO CPC

V . l  - DA NATUREZA JURÍDICA DO PAGAMENTO A QUE FOI 
CONDENADA A UNj ÃO A. EFETUAR

.; - D is c u te - sé: nessas . aç ões, ' em q u e ■' s e cont rov e-r te a 
res pe i to  do ■ cá leu ío ̂ do Vai o r ■ Mín í rn o Anu ai po r Aju no - ■ VM A A, 
quandef da ex i s te ri cia do F U NDEF, a res pe s to de u r na real ida d e 
■ não mais cp mpat íve  I c.o.m a a tu  a I, ■ tíev i dam e nte j á ■ edn té m p la c a 
pejo. Fundo de Manutenção e Desenvo lv im ento  da- Etíucac;ão 
Básica e-.de Va lor ização dos Pfdfis.siona is da Educação. .(F Ll Ni D £F3).
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O a d v e n to  da Emenda C o n s t i t u c io n a l  nQ 53, de 
1 9 .1 2 .2 0 0 6 ,  e da MP n9 339 ,  de 2 8 .1 2 .2 0 0 6 ,  c o n v e r t id a  na Lei n9 
1 1 .4 9 4 /2 0 0 7 ,  que,  po r  seu a r t .  46, re vo go u  e x p re s s a m e n te  o art .  
69 da Lei n9 9 .4 9 4 ,  i n s t i t u iu  e r e g u la m e n to u  o Fundo de 
M a n u te n çã o  e D e s e n v o lv im e n to  da Educação  Básica e de 
V a lo r iza çã o  dos P ro f iss iona is  da Educação - FU ND EB, e d ispôs 
sobre  nova m e to d o lo g ia  de cá lcu lo  para a c o m p ie m e n ta ç ã o  de 
recu rsos  dos Fundos por  p a r te  da União (a r t .  49},

Ass im ,  a causa de p e d i r  re m o ta  a que se p re n d e m  essas 
ações não ma is  e x is te ,  os e s tu d a n te s  que s e r ia m  b e n e f ic iá r io s  
desse repasse  p o s s iv e lm e n te  não m a is  se e n c o n t ra m  nas esco las  
e, se e s t i v e re m ,  já e s tão  sendo  p le n a m e n te  a te n d id o s  pe io  novo 
p ro g ra m a .

Des ta  f o rm a ,  o que busca o en te  é uma ind e n iz a ç ã o  por 
um p r o c e d im e n t o  da União que ve io  ser  c o n s id e ra d o  i lega l.

i m p o r ta n te  l e m b r a r  que as ve rb a s  do FUNDEF so m e n te  
p o d e r ia m  ser  u t i l i z a d a s  q u an d o  o en te  d e m o n s t ra s s e  o 
p r e e n c h im e n to  de d e te rm in a d a s  cond ições ,  in c lu s ive ,  se não 
n e ce ss i ta sse  de toda  a q u a n t ia ,  se g un d o  as reg ras  do fundo ,  os 
v a lo re s  não p o d e r ia m  sér  le va n ta d o s .

Nesse se n t id o ,  para  h a v e r  inde n iza çã o ,  deve  d e m o n s t ra r  
o en te ,  p r im e i r a m e n te ,  o p re e n c h im e n to  dos re q u is i to s  para o 
l e v a n ta m e n to  dos va lo res ,  e, segundo ,  os gas tos  a se rem 
ressa rc id o s ,  uma vez que  a p o p u la çã o  e s tu d a n t i l  a tua! já  vem 
sendo  d e v id a m e n t e  a te n d id a ,  sob pena de p o ss ib i l i d a d e  de uso 
de v e rb a s  de e d u c a ç ã o  com d e sv io  de f i n a l id a d e .

A p re s e n te  d e m an d a  re s s a rc i tó r ia  fu n d a -s e  no d isp o s to  
no a r t .  6 Q da Lei n9 9 .4 2 4 /9 6 ,  que r e g u la m e n to u  a 
c o m p ie m e n t a ç ã o  de recu rsos  da União para o FUNDEF:

Ar t .  6 9 A União c o m p le m e n ta rá  os recursos do F un do  a 
que se re fe re  o ar t ,  1Q sempre  que,  no âm b i to  de cada 
Estado e do D is t r i t o  Federa l ,  sou va lo r  por a iuno não 
a l c anç a r  o m ín im o d e f in ido  n a c io n a im e n tc .
§ l 9 O v a lo r  m ín im o  anual  por  atuno,  ressalvado o 
d ispos to  no § 4- , será f i xado  por  a to do Pres idente da 
Repúbl i ca e nunca será In fe r io r  à razão ent re  a prev isão 
da rece i ta  to ta l  para o Fundo e a ma tr íc u la  lo ta !  do 
ens ino fu n d a m e n ta i  no ano an te r io r ,  acresc ida do to ta l  
es t im ado  de novas m a t r í cu las ,  observado  o d ispos to  no 
ar t .  2 3, % l 9, incisos í e !. (Vide Decre to  5,299,  do 
2004 )  (Vide Dec re to  n 9 5.374,  de 2005}

O re fe r id o  d is p o s i t i v o  lega l ,  por  seu tu rn o ,  re g u la m e n ta  
o a r t .  50 do ADCT, na redação  dada pela  Emenda C o n s t i tu c io n a l  
n 9 14 /96 :



ã

Art .  60:. Nos dez p r im e i ros  a nos ci a p rdm ù l  g a ça o dost  a 
■ Emend a , os Es tados , o p i s l o t o  F e'd o, r q Í ■ o os , ■ Mü n ici  pi o s 
des t in  a rã o não monos oo so s s o n ta porr  ce n.f o d os 
recursos: a que so re fero o c a p u i do: . ar t .  212' d«- 
C ons t i tu ição  F e'd e rai,  à m anu tenç ã o  o a o

"■2: d e s e n v o l v im e n to  do ens ino fu n d a m e n ta l ,  com o ob je t i vo
de assegura r  a un ive rsa l i zação  do seu a te n d im e n to  n a 
re m une raç ão  condigna oo m ag is té r io .
§ : 19 À d i st ri b u.i c'a o ' de ' r e sppn sa ni I í Pados o ■ r ec u r s os 
e n t r e '  ps EstadoS: e sous Munic íp ios  a sor .concret izada 
cp nqv p a r le r dos r e c u r s o s de f i n idos  n e s t e ' - n ‘! íorrra>

' ; ■ ' dq d i s.p o s tò  : ■ ho . a r t .  2 r r  ' o' a . C o n s i  i l  u içíi.a' Po d ç r ai., : ó 
a s s e g u r a d a  m e d i a n t e  a c r ia ç ã o ,  no â m b i t  o de c aoa 
Est ado e do D i s t r i t o  Pe d e ra I , de u m : Fu e. d o do

a nu t e n ç ã o  e O e s e n v o ; v i m c n t o do  í. n s i no F ond a  mi o n t a i
è de  V a io r i z a ç ã o '  do Mag is tér i o ; ,  d.ov n'aujr&z.'a■IcontãbtC- 
§ 2 ? O Fundo  r e f e r i  oo ■ no pa rág ra fo  an t o ri o r se r à
c o n s t i t u í d o  po r ,  p e l.q m e n o s , ' q u í n /  c- p.o.r • :c. e n t q dos 
r e c u rs o s  a que  se r e f e r e m  os :art?>.. i ;5,5, uveiso ü;  158,  
i n c i s o  tV ;  o 15 9, in p iso  i , a i í n e a s' " a " e " b ,!; m iinciso U, da

.. ■ C on s t i  t u i ç à o  Fe dera  I , e s e r  ã‘ d i s t r  i b u í po e r i  r e cada
E s tado  e seus M u n ic í p i o s ,  p r o p o r c i o n a l  m o n t e  ac num ero :  
de a lu no s  nas r e s p e c t i v a s  re des oe e n s in o  fu no a ? n e n la l .

: § 3 5 A Un ião c o m p i o m e n t a r a  os r e c u r s o s ' d o s  Fundos  a
;que se re fere .  o $ I e, sem  ore  q uo ,  em cao-e--Estaco o. no 
BJ s t r i t o  Fede r  a 1, s eü v a lo r p;o \ aj u n o nã-.o: a i c a n ça r o 

-..■.D xnín:i.m o; d e f i n i d o  n a c io n e l r r i e n t e .
§ ' íQ A. União,., os Estados, o D is t r i t o  Acdera! .o os

■ iM ü n ici  pi o s à j u s ta r 56 p r o g r es s i v a m e n i o , cm um prazo do 
c inco anos, suas c o n t r ibu içõe s  ao -undo ,  de forma a 
g a r a n t i r  um va io r  por  a luno c o r re s p o n d e n te  a um padrão 
mín im o  c.*e qua l ida de  do ensino,  de f i n ido  n e c io r a im o n t e .
§ 5 S U m a pro p o rç 5 o na o inf  e ri p r a sessenta p or c ente 
dos recursos  de c.ada Fundo re fe r ido  no 1? se r á 
.dest inada aq pagam en to  dos p ro fesso res  do ens ino 
f unpj a mq n ta I e m; ,o f o t i y o c x e r c í cio n o • ni; a g is te  ri o .
§. 6 S A União a p I ic.a r á .n a e r r a ti i c a ç ã o co a n a l fa b e t i s m o  o- 
na m anu tençã o  e no desenvo i  v im e n tq  ido ensino 
funda menta l ,  inc lus ive  na c o m o ( n me n t a ç p o a q u e s o

■ re fe re  o § 3e, nunca .-monos- que q e q u iv a le n te  ã t r in ta  
por  cento dos recursos  a eue se r e. for  e o ■ c a p u • : do a r t . 
2 12 da Cons t i tu ição  Fed er a 1 ; í fn c I ui do p ei a E m end a 
Çbnst i tu.ciona!  ne 14, de 1996)
§. 7.A A le i ; d isporá soar o a org a n izaç ã o dp s F u n. d o s , a. 
d i s t r i b u iç ã o  p ropo rc ion a i  de s eu s Ve cursos,  sua- 
f js.cãi izaç ao e con t re  lo, bem como sdorq a ícmma d. o 

. cá leulò d d va 1 or - m fit imo nac ional  o cu - a; fund- { f n c i u í d o 
peta: Emenda. C ons t i tu c iona l  ne 1 -•í, qo 1996}

O bsérva -se  da le i tu ra  cios d is p o s i t i v o s  ac ima t ra n s c r i t o s  
q u e o ;F,UN íD;EF ■ " ti.o h a “ po.r. ■ obj et i vo a. m a n u teo.ça o e o 
d es en vo lv i  m e n t  o do ens ino  -fun cia m e n ta l ,  en qua n.;to que a 
c ÕIT) p 1 p-m é h t  a ç ã o ̂ d e recu rsos  pela União ao aludîd'o ï ü n d o  t in  fi a 
P or ô b je t i v q  .g a ra n t i r ; que os ai un os m a i r i e  ui a a os em de te r m in ado 
ex e r c i bio t  i v e s se m in v e s t im e n to  m in i  m o per ca p i ta  assegu rado .
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Assim, como ja a f i rm a d o ,  os ai unos não são mais  os 
m esm os ,  nem o respec t ivo ,  exe rc íc io .

Veja-se,, p o r ta n to ,  Que os r e c u rs o 5. cio a lu d id o  fundo  
e ram  v in c u la d o s  ao c u m p r im e n to  das m e ta s  de u n iv e rs a l i z a ç ã o  
do ■ a te n d im e n to  do ensí no fun da me n t a ! e rem u n e r a ção cond ig na 
do r e s p e c t i v o  m a g is t é r i o  {a r t .  60, c a p u t , do ADC7), s e rv in d o  o 
Fy.tiDÈF c o mo- i n sit.rum e n to  de ‘' d i s t r ib u i ç ã o  de re sp o n s a b i l id a d e s  v 
;e reçd^ e n t re  os Estados e M un ic íp ios  (§1Q dp. re fe r id o  
dts p o s i t i v o  )Ç

Q u a n to  à r esp o n s ab i l ida de o r ç a m e n tá r ia  d a U n i ã o , , os t a 
co n s is t ia  em a s se gu ra r ,  como já d i t o , a ap l icaç  ão tío va lo r  ; 
mín imo- p o r  a luno  d e f in id o  naç ion  ai m e n te  (Ç3Q), de a c o r d o com 
. o. s ;:C rí te r  i o s d e f  i n i d o s p o r Sei (§ 7 ̂ ).

D iam te desses com-a n d os con s ti tue ion a rs, ve io  a 
■ ' r e g u la m e n ta ç ã o  ç .d n s ta n te  do ar t .  6 S, § 1 Q, cia Lei, n.9 9 .424/96' ,  

q ue es tab  e í eci  a ' o cr i  t é ri o de fi x açã o do vai or . rn írri mo anual  p o r 
a luno  dè a co rdo  com as d i re t r i z e s  ora expos tas :  o re fe r id o  va lo r  
co n s is t ia  na m é d ia  o b t id a  pela d iv isão  da re ce i ta  to ta l  p re v is ta  

i';:' paçã o fu n d o  pe lo  n u m e ro  a p ro x im a d o  de a lunos  m a t r i c u la d o s  no 
e n.sino f u n d a m e n ta 1 em ca d a -e xe rc íc io .

■ ■ p o  a rc a b o u ço  de  reg ras cons t i  tu c tona i s . e ' legais, a ci m a 
r.efe renc i  a d a s , . ■ as quais  def i  ne m o ; FUN DE F: co mo fu nd o de 
na tu reza ;  c o n tá b i l  e de despesas  v incu ladas ,  .ao ens ino  
f u n d a m e n ta l  e ao a t in g i  m e n to  de padrão  mín imo' de gas tos  por 
a luno  em cada e xe rc íc io ,  d e co r re  que e v e n tu a l  c o m p e n s a ç ã o  de 

■ v a lo re s  re p assa d o s ; . a m e n o r  para o a l u o id o ■ tu n d o  dever ía ,  por 
■ ó b v i o.,, t e  r p o r de s t in o a ç o n t a v in c u !.a da ao fundo  em questão..

: - ' O co r r e que o FU NDEF já fo i ex t  in to por exa u r im e  n to cd s 
e fe i to s  das d isp o s içõ e s  t ra n s i tó r ia s  co n t id a s  na- Emencía 
C o n s t i t u c io n a l  -n° 14/2 0 06, razão peia qual não é poss íve l  o 
de pós i to  da d i f  e re n ç a na. con ta  do Fundo,

Cp;m e fe i to , -  ps recu rsos  d e s t in a d o s  a ta! fu n d o  co n tá b i l  
ti n h ã m  d és t  i n aça p c ó n s t i t u c lo n a l  vi  n cu I a d a , quoi seja,,, gas tos  no 
e n si no ' f u n d a m e n ta l ,  ex ig ido '  a ap li c a çã o an uai m in  i ma tíe v a 1 o r 
pp r a I u n o m a t  r i c ui a d o e a p l ica ção  m ín im a  tíe 60% dos recursos  
a n u a ) m e nt.e na v a I o riz a ç a o d o. m a g i s t é r i o .

-■ E &a t  arnen te com v is ta s  a c. u m p r i r a des ti nação :1 e g a í
desses  re cu rso s  é.’ :que foi  c r lp t ío  taj  fuhtío, impeóintío-s.e o l iv re  
t r â n s i to  dos v a lo re s  e n t re  as demais- con tas  dos entes, fe d e ra d o s  
e. a t  redes  t ináçã o dos re cu r s os em d e t  r im e  nto  oe s ua- fi n a! ida d e 
ç o n s t i t u c i o n a I e s t r i ta .

io
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Ò le v a n ta m e n to  dos. va Sores das conta$  do Fundo: na o 
se ri a d isc r íc i  g n ári  o', sendo  'de c a rá te r  v in c u la d o  ao
p r e e n ch im  e n t o dos; req ui si tos de c o m p ro v a ç ã o  ao gas to  co m o 
ens.ino fu n d a m e n ta i ,  send.o que,  no m ín im o ,  6.0% dós recursos. 
t e r i a m  que ser ' usados, ■ a n.üa-l men te, na v a io r i za çãp  do 
m a g is té r io .

. '■ Inexis. t indo. o TUl\i DE-F, não há- m a is  co n ia  v j n c u taGa,
■ támpq^.ddd ‘jin.eokiste i n s t r u m e n to  lega i  que pe.rmita o ■ cp.ntrole da 
;:a:pllea;çãp.: .dós reçd rsp s  ■ às " f ipa l  id ades do a i u did o fu n do, .-até 
m e sm o  d ia n t e  do já re fe r id o  e xaur i  men to das d ispos ições
■ c o p s t i tu c io  na is q u e I h e davam  supo rt e j u r íc ic  o - e x i s te nc íah 1

Assím, p r i m e i r o , so m e n te  caber ia  se fa ia r  no p a g a m e n to  
se : h ou.vessè a- com. pro vaçã o ;d o pr  e enc hi men to dos req uss i tos 
ta xa t i  vos ' pe io  e x e q u  e n t e , para ! eva n t am e n to  das qu an t ia  s, 
ass im com o ,  em- te n d o  a ve rba  c a rá te r  inden iza  to r  io, a 
c o m p ro v a ç ã o  de que, para o e xe rc íc io  c o n t ro v e r t  ido-, t e v e  o ente  
p ú b l ico  gas to s  p ró p r io s  com a -educação, cons ide rand o os 
e s tu d a n te s  è p ro fe ss  ore s in te gra n tes  d o q ua d ro a m os t ra  i . ■

Como hão  há essas c o m p ro va çõ e s ,  dev.e ser  r e c o n h e c id a . 
a i n e x ig ib i I i d a d e ■ do t í t u l ò  e x e c u t iv o .

V.2 - AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO DANO A RESSARCIR

- . ■ :  C o n s o a n t e ç d é m o n s t r a d o  no tó p ico  ■ a n te r io r ,  a
cdm P )p m e n ta ç ã o  da União  para o FUNDEF t inha  p o r  o b je t i v o  o 

. cu.m P ri m d n to  d a o b t ig  a çã.o Consti  t u c i o n a I in s t i t u íd a  pará to cios os 
en tes  f e d e ra t i v o s ,  inc lu ídos  os Mun ic íp ios ,  no; $ e n t ido  cíe 
a s s e g u ra r  a a p l i ca çã o  de v a lo r  m í n imo po r  a iu n o ' d e f in id o  
•nac iona lm en te .

.iv.Tç:;-. C o n s is t ia  o FUN.DEF, pois,  ern re ce i ta  v in c u la d a  ao: 
e n si no f u n d a m eo  ta l ,  de mo d o que a c o m p I e m e n t a ç vQ da União, 
i g u a I m e n t e , v in c u la v a -s e  è p re v isã o  de gas tos  per  cap i ta ,  
co ns ide rando -se :  o n ú m e ro  n a c iona l  de m a t r íç u ta s  em ca da 
e x e rc íc io  (daí a n e ce ss id a d e  de revi.são anu.aí do VMAA),

Por o u t ro  lado, a p ró p r ia  C o n s t i tu iç ã o  Federa i  ta m b é m  
v in c u la v a  g as to  mí n imo de. 60% (sessenta  por  ce n to )  de todos  os 
re çu rs i )s  clp TUiTDEF, em cada e xe rc íc io ,  a despesas  re la c io na d a s  
;à Vai.ò:rizáç ã o do. m'a.gis té r io  f  u.ndame.nta I {.vide §5Q do art .  60 do 
Â D C T L  ""

H
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D e s ta r te ,  c o n s id e ra n d o  a na tu reza  re s s a rc i tó r ia  da 
p re se n te  d e m a n d a  e o ca rá te r  v in c u la d o  dos va lo re s  ern 
d iscussão  à in te g ra l i z a ç ã o  dos va lo re s  m ín im os  e x ig id os  
c o n s t i t u c io n a lm e n te  em re lação  a q u a n t i t a t i v o  de a lunos  e 
gas tos  com p ro f i s s io n a is  do m a g is té r io  fu n d a m e n ta i ,  c u m p re  ao 
M u n ic íp io  e x e q u e n te  d e m o n s t ra r  que a a legada  s u b e s t im a ç ã o  do 
VMAA e, c o n s e q u e n te m e n t e ,  da quo ta  a que faz ia  jus  a t í t u lo  de 
c o m p le m e n t a ç ã o  do ■ FUNDEF, re d un d o u  em gastos  a rcados 
in d e v íd a m e n te  pe lo  en te  m u n ic ip a l .

Com e fe i to ,  a mera  c o m p le m e n ta ç ã o  in s u f ic ie n te  da 
União para o a t i n g im e n t o  dos p a râ m e t ro s  c o n s t i t u c io n a is  e legais  
de gas tos  em a lunos  e p ro f i s s io n a is  do m a g is té r i o  não p re sum e ,  
por  si só, dano  ao e n te  m u n ic ip a l ,  peio que se conc lu i  que os 
va lo re s  d e s p e n d id o s  peia  m u n ic ip a l id a d e ,  para  f im  de 
in te g ra l i z a ç ã o  dos gas tos  m ín im os  e x ig id o s  pe lo  o rd e n a m e n to ,  
d e v e m  se r  c o n s id e ra d o s  na l iq u id a ç ã o  do dano e d e f in içã o  do 
v a lo r  d e v id o  pela  União a t í t u io  de re s s a rc im e n to .

Em suma, e n te n d e  a União que o c a lcu lo  do v a io r  a 
re s s a rc i r  ao en te  m u n ic ip a !  d e p e n d e  ta m b é m  cia d e m o n s t ra ç ã o  
d o c u m e n ta i  das despesas  e fe t i v a d a s  pe lo  en te  m u n ic ip a l  para 
c u m p r im e n t o  do d is p o s to  no re fe r id o  d is p o s i t i v o  lega l  e nos 
d ive rso s  p a rá g ra fo s  do ar t .  60 tio ADCT, em espec ia l  §§3Q a 5^.

Nessa i inha ,  c o n s id e ra n d o  que os cá lcu los  do 
e m b a rg a d o  não a p re s e n ta ra m  ta is  va io res ,  l im i ta n d o -s e  a d e f i n i r  
o v a lo r  h ip o té t i c o  que ser ia  d e v id o  à co ta  do FUNDEF por si 
a d m in i s t r a d a  à época  da e x is tê n c ia  do a lu d id o  fu n d o ,  te m -se  por 
d e m o n s t ra d o  o exce sso  dos cá lcu los  em apreço ,  a lém  da p róp r ia  
iné p c ia  da in ic ia i ,  por  ausênc ia  de d o c u m e n to  in d isp e n sá ve l  â 
l ide e x e c u t iv a .

Em suma, c o n s id e ra n d o  es no rm as  lega is  e 
c o n s t i t u c io n a is  re g e n te s  do FUNDEF e a n a tu re za  re s s a rc i tó r ia  da 
p re s e n te  d e m a n d a ,  e n te n d e  a União que cabe ao e m b a rg a d o  
d e m o n s t r a r  as despesas  que su p o r to u  com v is ta s  a g a r a n t i r  a 
a p l i ca çã o  do VMAA a ie g a d a m e n te  s u b e s t im a d o .

VI. DA EXISTÊNCIA DE CAUSA MODiFICATIVA DA OBRIGAÇÃO - 
ART. 535 ,  VI, DO CPC - DO FATO CONSUMADO

D ia n te  do fa to  já c o n sum a d o ,  p a te n te  se m o s t ra  a 
e x is tê n c ia  de causa m o d i f i c a t i v a  tia o b r ig a çã o ,  nos te rm o s  tio 
a r t .  535, Ví, do CPC.
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As v e rb a s  em d iscussão  v is a v a m  à fo rm a ç ã o  de 
e s tu d a n te s  de uma re a l id a d e  passada,  que não co r re sp o n d e  à 
a tua i ,  d e v id a m e n t e  já c o n te m p la d a  pe lo  FUNDES, fu n d o  com 
regras  p ró p r ia s  e d ive rsas  daque las  do FUNOEF.

Qual  se r ia  a n a tu re za  dessa condenação?

A u x i l i a r  na e d u ca çã o  de um g ru po  que não está  mais  na 
fase de cu rs a r  o Ensino Fu n d am e n ta l .  Isso p o rqu e  a a tua l  
re a l id a d e  já ve m  sendo  d e v id a m e n te  c o n te m p la d a  pe lo  FUNDES.

^  Os m u n ic íp io s  não te r ia m  d i r e i t o  de r e c e b e r  as ve rbas
» do FUNDEF de fo rm a  in c o n d ic io n a l .  A a tua l  re a l id a d e  já se
w  e n c o n t ra  d e v id a m e n t e  c o n te m p la d a .

A s i tu a ç ã o  se d i f e re n c ia r ia  da co n d e n a çã o  ao 
p a g a m e n to  de uma g ra t i f i c a ç ã o  a um se rv id o r ,  que te r ia  d i re i to  
de re c e b e r  a ve rb a  de fo rm a  in c o n d ic io n a l .

Aqu i ,  se r ia  uma espéc ie  de ind e n iza çã o  rece b id a  por  um 
e n te  p ú b l i c o  em  nom e de e v e n tu a is  p re ju d ic a d o s  no passado 
com um e v e n tu a l  d é f i c i t  de educação ,  desde  que p re e n ch id o s  os 
re q u is i to s  lega is .

D e v e r -s e - ia  p e rg u n ta r ,  inc lus ive ,  se se r ia  possíve l  essa 
i e g i t im a ç ã o  e x t r a o r d in á r ia ,  já que o d e s t in o  f ina !  das ve rbas  era 
o q u a d ro  de e s tu d a n te s  e p ro fe sso re s  da época ,  até q u a n d o  da 
c r ia çã o  do FUNDES.

v i l  - DA VINCULAÇÃO DO PRECATÓRIO À CRÉDITO NO FUNDO 
DESTINADO EXCLUSIV AMENTE À EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO 
EXEQUENTE, EM CONFORMIDADE COM O ART. 60 DO ADCT.

C on vé m  e s c la re c e r  que a co isa ju lg a d a  re fe re -se  à 
co n d e n a ç ã o  da União  ao p a g a m e n to  das d i fe re n ç a s  do repasse 
re a l iza do  pela  União ao M un ic íp io  e x e q u e n te ,  r e fe re n te  à 
c o m p le m e n t a ç ã o  do V a lo r  M ín imo Anua l  po r  A luno  (VMAA), 
c o n so a n te  d isp o s içõe s  lega is  re la t iva s  ao Fundo de M a n u tenção  
e D e s e n v o lv im e n to  do Ensino F u n d a m e n ta i  e de V a lo r iza ção  do 
M a g is té r io  - FUNDEF. Sobre o FUNDEF é im p e r a t i v o  te c e r  
a lg u m a s  c o n s id e ra ç õ e s :

16
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l im  sua re d a ç ã o  o r ig in a i ,  ass im tü sp u n n a  o a r í .  ‘.6:0 o 6
AD.CT (1 9 8 8 ).:

" A r t .  6 0 >v Nos dez p r i m e i r o s  ar.es do : p ro m  u ig  o ç á o . d o 
C o n s t i t u i ç ã o ,  o P o d e r Pú b l i co  d e s e n v o l v e r a  csTorços,  
corn  a m o b i l i z a ç ã o  d e to do s  o s se lo  res o r g a n i z a d o s  da. 
s o c ie d a d e  e c o m  a a p l i c a ç ã o  do,  pe io  m e n o s ,  c i .nqüen l . i  
p o r  c e n t o  dos  r e c u rs o s  a que  se r e f e r e  o. a r i .  212 do 
C onatitü .içíãd,, p-ará gdi. m i n a r  o -a;naj; f  èbp.ii,sm,o . -a 
u n i v e r s o  li z e r o  e n s in o  fu n d o me  n t o I ."

A l te ra d o ,  o d is p o s i t i v o  recebeu  a s e g u in te  redação,  
èmpreisíâtfa; pe la  E m e n da ’ C o n s t i tu c io n a l  n£ 14,,. ce 1 2 /0 9 /1 9 9 6 :

"•Art. :60,: No's dez p r im e i ros  anos da p rom b igaç ã o  desta 
■■ Erne n da;, os Esta d o s , o Oi s t  r i to  f ed oral  - d. osi ’ :òí ub ic ip ios 

d es tí na rã o naò m' ono s d o se s s e n t a p.or c e; n l o d o s
recu rsos ..a que se re fere o ar t .  2 1 2  o a C o n $ t i i u : ç á o
Federa l ,  à m anu tenção  o ao oesenvo i  vi monto do ens ino 
f u n d a m e n ta l ,  com o o b je t i v o  óo a s $ o g u r a r a 

/■■■.ijçÇ. un ive rsa l i zaçã o  de seu a te n d im e n to  e a r;e muneraçáo
T-b-.;  ■ , c o n d i g n a d o  m á g i s t  c r j  o ,"

§ i  P. A d ls  t r í  bu i c ão '. dé  re s p o hsan i 1 id a d es e • re cu rso  
en.tre: os; Es tados  e seus M u n ic í p i o s  a sc r  c c n t r e ü z a d a  
c o m  p a r t e  dos  r e c u rsos d e f i n i d o s  nes te  a r t i g o ,  nu i 'ormu j 
do . d i s p ô s  to > no: ; ;á r t . 211 a a C; o n .s t  i l u  i cão Fede ra l ,  õ-
a s s e g u r a d o  m e d i a n t e  a c r i a ç ã o ,  no â m b i t o  de  c a d a 
Es tad o  e do D is t r i to .  Fed ora l ,  dc? urin.Ç Fundo dc 

. M a n u t e n ç ã o  e ’D e s e n v o l v i m e n t o  do Ens ino Fu no a men ta í 
/  e dc  V a lo r i  za çãc cio m a g i s.té r io  d e n a tu  r cz a ' c on t ã o i i .

§ O !: F u n do r c f  e ri d o no p a rã g r a f o ■ : ante ri g r s o r á
cons ti tu íd.p ■: p o r , ■ pe l o ' menos,- cu i n ze p ò f  ■ c onto dos 
r e c u t ’s ósi á bj ue s e re fe rem  os art's, 1S5, tn.ciso il; I S 8, 
inc iso iV; e 15/9, inciso l, alíneas; a e o ; e dnclso íí, do 
C ons t i tu ição  F ede ra l , e se rã d is t r i  b uício o n t r.e c ada 
Estado e seus-Mun ic íp ios ,  p ro p o rc io n a lm e n te ' ' a ò  .número 
d e al unos nas respect  i v os rod es de ensi n o f uhd am e ri tal .
§ 3Q. A União comi pio nr o n 13 r á os recurso  oos Fu rvd os a 
que se re fe re  o § Xa, sempre  quo em  cada Estado e no 
D is t r i t o  Federal,, seu va ler  por a luno não a lcançar  o 
m í n i mo d e f i n.i d'o riá c ior .aI m e n t e .
§ 4- .  A União, os Estados e' o D is t r i t o  r-.ederu! o- es

■ M.UniÇip' i os a justa ra  o . p rogress iva m en ie,  o nr um prazo d e 
c jnco anos,, suas • co n I r ibu íç ões  ao Fúndb , de íorma ã' 
g a r a n t i r  um va lo r  pb r a ! u n o cor re s p c r. d o n té a um p a d r o o 
mí n imo de q u a l ida d <é o n s i n o , de f in ido  n a c i o na l m e n t o .
§ Uma p roporção  não in fe r io r  a sc-ssentn per cento 
dos recursos de c a d a Fundo- refer ido '  n o t  l°- será 
des t i nada  ao pagamento:  dos p ro fe s s o re :> do ens ino

■ fu n d am en t  a I cm efet  i vo exe refeio ■ n o Mq g is tér io ;
■ § ;6 '5-,; A. t i n i  a o a pi i c a r á na er r a d icaç a o o o a nai f  a be t i s mo ;b;
■■ há ■ ma nu t è nçãò . e nò des e n vo i v im o n t o o o c- n s i n o
fundamenta l ; ,  i nc lus ive  na compl .nmen.taçâo a. que se 
re fere,  o Ç 3- , nunca monos .que 0 e q u i v a i ç n te  a t r in ta  
po r  cento dos recursos a que se 'réfie-re o' capu t  do art .

. 212 da Const i t u iç  áo Fed or-a',
: § 7 Q. , A lei d is porá sobre a o rg a n . /a  ca o dos f u n  do s, a 
d is t r i  bu iç ã o - p repo r c i o n a I de se us t  o e u; rs o s , s u a 
f i sca l i zação  e c o r  Dole ,  bem como sobre a for nru> d e
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cálculo do va)òr mínirno nacional por aluno.*'

D is c ip l in a n d o  o a r t ig o  60 do ADÇ.T, com ã redação  dada 
peia  E:G nô Í4 . /96,  foi  c r iado ,  no. â m b i to  dos Estados e Mun ic íp ios ,

■$'$. bei n Q 9 .4 2 4 /9 6 .  O FUNDEF foi  in s t i t u íd o  
em n í v e l . n a c i on aí, te  n.dg: sua i m p l a n t a ç ã o ' aic a n.ç a ü o os. Esta cios, 
o D is t r i to ;  F e d e r a l ' e os M u n i eípi os brasi  I e ir os. O s recu rsos 
des t inados ,  ao Fundo., e.rp; o b ed iê nc ia  ao d isp o s to  no.: a r t . 3° da Lei 
'n ° 9 . 424 / 96 ,  e ram  ' repassados  âos ' G o v e m o s  Estadua is  e 
M un ic ipa is ,  de a co rdo  com o n ú m e ro  de ai.unos m a t r i c u la d o s  no 
ens ino  f u n d a m e n ta i  das re s p e c t iv a s  redes de ens ino .  "

A c o m p re m e n  f in a n c e i ra ,  d is c u t id a  no p rocesso  de
c o n h e c im e n to ,  à con ta  ,do. FUNDEF era assegurada;  peia União, 
re I a ti yãrn e.n.te a os Estados, e M un ic íp ios  onde  ã 'equação 
a lu n o /a n o  não a ícançàva  o v a lo r  n ac iona i  m e n te  e s ta b e le c id o ,  e 
d e s t in a d a ,  po r  m a n d a m e n to  c o n s t i t u a  onaI,  "à m a n u te n ç ã o  e ao 
d e s e n y o jy i  m e n to  do ens ino  f u n o a m e n t a l " .

; :A- c a r a c t e r ís t ica  p r in c ip a l  do FUNDEF res id ia ;  na sua
’ n a tu r è za cò n t á b i ! de fi n i d a h a Ç o n.s t i t u iça o F e o e r a i q u e , de fo rma 
simpie.s:,'. o t ra n s fo rm a va , ,  j u n to  a çada. G ove rn o  Estaduaí e 
Mübiejipdl). hufria .soma de recu rso  5= v in c u la d o s  ao e n s i n o 

. fu n d a m e n t a i , per!  ódi ca e au to  m at icarn en te  c re d i ta d o s  em conta  
b a n câ r ia  ès :pec í f ica . Taís recurs.os, não é d em a is  ins is t i r ,  dev iam  
ser  m c ju íd p s  no o r ç a m e n to  de cada G ove rn o  com a .des t inação  

.. e xc lu s iva  e m  fa v o r  do ■ en.sino f u n d a m é n ta i .

\ À  Lei h° 9 .42 4/9 6 , ‘ ass im  t í ispunha;

"Â r t .  i r  É ins t i lu í r ío ,  no â m b i t o  -;ae c. a o a Es.t a d o e o o 
D is t r i t o  Federal ,  ■ o Fundo ' co m anu te nção  o 
dosGíTvolvirr!ento do ü nsi no f u n d a  m o n t a i .; o do 
Val.orizáção do Magis té r io ,  : o goal  t e rá a natureza 
cq n tá b i l ' c sera im p I a n tado ,  du toma t i i  a m o n t é , . à pa r t i r  
de 1 0 de jane i ro  de 199 8.
: í :^ i  : u '
Parág rafo 3 o in teg ra  os recursos do Fundo a que se 
re fere este a r ti go a: c o rnpje me n ta çao ça Uri iá o, : qo a n d o 
for  o c a s o ,  na forma prev.ísiá no art .  6''.
(m.)

: A r t . :. 2° Os re curso s c o . F u n o o s o r.a o a pli cagos n a
■ ma nu t e n ç.ã o ei-- .d es e n v o I v i. me n t o c o o n.s i n o ; f u n da menta 1 
- púb li co, e na va lo ri za ç ao de seu V:'a g i s t è r i o.. L ■:';

f .- .t  ' '■
Parágrafo  6°. E; vedada a ut i i i zaçáo  d os recursos do 
Fundo- corno Garant ia  de O p cr  a ç õ o s .do Croc i to  in ternas

■ e ex te rnas corvt raia as pe los ■ ■ ó  ov or nos o a u n.i áo o o s
F.s ta dos, d o D is t r i to  F e.dçra I dos ; M uni  c i p i o s . a d m.ítid a 
som en te  su a ' ut i í  i y a çao .: cio m o co nt ra pá Ui  d a em 
operâ ções que se d o s t ; n e n'i, rxc. iusivanVente,  ao 
f i n a n c ia m e n to  de pro je tos  e progra nrias d.o ■ ns i o
fu nd a men ta l .
U 4 ;- -  ■" :  ■

I s í  m L fÍL U i"  ■ b ; . . , ; -V; '  18
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i n fe re -s e ,  p o r ta n to ,  que o Fundo de M a n u te n çã o  e 
D e s e n v o lv im e n to  do Ensino Fu n d a m e n ta !  e de V a lo r iza çã o  do 
M a g is té r io  (FUNDEF), i n s t i t u íd o  pela  Emenda C o n s t i t u c io n a l  n« 
14, de 12 de s e te m b ro  de 1996 ,  e r e g u la m e n t a d o  peta Lei nQ 
9 .424 ,  de 24 de d e z e m b ro  de 1996 ,  c o n s is t iu  na m udança  da 
e s t r u tu ra  de f i n a n c ia m e n t o  do Ensino F u n d a m e n ta i  no País, ao 
s u b v in c u la r  a esse níve i  de ens ino  uma pa rce la  dos recursos  
c o n s t i t u c io n a lm e n t e  d e s t in a d o s  à Educação.

R e g is t re -se ,  o u t ro s s im ,  que o FUNDEF fo ra  l im i ta d o  à 
v ig ê n c ia  do a r t .  60 do ADCT, na redação  que ihe deu a EC 14/96, 
que c r iou  o Fundo de M a n u ten çã o  e D e s e n v o lv im e n to  do Ensino 
F u n d a m e n ta l  - FUNDEF, com prazo de dez anos. E que,  e s g o ta do  
o prazo, esse Fundo foi  s u b s t i tu íd o  pe io  Fundo de M an u ten çã o  e 
D e s e n v o lv im e n to  da Educação Básica e de V a lo r iza çã o  dos 
P ro f iss iona is  da Educação  - FUNDEB, i n s t i t u íd o  pe la  EC 56 /2006,  
que  deu nova re d açã o  ao re fe r id o  art ,  60 do ADCT, com a 
d is c ip l in a  p ró p r ia  aii  e s ta b e le c id a ,  re g u la m e n ta d a  pela  Lei nQ 
11 .4 9 4 /07 .

O a r t i g o  60 do ADCT, com a redação  dada pela  EC 
5 6 /2 0 0 6  ass im  p re c e i tu a :

Art .  60. Até o 14^ (déc imo qua r to )  ano a p a r t i r  da 
p rom u lgaç ã o  desta Emenda C ons t i tuc ion a l ,  os Estados, o 
D is t r i t o  Federai  e os Munic íp ios  des t ina rão  par te  tios 
recursos a que se re fe re  o capu l  tio art .  212 da 
C ons t i tu ição  Federal  a m anu tenç ã o  e dese n v o lv im e n to  
da educação  básica o à re m une raç ão  condigna dos 
t r a b a lh a d o re s  tia educação,  respe i ta das  as seguintes 
d i s p o s iç õ e s :
1 - a d i s t r i b u iç ã o  dos recursos c de responsab i l idades  
en t re  o D is t r i to  Federa i ,  os Estados o seus Munic íp ios é 
assegurada  m ed ian te  a c r iação ,  no âm b i to  de cada 
Estado e do D is t r i to  Federa l ,  de um Fundo de 
Manu te nção  e D es env o lv im en to  da Educação Básica e de 
Va lor ização  dos Prof iss iona is  ca Educação - FUNDEB, de 
na tu reza  con táb i l ;
( . . . )
11! - observadas  as ga ran t i as  es tabe le c idas  nos incisos !, 
II, líl e (V do capu t  do art .  203 da C ons t i tu ição  Federai  e 
as metas  de un ive rsa l i zação  da educação básica 
es ta be lec idas  no Piano Nacional  de Educação, a lei 
d ispo rá sobre:
a) a o rgan ização  tios Fundos, a d i s t r i b u iç ã o  proporc iona i  
de seus recursos,  as d i fe renças  e as ponde ra ções  quan to  
ao v a lo r  anual  por  a luno  en t re  e tapas o m oda l idades  da 
educação  básica e t ipos  tíe e s ta b e le c im e n to  de ensino:
b) a fo rm a  de cá lcu lo  do v a lo r  anual  m ín im o  por  ai uno;
c) os pe rcen tua is  máx imos  de aprop r iação  dos recursos 
dos Fundos pelas d iversas  etapas  o moda l idades  da 
educação básica,  observados  os ar ts.  208 e 214 da 
C ons t i tu ição  Federa l ,  bem como as metas do Piano 
Nacional  de Educação;
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d) a f i sca l i zação c o con t r o lo  dos Fuoaos;-
e) prazo -para f f x :a-r; cai' lei  espec i f ica ,  piso. .sai.0 ri._ai 
prof issional .  0 aciona i  para os p ro f i ss iona is  do may.istór io ■ 
p iá b ] i c 0 d a e d u c a ç ã 0 b á s i c a ;
jV - os recu  rs 0 s. féc e b i d os à con.te. aos í- u ndos j n s t i  tu fd os 

.FzFFíEííFíT T íC-. ;pps te rm os  dò' .inciso i ço c a p u l  a ç s t c  a r t i g 0 s o f ã 0
ap l i cados  pelos Estados e Mun i c i p i o s C x  c I u s iva/r iento 
nos respect ivos '  âm b i to s  d e ótuíação 'pr io r i tá r ia .

: con fo rm e  es ta be lec ido  nos ‘i $ 2 - 0 3- do art .  ?11 da 
C ons t i tu ição  Federai ;
V - a União c o m p le m e n ta rá  os recursos--dos Fundos a 
.queese re fe re '  o :. inc iso H d.õ ca Put des10 ó 'r f i g o s e m p r 0 
i'que:,. no D is t n t ó  Federa!  e efh cada Estadd, c y.aíor por ■. 
á/ü n õ não a l cançar  o m ín im o  ao í i n ido  ria cio na imen iA ,

■ 2F. . f i x a d 0 cm 0 b s ervânc ia  ao d ispos to  no inc iso VH ciQ capu t
' des te  ar t i go ,  vedada  a ut i l i zação  dos reCursos a que so 

re fe re  0 § 5 9 do art .  23? da C ons t i tu ição  Federal ;
V í até 10% (dez por cen to)  da c o m p le m e n t a r ã o  da 
União prev is ta  no inc iso V do capu t  d os to ar t igo  poderá 
ser  .d is t r ibuída  para os Fundos por  me «o de prog ramas

■■ TmC:: d i r ec ionados  para a melhor ia  da qual 'd.  ade d;a. educação,
ha forma da lei a que s t t  re fe re  0 ifscisjg hi do câDut 
des te! ar t i go ;

Xf' - 0 não -cum pr imerv .o  do d'..sposto nos irteisos V e vi !  
do ■ capu t  deste a r t i go  im p o r ta rá  c rí me- -o d 
res pons ab i l idade  d a a u to ri d a ci c t o  m o o ie n to.;
XIS - p roporção  não in fe r io r  a 60% :so ss0 n ta por c0 n t o )

: ' de. coda Fundo reíerid.o no inciso : do c a p u t  deste ar t igo  
será des t i nada  ao pag arnento cios pro f i ss iona is  do 

' "  F ' ' ;. imálg.i s Féria d a cd.ucaç ão básica em çfo ti vo e.xor c í c i 0 ..
■ § I '2 A União, os Estados, o D is t r i to  Federa i e os

Munic íp ios  deve rão .assegurar,  no f i n a n c ia m e n to  da 
e d u c a ç ã 0 b é s i c ã . a rr.e I h 0 r i a d a q u a í i d a d e 0 e c"n s i o 0 , do 
fo rma a g a ra n ti r pa d r ã o m ín i mo d eF ti i o o n a c i 0 n a i m 0 nt e .

R e g u la m e n ta n d o  0 F.u.ndo de M a n u ten çã o  e 
D e s e n v o lv im e n to  da Educação Básica', e ac. V a io r iza çã o  dos 
Eròí iss jòmals  da. Etíucaçã.p - FUNDE 8, de que t ra ta  o a-rt. 60 do 
A to  das: Cii s posi ç õ es ' G’o n $ ti  tu c i 0 na is Transitór ias.,  com a redação  
dada pe la  EC 'nq 5 6 /2 0  06, fo ra  p ro m u ig a d a  a Lei n® l i , 4 9 4 /2 0 0 7 ,  
que ass im  e s ta tu i :  .......

Art,  I o  É ins t i tu íd o ,  no á m b i t c  co cada Estado o do
D is t r i t o  Federa i ,  um F u.n çi 0 o o M a n u tenç â o . 0
DesenVoIv ím en1 0 . da Educação Basic a c dp.' V a io n / a ç á o  
dos P ro f i ss iona is  d a F.d u.çaçâ 0 - FU N D L: B-, do natureza 

: con táb i l ,  nos te rm os  o o ar t.  60 do Alo da s D is p ò s ; ç õ 0 s 
'Cons t i tuc iona is  T rans i tó r ias  - ADC T. ' ' í '■

Art.' ' 2 o Os Fundos des t i nam -se  á ma nu tenção 0 00
d e s e n v o lv im e n to  da educação o ã s I c a publ ica c- a
v a lo r i zação  dós u a b a i f a d o r o s  em e .lüc a ç a ó , i.0 t!u! ra d õ 

: sua c 0 n.digr.a ■ rem uneração .  o.bservad0 o .d is pos to  nesta 
• Lei.
fcvím ' ■■■" D ' .1... ' À  rt .  4 o A União c om p ! e m e h t a r á os rccu r  sos o cs Fu n d 0 s:

: s é m p r e q ue, no â m oi to 0 e ca d a F.s ta a 0 e no Dis l  ri to
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Federa i ,  o va lor  méd io  ponderado;  por  ai o* no, c a i cu 1 a ci o 
na ' f o rma do Ane xo d os ia Le i , não . a t c a n ç a.r o m i n. i m o 
de f in ido  n a c i o n a I m e n t e , f i xado  :ic forma a duo a 
c.o mpSe.mentação d a Un >b o n ã o so ja I nf.orior ao.s v a i o >' i' s 
p rev is tos  no inciso VH .do ca put  do art,. 60 do ADCT.
(d.)
Art.  20.. Os even tua is  s.aitíos de r c> c ü r sos • f in a i vc e ; r o s 
d is po n ív eis na s • e o n t a s és pe off i c a s dos pú nd os t  uj ; n 
pe rspec t i va  '.de ■■uti l ização se ja s upe r io r  a 15 (quinze)

■ :: d Í 3 S  d e v e r ã o  S 2 f  õ.p I i C 3.0  OS; O ITT O p  O r ei.Ç ÕC; S; í  i ív ã u c ó .i t ò S Oò
c u r to  p.r.a 2 o ou de mercado ,  aber to ,  las t re  adas érn t í tu los  

f  ■ d|a.. d íy id a p úb l  i:ca, na insf i ,tuíçã o fin once ira rospón  sáv oi
■ peta na.o v t rn e n, tà ç ã o o';os recursos ,  de moa o a : preserva r

■ seu poder  de compra.
Parág rafo ún ico ,  Os ganhos f i nance i ros  au fe r idos  em 
de cor rênç ia  das a pi i;c ações p rev is tas  n o : c a p u t d esto 
a r t  igo -de y era o ser u ti l i xados na mesma '  fi- n a I i d a cJ c e de 
aco rdo com os mesmos  c r i  tó r ios e t  o n<j i ç õ e s 
esta b eieci  das para ut i l  ixa ç ão do va lor  p r i n ci p a l do 
F u n d o .  ■'

DA UTILIZAÇÃO DOS. RECURSOS

■ A ft.1. ■ 2 ï,. Os . recu rsos1 des, Fundos ,  inc lu 'sivo aque les 
o r iundos  de comp lemon t aç ão' dé l in  i a o , • serão u t i s ï 7 a d c s 
pei g s Es ta do s , pé i o Di st r i to F e c' e r'ai e pe los Munie Í p i os. 
rio. exerc íc io  f i nancei ro  em que lhes fo rem cred i tados ,  
em ações cons ide radas  como de ?n a n u l e n ç a 0 o 
d es envoi  vi men to do c n s i no p a fa a educação nós iça

p::-: ■ p i jb i i ç a v. con fo rm e  d ispos to  no: art.- 7.0 ..da Lei n®' 9 .394 ,  
;de 2 0 fde dexo.mbrd c'e i 996-. '■ ■ ■

' § ■ i  o 'O s r e  c ursos po d e r a o se r a p !i cabo s. p.e ío.s Esta d os e. 
Munic íp ios  in d is t i n ta  mento ç n i r  0 -o ta pás,  moda lide. d es: c 
t ipos  dé cs tabe léc im ien to  do ens ino da rc d u e ação básica 
nos seus re spec t i vos  â m b i t o s  de a tu aç ão pr ior i  lã r i a , 
con fo rm e  es tabe lec ido;  nos §‘i 25 e 3 2 d o ar t .  211 da 
C ons t i tu ição  F o d e r a l .

Art.  2.2. : pe lo menos 60% ! sessenta por  c c n lo )  d.os 
recursos a nu a í 5 to la  is ' dos f u n d o s  serão dest ina dos ao 
paga m en to  d a r e nrt u n e r ação d os prof i  s.s. ionais d o 
m a g is té r io  cia educação ,  básica ern e f o t i v 0 exercír. ío na

■ rede p ú b l i c a . . ...
(...} ’ .

Art ,  23 .  É-vedada a ut i l i xa.çâo dos recursos dos Fundos;
......I  ̂ no f in an g i ame n t p- das d e s pels a 5 não • c;ú n siée r a.d a s

Corno del  : ma nu ton ç ao ,0 ' d es e nv.o i y i m e n to; da  od u c açá 0 
' b ás iç  a, ■; c o n f o rm e  o a r' t.  71 d a L en n'y : 9 . 3 9 4 ,  ; d e ■ 20 de 

d e x e m b r o  de 1 .996; ’ '
11 - corne g a ra n Li a ou con t ra  o a r L i c a de ope rações de 
c réd i to ,  in te rnas  ou ex te rnas ,  con tra ídas  pe los Estados,  
pelo. Dis t r i t  o ; Fe de r a I 0 u pe í o s Mu n ic ip ios que'  n áo se 
de s t in e m  ao f i n a n c ia m e n to  ' do p r o j e t 0 s , açõ 0 s ou 
prb g r a ma s c 0 n s i tí.e r a d 0 s como a ç 3 6 de manutenção.  e 
d ése n vo l v îm  e nto do 0 nsi no p'a ra a e.d uc a ç áo- b á s i c a .

CAPÍTULO VI
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DO ACOMPANHAMENTO,  CONTROLE SOCIAL. 
COMPROVAÇÃO T: ‘
FISCALIZAÇÃO DOS REC URSOS

A r t . 2 4 v O a co mpan h a  rn c n to : e o coe. l  r o 1 o soei a l sobro a 
d i s t r i b u iç ã o ,  a t rans fe r  o ne ia c á ap l i cação  dos recursos 
dos Fundos serão exerc idos ,  junto aos r espoe ti vos 
go v e r n o s , no â m bi to c a u ni a o, dos F s ta d o s, o' o D i s t r i  to.

: ; .Fédéral e d os Mu n i c t p í os, : por  ; : cons.e l h os i n s U tu i dos .
■■ espec i f ica  men te para esse Tira;
■ (■.■•o-.., ' ... . . . . .

Art .  25.  Os: reg is t ros  con tábe is  o os pernon s t ra t i  vos 
gerenciais ' -  mensais ,  a lu ai i zad os, rol  a t i vos  abs fee ursos 

. re pass ados o r eceb id os à co nta d o s' Fundos -ass i. m c o mo. 
os '  re ferentes-  às despesas rou i izno 'ns f i ca rão  
per manen te m e n te  à d ispos ição  .dos conse lhos 
responsáve is ,  bem como dos Órgãos federa is ,  estadua is  

■1 e muní  c i país d e .00 ntro!  e in te rn  o o x o r no, e ser - lho s -■ á 
dada amp l a  pub l i c idade ,  incius-ive por  meio e l e l i  ônico.

/ f f t ,  26t  A f i sca l i zação e o c on t r o lo  re fe ren tes  ao 
c u m p r im e n t o  do d ispos to  hó art .  212 da- .Const i tuição.:  
.Federal e- do d ispos to  nesta ;.ei, espec lá  fm enfe  em 
r rei ação à api i ca.ç á o do lo ta  l ida d o nos recurs  o s dos 

: ; f u n d o s ,  serão exerc idos :
. i * pe lo  órgão de c on t r o ie  i n te rno  no. âm bito , d a União e 

pe los órgãos de co n t ro io  in te rno no amb-Lo dos r- s t a d o s , 
do D is t r i t o  Federal  o. cios Mun ic ip ios ;  !
It --.pe las T r ibuna is  cie Contas dos Estadas,- do Distr i to.  
Federa l  e cios Munic íp ios ,  j u n t o aos r o.s-p c c t i v o s entes 
g o v e r n a m e n ta is  so b s u as jur i  sd ições; :
IM - pe lo T r ibuna l  de Contas da União ,  nó qué tange ás 
a t r i b u iç õ e s  a cargo dos. órgãos federa is ,  qspecia 1 rnente 
enn r e loção. à com p l c  m e n l a ç a o da un ião.

"Art. 27. Os Estados ,  o D. ; si. ri to Federa i  o os Munic íp ios ; 
p res ta rão  contas dos recursos  o os r u n d o s  con fo rm a os 
pro ce d i m e n t o s ado ta d os .pólos T r ibuna is  -de Conta;; 
ç o m p e t e n t e s , ' o b s e r v a d a a reg-úla m ehta çao  a .p iicõ vé i. 
Parágrafo  único.  As o r o s t a ç õ o s co contas serão 
ins t r u íd as  com parocer  ao conse lho respònsávc- l , quo 
deverá ser ap resen ta do  ao Poder  LxocUí ivo respect ivo 
em até 30 ( t r i n ta )  -dias a r. te s do v enc im en to  o o prazo 
pára a ap resen ta ção  d a , p r e s ta ç ã o  de contas prov is te  ,no . 
c á p u t  deste  ar t igo.

Ar t.  2 8. O- des curnp r : me n to d o dis po sto ■ no a 11 2 i-2; d a 
' C ons t i tu ição  f e d e r a l  e co o is posto nos tá Tel  su j e i ta rá ;  os 
Estados e o D is t r i to  Fédéral  à i n te rv enç ão  d o União ,  o os 

; Munic íp ios  à in te rvenção  dos respec t i vos  Estados '  a q u e 
p e r tenc em ,  nos termos- da alínea- o do inciso Vu do ca pu: 
cio ■ art,-. 3 4 e ao i n c iso Hi do ca p u t  do art ,  3 o d a : 

• C p.n sx 11 u i c ã o Federa i .

■ Ar t .  29. . A defesa cia õrdo  m  j 0 r í d i c a ,• o o reg im e 
d e m o c rá t i c o ,  ' - dos in te resse s' soc ia i s  ef i n d ï vi d u :a, í s 
ind ispon ív e is ,  re la  c tonada- ao pie no c o m p r im e  ni o desta :: oi

oi
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L e i, com pe to  ao. Ministér io.  ?úbiic.o dos- f s t a d o s  e dò. 
D is t r i t o  f e d e r a l  e T e r r i tó r ios  a o o ^ u n i s té c e  Púb l ico 
f e d e r e i ,  especia l  mento  quan tò  as. I  ransfo rôn cias d c 
reeurso.s fede ra is .

$

Per cg b e - s e , se m m aí ores d ifi cu ida d es, que c aso ■: n ã o 
s e ja reeonh ec ida  • a inex  igi b i l ida de d o t í  tu lo, o m o n ta n te  a s er 
■p.ago Tefé fe -se  a va lo  re s p re té ri tos a ■■ t í tü l  0 ■. de. com piemen.t  ação 
p.ela Ünião; ao FUNDEF. Tais  ve rbas ,  po r  im p e r a t i v o  Sega! e, 
sdb.rètdd dp :COn st i  tu  ei on a I , SOM E-N-TÊ PO0EM S E R D E $T IN A DAS à 
' n a l S S & f i í t e  e á'és e n v o I v. i m e n to  da: e d üca çã o  básica ' ;é. na 
va lorizaç.ão; doe p ro f iss io  naís d a educa  ção. ■::■' ■' ''

Ç A a tua  l Lei n e 1 1 .4 9 4 /2 0 0 7 ,  exp ressa  men te veda a 
. u t i l i za çã  o d e  re cu rsos  do ■ Fund o na rea l i z  açã o d e despe sás' n ão 
dpn s ide ra  das corno ■ de m a n u te n ç ã o  e. d e. se n vo l v i  m e ntò  ■ da< 
e d u c a rã o  b á s i c a p u  q u  e h ã o s e.v d es t ine  m ao f inane ia me nto  de 
prp]é, tbs, ações , o,u . brb.dramas c o n s id e ra d o s  corno ação de 

' .eí■ d è s e n v o l v im c n to  ■ do ’ ervs ino; ;para  a educação  
b á sic a . '■ ■■■■ ’ ■

Restou e s ta b e le c id o ,  t a m o é m ,  m e c a n is m o s  de co n t ro le  
soc ia l  sobre:-a a p l i ca çã o  dos recu rsos  dos f .unoos ,  com a c r iação  
de;; GpnseIhos M u n id p a is  para a c o m p a n h a r  a ap. l icação dos 
recursos ,  v incu lados ; .  A f i s c a l i z a ç ã o  e . o ç o n t r o l e , e m  rol açã o á 

; c ò frija l.e m e n t  a ç ã o '= dá. Uín íao, so rã o exe rc i  d os pe io  T r ib un a l  ' cí e 
: Con tas . da União q u e ,  - - í n c lus . ive , : ia se m a n i fe s to u  acerca d o • 
assu n to  na I ns t.ruçã o No f rri a ti va n5 36/2 000 , es ç j á r ec e n d o. que a 
s u a - T t s c á  l i zação  ' se res t r i nge a os cas os e rrv. ' qu e . h ouv e r 

■ c'o rpp I e m eh ta ç ã o d  e ' ve r b a fede ra  i, c o n soa n te  s e v ê ; no s e gui nte

■ f ::;;:;;:;;;;J: ÇApt; .2;$  O T r íb u n í  I, a-ó ■ a p r o e i èf  oc-ossós dc-cor t e ntcs 
de f i sca l i zação  om órgãos oètaouaio é'u n iun ic ipa is  
ges to res  do FU MD E L  cujos es tados e mun icCLos  tenham 
receb ido  a cornp;emontac, .ão d. a ünião ,  p o ri era. orr) caso 

'T;:;;Çír;:;;i:..L de- i r règ u I a rici a de ou s lo  cie ges tão i l e g i t im o  ou
ánt iGconômico:  do que r o s u 11; o d «no ao Fundo, ap l i car  a 
m u l ta  prev is ta ;  no a*-.. 58 da l.oí r,2 q . a a3 / 9 2.

l . e Ap dxorç.er a f i sca l i zação  -do que t ra ta  o c a p u t , 0 
T. f lbünai ,  ’ se c o n s ta ta r  a ocor rênc ia  de oes fníque ou 
:desv ió ,  de d in h e i f  0 , bens ou v a l o r o s : p ú b l i c o s , exam inarà 
e m c ada c aso a r 0 !ovà n cia d as ■. irr egui  a r i cj <k í  e s 
co m e t id o s  e a ma l  c r ia  I idaoe dos o ro ju i / o s  causados ao 
FUTvDEF para d e c id i r  se ae te rm ln a  o inst.aur<}çno ou 
conversão  do processo om tomaoa -'.ü? con tas  especial .
§ ,2..,s Ao. dec id i r  no forma o os to a r t i go ,  0. " t r ibuna!  
rem o terá copia da doçumencaçào  per t inente;  ao 
rés.péct ivo T r ibuna l  ;de Contas LsLadua!. ou M y n ic ipa l  

conh e c i m e n t o ' e ' provi  dê n c i d.s ■ d q sua alça d a, be rn 
co;mó aos M in is té r ios  Púb l i cos da Un;i.ã0 0 dos Estados 
paro as me d ida s q u e - 0 n to n de r 0 m n' ç c os s'á r í ás q u à n f 0 a o 
a j u i ra  men to  das ações civis 0 penais  ca oi ve is." -

f.:'ç.:LV:cc:i;::C;:A;:C;:' ; : L .' 23
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Não se pode d e ix a r  cie l e m b ra r  que a u t i l i z a ç ã o  de 
recu rsos  do Fundo ha rea l ização  de despesas não co n s id e ra da s  
c o m o 1 clê ■ma nu ter.ç/ã o ' e. d e se nvo lv  i m en t o d a ■ edu c a ção b ás íca ; 
su je  i ta rá p M u n. iç í p i o à in te  rvenç  áo do Est a d o , na fo rm a  do In c is o 
[lí do. ca p u t  do a r t i g o  35 da C o n s t i tu iç ã o  Federa i .

Por f im ,  ressá i te -se  que Lei de R e sp o n sa b i l id a d e  Fiscal 
(Lei. G d r r ip ie m e n ta r  101/2000}- ,  em seu a r t ig o  8 9 ass im p re ce i tu a :

"Ar t .8c _ . . ■ ; .. .■ . .q q m r
Pará g rafo único.  Os r eou r s o ?.. I c g ai rrro n t o y th c ú i a.<J o s a 
f i na ! id a d e  especi f ica serão u t i l i / a d o s  'éxc íus i vam on to  
pa ra a t e  rí d e r ao ob j e to de sua v i n c u I o ç ád, ai : no a que orr. 
exerc íc io  d i ve rso  daque ic  em que o c c r r e f o ing resso. :1

1. - " Des se modo ,  o pr e ca tó ri o e v e n tu a i m e n te  -ex.ped id o - : n a
p r e sen t ei; è x e c u ç ã o. d e v.er á ob r i g a to  r i a m en te  ser v in c u i  ado à o que 
foi  es tia b e j e c ido h o tí .tuiò e x e c u t iv o  j u d i c ia i ,  ou seja ,  à 
com p l.ementaçã o do s va lo  res d est] no dos ■ a o Muni çí p i o de 
Qu;íxeça;móbina ;re fe re n te s  ao d e s e n v o i v i m e n to on Educação ,  eis 
que os a lu d id o s  va io res ,  por im p e r a t i v o  iega! e cons t i tuc iona l ' ,  
SOMENTE PODEM SER DESTINADOS à m a n u te n ç ã o  é
d ë se h v d I v i m e n t  o da e d u c a ç ã o  bás ica  e na v a l o r i z a ç ã o  dos 
p rò f iss i  o n a is  da e duca  cã o (a r t .  6 0 do ADCT ,  re d ação da da pe ! a 

14796 e 5 6 /2 :0Ò.6.; Le.ís 942 4 /96  e ;:T 1 .4 9 4./Æ7>y

VIÍI . DO EXCESSO DE EXECUÇÃO - ART. 535 ,  IV, DO CPC

Co.n,foríT!e; m a n i fe s ta ç ã o  da C on ta d o r ia  da AGU, ora 
a n e xa d a ,  e com fund.a m e n tò  nos doeu m e n t o s. p resen tes nos 
au tos ,  d o m o n s t r á - s e  que o ped ido  pos to  em e xe cu çã o  não se

Nós te rm o s  do Parecer  Técn ico  em anexo ,  a -Ün-ião- 
d is co rd a  do m o n ta n te  e x e c u ta d o ,  te n d o  .em v is ta  que a conta  
re a l i za da  pe lo  e x e q u e n te  a p re s e n ta  as se g u in te s

. . : d- ■ ■ . v

1, v  ' :'ém: fe ía ç ã o  ,à a tu a l i z a ç ã o  m o n e tá r ia  e : aos j u ro s  de 
V ü f a  [não foi  o b se rva d o  o d isp o s to  nu lé.gisi.ação 
v ig e n te  ou seja ,  art.  l 9 -f: da Lei 9 .4 9 4 /9 7 ;  

i i , Os a u to re s  nã o se g u i r a m a m é to d o  iogi a a d e q u a da 
para a p u ra çã o  dos va lo res .  Pois de aco rdo  com a 
I eg is  I a ção v i gen.t e os va io re s  d ev idos são a p u ra d os 
m u i t l p i i c  ando-se  : o n ú m e ro  de. : ■ rna t r ícu ias

■ pe io  V a i  or  V in t  mo Anu aj .por A luno
(VMÃA). S:endõ d i fe re n  ci a dos os va io re s  ;tí,e Séries 
f ina  is ( 5 ~ a 8 4- sé r ie ) ,  nos anos dè' 2 0.00 á 2ÒÍ)4
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(a c ré s c im o  de 5%; sé r ies  in ic ia is  rurais- ( 1 -1 a 4 - 
sér ie . ) , nos anos cie 2005  e 2 006 (a c ré sc im o  cie 
5 ’%); e sé r ies  f in a is  ru ra is  nos .anos- ;de 2005  e 
2006  {a c ré s c im o  de 7%).

União apurou  para e s ta e xe cuçã o  o m o n ta nte  de R$ 
.1 6 .6 3 0 , 4 3 3 ,6 5  (dezesse is  m i lh õ e s  se isce n to s  e t r i n ta  ■ mi!
:q u a f roee  n.to&  e .;t f i n t à  e t rês  féa:is e sessenta  e c inco  cen tavos )  
a tuia I tzad os; a té  o u t  u b r o de 2 016 ,  sem p re ju ízo  cie. /atua l ização 
p á i ç S Ã â a < 3 p â a r n é n t p ,  ae ia r re tando  um exce sso  de a p u ra çã o  
na. o rd e  m de. ’ RA 1 3 .5 5 5 . 6 3 9 , 0 2  { t re ze m  i lho es qui nhen tos  e 

;c in q u e n ta  ■ e c inco  mi l  se isce n to s  e t r i n ta  e nove reais e ■ dois 
cen tavos : ) .

Em resürhõ; os p re se n te s  ;e m b a rg o s  ã exe cuçã o  devem  
ser  co n h e c i d o s e p r o v i d o s , ao m enos  no que tange  ap excesso o o 

' execução ,  hos te rm o s  do art .  5.35-, IV, do CPC, uma vez que o 
exc e s s o é : patente. ,  con fo  fm e  ■ ■ ex p li c i ta d o  na ma n iíes  tação do 
D e p a r ta m e n to :  d e  C á l cu los  e Per íc ias da A.GU, a quoI in teg ra  
es tes  e m b a rg o s .

IX) DO EFEITO SUSPENSIVO -  INEXISTÊNCIA DE PARCELA 
INCONTROVERSA :

. : - P o r : f  t m, c u m p r e s u sc i t  ar qu e a prose nte  imp ug naç ão
■. te.m, p ço n dão de sUspe n d e r  q u a íquer  t ipo  de e x e c u ca o an tes  ce 

s e„u j u ! g a m e n to f ina l .

Ê que ,  n o .p r e s e n te  caso,  a União q u e s t io n a  e im pugna  
toda: a: execução , ,  não apenas ;seu va lo r ;  ass im ,  naõ há va lo r  

h. - incòntcpve.rsq. ■:;:í;:!:Iíí!ím;;;=í:;:̂  '

Há de se p o n d e ra r ,  a inda ,  que a Fazenda.: Pub l ica 
obedece  a re g rá s : p ró p r ia s  d e s c r i ta s  no a r t ig o  100 da Cf/8 '8 para ; 
or paqam .en t0 de  suas d í v i d a s . (s is te m a  d e '^p recá tó r ios } ,  não lhe 
sendo  dá d o d e p o s i t a r  q u a iq u e r  va lo r  an tes  cio t ra n s i to  em 
j  u i.g a d d  da. d e ç i sã. o q u e d e c id i rá  esta  execução .  Ass im ,  a f igu ra -se  
t e m e r á r io  ;.o:; p r o s s e g u im e n to  da e x e c u ç ã o  antes, .da d e f in i ç ã o  do 

■ q ü a n tu m  d e b e á tu r  a se r  apura d o  ao f ina i  da p re s e n te .a ç ã o ,

O pagã m en to  an t  èci  pado m o s t ra -se  id v i  ovei por ;
! e x p r e s s a ' p re v is ã o  co n s t i tu c io n a i .  Ass im ,  t e ndo e.m vista, a ; 

i.mpé niborab j | id a d e dos bens púb l i cos ,  r e s ta m  p re e n ch ia  as as 
eon dí çõe s :pa r a a su sp  ensã o da e xccu  ção ora em ba rga d a .

Dessa fo rm a ,  r e q u e r  que a p r e s e n te  im p u g n a ç ã o  se ja 
. receb ida  n.o e fe i t o  su sp e n s ivo  em re la ção  ao v a lo r  TOTAL da 
execução .  ■■
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Í t - M

e fe i to

a.s pre i i . rn inarcs  
i I eg i t im id  á ci e a t i v a  

O..Ü. i n g xigibi . l icia cie.

I V, DOS PE D I D OS

D ia n t e  do e xp os to ,  re q u e r  a Vossa Exce lênc ia:..
a) se ja  receb i  da a prese nte  im p u g n  a ção no 

suspeas ivo ;
■ - ■. ; 7 b) q u e. 5 e ja m re cq n h e c í d a s.
in c o m p e tê n c ia  a b so l u ta  des te  ju ízo ;
R lün ic íp jo  e.xeque;n.te,: i n e x ê q u ib i !  idade 
t í tü Io  e x e ç u t i v o ' .em face  do l im i te  t e r r i t o r i a l  da d e c is äo ;;

c) que se ja  e x t i n to  o p rocesso  com j u l g a m e n t o  
meritO;, em; face  da o c o r rê n c ia  de p resc r içã o .

d )  :■ se ja  j u lg a d a  p ro c e d e n te  para ser re co n h e c id a  
in s ü b s ís tê n c ia  da p re te n s ã o  e x e c u tó r ia  ante  a o co r rê n c ia  
i.neix;igjjqjjí:d;á;de d e t í t u l o  e x e c u t i v o  (ar t .  5.35, MC do CPC), fa to  
m o d í f i cã t i vQ  (á r tv. 535 ,  VI, dd- CPC), v incu laçao. d os va lores as 
despesas  com e d uca çã o  (at.  .60 ADCT) e excesso  tíe execução  
(artC 535 ,  iV, do CRC);

P ro tes ta  p ro v a r  o a legado  por todos  os m e ios  em .di re i to  
adnn.itido.s, em  especi jaj  o P a rece r  T é c n ic o  anexo .

d e ­
do-
do

üè

ae

•Srasília, 20 de março de 2017,

ROCK OSA SILVA
Advogado da União 

PRU I s Região
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO 

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N° 0014568-55.2011.4.01.3400/DF 
(AO - 15.006-743-611-14.337-7.038-1.831-2012)
APELANTE : UNIÃO FEDERAL
APELADO : MUNICÍPIO DE CIDELÂNDIA - MA
JUÍZO FEDERAL DA 17a VARA DF 
CRISTIANE PEDERZOLLI
RENTZSCH JUÍZA

R E L A T Ó R I O

O EXM° SR. DESEMBARGADOR FEDERAL CATÃO ALVES (RELATOR) : 

Vistos, etc.

1 - O MUNICÍPIO DE CIDELÂNDIA -  MA, qu a li f icad o  nos

autos, moveu AÇÃO ORDINÁRIA à UNIÃO FE DE RAL, pretendendo 

com peli- la  a pagar-lhe diferenças a t i t u lo  de complementação de 

recursos re fe ren tes  aos ex erc íc io s  finance iros  de 1998 e seguintes 

ao argumento de que não fo ra  observado o va lo r  minimo anual por 

d iscente de acordo com os parâmetros le g a is  estabe lec idos para o 

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 

Valorização do Magistério-FUNDEF.

2 - F e ita  a c itação, contestado e julgado procedente o

pedido, a União Federal, mediante recurso de Apelação sem 

resposta, p l e i t e i a  modificação da sentença que dirim iu a

co n tro vé rs ia ,

3 - É o r e l a t ó r i o .

M07J -M 2 1E  (F) \\Servidorsiz\d\ARQUIVOS SLZVJURlDICO SLZ\CLlENTES\MUNlCÍFIOS . MAVACP (FUNDEF)\LICITAÇÕES FUNDEF
(MA)\CIDELÂNDIA\06- RELATÓRIO 00145685520114013400J.doc
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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO 

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N° 0 0 1 4 5 6 8 - 5 5 . 2 0 1 1 . 4 . 0 1 . 3 4 0 0 /D F

V O T O

O EXM° SR. DESEMBARGADOR FEDERAL CATÃO ALVES (RELATOR) ;

1 - Preliminarmente, esc lareço  que, vencido o Municipio, 

a Remessa O f ic ia l  é obrigatória  nos termos do a r t . 4 75, I, do Código 

de Processo C i v i l :

" A r t . 475. ESTÁ SUJEITA AO DUPLO GRAU 

DE JURISDIÇÃO, não produzindo e f e i t o  senão 

depois de confirmada pe lo  tr ibunal, a 

sentença:

I - p ro fe r ida  contra a União, o 

Estado, o D is t r i t o  Federal, O MUNICÍPIO, 

e as respectivas  autarquias e fundações 

de d i r e i t o  p ú b l ic o ;" (G r i fe i  e 

destaque i.)

2 - Assim, continuo a i n s i s t i r  porque o a r t .  475

do Código de Processo C i v i l  não faz nenhuma d is t in ção . Vs. Exas 

estão considerando a União Federal órgão público e o Muni d p i  o 

não. Então, não me impressiona a alegação de que haveria 

"re form atio  in p e ju s "  em relação à União F edera l. E o Município? 

Quanto à improcedência, não haveria, também, pre j u ízo para 

e le?  Logo,
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"ubi lex  non d is t in g u it ,  nec in terpres 

d is t in gu ere  debe t."

3 - Nessa circunstância, se a l e i  prescreve que deve ser

submetida ao duplo grau de ju r isd ição , portanto, à Remessa 

O f ic ia l ,  a sentença p ro fe r ida  contra a União, os Estados, o 

D is t r i to  Federal e contra os Municípios, pouco importa quem es te j a 

no polo oposto da relação processual; não há h ierarqu ia  entre a 

União, os Estados e os Municípios, que são órgãos federados. Está 

a í a Federação; nosso Estado não é un itá r io , é federado.

Consequentemente, se a l e i  prescreve " p ro fe r ida  contra" , parece-me 

ir r e le v a n te  se é a favor da União ou do Estado. Importante é que o 

Município é entidade pública, é, expressamente, c itado no a r t . 475 

do Código de Processo C iv i l  e, sem dúvida, a improcedência da sua 

pretensão é uma sentença " contra o Município" .

4 - Nesse sentido tem decid ido o Superior Tribunal

de Justiça, re fe r in d o -se  o julgamento do REsp n° 1.144.732/BA a 

acórdão p ro fe r id o  nesta Egrégia Turma, que f o i  reformado por

meio d e l e :

"PROCESSO C IV IL . REEXAME NECESSÁRIO. SENTENÇA 

ILÍQUIDA.

A sentença i l íq u id a  p ro fer ida  CONTRA a União, o 

Estado, o D is t r i to  Federal, o MUNICÍPIO e as

respec tivas  autarquias e fundações de d i r e i t o  público 

está  su je i ta  ao duplo grau de j urisd ição, não

produzindo e fe ito  senão depois de confirmada pelo 

tribunal; a exceção contemplada no § 2o do art. 475 do 

Código de Processo C iv i l  supõe, primeiro, que a condenação 

ou o d ire ito  controvertido tenham valor certo e, segundo, 

que o respectivo montante não exceda de 60 (sessenta) 

sa lários mínimos. Embargos de divergência conhecidos e 

providos." (EREsp n° 1,103.025/SP - Relator Ministro Ari
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Pargendler -  STJ - Corte Especial:f/-.;iUKÂ NIMS -,--_DJe 

10/5/2010.) (G r i fe i  e destaquei.) j*Loihasí\i° ~y/f

i ~ — %  I
"PROCESSUAL C IV IL . AÇÃO DE CONHECIMENTO. 

MUNICÍPIO AUTOR. SENTENÇA IMPROCEDENTE. SUBMISSÃO AO 

DUPLO GRAU. NECESSIDADE.

1. A controvérs ia  res ide  em saber se a sentença 

de improcedência p ro fe r ida  em demanda ajuizada pelo 

ente público , no caso o Município, está su je ita  ao 

duplo grau de ju r isd ição .

2. A ação de cobrança f o i  a juizada pelo  

Município de Esplanada contra a União, ob jetivando-se 

a f ixação  do va lo r  mínimo anual por a luno( s i c ) e o 

pagamento de complementação para o Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e 

Va lor ização do Magistério-FUNDEF entre os anos de 

1998 a 2002, nos termos do § I o do a r t , 6o da Lei n° 

9.424/1996 (e-STJ f l s .  13).

3. 0 Juízo de primeira instância  julgou 

improcedente o pedido da municipalidade e extinguiu o 

processo com resolução do m ér ito , nos termos do 

a r t ig o  269, in c iso  I , do Código de Processo C iv i l  

(e-STJ f l s .  141-144) . Após, o magistrado de piso 

determinou a remessa dos autos ao TRF da I a Região, 

tendo em v is ta  o disposto no a r t ig o  475, in c iso  I ,  do 

CPC (e-STJ f l s . 147).

4. A Corte reg iona l não conheceu da remessa 

o f i c i a l ,  ao entendimento de ser p resc in d íve l  submeter 

sentença de improcedência ao duplo grau de ju r isd ição  

quando a ação de conhecimento fo r  ajuizada pelo  

p róp rio  Município.
TRF 1* FEGlAoiW.lS-02-0Ã\SQrvidorslz\d\ARQUlVOS SLZUURIDICO SLZVCUENTESMJNICÍPIOS - MA\ACP (FUNDEFELICITAÇÕES FUNDEF {MA)\ClDELÂNDIA\C6- 
voto 001456855201I4013400_4.doc 
M07J -  M21E(F)



PODER JUDICIÁRIO ApReeNec n° 0014568-55,2011.4.01.3400/DF (voto)
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

I Coíbas M9

fls.4/}l4

5. A determinação contida no in c iso  I do a r t ig o  

475 do Código Processual é expressa, no sentido de 

que todas as sentenças p ro fe r idas  CONTRA a União, o 

Estado, o D is t r i to  Federal, o MUNICÍPIO, respectivas 

autarquias e fundações de d i r e i t o  público devem 

submeter-se ao regime do duplo grau de ju r is d iç ã o .

6. As únicas ressa lvas inseridas pe lo  le g is la d o r  

no Código Processual se encontram nos §§ 2 e 3o da 

c itada  norma, quais sejam, respectivam ente: a) "nos

casos em que a condenação, ou o d i r e i t o  controvertido  

fo r  de v a lo r  ce rto  não excedente a 60 (sessenta) 

sa lá r io s  mínimos, bem como no caso de procedência dos 

embargos do devedor na execução de d ív ida  a tiva  do 

mesmo v a lo r " ;  b) "quando a sentença e s t iv e r  fundada 

em j urisprudência do p len ár io  do Supremo Tribunal 

Federal ou em súmula deste Tribunal ou do tribunal 

superior competente".

7 . Se o le g is la d o r  não excluiu expressamente a 

submissão ao duplo grau quando o ente público -  autor 

da demanda de conhecimento - fo r  vencido, não cabe ao 

in té rp re te  e x c lu í- la  de maneira mais gravosa à parte. 

Aplica-se , " in  casu", a máxima " inc lu s io  unius a lte r iu s  

exc lus io ". Precedente; (AgRg no Ag n° 954.848/SP, Rei. 

Min. Herman Benjamin, DJe de 04.3.2009).

8. RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM, A FIM 

DE("SIC") QUE A SENTENÇA SEJA REEXAMINADA, NOS TERMOS 

DO ARTIGO 475, INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

9. Recurso espec ia l p ro v id o ." (REsp n° 

1.144.732/BA - Re la tor  M in istro Castro Meira -  STJ - 

Segunda Turma - UNÂNIME - DJe 15/10/2009.) (G r i fe i  e 

des taqu e i.)
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"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE 

RENDA. VERBAS INDENIZATÓRIAS. ALEGAÇÃO DE JULGAMENTO 

"EXTRA PETITA" PELO TRIBUNAL A QUQ. NÃO-OCORRÊNCIA. 

SÚMULA N° 325 DO STJ.

1. Hipótese em que o recorren te  a lega que o

acórdão h o s t i l iz a d o  incorreu em j ulgamento "ex tra  

p e t i t a " ,  v io lando o disposto nos a r t ig os  128, 460,

caput, e 515, caput, do CPC, na medida em que o 

Tribunal de origem, por ocasião do julgamento da 

apelação in terposta  pela  Fazenda Nacional, ” reformou

parcialmente a sentença do magistrado a guo, somente 

no tocante à forma de r e s t i tu iç ã o  dos va lores  

indevidamente descontados à t i t u l o  do Imposto de 

Renda, decidindo pela  r e s t i tu iç ã o  através (s i c ) de 

nova declaração de rendimentos ( r e t i f i c a t ó r i a ) , o que 

não f o i  ven tilada  na contestação e na apelação da 

reco rr id a "  ( f l s .  128).

2. De acordo com o a r t . 475 do CPC, estará

s u je i ta  ao duplo grau de ju r isd ição , não produzindo 

e f e i t o  senão depois de confirmada pelo  t r ib u n a l, a 

sentença p ro fe r ida  CONTRA a União, o Estado, o 

D is t r i t o  Federal, o MUNICÍPIO, e as respectivas 

autarquias e fundações de d i r e i t o  público. 

Precedentes.

3. Mesmo sendo p a rc ia l o recurso vo luntário  do

ente público, ao examinar a remessa o f i c i a l  a que 

alude o a r t .  475, I I ,  do CPC, pode o Tribunal

m od ificar o j ulgado de prim eiro grau em maior 

extensão, sem in c id ir  em decisão "ex tra  p e t i t a " . 

Súmula n° 325 do STJ.
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4. Recurso espec ia l não p rov id o ."  (REsp n°

1.G88.651/SC - Re la tor  M in istro Benedito Gonçalves -  

STJ - Primeira Turma - UNÂNIME -  DJe 28/5/2009.) 

(G r i fe i  e destaquei,)

"ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE 

OBJETIVA DO ESTADO. MORTE DE PESSOA CAUSADA POR 

POLICIAIS EM SERVIÇO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 

CPC. INOCQRRÊNCIA(SIC) . DISSÍDIO JURISPRUDÊNCIA! NÃO 

COMPROVADO. APRESENTAÇÃO DE RAZÕES DISSOCIADAS. 

SÚMULA N° 2 84 DO STF. REEXAME DO VALOR DA INDENIZAÇÃO 

E DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA N° 07/STF. DECISÃO "ULTRA PETITA " . AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. REEXAME NECESSÁRIO. SÚMULA N° 325 

DO STJ.

1 .  De acordo com o a r t . 4 7 5  do CPC, estará

su je i ta  ao duplo grau de ju r isd ição , não produzindo 

e f e i t o  senão depois de confirmada pelo  t r ib u n a l , a 

sentença p ro fe r ida  CONTRA a União, o Estado, o 

D is t r i t o  Federal, o MUNICÍPIO, e as respectivas 

autarquias e fundações de d i r e i t o  p ú b l ic o . Correta a 

apreciação do va lo r  dos honorários advocatic ios  

arb itrados , porquanto fixado contra o Estado. Súmula 

n° 325 do STJ.

2. Recurso espec ia l do Rio Grande do Norte não 

conhecido.

3. Recurso espec ia l dos autores parcialmente 

conhecido e, nessa parte, desprov ido ."  (REsp n° 

956.0 3 7 /RN -  Re la tor  M in istro  Teori A lbino Zavascki

TRF1* FEGitolM\i5-C2-0À\ServicbrsIz\d\ARGUlV05 SLZUURlDICO SLSCUENTESWIUNIClPIOS - MA\ACP (FUNDEFELICITAÇÕES FUNDEF (MA)\CIDELÂNDIA\C6-
voto 00145685520114013400_4.doc
M07J-M21E(F)



PODER JUDICIÁRIO ApReeNec n° 0014568-55.2011.4.01.3400/DF (voto) |
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

STJ - Primeira Turma - UNÂNIME

(G r i fe i  e destaquei.)
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I

DJe 26/3/2009.)

5 - Nessa ordem de id e ias , com essas considerações, v o l to

a i n s i s t i r  e peço l icen ça  à d ivergência  para d iscordar e conhecer 

da Remessa O f i c ia l  em relação ao Município, não, sem antes 

esc la recer  que a decisão que tem sido tomada por Vs. Exas CONTRARIA 

jurisprudência da Turma e do Superior Tribunal de Justiça, conforme 

demonstrado, rep ito , no julgamento do REsp n° 1.144 .732/BA .

6 - V e r i f i c a - s e ,  pe la  le i tu ra  da sentença recorrida

( f l s .  157/161), que o ju ízo  de origem ju lgara  procedente o pedido 

para condenar a União Federal a pagar ao Município o va lo r  

correspondente à d iferença  entre o montante que deveria  te r  sido 

repassado ao último, correspondente à média nacional obtida por 

meio da média en tre a soma dos va lores  destinados aos d iversos 

fundos estaduais e o número t o ta l  de alunos matriculados no ensino 

fundamental em todo o País, acrescido da previsão de novas 

matrículas, e os efetivam ente trans fer idos  pela  Ré com e f e i t o  

r e t ro a t iv o  aos ex e rc íc io s  finance iros  de 1998 e seguintes.

7 - A prescr ição  na espécie, não se tratando de TRIBUTO,

rege-se pelo  d isposto no Decreto n° 20.910/32, sendo quinquenal. 

Contudo, em decorrência  do disposto no a r t . 3o, §§ 4o e 5o, do

Decreto n° 2.264/97, que regulamentou a Lei n° 9,424/96, os 

va lores  re fe ren tes  a um ex e rc íc io  poderiam ser pagos durante o 

seguinte, minudência que determina o termo in i c i a l  do lapso 

p resc r ic ion a l no caso em 31/12/1999. Consequentemente, ajuizada a 

vindicação em 02/3/2011, ex is te  p rescr ição  em re lação aos va lores  

devidos de 1998 a 2004.

8 - No que tange a alegação de que é ap l icá ve l

ao caso o prazo t r ie n a l  do a r t .  206, § 3o, do Código C iv i l ,

não a ss is te  razão à Apelante porque a le g is la ção  

que dispõe sobre as pretensões movidas à Fazenda 

Pública prevê que todo e qualquer d i r e i t o  ou ação contra e la ,
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seja  fed e ra l,  estadual ou municipal, prescreve em cinco anos

(a rt .  I o do Decreto n° 20,910/32) contados do ato

ou do fa to  do qual se o r ig ina ra , independentemente, da

natureza da ação:

"ADMINISTRATIVO, SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 

ADICIONAL NOTURNO. PRESCRIÇÃO TRIENAL.

INAPLICABILIDADE. DÍVIDAS DA FAZENDA PÚBLICA. 

INCIDÊNCIA DO DECRETO N° 20.910/32. PRECEDENTES.

1 . É______PACÍFICA JURISPRUDÊNCIA DESTA

CORTE("SIC") NO SENTIDO DE QUE DEVE SER APLICADA A

PRESCRIÇÃO QUINQUENAL, PREVISTA NO DECRETO N °

20.910/32, A TODO QUALQUER DIREITO OU AÇÃO CONTRA

A FAZENDA FEDERAL, ESTADUAL OU MUNICIPAL, SEJA

QUAL FOR A NATUREZA.

2. Agravo regimental desp rov ido ." (AgRg no 

REsp n° 969.613/AC - Rei. M in istra  LAURITA VAZ - 

STJ -  Quinta Turma -  D.J. 03/12/2007 - pág. 362.) 

(G r i fe i  e destaquei.)

"ADMINISTRATIVO, PROCESSUAL CIVIL. EX-POLICIAL 

RODOVIÁRIO FEDERAL. CELETISTA. ANÁLISE DE 

DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. ALEGAÇÃO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE DO DECRETO N° 20.910/32. 

IMPOSSIBILIDADE NA VIA DO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA 

AOS ARTS. 2o, 86 E 458 DO CÓDIGO DE PROCESSO 

CIVIL, 145, INCISOS I I I  E V, DO CÓDIGO CIVIL DE 

1916, 2o, INCISOS VI, V I I ,  V I I I  E PARÁGRAFO ÚNICO, 

50 INCISO I ,  E § I o, 53 E 65 DA LEI N° 9.784/99. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS NoS 282 E 

356 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. DIREITO OU AÇÃO 

CONTRA A FAZENDA PÚBLICA APLICAÇÃO DO DECRETO 

N ° 20.910/32. INCIDÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO.
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REINTEGRAÇÃO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO.

PRECEDENTES. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO

DEMONSTRADO.

1. A v ia  espec ia l,  destinada à uniformização 

da interpretação da leg is lação infraconstitucional, 

não se presta à análise de poss ív e l v io lação  a 

d is p o s it iv o s  da Constitu ição da República.

2. O pedido consistente no exame da 

inconstituc iona lidade  do Decreto n° 20.910/32 é 

estranho à v ia  do espec ia l,  porquanto fundado na 

incom patib ilidade entre aquele normativo federa l e 

d is p o s it iv o s  da Carta Magna.

3. A suposta afronta aos a rts . 2o, 86 e 458

do Código de Processo C i v i l ;  ao a r t .  145, inc isos  

I I I  e V ,  do Código C iv i l  de 1916; bem como aos

a rts .  2°, in c isos  V I ,  V I I ,  V I I I ,  e parágrafo

único, 50, in c iso  I ,  53 e 65 da Le i n° 9.784/99,

não f o i  analisada pe lo  Tribunal a guo, tampouco

f o i  ob je to  de embargos d e c la ra tó r io s , fazendo 

in c id i r  o óbice das Súmulas nos 282 e 356 do

Supremo Tribunal Federal.

4. Não tendo sido efetuado o co te jo  a n a l í t ic o

nos moldes le g a is  e regimentais, ou seja, com

transcr ição  de trechos dos acórdãos recorrido  e 

paradigma que demonstrem a identidade de situações 

e a d i fe ren te  in terpretação dada à l e i  federa l, 

im possível a v e r i f ic a ç ã o  quanto à ex is tên c ia  de 

dissenso pretoriano, o que a t ra i  à espécie a

Súmula n° 284 do P re tó r io  Excelso. 5

5. Visando a ação configurar ou res tabe lecer  

situação ju r íd ica ,  o prazo p resc r ic ion a l deve ser
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contado(s i c ) a p a r t i r  do momento em que o d i r e i t o  

f o i  vulnerado de forma inequívoca.

6. A resc isão  do contrato de trabalho data de 

24/8/1984, mas tão somente em 24/8/2000 fo i  

a ju izada ação ord inária  p le iteando a nulidade 

daquele ato, cumulada com a reintegração aos 

quadros do Departamento Nacional de Estradas de 

Rodagem-DNER - e, portanto, é de se reconhecer a 

p rescr ição  do próprio  fundo do d i r e i t o .

7 - DEVE SER APLICADA A PRESCRIÇÃO QUINQUENAL, 

PREVISTA NO DECRETO NQ 20.910/32, A TODO QUALQUER 

DIREITO OU AÇÃO CONTRA A FAZENDA FEDERAL, ESTADUAL 

OU MUNICIPAL, SEJA QUAL FOR A NATUREZA, NÃO SENDO 

CORRETA, INCLUSIVE, A ANALOGIA COM O CÓDIGO CIVIL, 

POR SE TRATAR DE("SIC") RELAÇÃO DE DIREITO 

PÚBLICO.

\ Folhas :

; f  IS.10/14

8. Recurso espec ia l parcialmente conhecido e, 

nessa extensão, desprovido ." (REsp n° 574.123/PR - 

Rei. M in istra  LAURITA VAZ -  STJ -  Quinta Turma - 

DJe 17/12/2010.}(G r i fe i  e Destaquei.)

9 -

10 e 

ocas ião :

Prescreviam o art. 6° e seus parágrafos 

2o, da Lei n° 9.424/96, v igen te  na

"Art.  6o A União complementará os recursos do

Fundo a que se r e fe r e  o a r t .  1o sempre que, no âmbito 

de cada Estado e do D is t r i to  Federal, seu va lo r

por a luno (s i c ) não alcançar o mínimo de fin ido  

nacionalmente.

§ I o O va lo r  mínimo anual por a luno (s i c ) ,

ressalvado o disposto no § 4o, será fixado por
TRF1* F̂ GíAOÍ>vfM5 -a2-oá\ServidorsizXíMRQUiVOS SLZUURÍDICO SLZVCUENTESMJNIClPIOS -  MAXACP (FUNDEF)MJCFTAÇÕES FUNDEF (MA)\CÍDELÂNDIA\06-
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a t o ( s i c ) do Presidente da República e nunca será 

i n f e r i o r  à razão entre a previsão da rece i ta  t o t a l  

para o Fundo e a matrícula t o ta l  do ensino 

fundamental no ano anter ior ,  acrescida do t o t a l  

estimado de novas matrículas, observado o disposto no 

a r t .  2o, § I o, inc isos I e I I .

§ 2o As e s ta t i s t i c a s  necessárias ao cá lcu lo do 

va lo r  anual mínimo por a luno( s i c ) , inc lus ive  as 

est imativas de matrículas, terão como base o censo 

educacional rea l izado  pelo M in is té r io  da Educação e 

do Desporto, anualmente, e publicado no Diário 

O f i c i a l  da União."

10 Observa-se, pela análise dos d isp os i t i v o s  lega is

transcr i tos  no item anter ior ,  que a complementação devida pela 

União Federal ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

Fundamental e de Valor ização do Magistério-FUNDEF era f e i t a  

mediante c r i t é r i o s  ob je t ivo s  e e sp ec í f ic o s ,  ou se ja ,  o va lor  anual 

por discente, f ixado pelo  Presidente da República, nunca seria  

" in f e r i o r  à razão entre a previsão da r e c e i ta  t o t a l  para o Fundo e 

a matrícula t o t a l  do ensino fundamental no ano an ter io r ,  acrescido 

do t o t a l  estimado de novas matrículas",  tendo como espeque o 

"censo educacional rea l izado  pelo M in is tér io  da Educação e do 

Desporto, anualmente, e publicado no Diário O f i c i a l  da União".

11 - Nota-se, também, pelo exame dos autos, que a União 

Federal pretendera es tabe lecer  esse va lo r  mínimo anual por meio de 

c r i t é r i o  próprio, a menor média estadual, considerada a ajuda para 

cada um dos Estados e o D is t r i t o  Federal, ainda que in f e r i o r  à 

média nacional.

12 - Ora, não há como te rg iv e rsa r ;  a norma regulamentadora

da complementação em comento era c lara  e e sp e c í f i c a ;  qualquer 

outro c r i t é r i o  im pl icar ia  desrespeito  aos seus ditames.
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13 - Idên t ica  a jurisprudência do Superior Tribunal de

Justiça em recente julgamento, p ro fe r ido  pela I a Seção, nos termos 

do art .  543-C do Código de Processo C i v i l  e da Resolução STJ n° 

08/2008, no Recurso Especial n° 1.101.015/BA - Re lator  Ministro 

Teor i  Albino Zavascki:

"ADMINISTRATIVO. FUNDO DE MANUTENÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E DE 

VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO-FUNDEF. VALOR ANUAL 

MÍNIMO POR ALUNO-VMAA. FIXAÇÃO. CRITÉRIO: 

MÉDIA NACIONAL.

1. Para f in s  de complementação pela

União ao Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino Fundamental 

FUNDEF (art .  60 do ADCT, redação da EC n° 

14/96), o "va lo r  mínimo anual por aluno" 

(VMAA), de que t ra ta  o a r t ,  6o, § I o da Lei

n° 9,424/96, deve ser calculado levando em 

conta a média nac iona l , Precedentes.

2. Recurso espec ia l  a que se nega

provimento. ACÓRDÃO SUJEITO AO REGIME DO ART. 

543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO STJ N° 08/2008." 

(REsp n° 1.101.015/BA - Rei. Min. Teor i

Albino Zavascki -  STJ - Primeira Seção 

Unânime - DJe 02/6/2010.) (G r i f e i  e

destaquei .)

14 - Desse modo, como a própria União Federal admite que

não adotava o cá lcu lo  l e ga l ,  mas o que entendia de conformidade 

com seus in teresses ,  a vindicação do Autor merece guarida.

15 - Referentemente, à correção monetária e aos juros de

mora, não sendo hipótese de INDÉBITO TRIBUTÁRIO, aplicam-se,

respectivamente, os índ ices o f i c i a i s  (Manual de Cálculos da
trf FEG!AOíMP.i5-a2-oá\ServidorsÍz\d\ARQUIVOS SLZ\JURÍDICO SLaCLENTESMJNIGlPIOS - MA\ACP (FUNDEF)\UCíTAÇÕES FUNDEF (MA)\CIDELÂND!A\C6-
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Justiça Federal)  e os arts .  405 e 406, do Código C i v i l ,  e 161,

§ I o, do Código Tr ibutár io  Nacional, os últimos na proporção de 1%

(um por cento) ao mês a p a r t i r  da citação, consoante entendimento

desta Turma. (AC n° 2003,33.00.030900-7/BA -  Rei. Desembargador

Federal Luciano Tolentino Amaral - e-DJFl 19/9/2008 - pág. 211;

AC n° 00747-94.2007.4.01,3700/MA - Rei. Desembargador Federal

Reynaldo Fonseca - e-DJFl 19/3/2010 - pág. 251.)

16 - Em relação à nova redação do a r t . iorN da Lei n°

9.494/96, dada pela Lei n° 11.960/2009, não pode te r  e f e i t o

r e t r o a t iv o  porque o débito se r e fe r e  a período anter ior  a sua 

v igência ,  pormenor que a torna in ap l icáve l  ao caso, que, tão 

somente, v e io  reconhecer a i leg i t im idade  de retenção de parcela 

p r e t é r i t a  do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

Fundamental e de Valor ização do Magistério-FUNDEF, mesmo porque, a 

redação p r im it iva  do aludido d isp os i t i v o  l e g a l  ap l icava -se ,  tão 

somente, ao pagamento de va lores devidos a servidores e empregados 

púb l icos .

17 - Não obstante as considerações expendidas no item

anter ior ,  a 4a Seção deste Tribunal, ao ju lga r  em

21/11/2012 os Embargos In fr ingentes  nos 2005.40,00.G07664-7/PI, 

2005,37.00.007 953-0/MA e 2005.40.00.003472-5/P I , decidiu, POR 

MAIORIA, contrariando o P r inc íp io  da I r r e t r o a t iv id a d e  das L e i s , 

ap l ica r  a L e i  11.960/2009, retroat ivamente, ao fundamento 

EQUIVOCADO de que e la  tem '"natureza instrumental ( ? ) " .

18 - Diante disso, como as decisões da Seção devem 

preva lecer  sobre as pro fer idas pelas Turmas, não me r e s ta , SENÃO, 

acatá- las e d e c id i r  conforme suas d i r e t r i z e s ,  RESSALVANDO, 

ENTRETANTO, MEU ENTENDIMENTO.

19 - No que per t ine  aos honorários de advogado, o Apelo

não merece guarida porque, independentemente da natureza da 

questão debatida, o trabalho do advogado é sempre o mesmo, devendo 

f i s c a l i z a r  prazos, o comportamento da parte contrár ia  e a atuação
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do ju i z .  Consequentemente,, embora o art .  20, § 4o, do Código de 

Processo C i v i l , au tor ize  o pro la tor  da sentença, quando vencida a 

Fazenda Pública, a es tabe lecê - lo s  em percentagem in f e r i o r  a 10% 

(dez por cento) , como, elucidativamente, ensina o Desembargador 

Assis Santiago, " a árdua e sempre bela p ro f issão  do advogado, não 

apenas socialmente ú t i l ,  mas imprescindível à convivência humana

no estado de d i r e i t o , não merece ser deqradada nos dias atuais

pela redução percentual dos honorários devidos aos que a exercem

com dedicação e e f i c i ê n c i a  p r o f i s s i o n a l " .  (AC n° 39.693 

T.J.M.G. - Rei.  Desembargador Assis Santiago - Revista  Forense, 

251/291.) ( G r i f e i . )

20 - Não fora isso, esta Egrégia Turma tem decidido,

reiteradamente, que a f ixação do va lo r  re fe ren te  a honorários de 

advogado decorre de apreciação equ i ta t iva  DO JUIZ, merecendo 

majoração ou redução, em segundo grau de ju r isd ição ,  somente, se 

v e r i f i c a d a  h ipótese de va lor  ínfimo ou exo rb i tan te .

21 - Na espéc ie , considerados o grau de ze lo  do 

p ro f is s ion a l ,  o lugar da prestação do serv iço ,  a natureza e a 

importância da causa, o trabalho rea l izado  pelo advogado e o tempo 

ex ig ido  para o seu s e r v i ç o , o va lor  da condenação em honorários de 

advogado es tabe lec ido  na sentença é razoáve l  e j u s to .

Pelo exposto, dou provimento, em p a r te , ao recurso de 

Apelação e às Remessas O f i c ia i s  atinentes à União Federal e ao 

Município para, reformando, parcia lmente, a sentença discutida, 

es tabe lecer  o termo i n i c i a l  do lapso p resc r ic iona l  em 31/12/1999 e 

determinar que o cômputo da correção monetária e dos juros sej a 

f e i t o  na forma espec i f icada  nos itens 15 a 18 supra.

E o meu v o t o .
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Vara: 178 VARA BRASÍLIA .]' } 1
Juiz: JOÃO CARLOS MAYER SOARES ' i
Data de Autuação: 02/03/2011 -
Distribuição: 2 - DISTRIBUIÇÃO AUTOMATICA - 03/03/2011
N° de volumes:
Assunto da Petição: 6077‘.--.FUNUEFFundo: de Mãiiuterição:e DèsènvdlVImento1 do Ensine Fundamental e do Valorização tíò:Magistério

Observação: DETERMINAR A COMPLEMENTAÇÀO DA TRANSFERÊNCIA DOS VALORES NÃO REPASSADOS NO PERlODO AINDA NÃO ATINGIDO 
PELA PRESCRIÇÃO PARTE DO EXERCÍCIO DF. ZCOii A FEVEREIRO DE 2007

Localização: ARQ SEC P 04 - ARQUIVO SEC PRATELEIRA 04
Movimentação
Data Cod Descrição Complemento
24/04/2012 11:54:27 223 REMETIDOS TRF S BAIXA TRF
23/04/2012 14:00:37 222 REMESSA ORDENADA TRF

23/04/2012 14:00:08 220 RECURSO CERTiFJCADA NAO APRESENTACAO 
CONTRA RAZOES

28/02/2012 09:44:28 185 INTIMACAO NOTIFICACAO VISTA ORDENADA AUTOR 
OUTROS

28/02/2012 09:44:25 179 INTIMACAO NOTIFiCACAO PELA IMPRENSA 
PUBLICADO DESPACHO

08/02/2012 12:50:47 173 INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA 
PUBLICACAO REMETIDA IMPRENSA DESPACHO 2a NOVA PREVISÃO DE PUBLICAÇÃO PREVISTA PARA 28022012 BOL 04

20/01/2012 11:22:15 178 INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA 
PUBLICACAO REMETIDA IMPRENSA DESPACHO PUBLICAÇÃO PREVISTA PARA 23022012 BOL 03 2012

24/11/2011 13:49:52 176 INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA 
ORDENADA PUBLICACAO DESPACHO

24/11/2011 13:49:47 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA
18/11/2011 09:45:14 126 CARGA RETIRADOS AGU INTERESSADOAGU DATA DEVOLUÇÃO28112011
11/11/2011 13:01:14 185 INTIMACAO NOTIFICACAO VfSTA ORDENADA AGU
11/11/2011 13:00:41 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA
11/11/2011 13:00:36 154 DEVOLVIDOS C DESPACHO
25/10/2011 19:01:29 137 CONCLUSOS PARA DESPACHO
19/10/2011 13:35:27 220 RECURSO APELACAO INTERPOSTA REU
07/10/2011 13:30:21 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA

05/10/2011 12:35:03 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO RECEB1DAO EM 
SECRETARIA

05/10/2011 12:34:59 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA
30/09/2011 09:01:21 126 CARGA RETIRADOS AGU INTERESSADOUNIÃO FEDERAL DATA DEVOLUÇÃO03112011
23/09/2011 17:31:05 185 INTIMACAO NOTIFICACAO VISTA ORDENADA AGU
23/09/2011 17:30:31 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA
23/09/2011 17:29:41 155 DEVOLVIDOS C SENTENÇA C EXAME DO MÉRITO 

PEDIDO PROCEDENTE SETENÇA N°8812011

29/08/2011 12:42:24 137 CONCLUSOS PARA SENTENÇA
29/08/2011 12:42:17 225 REPLICA APRESENTADA
02/08/2011 13:20:12 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA
29/07/2011 18:01:49 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO RECEBIDAO EM 

SECRETARIA

14/07/2011 13:15:59 185 INTIMACAO NOTIFICACAO VISTA ORDENADA AUTOR 
OUTROS

14/07/2011 13:15:53 179 INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA 
PUBLICADO ATO ORDINATORIO

21/06/2011 12:18:00 178
INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA 
PUBLICACAO REMETIDA IMPRENSA ATO 
ORDINATORIO

BOL 48 PUBLICAÇÃO PREVISTA 07072011

01/06/2011 15:32:49 176 INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA 
ORDENADA PUBLICACAO ATO ORDINATORIO

01/06/2011 15:32:45 218 RECEBIDOS PELO DIRETOR SECRETARIA PARA ATO 
ORDINATORIO

01/06/2011 15:32:37 228 RESPOSTA CONTESTACAO IMPUGNACAO 
APRESENTADA

17/05/2011 13:44:20 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA

12/05/2011 12:37:05 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO RECEBIDAO EM 
SECRETARIA

12/05/2011 12:36:56 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA

31/03/2011 17:34:35 126 CARGA RETIRADOS AGU MALOTE PREPARADO P ENVIO EM 01042011 PRAZO CONTADO A PARTIR 
DA DATA DO ENVIO INTERESSADO DATA DEVOLUÇÃO02G62011

25/03/2011 17:51:17 185 INTIMACAO NOTIFICACAO VISTA ORDENADA AGU
25/03/2011 03:38:47 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA
24/03/2011 14:02:47 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO RECEBIDAO EM 

SECRETARIA ESCANINHO 0203
24/03/2011 14:02:44 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA
21/03/2011 12:18:31 126 CARGA RETIRADOS FAZENDA NACIONAL INTERESSADO DATA DEVOLUÇÃ020052011

17/03/2011 18:25:09 185 INTIMACAO NOTIFICACAO VISTA ORDENADA 
FAZENDA NACIONAL

11/03/2011 18:00:00 136 CITACAO ORDENADA UNIÃO FEDERAL
11/03/2011 17:35:36 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA
11/03/2011 17:35:25 154 DEVOLVIDOS C DESPACHO
10/03/2011 18:36:37 137 CONCLUSOS PARA DESPACHO
10/03/2011 16:41:03 170 INICIAL AUTUADA
10/03/2011 14:18:36 223 REMETIDOS VARA PEIA DISTRIBUIÇÃO
03/03/2011 13:34:50 2 DISTRIBUIÇÃO AUTOMATICA
Partes
Tipo Nome Advogado
Réu UNIÃO FEDERAL

Autor PREFEITURA MUNICIPAL DE .CIDELÃNDIÀ
SYLVIO CADEMARTOR! NETO 
MARTA BORTOLOTTO CAD EM ART O RI 
MARCIO ZlULKOSKl

Publicação 
Inteiro Teor
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MINISTÉRIO PÜBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REBÙBLÎC AMO MARANHÃO

E&C.ELÈMs SIMÒ SR. JU!2 FEDERAL DA VARÃ DA SEÇÃO JÜDÏciÂRÎA 
DO MARANHÃO

NFn- 1.T9,OÓO.Q0053G/2017“S7

O MINISTÉRIO PÚBUCG FEDERAL  ̂ por intermédio dos 
Procuradores dâ República signatários, no uso das suas atribuições, vem perante 
Vossa Excelência ; com fundamento nos autos da Notícia de. FaLo em epigrafe, 
prpmpver p CUMPRÍ MENTÛ DE SENTENÇA em face dá UNIÃO; pessoa jurídica de 
direito públjco. interno,.tendo por sua representante a -Advocacia Geral da União, nos 
termos çips artigos 513' e seguintes do Código de Processo Civil, pelos "fatos e 
fundamentos juridjcos a.seguir expostos.

í ~  DOS;ANTECEDENTES FÁTÍCOS

O Ministério Público Federal em São Paulo interpôs a Ação Çivi! 
Pública n° 1999.61.00.050616-0, em desfavor da União, objetivando que o Governo 
Federal ressarcisse ao FUNDEF (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 
Efisirtp- Eun̂ ment̂ pê dèvVatonzãçãO: dòlMagistério) os valores correspondentes á 
diferença entre o valor mínimo definido peio art. 6o, § 1 °\ da Lei S.424/1993. e o 

. valor a menor repassado pela União em desrespeito ã citada lei.

i  Art. 6o A União complementará os ní cursos do Fundo « cue se refere d art. Ia sempre que, no 
âmbito de caos Estado; è do Distrito Federai. seu vaior por aluno não alcançar o mínimo definido 
nacionaímente, (Vide Medida Provisória n° 339/ de 2GU5). (Revogado peia Lei n° 11.49* de
2 0 3 7 ) ..............  ■ ■ ■ " . ■■■■ \  “
.§ I o O. valor mínimo anual por aluno, ressalvado o disposto no § 4°, será fixado por ato do 
Presidente da Rep ública e nunca será ' inferior à razão entre ; a previsão da receita total para o 
Fundo e a matricula total do ensino fundamental no ano anterior, acrescida do total estimado de 

: : novas matrículas , observado o disposto no a f t . 2 Ó ,  |  I e, incisos I  ,e T.

Av, Senador Vitoriao Freire, 52 - Are in ha, São LvisÃMA- CEP; 6503Q-G1 G.v .Fone ■' Fax: (98) 22l3r7l33
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Após o  regular trâmite1 processual, o juiz natural da .ação julgou 
prooedente-a.dema ndacondenari d o a ré, no caso a' U n ião, a .ressa rçi r ao F UNDEF 
o yaJpn.çor;respondônte.:à ;difere nçá: entre p montante definido na lei mencionada e o : 
antériòrmente- repassado pela União, a çontar do ano de 1993., com os devidos 
acréscimos legais. '

..... : . Inconformada com a sentença proferida: no referido processo (ris.
212/217). a União, por intermédio da Advocacia Geral da União, interpôs recurso de 
:ap:êíà̂ 0̂ úé̂ :iâpós':̂ séu, trâmite; regular,: doi 'julgado- pârcialmente prodèdente, para 
excluir a condenação em honorários.

■; ■ .■ /; L . Em seguida, a União interpôs Recursos Especial ç  Extraordinário
- qúe não foram admitidos pelo TRF da 3a Região.

: Em -30 dersetembro de 2015, Gonforme sé yerifíea: às íls. 1452/1453
do processo 1999.61.00.050616-0 (fls. 257/258 da NF anexa), o acórdão do TRF cia 
3a Região transitou e m juigado, determina ndo o reto rn o d os autos a origem. :

Através da mencionada decisão, portanto, condenou-se a União a 
ressarcir ao FUNDEF a diferença entre- o valor determinado pela íei e o valor 
estipulado pela ire, restando, após o trânsito em julgado, o cumprimento da decisão 
judicial, por meio da execução do julgado que ora se propõe. ; :

É o que se passa a fazer através d a presente tieman da. T

2, Í3Ã NECESSiDÀPÉ: DA EXECüCÃQ -POR ESTADO, DA FEDERAÇÃO. DOS 
PRlN GÍPíQS PÁ UNIDADE E DA INDIVÍSÍBILIDADE DG MÍNISTÉRIO FÚBLjCO.

Através,desta-demanda,: o Ministério Público Federal, parte autora 7 
da ação .de conhecimento que resultou no título executivo judiciai em discussão e, 
por conseguinte, parte legitima exclusiva para a presente execução, busca dar 
cumprimento ao julgado supramencionado

A referida condenação, conforme exposto, engloba verbas que 
devem ser destínad às ao FUN DEB (s u cesso r do F UN DEF) a serem' a dmin i st ra d as 
por inúmeros municípios da federação, integrantes dos mais diversos estados. T

Nesse: cenário, não se mostra razoável que a execução integral do 
julgado ocorra na 11a Vara Federa! de São Paulo, procedimento extrema mente, 
complexo e moroso, sendo a maneira, mais eficaz e econômica de buscar c 
cumprimento da condenação a concentração da atividade execuiória por conjunto 
de m.unicjpios de um respe.ctivo estado, a ser manejada pelo próprio Ministérío 
Público-Federal por meio de um dos seus membro na respectiva unidade federativa.

. ' Sobreleva, nesse, .aspecto, os princípios da unidade e da
indivisibilidade dp Ministério Público, estabelecidos no art. 127, § 1o., da 
Constituição Federal. Sendo que os membros do; Ministério Público Federai integram

T.
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um só órgão (unidade) e que pedem ser substituídos uns pelos outros 
(indivisibilidade) é legitima a: propositura da presente execução para contemplar os 
muníeí̂ íos;.maranheqd assim atender um critério, rasoabilidade calcado na.:
.ejfipiênpté^

Ademais,; a presente execução por conjunto de municípios de um 
respectivo estado possibilitará um controle do MPF da utilização desses recursos 
exclusivamente para as despesas com a educaçác, objetivo da ação civil publica 
que resultou no título judicial que ora se executa.

Nles.sq diapasão, o Ministério Público Federal no Maranhão 
promove, conforme detalhamento iiquidatòrio especificado no ■ tópico ■ seguinte, o 
cumprimento da condenação resultante da.Àção Civil. Pública n° 1999.èl-.00.05061.6- 
0 em favor do FUNDEB referente a cs 217 municípios maranhenses contemplados 
ho título judicial, devendo o pagamento ocorrer de acordo com a sistemática 
constante no tópico 4 desta petição.

3  ̂DÀvUáUípACÃG DA SENTENÇA

Na sentença, condenatóps em discussão,, proferida' no dia 29 de 
março de 2006, restou consignado que o critério extraído do artigo 6o da Lei n° 
9,424/96 aponta claramente para o entendimento de que o valor mínimo por aluno 
náo pode ser inferior e média da arrecadação dó FUNDEF em todos os estados da 
federação. Ou seja, esse valor não pede ser inferior ao somatório dos recursos 
constitucipna!mé.nte vinculados aos Fundos dos Estados e do Distrito Federal, 
dividido pélb total de matrículas no ensino fundamentai no País, acrescido da

Cessei modo, ccndenou-'sé a União, a pagar as diferenças de 
complementaçáo do. FUNDEF aos municípios, correspondente ao vaipr mínimo 
anual por :a.luno (VMAA),: conforme o critério da média nacional, consistente no 
quociente dos recursos totais nacionais e da matrícula total nacional no ano anterior, 
acrescido do total nacional estim ado das nevas m atriculas. Deverá a União, 
portanto,- pagar aos municípios as diferenças apuradas em face das narradas 
situações, correspondentes ao período de novembro de 1998 a dezembro de 201Q.

. Em anexo, conforme pianiíha que.se discrimina nesta oportunidade, 
segue a nota técnica n° 788/2017/REGiONAL/MA, elaborada pela CGU (fis 
197/211), especificando os valores a serem pagos aos municípios maranhenses, a 
titulo.de complementação, em razão da ventilada condenação. :

Na referida nota, encontra-se detalhada a maneira como se chegou 
•aos valores discriminados nesta demanda, especificando-se o montante total devido 
a cada município,
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Anexo. à.Kota Técnica n '178.8/20) 7/N,\i'7.MA/Kegiomii/MA

IWtócnçu dtí 14 :NDKJftÍttvÍdos « m m»!i/ad«*euirv I *íPí> HMp.ür;j t í s í 7 ;
. . -  'riilHiIcífjlojfwarifnhetiítíS:; :

Diferença Apurada

Município 1 Vítlor HwíiVncíf 
■ (RS» ■ ■■■■ ■

Vatur
Atuuiixadí)

lR$)

Juras
tR5;

Votai
(RS)

'Açiiiláiidia; ■ 47 X! r riso. ià Í 76.040445,4 í 51.0-1 í.351.94 127.682.337.39
Afonso Gimhu L-: ' à/K^iVô?,^ 5.4 A?, i8ti.íí:7- 3447.0-57.U : ; 8.873,-1 S441-

Doce ilo Mumnhàu ;:.T. 54í;x.S72.3v 4072.006.70 5. 5.168 540.45 13,24)337,2!
Ail-untard,' .. . . .1.2.257.2.13,14 i 9.331,; 65.75 . 12.537.,509,20 3131837-1,94

dçliiíívÂll _ i 3,861.006.2 2 '-22;;509;! 1 5',-ÓS 1431] 6.069,63 , .. 36..425.-7S'4.72,
AUi'dii r.d-4P: Mnninttrui , ] ; 425 í 4: S ,H &; 62 6.5 2 8.69! .56 5.344.994. S3 1 Í.S63.ÓS6.70
AAt r 6'^íç^íjeç çlo; ãi>’- 10.27-i 423.51 '-: ' i5.KU.020.l t 13474.29 9.65- 28.98 S.3 2 5.7-1
Á lt<V/V.cgrc do Píiuiijrí 32.C!íí6.B;,4.Í>1 "34e270A9o.24.' ■ 22.6')0.522.77 56 HN.24 1 8.03
-Alto l?arnítÍÍ>:L' . 0,367 060 j 8 fí:5mL07.Kii'j 73186,997235 15477.995.05
Amapá-dy'Maranhão 4,93?'334,2 2 K-m.r i i .-)! 6:803.385,70 14.“02.»97.0.:
Amara nlddcv-iVhm! nh iío : BLBPlmiíU? - 32.0’A ;.o5„ ?,J 2 7.4 05.660.5 S 60.453.4.92.91
.Anajaiuha !á 'Ua.xv 0>.K7X.!4.'.77 12.626.07 3 .;: :: 32.505.01 H.90
Aiiüimru.si ' l0.42íLts7o,:<; ÍA673;454A5- 104 80.7-17.45 ■ 25.8543(1240

1 ÂpisiUoJíÃçu- ’ V 8.085745:55 ' 1.22Í20.2L3 .58 .. ? 741456,26 !4 8(4 3JÓ9.(S-I
AlÚmumil . .. : " '?.62'1.73j 7;ó 1,2.534.76?. 1.7 S.-131.289.25 20,906.05 í 42
Araiusc.N í 2!)-!f!.‘.,7(M.Kii 3!. i 23,856.19 19,442.OMM.Oi I ... 50.567,924.('-(t ;
Arame 15.i2! S.-íi.56- 23.240.54i.Sy .19.358.020:21 12.OO?.502.09
Arar! ' S3.4) 7,35 24 3 20)41:020,0-5: 17.990,368,00 59,132.78S.55
Axi.xã 5,749.260,74- S.S Ai ,4úK,4! 7:349.342,26 !64 80.310,68
Üaeutvu! 32,366.67 f.i.Arí 40.060.7.40,03 ' . 32.SB7.3p8.27: 82.8U.íL;,S.3n

7.37X.162.U? - 61469.050,90 . - y,ó-K)Ã42 J6" 21409.602.65
B.aíiiri ' lÜ.SíiÕ.õSUZ?- I5.;777t322,20 .l03.7v).;7Xf},7tV 76. UK4 02.96
Bucoríuiba 'd-?: :4:U!2% ?4Á34:5~04 f '■ 3.6! S:660.SI): ■■ 4 7.V53.2.3}.! :

;34,7<Ú.'7922í:'í .. 55:o 15,6526'5 ' '  U5;20S:794,3? ■ 99 ;2.:.44>42
íBafnotdêGçíisaô ......... 2..'. . 5 ti7ó ; 3-LÒ-i -s s t 0.31)6,23; . 74024 59.87 16.21 8.•'164, ;0.
Barra cie Corda .. .42.704.!.'0.60 1 . /65-,439:033,92 ■: ãu.mn.s? 5 4 7 l ;9.,s?9.,st-4.o:;
Barreirinliiis 29445:f39A2; í A34LI6 .777.73 3 5 .7 3 5 4 . 74e 79.552 4 954 8

: Bei íi yisf ú jp ' Mjirán ii iio 6.04,8.59549 \ .9.575.063,37 7, S49.6 ( ! .00 17.225.479,36
B e!ú;:u :i 4'::::.: USIS".. :■'.4 V7 :■> 34 4?,* 21.) 4 i '7,909.-! 27.-0 6.5SÍ.45S43 14.-90,o85,83
Õehcdko ueite :v;' 3-752-074.6?. i 5.647435.3! ■ 91617.868.9? 10.256.302,?3

.' B2q;liímSCr -.UH . 4h3597<?K72 ] i 7.73». 76«.j,M6 4 1:435:52945 39.192 329.3!
Bernardo do Meafim 7 ' 2.42l.(V>'.SU j 5 '.0r-. i40.X2 -2:54.2.468.77 : 6i,305.539,6'0

-Bm Yíüui do Ciurupi ' 4.450 ,7.-,s.7.’. j 74)35.183.01 4 '.iiS 55.4,12 11.34.3.757,43
Bom1" JafdJni 25.534 65644 j . 38..8‘45,52Í5..x7-: .954 12 7,4 1, 63.!-.\l3,65-'..2X
Bom joNUs das Selvas t^.èòo -'..N'L4 r í 24.3 Í7404.531 )5.S40.,.-U-U 404:58,Uí:,05
Bom Lutíar.. . . 9.57 i .8.57 1 13.9?5.ÍU643: y.iKki-6 :s.53 22,94 1.665,56
Brejo . r ' í44õíí,7-L5,.V- j 27 4 22.762,53 1S.Õ67.95Í,7 2 40.790.7! 4.28
Brejo dA Ardi a . 3.4K4.õ-7,4j T ’ " B ’.TÜ437,i3 i L5H3.770.75 .. .. A 254)98:257.381
Búriti ..... -' j‘ 24S?9.%3L73 15.9SS.92X:31 ; '40.S2SmS9.04

43UriitCruYp • .. .  ̂ - ,9.(H 6:559.07.! 13,15 7 .:,51,46 8.901.004.2! 22409.: 3 5.67
Buritieupú - 3!.265.375.1.' 1. 4ã J)35iüi,:).S5 29..'-,74.1754 5 .76,909.9X9,0]
ß drill ratiu ‘ 1 " ■' Hi.U73.B77.76 |; l5.S77?)'iiL55 13.504.934.29 29.382.864,84
C;wí]í>è.ini. G o itdc: ' :5,0-lB,46H.4? 7.6.-4.;>:5:,í.H 4.915 453.89 ! 2.550' 305.07

: íA n ap ió 4.6537160.7 1 1 7-4: J0.791 „-S 4.52-8 9 ': V i;-: ! 1.7?m.76K46
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íiumicipiox iiinramu-n-ics

Ctijuri IO/45.iG7..r< 16.058.5284 9 102128.3 i 9.34. 26:58(1,847,73
Campestre tio Mararlifu! "  4 42:50,572.51. ■"■ -9,485:7 i(>-0;3 20.755 259.45
Cãn4ííió’Slcnaés: . 9.464488.20 „.Û.700,746,74 iG35 6:795.45 27.06(7.5424 9
C-untunHedíc _:":y ! 0.07 iGSXOo. 15401.70b. 89 . 12:766.232.94 2861167,959:78
Cifp s nz:ã i do Non e ' 5.592. ! 51.14 8.768 5:5:4.54 7.427X50.85 I.649X64L59
•Gimfintt 1.0:44(5 531,78 ï 6.227.301 4 9 - - .13:627401.95 39.854,‘95.32
Caruuíperu ; i4G2í;45U.-!X 2 ï .563:2:78,84. r5iS55-.764.45 . 55,4 ;9.(M3.29
Cuxitts Í í ) .m .  947.7! 109,28-5.8:5345 J 69.228,965,22 i 178.514.82! .37'.
Cçdral- 4.767.258.26 7,4.73,8(47.79 (>.2 (78,3 2 .1.35 43.7024 93. N
Central, cio.Mai-anhfü) ; 3:554.67 í .7ti 1 5.453,604.3 ! 4.530,435.0:1 9:984429.33
-G8iiu'g:dÿi(^üitKeTtm ■ . - ir 5.055.518.99 / T ãSHXKÍ.Sx I 5.240.378.10 12.928.659,60
Cemro.Novo <io'M;íranhão -1 : i.04 i.O; 5.15 : t-64 6 3.74680 ■ i í.i!2.5í)‘i.4í ' 29.276,256,30.
.Clnipadmïv.i',.... 52.722.600. i 2 ■ ' 50.455 54 n,E5 . . 32.5ÍS.3.2-72.73 ■83,399-069.58
‘C-idclnWrfki ' ” . K. l 10.070,52 . U'.üy7.58(U 8 7.924.997.48 20.622.577.66'
Gr. 16 61.476.8E5.Jfl 47.453.07741 83,26X2624 0 i 80.7! 7,239.51
Coelho Ncio 24,742.477,04 37 022:340 04 51,482.004.92 69.404.55-3,96
Colinas. ’■ ■■■■ - .134 57.2584)4 -23,556,03 7,33 Ï9.7S9.867.66 j . -43.345.8884 9

-.Çòjicé i^òàáp- -Ui ji'ò=AçtÇ ■M -.00 1,066.67 :16;7i5éJl58é 15.S.77'.Òíi0J;S 1' 30:663,976. !4
Córc^ta i . 7 37:503;45-Ç75. " 58,3471723,03 -40.001,422,98- : -i .07:3 48.44 ó .9 3 ■ j
Cmirupii . 7 i 7.057,070.03 ,2-1.76 i ,274,90 14 .0-5.1 -.987.84 35.813.202.74 j
DaVinopòlis . : :;v_ 7.062:0905)9 52."2! .155,14 8:.]42.5634 t ,20.669.01X261
Dom Pedro X-"-' 4 1.55;!,,706.64' 47 ó42.652.84■ 14.003:498,56 32.246. i 1 i .-'ii ;
Duque Daecle.r ■ 5.(ví !. ! 5>:-.OT 1 8,564. E-Sâ.65 5.694.74057? i 44359.626.59
'E.speritiitinôs'joii;-, lí). 52 2.76f 36 446.623,70 O -. 527.85 1.93 ! 26 9/447?. ‘2
Estreito 13.035448,44 21440.760:32 n.415,795,99 3S.565,555.31
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Viana _ ' 204Í47.52ujV; 32.51:2.541.2(1 5.7.274.859,4.9 59(777,380:69
Vila Nova íiox VhsrdriON 4.7S2.22U.S5 : 7 254 449.9? 4.652.7 )5.85 ! 2.007.165.85
Vhorià ddiVíçatim. 19,560.074.64 ; 30.212.249.43 ?5 2240.0« ÍÜ27- 55.452.335 71
VtrOriOÓ.íFfeiré- _ . .... 2 L7ÍÍ 8- ! 3.3.69 | . 23.869.5 í 2M 21.903.961.70 55.775,479,55
72c Duca . 27.858.364.50 ! 42,733 A38.38 27.634.001 ,s 5 ' 70.367-500.2 1
Total ' -2.886.349,11 i,8í t 4.443,713.626,68 . 3.323.183,68.9.59 7.76óJí9Í?.3í 6;(!6.

4 - DA NECESSIDADE P E V iN C üLA C Ã Q  DO G R E D1DQ À EDUCA CÃO -  C Q NTA 

g&RÊCÍFICÁ

Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios destinarão parte dos 
recursos a que se refere o caput do a it  212 da Constituição Federal à manutenção o 
desenvolvimento da educação básica e à remuneração condigna dos trabalhadores 
da educação, nos termos a seguir consignados:

Constituição da República'

Art. 212. A União apiiçará, anualrnente; nunca menos de dezoito, e 
os Estados, o Distrito Federai e os Municípios vinte e cinco por certo, 
no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a 
proveniente de transferencias, na manutenção e desenvolvimento do 
énsiho.
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ADCT
Art. :60, Até o. 1.4Ç {décimo quarto) ano a partir da promulgação desta 
Emenda Constitucional, os Estados, o- Distrito Federa! e. • os 
Municípios destinarão parte dos recürsos a que se refere o caput do 

■ .... art. 2.12 dá Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento da
educação básica e á remuneração condigna dos trabalhadores da 
educação, respeitadas as seguintes disposições: (Redação dada 
pela Emenda Constitucional n° 53, de 2006). (Vide Emenda 
Constitucional n° 53, de 2003} (Vide Emenda Constitucional n° 53,

I - a distribuição dos recursos e de' responsabilidades entre o Distrito 
Federal, os Estados, ei seus Municípios é assegurada mediante a 
criação, no âmbito cie cada Estado e dc Distrito Federal, de un 
Fuhdò de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação • FUNDES, de natureza 
contábil; (Incluído pela Emenda Constitucional nc 53, de 2003).:

A tualmente, a ventilada previsão normativa encontra-se detalhada 
pela le i,ri. 1.1.494/2007 responsável pela regulamentação do Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento da .Educação Básica e de Valorização dos Profissionais cia 
Educação -  FUNDEB. ■ •

O referido diploma lega! estabelece, no c a p u tó o  art. 17:

Art. 17, Os racursas dos.Fundos, provenientes da União, dos Estados e dc 
: :; Distrito' Federal, serão repassados automaticamente para contas únicas a 

:fespeÇíficás..dõs .Governos'-ÊsÉaduaís.-dO' Distrito Federal e :dos Municípios, 
vinculadas ao respectivo-Fundo, instituídas para esse fim e mantidas na 

■ instituiçãüdinaneeirâ de quedraía o art, 16 desta Lei...........

/ Gu seja, os recursos advindos do FUNDEB (ou do antigo FUNDEF)
devem der repassados para conta única ©..especifica do respectivo ente recebedor. 
Gbje.tiva-se, com laí medida, evitar a. dilapidação indevida do recurso e garantir sua 
regular aplicação np objetivo, ao qual se destina (educação), facilitando, por 
conseguinte,. a fiscalização e o controle da execução da verba pelos órgãos de

Desse modo, :: os valores apurados, na Ação : Civil Pública n° 
1999.61.00.050616-0 e executados neste momento devem ser, por imperativo lógico 
e jurídico* pagos mediante precatório através de repasse para uma conta especifica 
vinculáda às verbas do FUNDEF / FUNDEB. evitando-se que os Municípios se 
utilizem do recurso como verba própria, o que redundaria na possibilidade, em 
muitos casos,, de ocorrer destinação diversa da finalidade do recurso ("gasto com 
educação’’), ■■ ...........

A finalidade dos recursos derivados .dá condenação è a mesma 
finalidade, que-a motivou - manutenção do ensino, Ora, o pagamento extemporâneo
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do recurso., em razão de grave faiha do ente repassador (UNIÃO), não 
descaracteriza sua natureza, devendo,, por conseguinte, manier a sistemática cie 
pagamento e o destino ao quai .se vinculava iniciaímente.

Repita-sé^a legislação. de regência (art. 60 do ADCT) estabelece que 
os. re cu rsós d o FU N D E F, agora FUNDEB, não podem ser utilizados para finalidade 
diversa, pelo que se conclui que os valores a serem repassados aos municípios 
de v$rão ser depositados em conta com vi n cu lação específica à educação. Os 

■ rpcursgs serão apenas-gerenciados pelos municípios, que serão os ordenadores das 
despesas ás quais 'a verjoa se, destina, não se incorporando, por -conseguinte, ao ■ 
:pátrímpd|d;mu ■'-

íAnte.q,exppstot:0 MRF rpquèr:;

A) Auníjmação da União, na forma dd artigo 535 do CPC;

B) Que seja julgado- procedente a presente demanda de 
cumprimento de sentença, a fim de que sejam repassados aos municípios listados 
na planilha anexa os valores devidos a cada um, na forma do art. 100 da 
Constituição. Federal, ressalvando-se que os pagamentos devem ocorrer mediante 
dépósito .em conta específica vinculadas á Educação, nos termos da Lei n. 
11i494/2p,Ó7;

... .. ..  Atribuí-se Á  causa, o valor totál de- RS 7.766.899.316,06 (selo
b i lh õ è S jS e te e e n to S  è  s e s s e n ta  e s e is  m i lh õ e s ,  o i to c e n to s  e  n  o  v e  nta ç m o v ê m í  I, 

. í i t r ^ e ^ i t í |p ^ ; .â ô z e s s - e is . .^ ) a i is  £  s é ís  "c e n ta v o s ) ,  sendo o autor isento deloústãsuai 
teor do art. 4°, inciso llí, da Lei n° 9.289/96.

Nesses termos, pede deferimento.

São Luis/jVIA;, 24 de maio/de 2017.
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MtSAHüto
TRIBUNAL DE CONTAS

Fo ih -jüN S

Processo ti1* 2989/2017-TCE/MA 

Natureza: Representação

Representante: Ministério Público de Contas do Maranhão 

Representado: iMimicipioldeiÀJbhso~C unha/MÁ)

Responsável: José Leane de Pinho Borges. Ex-Prefeito 

Exercício financeiro: 2016

Contratada:!MontéiroVMonteiro Advogados Associados:

Objeto: Contrato de prestação de serviços de advocacia firmado entre a Prefeitura Municipal de Afonso Cunha/MA e Monteiro e Monteiro Advogados 
Associados

Interessados: Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) - Seção Maranhão, representada pelo advogado Thiago Roberto Moraes Diaz, OAB/MA n° 7.614

Procuradores constituídos: I!an Kelson de Mendonça Castro, OAB/MA n° 80(53-A, Renata Cristina Azevedo Coqueiro Portela, OAB/MA n° I2.257-A, 
Victor dos Santos Viegas, OAB/MA n° 10.424, Thiago Soares Penha, OAB/MA n° 13.268. Bruno Romero P.cdrosá Monteiro, ÕÀB/PE n° 11.338; 
Rosângela de Fátima Araújo Goulart, OAB/MA 2,728

Ministério Público: Procuradora Flávia Gonzales Leite

Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

RELATÓRIO

Trata-se de Representação formulada pelo Ministério Público de Contas do Maranhão, com pedido de medida cautelar com arrimo no art. 127 da 
Constituição Federal e nos artigos 43, VIII e 110, I da Lei n° 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em face do município de Afonso Cunha, 
apontando ilegalidades no contrato de prestação de serviços de advocacia firmado entre a respectiva Prefeitura Municipal e o escritório Monteiro e 
Monteiro Advogados Associados, cujo objeto c a prestação de serviços profissionais advocatícios visando ao recebimento de valores decorrentes de 
diferenças do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF) pela subestimação do valor 
mínimo anual por aluno (VMAA), decorrente de procedimento de incxigibiüdade de licitação.

Objetivamente, a representação aponta os seguintes vícios no contrato ou em razão dele: contratação tío escritório Monteiro c Monteiro Advogados  ̂
(Associados fundada cm imprópria inexigibilidadc de licitação, por não estar caracterizada a suposta ’singularidade dos serviços objeto do contraio; 
estipuIação deiglâlisula:fÁandfc^ contratuais de 20% (vintepofeentoTdo valor total dos recursos que forem recebidos,fsçmídèÈhijç, portanto, o
Çvrifór cio contrato: contrariando a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993; previsã o d  e7remiméraçãp fd  miepjjííÉd cebido s d o:
(FÚjidéí/Funííeb; contrariando normas da Constituição Federal, a Lei do Fundef, a Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes da 
Educação) e a Lei n° 11.494, de 20 de junho de 2007 (Lei do Fundeb), que determinam que tais recursos devem ser empregados exclusivamcnte na 
manutenção e desenvolvimento do ensino e na valorização do magistério.

Diante dos fatos narrados pelo Ministério Público de Contas, este requereu o seguinte:

“a) seja a Representação distribuída ao Conselheiro Relator da Prestação de Contas do município de Afonso Cunha, exercício 2016;

b) a concessão de medida cautelar, inaudita alterapars, nos termos do art. 75 da LOTCE/MA, no sentido de que:

b. 1) seja determinada por V. Exa. a suspensão do processo de inexibilidade, na fase em que se encontre, eis que viciado desde a origem, bem como de 
todos os atos dele decorrentes, assim como quaisquer pagamentos advindos do contrato de prestação de serviços advocatícios firmado com o escritório 
Monteiro e Monteiro Advogados Associados

b.2) concomitantemente, seja o Representante legal do Município notificado, nos termos do art. 51 da LOTCE/MA, para que adote as providências 
corretivas a fim de adequar o contrato em epígrafe aos termos da lei, anulando-o com base em seu poder de autotutela;

b.3) que o Município representado informe a este Tribunal de Contas se já recebeu alguma vez precatórios referentes a diferenças da complementação 
federal do FUNDEF e/ou FUNDEB, bem como a destinação que lhes foi dada; e ainda que todos os recursos recebidos a esse título tenham sua aplicação 
vinculada a ações em educação, mediante conta específica a ser aberta para tal finalidade;

b.4) que o Município representado encaminhe ao TCE/MA, caso ainda não o tenha feito, via sistema SACOP, cópia integral do processo dc 
inexigibilidade de licitação, que culminou na celebração do contrato em testilha;
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b,5) que, caso o Representado promova a anulação do contrato de prestação de serviços advocatícios, a demanda judicial seja imediatamente assumida 
peia Procuradoria Municipal, que detém atribuição de representação do município em juÍ20, face à mediana complexidade da causa, a fim de evitar-se o 
pagamento de valores desproporcionais ou lesivos ao erário,

b.6) que seja dado ciência ao Ministério Público Federal do Maranhão e à Justiça Federal, Subseção Judiciária do Distrito Federal, nos termos da decisão 
cautelar proferida;

c) a citação do Representante legal do Município representado para que, no prazo legal, apresente defesa quanto ás irregularidades descritas na presente 
Representação, ou para adotar as providências corretivas de que trata o art. 51 da LOTCE/MA, com a consequente anulação da inexigibilidade eda 
contratação em epígrafe. E, também, caso ainda não o tenha feito, para que encaminhe ao TCE/MA cópia integral do processo de inexigibilidadc de 
licitação, que culminou na celebração do contrato em testilha;

d) ao final, seja confirmada a medida cautelar pleiteada, bem como seja julgada procedente a Representação, com a ANULAÇÃO da mexibilidade c da 
contratação, DECLARANDO-SE NULO tal Contrato dc prestação de serviços advocatícios firmado entre o Representado e o escritório Monteiro c 
MdhteiroAdvòhãdosIMsc^ádosj

Os autos foram encaminhados a unidade técnica competente que emitiu o Relatório de Instrução n° 65/2017, concluindo assim:

a) Que seja conhecida a presente Representação nos termos do art, 41 da Lei n° 8.258/2005 -  LOTCE/MA.

b) Que seja concedida a medida cautelar requerida pelo Representante para suspender a Contratação Direta advinda da Inexigibil idade na fase em que se 
encontra, bem como qualquer pagamento dela decorrente.

c) Que sejam citados os representados, a Prefeitura Municipal, ora representada, c Monteno c Monteiro Advogados Associados; para se assim desejar 
manifestar-se sobre a presente Representação e acompanhar seu deslinde.

Ato contínuo, os autos retomaram ao Gabinete deste Conselheiro Relator que votou, apreciando o pedido cautelar, no seguinte sentido:

"a) conhecer da Representação, porqtie formulada por órgão legitimado para tanto, conforme o arts, 43, inciso VII, e 110, inciso I, da Lei Estadual ri1 
8.258/2005;

b) emitir medida cautelar, sem a prévia oitiva do responsável pelo município representado, determinando a suspensão, até o julgamento do mérito da 
Representação, de quaisquer pagamentos decorrentes do referido contrato de prestação de serviços firmado com o escriiòriu Monteiro e Monteiro 
lÃdvogadosLÃWõciadosj cujo extrato foi publicado no Diário Oficial do Estado do Maranhão, edição de 31/01/2016, na seção destinada a publicações dc 
terceiros, página 38;

c) determinar a citação do representante legal do município, para que no prazo de até 15 (quinze) dias, nos termos § 3o do mencionado art. 75, adote 
providências no sentido de adequar o contrato aos termos da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, ou realize a anulação deste, com base em seu poder de 
autotutela, e para:

c.l) que encaminhe a este Tribunal de Contas, por meio do Sistema de Acompanhamento Eletrônico de Contratações Públicas - SACOP, cópia integral 
do processo de inexigibil idade de licitação que ensejou a celebração do contrato c apresente defesa, caso queira, acerca das irregularidades descritas na 
Representação;

c.2) que informe a este Tribunal de Contas se já recebeu precatório referente à diferença de complementação da União ao Fundefe/ou Fundeb; em caso 
afirmativo, informe e comprove a destinação dada aos recursos e se foram depositados em conta específica;

c,3) que, caso promova a anulação do contrato, a demanda judicial seja imediatamente assumida pela Procuradoria Municipal, se entender que ela tem 
competência técnica para tanto, porquanto tudo está a indicar que a causa se afigura de mediana complexidade, a fim de evitar o pagamento de valores 
desproporcionais ou lesivos ao erário; além disso, informe a qualificação do Procurador Municipal e respectivos meios de contato;

c.4) que, após o final do prazo estabelecido na alínea V ,  informe a este Tribunal de Contas as providências adotadas;

d) considerar habilitados nos autos o séscritórioTN-íonteiro è  -Mdnteiro^Advoaados /Associados; a Federação dos Municípios do Maranhão (Famem), 
representada pelos advogados Renata Cristina Azevedo Coqueiro Portela, OAB/MA n° 12.257-A, íían Keison de Mendonça Castro, OAB/MA n° 8063- 
A, Victor dos Santos Viégas, OAB/MA n° 10.424 e Thiago Soares Penha, OAB/MA n° 13.268, a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) - Seção 
Maranhão, representada pelo advogado Thiago Roberto Moraes Diaz, OAB/MA n" 7614, e o Conselheiro Federal da OAB Roberto Charles de Menezes 
Dias, OAB/MA n" 7823;

e) dar ciência desta decisão ao Ministério Público Federal do Maranhão, ao Ministério Público Estadual e à Justiça Federal, seção Judiciária do 
Maranhão;

f) intimar os advogados mencionados na alínea “d”, para, querendo, manifestarem-se nos autos na qualidade de interessados;

g) dar ciência desta decisão à OAB/MA e a FAMEM.”

Às fls. 36/42, a OAB/MA posicionou-se no seguinte sentido: “ a conduta de 'presumir a ilegalidade da contratação unicamente pela modalidade 
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empregada, viola, além da presunção de legalidade dos atos administrativos, as prerrogativas profissionais dos Advogados, que não podem atuar sob 
constante temor de que sua legítima atuação seja considerada ilegal ou criminalizada, em flagrante violação às prerrogativas da advocacia.”

Após publicada esta decisão e efetuadas as respectivas diligências determinadas em Acórdão, r.ão houve manifestação dos interessados:

Passada a palavra final ao Douto Ministério Público de Contas, este manifestou-se às fls, 65/70, através do Parecer n° 1416/2017- GPROC2, este 
reiterou as afirmações inicialmente declinadas.

VOTO

Diante do exposto, Senhor Presidente e Senhores Conselheiros, manifesto concordância com a Representação formulada pelo Ministério Público de 
Contas do Maranhão, com pedido de medida de cautelar, em face do município de Afonso Cunha, reiterada no Parecer Ministerial n° 1416/2017, pelos 
fatos e fundamentos legais/jurídicos expostos, proponho ao Plenário:

a) conhecer a representação, por preencher os requisitos de admissibilidade, fundados no art. 43, inciso VII, da Lei nD 8.258, de 6 de junho de 2005 
(LOTCE/MA);

b) considerar procedente a representação ejilêgal:ofPfbcèdinien_tp:íde;Inexígibílídade; que deu origem ao/ppntratô;célebíãcio entrem mWtVípip/de Afonso, 
(Cunha^e o esçriíório llvíontciro- MÒntcirp. Ádvqgadps Associados, bem como todos os atos administrativos deie decorrentes, por afronta ao art. 37, 
inciso XXI da Constituição da República Federativa do Brasil - CRFB earts. 3", caput, T , §2“, II e III, 13, 25, II, 55, III e V, da Lei nu 8.666/1993, posto 
que ausentes os requisitos de singularidade e complexidade do objeto para realização do processo de dispensa por inexibilidade, o que afronta os 
princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade e competitividade;

c) manter a medida cautelar deferida, sem prejuízo do disposto no item anterior, com os efeitos referendados pelo Supremo Tribunal Federal na 
Suspensão de Segurança n° 5.182/MA, nos termos do art. 75, caput da Lei n° 8.258, de 6 de junho de 2005, para que o município se abstenha de realizar 
pagamentos do contrato decorrente da dispensa de licitação, em razão de afronta aos princípios constitucionais relativos à administração pública, em 
especial ao princípio da licitação e da competitividade, nos termos do art. 37, inciso XXI da Constituição Federal de 1988 e arts. 3n, caput, 7°, §2D, II e 
III, 13,25, II, 55, III e V, da Lei n° 8.666/1993;

d) determinar ao atual Prefeito de Afonso Cunha que:

dl) que seja dada continuidade ao acompanhamento da demanda judicial, objeto do contrato anulado, por meio da Procuradoria Municipal, ou caso 
contrário, que promova 0 devido certame licitatório para a contratação dos serviços advocatícios, com a devida justificativa, dotação orçamentária e 
preço determinado;

d2) que os recursos oriundos da complementação federal do Fundef/Fundeb sejam aplicados integralmcnte em ações de melhoria na educação, cm 
consonância com da Lei 11,494/2007 e conforme entendimento firmando no Acórdão n° 1824/2017-TCU-Plenário;

d3) que sejam incluídos os elementos de fiscalização necessários a demonstração da regularidade de todos os procedimentos de contratação do 
Município, em obediência à IN nü 34/2014-TCE/MA.

e) recomendar ainda ao atual Prefeito, Senhor Arquimedes Américo Bacelar, que:

el) que adote as providências administrativas, tendo em vista o disposto na alinea “b” e anule o contrato de prestação de serviços acima mencionado, no 
prazo de quinze dias, nos termos do art. 51 da Lei n° 8,258/2005 e art. 247 do Regimento Interno do TCE/MA, sob pena de sc adotar a providência 
prevista no art. 51, §2° da LOTCE/MA;

e2) se abstenha de efetuar contratações diretas quando não preenchidos os requisitos legais;

e3) que SC abstenha de firmar contratos ad exitum, ressalvando-se os casos em que não envolvam recursos públicos;

f) determinar à Unidade Técnica responsável o efetivo monitoramento do cumprimento desta deliberação;

g) comunicar aos representantes e interessados o inteiro teor da presente decisão, bem como ao Ministério Público Estadual;
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h) comunicar o teor da decisão ao juízo onde tramita a ação de cumprimento patrocinada nelo iescricòrio Monteiro c Monteiro Ádvouados Associados;

i) após a realização das diligências cabíveis, apensar os autos às contas do respectivo município, para apuração das responsabilidades administrativas do 
gestor que subscreveu o contrato.

SALA DAS SESSÕES DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHAO, EM SAO LUÍS, 18 DE ABRIL DE 2018.

Álvaro César de França Ferreira 

Conselheiro Relator
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DEUS PROVERA

PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAJAÚ 
CNPJ/MF 06 .377 .063/0001-48

Rua Patrocínio Jorge, 05 -  Centro -  CEP 65,940-000 
Site: www.araiau.ma.Eov.br / E-mail: coi-graiau@hotm3il.com

CONCORRÊNCIA N5. 001/2017 -  CPL/PMG

EDITAL

PROCESSO Ne, 2.659/2017 -  Sec. Educação

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA EM 
ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA VISANDO A RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS DO EXTINTO FUNDEF 
QUE DEIXARAM DE SER REPASSADOS AO MUNICÍPIO EM FACE DA ILEGAL FIXAÇÃO DO VALOR 
MÍNIMO ANUAL POR ALUNO EM PERÍODO INTEGRAL OU PARCIAL, CONFORME SE ENQUADRE 
ESTE MUNÍCIPIO COM CREDOR.

ORGÃO LICITADOR: Prefeitura Municipal de Grajaú

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 27/11/2017

HORA: 09h30m

LOCAL: Sala da Comissão Permanente de Licitação, localizada na Rua Patrocínio Jorge, n^ 05, 

Centro, Grajaú-MA.

PRESIDENTE: André Farias Pereira

PMG. 001.2017. cc
1

http://www.araiau.ma.Eov.br
mailto:coi-graiau@hotm3il.com


DEUS PROVERÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAJAÚ 
CNPJ/MF 06 .377 .063/0001-48

Rua Patrocínio Jorge, 05 -  Centro -  CEP 65.940-000 
Site: www.graiau.ma.gov.br/ E-mail: coi-Eraiaufõ)fíotmaií.com

K 5 8 i l l í | f ^  :: WH

A PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAJAÚ, inscrita no CNPJ sob n2 06.377.063/0001-48, sediada na 
Rua Patrocínio Jorge, 05, Centro, Grajaú-MA, através de sua COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO -  CPL/PMG, instituída nomeada pela Portaria n2 02/2017, assinada em 02/01/2017, 
neste ato denominada COMISSÃO, torna público que, às 09:30 horas do dia 27 de novembro 
de 2017, que na saía da CPL/PMG, situada Sala da Comissão Permanente de Licitação, localizada 
em Prédio na Rua Patrocínio Jorge, 05, Centro, Grajaú-MA, LICITAÇÃO, na modalidade 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA, sob regime de TÉCNICA E PREÇO, de interesse desta Prefeitura, nos 
termos da Lei Federai n2 8.666/93, pelo que dispõe no presente Editai, de acordo com as 
condições seguintes:

1.1. Esta licitação tem por objeto a Contratação de serviços técnicos especializados de 
consultoria em administração tributária visando a recuperação de créditos do extinto FUNDEF 
que deixaram de ser repassados ao Municíp io em face da ilegal fixação do Valor Mínimo Anual 
por Aluno em período integral ou parcial, conforme se enquadre este Municíp io com credor.
Conforme especificações do anexo I -  descrição dos serviços.

1.2 É parte integrante deste edital:

2.2.1. Anexo I - Descrição dos Serviços.
2.2.2. Anexo lí - Modelos para compor o processo.
2.2.3. Anexo ill - Minuta do contrato.

2. DA CONDIÇÃO DE PARTI >w EiDO CREDENCIAMENTO. '•.;:

2.1. Poderão participar do presente certame as sociedades de advogados constituídas na forma 
do Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil (Lei n° 8.906, de 04/07/1994), com domicílio 
profissional ou sede em qualquer cidade do Brasil.

2.2. Não será permitida a participação de consórcios juridicamente formados ou em formação, 
de grupos de sociedades ou subcontratações parciais ou totais dos serviços objetos desta 
licitação.

2.3. Quando a empresa cadastrada for Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, serão 
adotados os procedimentos em conformidade com a Lei Complementar n2 123/06.

PMG. 001.2017. CC
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2.4. Mão será admitida a participação de sociedades empresariais que se encontrem:
3.4.1. Em recuperação judicial ou extrajudicial;
3.4.2. Em processo de falência;
3.4.3. Em impedimento de licitar e contratar com a Administração Municipal
3.4.4. Declaradas inidôneas.

i3; DÀ%PRÈSí

3.1. Os documentos de Habilitação (ENVELOPE No 01), Proposta Técnica (ENVELOPE N2 02) e 
Proposta de Preços (ENVELOPE Ns 03) deverão ser entregues no Departamento de Licitações, 
até o horário previsto para o início da sessão de abertura, não sendo tolerados atrasos, nem 
recebidos após o horário acima mencionado, não sendo também permitidos quaisquer adendos, 
acréscimos ou modificações aos documentos propostos.

3.2. Para efeito de remessa pelo Correio ou outro serviço de entrega, os envelopes de números 
01, 02 e 03, depois de lacrados e devidamente identificados, poderão ser acondicionados em 
um único envelope, desde que em seu sobrescrito venha exposto seu conteúdo, que identificará 
a Licitação a que se refere. Entretanto, a Comissão de Licitação não será responsável por 
qualquer perda de envelopes enviados pelo correio ou outro serviço de entrega, ou pelo atraso 
na entrega dos mesmos.

3.3. As licitantes deverão apresentar os documentos de Habilitação, Proposta Técnica e Proposta 
de Preços em 03 (três) envelopes distintos, fechados e lacrados, com o nome do proponente, os 
quais, obrigatoriamente, deverão conter externamente a indicação de seu conteúdo, do 
seguinte modo:

No Envelope Ns 01
PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAJAÚ 
Editai de Concorrência Pública N° 001/207 
Envelope N° 1 -  Documentação de Habilitação 
Data de Abertura: 27/11/2017 as 09:30 Horas 
Proponente:
Nome:
CNPJ:
Endereço:
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No Envelope Ns 02
PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAJAÚ
Editai de Concorrência Pública Ne 001/2017
Enveiope Ne 1 -  Proposta Técnica
Data de Abertura: 27/11/2017 as 09:30 Horas
Proponente:
Nome:
CNPJ:
Endereço:

No Envelope Ns 03
PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAJAÚ 
Edital de Concorrência Pública Ne 001/2017 
Envelope Ne 1 -  Proposta de Preços 
Data de Abertura: 27/11/2017 as 09:30 Horas 
Proponente:
Nome:
CNPJ:
Endereço:

4.1. A licitante que no ato da licitação não puder estar representada por Sócio, Sócio gerente, 
Diretor ou Presidente, poderá se fazer representar por preposto munido de procuração ou Carta 
de Credenciamento (Anexo II), com poderes gerais para negociação, bem como os especiais de 
assinar ou rubricar toda a documentação e as propostas da licitante, em itir declarações, 
discordar ou concordar, requerer e desistir de prazos recursaís.

4.2. A procuração deverá estar inserida dentro do Envelope Ne 01, sendo a procuração hábil nos 
termos da lei.

^ g ^ ^ T A q ^ ^ B I L Í J A Ç A ^ K

5.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

5.1. Se pessoa jurídica (matriz), cópia autenticada do Ato Constitutivo da Sociedade, do Contrato 

ou Compromisso Social em vigor, com a última alteração contratual consolidada, devidamente 
registrada na respectiva seccional da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, onde a sociedade 
de advogados tem sua sede (matriz), acompanhada de cópias autenticadas das carteiras ou 
cartões de identidade profissional dos advogados sócios;
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5.1.2. Se pessoa jurídica (filiai), cópia do aditivo ao Contrato Social devidamente registrado nas 

respectivas seções da Ordem dos Advogados do Brasil;

5.1.3. Certidão da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB de que a sociedade de advogados 

encontra-se regular.

5.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

5.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
5.2.2. Certidão de regularidade de tributos municipais, expedida pelo Município no qual esteja 
localizado o domicilio ou a sede da licitante;
5.2.3. Certidão de regularidade de tributos estaduais, expedida pela Unidade da Federação na 
qual esteja localizado o domicilio ou a sede da licitante;
5.2.4. Certidão conjunta de regularidade de débitos relativos a tributos federais e a Divida Ativa 
da União, abarcando as Contribuições Previdenciárias;
5.2.5. Certificado de regularidade de situação perante o Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS);
5.2.6. Certidão Negativa de Débito Trabalhista, emitida pela Delegacia Regional do Trabalho.

5.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

5.3.1. Prova do registro da licitante na Ordem dos Advogados do Brasil -  OAB ou prova de 
inscrição dos sócios e integrantes não sócios da sociedade na Ordem dos Advogados do Brasil -  
OAB;

5.3.2. Declaração, firmada pelo representante legal da licitante, indicando a relação nominal de 
no mínimo 03 (três) profissionais, que dispõe para a prestação dos serviços ora contratados e 
comprovando individualmente experiência na área jurídica objeto da licitação através da 
apresentação dos respectivos currículum vitae;

5.3.3. O profissional apresentado como Responsável Técnico e Coordenador Geral deverá ser 
parte integrante do quadro permanente do licitante, na condição de empregado, sócio, diretor 
ou proprietário;

5.3.4. Apresentação de atestados de capacidade técnica comprovando que a licitante executou 
serviços pertinentes e compatíveis em características com o objeto desta licitação. A licitante 
poderá apresentar até 03 (atestados) atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, em que figure o nome da empresa licitante na condição de contratada.

5.3.4. Declaração de que recebeu toda a documentação pertinente e de que tomou 
conhecimento de todas as informações e das condições, inclusive quanto ao local de prestação 
dos serviços, do objeto desta licitação, conforme sugestão anexa (Anexo II).

5.4. QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA
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5.4.1. Certidão negativa de pedido de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida 
pelo distribuidor do foro da sede da pessoa jurídica e, quando for o caso, da filial, válida na data 
da sessão inaugural;

5.4.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. As 
empresas licitantes deverão apresentar balanços autenticados por contador registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade, mencionando expressamente o número do livro Diário e 
folhas em que cada balanço se acha regularmente transcrito. Com dados extraídos dos 
documentos apresentados no balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último 
exercício social, a licitante deverá comprovar que dispõe dos seguintes índices econômico- 
financeiros:

5.4.2.1. índice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou superior a 1,00
5.4.2.2. índice de Liquidez Total (1LT) igual ou superior a 1,00
5.4.2.3. índice de Endividamento Geral (1EG) menor ou igual a 0,50

5.4.3. Os índices Económico-Financeiros a que se refere o item supracitado 
deverão ser calculados pelas seguintes fórmulas:

ILC = AC /  PC
ILT = (AC+ARLP) /  (PC+ELP)
1EG = (PC+ELP) /  (AT)
Onde:
AC= Ativo Circulante 
PC= Passivo Circulante 
LT= Liquidez Total 
LT= Liquidez Corrente
ARLP= Ativo realizável a longo prazo (após o término do exercício seguinte)
ELP= Exigível a longo prazo (exigibilidade após o término do exercício 
seguinte)
AT= Ativo Total.

5.4.4. O cálculo destes índices deverá ser apresentado peta empresa licitante com a respectiva 
assinatura do Contador com o registro no Conselho Regional de Contabilidade, acompanhada a 
documentação da(s) respectíva(s) Certidão de Regularidade Cadastral de Sociedade e/ou 
Profissional, conforme o caso, expedida(s) pelo CRC.
5.5. OUTRAS EXIGÊNCIAS

5.5.1. Declaração firmada pelo representante legal da empresa, de que o respectivo quadro de 
pessoal cumpre o disposto no artigo T , XXXIII, da Constituição Federal, conforme determina Lei 
Federal n° 9.854/99, conforme Anexo II.
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5.6. Declaração de aceitação integrai dos termos e das condições da presente licitação, bem 
como das disposições contidas na Lei n° 8.666/93.

5,8, Os documentos acima relacionados se apresentados na forma de fotocópias, deverão ser 
autenticados.

5.9. As autenticações poderão ser feitas no Departamento de Licitações, peio próprio presidente 
da Comissão de Licitações, com até 01 (um) dia de antecedência a data da sessão inaugural, das 
08h às 12h.

5.10. O documento obtido pela internet não precisa ser autenticado, devendo constar o 
certificado de autenticidade quando for o caso.

5.11. O documento sem data de validade expressa só será admitido se tiver sido emitido nos 60 
(sessenta) dias que precedem a sessão inaugural.

5.12. A licitante que pretenda se utilizar dos benefícios previstos nos artigos 42 a 45 da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, deverá apresentar no Envelope da 
Documentação de Habilitação, além de todos os documentos acima elencados, declaração 
formal de que se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.

5.13. O licitante que deixar de apresentar os documentos de habilitação exigidos nesta fase de 
habilitação ou que o fizerem em desacordo com as normas deste edital, será considerado 
automaticamente inabilitado, não sendo concedido sob qualquer pleito, prazo para 
complementação desses documentos, salvo o disposto no § 3o do artigo 48 da Lei n° 8.666/93.

5.14. Ao licitante considerado inabilitado, nos termos acima, serão devolvidos, devidamente 
lacrados, os envelopes contendo as Propostas Técnicas e Propostas de Preços.

6.1. As propostas técnicas serão avaliadas de acordo com os seguintes critérios e pontuações:

6.2. EXPERIÊNCIA NA ÁREA JURÍDICA (EAJ) -  Este critério propõe-se a avaliar a experiência na 
área Jurídica dos profissionais que serão responsáveis pela execução do contrato.

6.2.1 O lic itante receberá 05 (cinco) pontos por cada profissional indicado, com no 
mínimo até 02 (dois) anos de exercício na área jurídica. Para cada profissional com 
mais de 04 (quatro) anos de exercício na área jurídica, receberá 10 (dez) pontos.

6.2.2. É permitido que cada licitante some o máximo de 50 (cinquenta) pontos.

6.3. ESPECIALIZAÇÕES EM DIREITO -  Este critério é aferido através da apresentação de 
certificados, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, cujo conteúdo 
indique que os advogados que irão prestar os serviços objeto da presente licitação tenham pós-
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graduação, mestrado, doutorado ou pós-doutorado nos ramos do Direito relacionados ao objeto 
desta licitação, reconhecidos pelo MEC. Saliente-se, por oportuno, que os certificados não serão 
cumulados para um mesmo profissional.

7.3.1. Cada certificado de especialização apresentado vale 10 (dez) pontos.
7.3.2. Cada certificado de mestrado apresentado vale 15 (pontos) pontos.
7.3.3. Cada certificado de doutorado apresentado vale 20 (pontos) pontos.
7.3.4. É permitido que o licitante some o máximo de 100 (cem) pontos.

6.4. AÇÕES JUDICIAIS -  Este critério busca aferir as ações referentes à matéria que são 
patrocinadas nas instâncias judicias. Para comprovação deste requisito basta apresentar a 
Certidão Informativa retirada no sítio dos tribunais.

6.4.1. Havendo mais de um licitante apresentado certidões informativas relativas ao mesmo 
processo, não se podendo esclarecer no momento a real titularidade daquela(s) causa(s), 
faculta-se à Comissão requisitar cópia reprográfica do(s) instrumento(s) contratuai(is) ou seu(s) 
decorrente(s) ato(s) extrajudicial(is) de publicidade, apto(s) a demonstrar o vínculo entre o 
licitante o(s) ciiente(s) ali representado(s), na matéria específica da(s) Certidão(ões) e aqui 
objeto da licitação;

6.4.2. Permite-se a apresentação parcial da Certidão Informativa, desde que nela conste os 
dados processuais (número do processo, partes, matéria, advogados, etc).

6.4.3. Não constando expressamente na(s) Certidão(ões) Infornnativa(s) ou em sua(s) consulta(s) 
eletrônica(s) no portal do respeito(s) Tribunal(is) o nome do(s) tituiar(es) legalmente 
responsável(is) pela licitante, deve-se apresentar já na proposta técnica, obrigatória e 
conjuntamente, o(s) instrumento(s) contratual(is) ou seu(s) decorrente(s) ato(s) extrajudiciai(is) 
de publicidade, apto(s) a demonstrar o vínculo entre o licitante e o(s) cliente(s) ali 
representado(s), na matéria específica da(s) Certidão(Ões) e aqui objeto da licitação;

6.4.4. Quanto à pontuação para esse critério de avaliação:

6.4.4.1. Ações de primeira instância são conferidos 5 pontos, podendo acumular o total 
de 100 pontos;
6.4.4.2. Ações de segunda instância são conferidos 15 pontos, podendo acumular o 
total de 300 pontos;
6.4.4.3. Ações de terceira instância STF e STJ são conferidos 30 pontos, podendo 
acumular o tota l de 600 pontos.
6.4.4.4. É permitido que o licitante some o máximo de 1000 (mil) pontos.

6.5. EXPERIÊNCIA EM EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DO PRESENTE OBJETO -  Este critério é aferido 
através da apresentação de documentos (Precatórios, Certidões, etc.) que comprovem que o 
licitante obteve êxito com trânsito em julgado em ações de conhecimento na prestação do 
serviço objeto da presente licitação.
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6.5.1. Havendo mais de um licitante apresentado documentos relativos ao($) mesmo(s) 
processo(s), não se podendo esclarecer no momento a rea! titularidade daquela(s) causa(s), 
faculta-se à Comissão requisitar cópia reprográfica do(s) instrumento(s) contratual(is) ou seu(s) 
decorrente(s) ato(s) extrajudicial(is) de publicidade, apto(s) a demonstrar o vínculo entre o 
licitante o(s) ciiente(s) ali representado(s), naquela matéria específica e aqui objeto da licitação;

6.5.1.1. Cada documento que comprove, na forma do caput deste item que o licitante 
executou os serviços do referido objeto da presente licitação vale 30 (trinta) pontos.
6.5.1.2. É permitido que o licitante some o máximo de 600 (seiscentos) pontos.

6.6. EXPERIÊNCIA EM EXECUÇÕES DE TÍTULOS JUDICIAIS COLETIVAMENTE OBTIDOS POR 
ATUAÇÃO DO LICITANTE -  Este critério é aferido através da apresentação de certidões 
informativas retiradas nos sítios dos Tribunais, comprovando o número de ações de execuções 
de títulos coletivos obtidos por atuação patronal do escritório, em matéria idêntica à presente.

6.6.1. Permite-se a apresentação parcial da Certidão Informativa, desde que nela conste os 
dados processuais (número do processo, partes, matéria, advogados, etc).

6.6.1.1. Cada documento que comprove, na forma do caput deste item que o licitante 
executou os serviços do referido objeto da presente licitação vale 10 (dez) pontos,
6.6.2.2. É permitido que o licitante some o máximo de 1000 (mil) pontos.

6.7. EXPERIÊNCIA EM EXECUÇÕES (COM ÊXITO EM SEGUNDA INSTÂNCIA) DE TÍTULOS 
JUDICIAIS COLETIVAMENTE OBTIDOS POR ATUAÇÃO DO LICITANTE OU DE PATRONO DIVERSO
-  Este critério é aferido através da apresentação de certidões informativas retiradas nos sítios 
dos Tribunais, comprovando o número de ações com êxito em segunda instância de execuções 
de títulos coletivos obtidos por atuação patronal do licitante ou por patrono diverso, em matéria 
idêntica à presente.

6.7.1. Cada documento que comprove, na forma do caput deste item que o licitante 
executou os serviços do referido objeto da presente licitação vale 10 (dez) pontos,
6.7.2. É permitido que o licitante some o máximo de 1000 (mil) pontos.

6.8. O Fator Técnico (FT) relativo a cada um dos Lotes será obtido de acordo com o seguinte 
cálculo:

FT = EAJ + ED + AJ + EPO + EE + E$E, onde:
FT = Fator Técnico;
EAJ = Experiência em Advocacia;
ED = Especialização em Direito;
AJ = Ações Judiciais;
EPO = Experiência em execução de serviços do presente objeto;
EE = Experiência em execuções de títulos coletivos "próprios";
ESE = Experiência em execuções de títulos coletivos com êxito em Segunda instância.
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6.9. Permite-se aos licitantes a apresentação dos documentos em cópia simples, facultando-se 
aos membros da Comissão exigir-lhes os originais em caso de dúvida ou necessária a diligência, 
por motivo justificado.

7.1. A proposta de execução será apresentada em 1 (uma) via digitada ou datilografada, assinada 
em sua última folha e rubricada nas demais pelo interessado ou seu bastante procurador, sem 
entrelinhas, emendas ou rasuras, acompanhadas e/ou contendo;

7.2. A descrição do objeto a ser prestado, de acordo com o item "2 - DO OBJETO e Especificações 
Técnicas", deste Edital;

7.2.1. A proposta de preço deve ser composta exclusivamente de honorários sobre êxito, 
indicada através de porcentagem (%) sobre o benefício direto auferido pelo Município através 
da recuperação de receitas, sendo expressamente vedado que tal montante seja superior a 17% 
(dezessete porcento);

7.2.2. O Fator Preço (FP) será obtido da seguinte forma:

PERCENTUAL PONTUAÇÃO

17% 1000

16% 1020

15% 1040

14% 1060

13% 1080

12% 1100

11 % 1120

10% 1140

09% 1160

08% 1180

07% 1200

06% 1220

PMG. 001.2017. CC

10

http://www.graiau.ma.gov.br
mailto:cpl-graiau@hotmaii.com


DEUS PROVERÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAJAÚ 
CNPJ/MF 06.377,063/0001-48

Rua Patrocínio Jorge, 05 -  Centro -  CEP 65.940-000 
Site: www.graiau.ma.gov.br /  E-maih cpl-graiau^hotmail.com

05% 1240

8.1. Iniciada a sessão inaugura!, considerar-se-á encerrado o prazo de recebimento dos 
envelopes, não sendo tolerados atrasos, sendo que nenhum outro documento será recebido e 
nem serão permitidos quaisquer adendos, acréscimos ou modificações a documentação 
apresentada.

8.2. Abertos os envelopes de n° 01 -  DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, os documentos serão 
apresentados a todos os licitantes e rubricados, folha a folha, pelos seus representantes e 
membros da Comissão de Licitação, não implicando a rubrica em reconhecida validade de seu 
conteúdo, mas tão somente na sua existência legal.

8.3. A licitação transcorrerá em sessão pública, sendo que somente o representante credenciado 
e identificado de cada empresa licitante terá direito a manifestação.

8.4. Serão consideradas inabilitadas as licitantes que deixarem de apresentar toda a 
documentação solicitada dentro do Envelope n° 01 ou apresentá-la com vícios ou defeitos 
substanciais que dificultem ou impossibilitem seu entendimento,

8.5. Promulgado o resultado da fase de habilitação, a Comissão de Licitação procederá à 
abertura dos ENVELOPES de n° 02 - PROPOSTA TÉCNICA, em continuidade a sessão já aberta, se 
todas as licitantes habilitadas ou não, de modo expresso, desistirem de interpor recurso(s), 
mediante registro circunstanciado em ata ou em sessão pública a ser designada. Os envelopes 
de n° 02 e 03 contendo as Propostas Técnicas e Propostas de Preços das licitantes inabilitadas 
serão devolvidas ainda lacradas, diretamente ou pelo correio, após definitivamente encerrada 
a fase de habilitação.

8.6. Abertos os envelopes de n° 02, contendo as Propostas Técnicas, estas serão examinadas e 
rubricadas pelas licitantes presentes e pela Comissão. Serão desclassificadas as propostas que 
apresentarem irregularidades, vícios ou defeitos que impossibilitem seu entendimento ou 
comprometam sua idoneidade, não atendam as especificações consideradas relevantes do 
Edital, especificamente as condições exigidas no Envelope n° 02,

8.7. Para o julgamento das propostas técnicas, será avaliado o seu conteúdo pela Comissão de 
Licitação, considerando os aspectos indicados neste certame. Após a avaliação, será atribuída 
pontuação a cada proposta, conforme critérios de pontuação definidos no item 7, do 
instrumento convocatório,

8.8. Decorrido o prazo de 05 (cinco) dias úteis a partir da comunicação da Comissão de Licitação 
do resultado das notas referentes às Propostas Técnicas e, depois de decididos os eventuais
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recursos interpostos, a Comissão comunicará o local, o dia e a hora para a sessão pública de 
abertura dos envelopes de proposta de preços.

8.9. Não serão aceitas propostas de preços que ultrapassem o valor fixado no item 8, ou 
incompatíveis com aqueles praticados por órgãos ou entidades da Administração Pública, 
precedidos de ampla pesquisa de mercado, ou ainda aqueles que ofereçam como opção outro 
preço.

8.10. Da Proposta de Preços

8.10.1. No local, dia e hora marcados serão devolvidos os envelopes n° 03 dos licitantes não 
classificados na avaliação das Propostas Técnicas e abertos os envelopes n° 03 dos licitantes 
classificados. As Propostas de Preços serão mostradas aos representantes credenciados, que as 
rubricarão juntamente com a Comissão de Licitação.

8.10.2. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem integrafmente ao Edital e/ou 
contiverem rasuras, emendas, ressalvas ou entrelinhas, que prejudiquem o seu perfeito 
entendimento; as que apresentarem preços baseados em cotações de outro licitante e as que 
apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis.

8.10.3. O julgamento das Propostas de Preços dos Licitantes classificados será realizado de 
acordo com a soma do Fator Técnico (FT) com o Fator Preço (FP) /  2, em ordem crescente, sendo 
julgada vencedora a empresa que obtiver maior pontuação total.

8.10.4. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, a classificação se fará por sorteio, em 
ato público, com convocação de todos os interessados;

8.10.5. A Comissão reserva-se ao direito de no interesse público, propor a revogação ou a 
anulação da licitação, no todo ou em parte, justificadamente;
8.10.6. A Comissão emitirá parecer de julgamento final na forma da lei, indicando a proposta 
vencedora que atenda aos interesses da Administração, para adjudicação do objeto desta 
licitação, em relatório fundamentado que, decorridos os prazos recursais ou de sua renúncia 
explícita, será submetido à Autoridade competente autorizadora para deliberação quanto a sua 
homologação e adjudicação ou não, em decisão justificada.

9 .1-Será desclassificada a licitante que:

10.1.1. Não atender as exigências deste Edital e de seus Anexos;
10.1.2. Apresentar proposta de preço acima do estipulado no item "8.2.1." deste Edital.

lO^DA IMPÜqNAÇÃO AO EDITAL E DOS REÇURSOS ADMINISTRATIVOS ^  : . ^  .. ..
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10.1. A impugnação ao presente edital deverá, obrigatoriamente, obedecer ao que determina o 
art. 41 da Lei n. 8.666/93.

10.2. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para 
realização do certame.

10.3. A falta de apresentação de manifestação motivada, no prazo previsto neste item, 
importará na decadência do direito de interposição de recurso,

10.4. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital, perante a Comissão de Licitação, o 
licitante que, até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, 
tendo aceitado sem objeção, venha a apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades 
que o viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso, sob pena de ferir 
frontaímente o § 22 do art. 41 da Lei n2 8.666/93.

10.5. Os recursos deverão ser dirigidos à Comissão de Licitação, no caso de julgamento de 
propostas e habilitação ou inabilitação de licitante(s) no prazo de 05 (cinco) dias úteis, quando 
registrada na ata a intenção de recorrer.

10.6. Não serão conhecidas as impugnações ao Edital e os recursos apresentados fora do prazo 
legal e/ou subscritos por representante de licitante que não comprove poder legal de 
representação.

10.7. Não serão conhecidos os recursos meramente protelatórios ou quando não justificada a 
intenção de interpor o recurso pela licitante, na forma e prazo estipulado neste item.

10,8. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.

11,1. independentemente das sanções penais cabíveis e da indenização por perdas e danos e no 
caso de não cumprimento do proposto neste Edital, o Administração poderá aplicar as seguintes 
sanções, cumuladas ou não, como outras previstas no mesmo diploma legai:

11.2. Advertência formal;

11.3. Multa de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso injustificado na 
execução do contrato limitado esta a 30 (trinta) dias, após o qual será considerado inexecução 
contratual;

11.4. Multa de 2% (dois por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com a 
pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo 
prazo de 02 (dois anos);

11.5. Multa de 5% (cinco por cento) no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a 
pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo 
prazo de 02 (dois anos);
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11.6: as muitas constantes dos itens 12.3 a 12.5 serão calculadas sobre o montante não 
adimplido do contrato.

12.1. Esgotados os prazos recursais, a Administração, no prazo de até 05 (cinco) dias, 
homologará o objeto desta licitação a empresa vencedora através de comunicação do resultado 
do processo pela Comissão Permanente de Licitações, ficando convocada esta para assinar o 
contrato, imediatamente, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas nos artigos 81 e 87 da Lei n^ 8.666/93 e suas alterações posteriores.

12.2. Se o convocado não assinar o contrato, a Administração convocará os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura de contrato em igual prazo e nas 
mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, ou então, revogará a licitação, sem 
prejuízo de aplicação das penalidades cabíveis.

12.3. Além das penalidades cabíveis, a rescisão importará na suspensão do direito de licitar pelo 
prazo de 02 (dois) anos com o Município.

13.1. Os serviços devem ser executados com retidão, em obediência às normas éticas 
provenientes da Ordem dos Advogados do Brasil.

13.2. Os serviços serão fiscalizados pela Assessoria Jurídica do Município Contratante e pela sua 
Secretaria Municipal de Adm. Plan. e Gestão.

13.3. A prestação dos serviços deve iniciar na data da publicação na imprensa Oficial do 
respectivo contrato, ou no prazo de 10 dias após assinatura do contrato, desde que fornecida 
pelo Município toda a documentação necessária à prestação.

13.5. A contratada deve apresentar ao respetivo Assessor Jurídico do Município e ao Secretário 
de Adm. Plan. e Gestão, relatório das atividades realizadas e do andamento processual de todas 
as ações e demandas objeto da presente licitação, quando solicitado por escrito.

13.6. O inadimplemento das obrigações contratuais por parte da contratada sujeita a mesma às 
sanções previstas nos incisos I a IV do artigo 86 da Lei 8.666/93, dentre as quais advertência, 
multa, suspensão do direito de participar de licitação pública e declaração de inidoneidade.

13.7. Em contraprestação aos seus serviços, a CONTRATADA perceberá remuneração honorária 
equivalente a até 21,67% (vinte e um inteiros e sessenta e sete centésimo por cento) do 
montante recuperado sobre o benefício proporcionado à CONTRATANTE -  a depender dos 
termos ofertados pelo vencedor -  valor este a ser apurado através do devido procedimento de 
cumprimento de sentença e a ser recebido através de precatório judicial, após o transito em 
julgado e condicionado a que isso venha a ocorrer.
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13.7.1 Fica estipulado que, com fulcro no art. 22, § 42, da Lei n° 8.906/94, no ato da 
expedição do precatório/RPV/Alvará ou do levantamento dos créditos passíveis de 
restituição, a CONTRATADA irá requerer em Juízo o destaque dos honorários contratuais, 
independentemente do recebimento dos honorários de sucumbência.

13.8. O futuro contratado dispõe do prazo de 12 (doze) meses para assessorar o Município, 
podendo o dito prazo ser prorrogado, nos moldes da Lei n9 8.666/93, mediante termo aditivo. 
A responsabilidade do lic itante vencedor estende-se até a data do recebimento do crédito.

13.9. Os serviços objeto desta licitação serão prestados na sede do contratado e quando 
necessário na sede da contratante, ficando as despesas com deslocamentos, hospedagem e 
alimentação e outras, por conta do contratante.

14; DAjDÒfÂÇ&O ORÇÂM ENT$RI A/ |

14.1. Os recursos necessários para o custeio da prestação dos serviços procederão da seguinte 
dotação orçamentária:
As despesas resultantes deste certame correrão por conta de dotação orçamentária própria:

023900.12,361,0008.2175.0000.3.3.90.35.00

15.1. Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender quaisquer disposições 
deste Edital.

15.2. Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a apresentação da documentação e 
proposta exigidas no Edital e não apresentadas no dia, hora e local fixados no item 1.

15.3. Não serão admitidas, por qualquer motivo modificações ou substituições das propostas, 
ou quaisquer outros documentos bem como não serão aceitas propostas diversas das 
constantes dos documentos apresentados,

15.4. Não serão aceitas nesta licitação, empresas suspensas ou impedidas de licitar.

15.5. A Administração Municipal poderá anular ou revogar esta licitação nos termos do Art. 49 
da Lei n9 8.666/93.

15.6. Fica vedada a transferência tota! ou parcial para terceiros, dos serviços que forem 
adjudicados em consequência desta licitação, exceto com autorização da autoridade 
competente.

15.7. O contratante será o responsável pelos ônus sucumbenciais (custas judiciais, despesas e 
honorários advocatícios) devidos caso o Município não consiga êxito na execução do serviço.
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15.8. No caso de êxito do município na recuperação judicial das receitas relativas ao repasse 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamenta! e de Valorização do 
Magistério -  FUNDEF, o licitante vencedor fará jus aos honorários sucumbenciais decorrentes 
das respectivas sentenças judiciais recuperativas,

15.9. O licitante que apresentar proposta relativa a esta licitação subentender-se-á que aceita 
todas as condições deste Edital, bem como que recebeu todos os documentos e informações 
sobre as condições locais para o cumprimento das obrigações.

15.10. Os casos omissos serão dirimidos na forma da Lei Federal n9 8.666/93 e alterações 
posteriores.

15.11 -  Os licitantes considerados EPP ou ME gozarão do disposto na LC n9 123/2006.

1 5 .1 2 -0  Edital poderá ser retirado na Sala da Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura 
Municipal. Os interessados na aquisição do edital deverão trazer algum dispositivo eletrônico 
para que o mesmo seja copiado, exemplo: CD, PENDRSVE, MP4 e outros.

15.13 -  Todas as informações, documentos e demais elementos e/ou dados e esclarecimentos 
pertinentes, poderão ser obtidos junto a Comissão Permanente de Licitação em horário de 
expediente.

Grajaú/MA, 23 de outubro de 2017.

ANDRÉ FARIAS PEREIRA
Presidente da CPL/PMG
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ANEXO I - DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

1 -  DO OBJETO

O presente processo lic itatório será processado pela técnica e preço, com o Contratação 
de serviços técnicos especializados de consultoria em administração tributária visando a 
recuperação de créditos do extinto FUNDEF que deixaram de ser repassados ao Município em 
face da ilegal fixação do Valor Mínimo Anual por Aluno em período integral ou parcial, 
conforme se enquadre este Município com credor.

2 -JUSTIFICATIVA

Buscar-se-á, aqui, a recuperação dos valores do extinto FUNDEF que deixaram de ser 

repassados a este Município, em face da ilegal fixação do valor mínimo nacionai,

É que, de acordo com a política educacional implementada pelo Fundo de Manutenção 

e Desenvolvimento do Ensino Fundamenta! e de Valorização do Magistério - FUNDEF, ficou 

estabelecido que seria determinado um valor mínimo de âmbito nacional, para servir de 

paradigma em todo o território  nacional.

De ta! sorte, sempre que, no âmbito de cada Estado, o total de recursos destinados ao 

FUNDEF, dividido peio número de alunos atendidos no ensino fundamental, não alcance o piso 

mínimo nacional por aluno, tais valores devem ser complementados pela União, de forma a 

propiciar um padrão nacional de qualidade na educação fundamental.

Em que pese a importância da determinação deste valor mínimo nacional para a fixação 

das quantias a serem repassadas aos Estados e Municípios, a União vinha definindo este valor 

sempre em patamar menor do que o legalmente previsto, ocasionando enormes perdas aos 

municípios.

E quanto menor fo r o valor mínimo nacional definido pela União, menor seria a 

contrapartida desta para que no âmbito dos Estados este valor seja atingido.

Registre-se a importância do município em buscar os créditos em seu nome.

Ocorre que a Procuradoria local declarada e expressamente alega-se impossibilitada de 

assumir o patrocínio da{s) causa(s) decorrente(s) do presente objeto, haja vista a especificidade 

deste e o enorme custo de pessoal e financeiro para o acompanhamento processual em toda a 

sua futura marcha.
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Ademais, trata-se o referido, de crédito extra orçamentário até então não previstos no 

Município, e que deve ser buscado na preservação arrecadatória de sua competência, segundo 

preceitos da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Quantos aos critérios de pontuação, devem traduzir a real necessidade em se contratar 

aquele escritório que seja o mais apto para o serviço. Nesse sentido, há se possibilitar que 

escritórios/advogados com ampla experiência -  inclusive em eventuais ações executivas de 

título coletivo de FUNDEF, como é o presente caso.

n Erros de execução ou inexperiência podem trazer sérios prejuízos ao município, inclusive

com o esgotamento do direito a perceber qualquer valor -  o que seria um desastre aos Cofres 

Municipais.

Assim é que, abrindo mão da possibilidade de contratar diretamente alguma Banca 

Jurídica, pela via da inexigibilidade de licitação (o que poderia acarretar na insuficiente 

prestação, com prejuízos ao erário), deve-se perm itir que o critério da técnica prevaleça 

sobremaneira em relação ao preço -  este que não poderá, entretanto, ser superior ao de 

mercado, nem refletir percentual aviltante, indigno e inexequível.

No quesito preço, embora importante a melhor prestação com alguma economia aos 

Cofres municipais, não se pode definir tal critério como preponderante à escolha do Prestador, 

inclusive para que não se equipare o trabalho do advogado a um leilão de menor preço e não se 

ihe remunere de forma aviltante -  o que de um jeito ou de outro fere de morte o regramento 

N profissional da categoria.

3 -  VALOR ESTIMADO DA PERDA DO FUNDEF.

Após análise do setor financeiro do Ente municipal verifica-se a necessidade de 

contratação de escritório especializado, respeitadas as formas e condições da lei de licitações, 

para recuperar os valores do FUNDEF que deixaram de ser repassados ao Município em face da 

ilegal fixação do Valor Mínimo Anual por Aluno -  VMAA pela União.

Estima-se, ao Município, um crédito na ordem de R$ 67.160.624,61 (sessenta e sete 

milhões, cento e sessenta mil, seiscentos e vinte e quatro reais e sessenta e um centavos).

4 -  PAGAMENTO.
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A remuneração honorária a ser paga pelo serviço jurídico proposto será sobre o 
benefício proporcionado à CONTRATANTE, por força de decisão judicial, por ocasião, na 

proporção e condicionado a que isso venha a ocorrer.

Para a execução do referido objeto, deverá ser pago a título de honorários o valor 
máximo de até 21,67% (vinte e um inteiros e sessenta e sete centésimo por cento) sobre o 

benefício alcançado em decisão judicial, após o trânsito em julgado.

5 - CRONOGRAMA

Os serviços iniciarão em até 10 (dez) dias após a assinatura do contrato, desde que 

fornecida pelo Município toda a documentação necessária à prestação.

Tais serviços ocorrerão em total reciprocidade com todos os Órgãos do Ente Municipal 
que fornecerão todas as informações solicitadas peia Empresa responsável para o bom 

desempenho dos serviços,

Toda a equipe técnica estará acompanhando o processo de execução, mantendo a 

Prefeitura Municipal devidamente informada de todo trâmite jurídico.
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ANEXO II-MODELOS

ESTE ANEXO CORRESPONDE AOS SEGUINTES MODELOS:

1. MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A EMPRESA ESTÁ APTA A USUFRUIR O TRATAMENTO 
FAVORECIDO ESTABELECIDO NO CAPÍTULO V -  SEÇÃO ÚNICA DAQUELA LEI COMPLEMENTAR n.s 
123/2006.

^  2. PROCURAÇÃO

3. DECLARAÇÃO DANDO CIÊNCIA DE QUE CUMPRE PLENAMENTE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO

4. CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL

5. DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7S DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL

6. DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIZAÇÃO

7. DECLARAÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA E RESPONSÁVEL TÉCNICO
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1. MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A EMPRESA ESTÁ APTA A USUFRUIR O TRATAMENTO 
FAVORECIDO ESTABELECIDO NO CAPÍTULO V -  SEÇÃO ÚNICA DA LEI COMPLEMENTAR N° 
123/06.

À Prefeitura Municipal de XXXXXXXXXXXXXXXX/XX

REF: Processo Administrativo n.9___/2017

Concorrência n.9 ___/2017

A empresa ________________________________________ , inscrita no CNPJ n9
__________________, por seu representante legal o Sr. (a )___________________, portador da
cédula de identidade n9 _______________ e do CPF n2 ____________________________ ,
DECLARA, sob as penas da Lei, para fins do disposto no Inciso III do Artigo l 9 da Lei 
Complementar n.9 123, de 14 de dezembro de 2006, que cumpre os requisitos estabelecidos em 

seu Artigo 39 e está apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido no Capítulo V -  Seção 
Única daquela Lei Complementar. Declaro ainda, que não existe qualquer impedimento entre 
os previstos nos Incisos do §49 do Artigo 39 da Lei Complementar n.9 123/2006. Por ser verdade, 
firmo a presente.

Local e Data

Nome e assinatura da Licitante
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2. PROCURAÇÃO

À Prefeitura Municipal de XXXXXXXXXXXXXXXX/XX

REF: Processo Administrativo n.s___/2017

Concorrência n.s___/2017

Prezados Senhores, A (nome da empresa), CNPJ n.9, com sede na,_____, neste ato representada
pelo(s) (diretores ou sócios, com qualificação completa -  nome, RG, CPF, nacionalidade, estado 
civil, profissão e endereço) peio presente instrumento Credencia e nomeia seu Procurador, o 
Senhor (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), a quem confere 
poderes para junto à Prefeitura Municipal de XXXXXXXXXXXXXXXX/XX, praticar os atos 
necessários para representar a empresa na licitação na modalidade de Concorrência n.s

_____ /2017, usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes
especiais para desistir de recursos, interpô-íos, negociar preços e demais condições, confessar, 

transigir, desistir, firm ar contratos, compromissos ou acordos, receber e dar quitação. Para os 
efeitos legais, firmamos a presente carta de credenciamento e autorização.

Locai data.

Nome e assinatura da Licitante Reconhecer a firma no Cartório.
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3. DECLARAÇÃO DANDO CIÊNCIA DE QUE CUMPRE PLENAMENTE OS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO

À Prefeitura Municipal de XXXXXXXXXXXXXXXX/XX

REF: Processo Administrativo n.9 ____/2017

Concorrência n.9____ /2017

A em presa................. , CNPJ n.9................ . através de seu Diretor e/ou Sócio, o
Sr...................  (qualificação: nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), portador da
Carteira de Identidade R6. N.s................ , inscrito no Cadastro de Pessoa Física -  CPF - sob o
N.9.............. declara ter ciência e cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no
editai. Local/UF,.... d e .............. de 2017.

Local data. 

assinatura
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4. PROPOSTA COMERCIAL

À Prefeitura Municipal de XXXXXXXXXXXXXXXX/XX

REF: Processo Administrativo n.2___/2017

Concorrência n.s___/2017

Prezados Senhores, ao submeter à apreciação de V. Sas., Proposta Comercial relativa à Licitação 
em referência, o abaixo assinado assume inteira responsabilidade por quaisquer erros ou 
omissões que venham a ser verificados na preparação da mesma. Se esta Proposta Comercial 
for aceita, conforme apresentada na folha anexa, concorda, dentro do prazo estipulado pela 

Prefeitura Municipal de XXXXXXXXXXXXXXXX/XX, em disponibilizar os serviços licitados, dentro 
do(s) prazo(s) fixado(s) e em fornecer todas as garantias de qualidade destes serviços.

Valor Global em Percentual do item único: _______ ( Percentual por extenso).

O abaixo assinado concorda também, em manter as condições ora ofertadas por um período de 
60 (sessenta) dias, a contar da data estabelecida para entrega dos envelopes "Documentos de 
Habilitação" e "Proposta Comercial", podendo, entretanto, aceitá-la a qualquer tempo antes do 

término daquele prazo.

Atenciosamente,

Nome e assinatura da Licitante
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5. DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 79 DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL

À Prefeitura Municipal de XXXXXXXXXXXXXXXX/XX

REF: Processo Administrativo n.9 ____/2017

Concorrência n.a____/2017

A empresa................. . inscrita no CNPJ n.9................ , por intermédio de seu representante legai
o{a) Sr(a)................... (qualificação, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço}, portador
da Carteira de identidade RG. N,9................ , inscrito no Cadastro de Pessoa Física -  CPF - sob o
N.9.............. declara, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.98666/93, de 21 de
junho de 1993, acrescido pela Lei n.9 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 

anos. Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz: SIM () NÃO

Local/UF,.... de de 2017.

Nome e assinatura da Licitante
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6. DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIZAÇÃO

O LICITANTE abaixo DECLARA, para todos os fins e efeitos da Lei Federai S.666/93, sob as 
penalidades cabíveis, responsabilizando-se pelo inteiro teor desta declaração, que:

a) Recebeu em tempo hábil toda a documentação pertinente e que tomou conhecimento de 
todas as informações e das condições do presente Editai,
b) Possui capacidade operativa e disponibilidade financeira para atender ao objeto desta 
licitação;
c) obriga-se, sob as penalidades cabíveis, a prestar declaração sobre a superveniência de fato 
impeditivo da habilitação, {quando for o caso).
d) durante o prazo de execução do objeto desta licitação, manterá todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas pela Lei, além daquelas elencadas pelo Edital.

Local/UF, data.

Nome do licitante e assinatura do seu representante
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7. INDICAÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA

A empresa ______________________ , inscrita no CNPJ n9_______________________ , por
intermédio de seu representante legal o Sr(a)_______________________ , portador(a) da

carteira de identidade n9

_____________________e do CPF n9_______________________ , DECLARA, para os devidos fins,
que os profissionais abaixo relacionados, sob a coordenação do primeiro, integram a Equipe 
Técnica desta empresa para a Contratação de serviços técnicos especializados de consultoria em 
Administração Tributária Municipal, na conformidade com o Termo de Referência constante do 
Anexo I deste Edital.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

de de 2017.

Nome e assinatura do representante legal da LICITANTE
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ANEXO III

MINUTA CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

CONTRATO N *_____

MUNICÍPIO DE XXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CN PJ/M F sob o n° XXXXXXXXXXXXXX, com sede na XXXXXXXXXXX -  XXXXXXXXXXXXXXXX/XX, CEP 
XXXXXXXXXXX, neste ato, representada por seu(ua) Prefeito(a), XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, e
do outro lado____________________________, inscrito no CNPJ sob o n .°_____________ , com
endereço n a _____________________ , _______ , Bairro_____________ , na cidade de
_____________________ , no Estado do ___________ , CEP: ________________, doravante
denominados apenas MUNICÍPIO e CONTRATADO, com fundamento na Lei n9. 8.666/93 e 
alterações, celebram este contrato mediante as cláusulas que seguem.

CLÁUSULA PRIMEIRA -  DA FINALIDADE E OBJETO:

O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na Contratação de serviços 
técnicos especializados de consultoria em administração tributária visando a recuperação de 
créditos do extinto FUNDEF que deixaram de ser repassados ao Município em face da ilegal 
fixação do Valor Mínimo Anual por Aluno em período integrai ou parcial, conforme se 
enquadre este Município com credor.

CLÁUSULA SEGUNDA -  DO PREÇO:

Em contraprestação aos seus serviços, a CONTRATADA perceberá remuneração honorária
equivalente a___% (____ por cento) do montante recuperado sobre o benefício proporcionado
à CONTRATANTE, valor este a ser apurado através do devido procedimento de cumprimento de 
sentença e a ser recebido através de precatório judiciai e condicionado a que isso venha a 
ocorrer.

§19 A necessária dotação orçamentária para o recebimento dos honorários será feita após a 
expedição do respectivo precatório e antes do pagamento do mesmo.

§29 Fica estipulado que, com fulcro no art. 22, § 49, da Lei n° 8,906/94, no ato da expedição do 
precatório/RPV/Alvará ou do levantamento dos créditos passíveis de restituição, a 
CONTRATADA irá requerer em Juízo o destaque dos honorários contratuais, 
independentemente do recebimento dos honorários de sucumbência, se for o caso.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS ATRIBUIÇÕES DO (A) CONTRATADO (A):
Obriga-se o(a) Contratado(a), através de trabalho realizado pela sua equipe técnica, à prática de 
todos os atos legais necessários ao incremento de receita ao município tal como constante do 
objeto;
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CLÁUSULA QUARTA -  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

A despesa decorrente do presente contrato correrá à conta do seguinte recurso orçamentário:

CLÁUSULA QUINTA -  DO REAJUSTE DOS PREÇOS

O presente contrato não poderá ser reajustado durante a sua vigência.

CLÁUSULA SEXTA -  DOS PRAZOS

O (A) contratado(a) dispõe do prazo de 12 (doze) meses para assessorar o Município no 
andamento da execução judicial para receber os valores do FUNDEF VMAA.

Pode o presente contrato ser prorrogado, mediante termo aditivo. A responsabilidade da 
CONTRATADA estende-se até a data do trânsito em julgado/deslinde de todas as medidas 
judiciais, propostas peio Município ou contra ele, relativas à recuperação do eventual crédito.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO:

O(A) Contratado(a) reconhece os direitos da Administração em caso de rescisão administrativa, 
previstos no artigo 77 da Lei Federal N°. 8.666/93, sendo que a rescisão deste contrato implicará 
na retenção de créditos decorrentes da contratação, até o limite dos prejuízos causados a 
contratante.

CLÁUSULA OITAVA -  DAS PENALIDADES E DAS MULTAS:

índependentemente das sanções penais cabíveis e da indenização por perdas e danos e no caso 
de não cumprimento do proposto neste contrato, o contratante poderá aplicar as seguintes 
sanções, cumuladas ou não, como outras previstas no mesmo diploma legal:
a) multa de 0,33% (zero trinta e três por cento) por dia de atraso injustificada da execução do 
Contrato, limitado esta a 30 (trinta) dias, após o qual será considerada inexecuçao contratual;
b) multa de 2% (dois por cento) no caso de inexecuçao parcial do contrato, cumulada com a 
pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo 
prazo de 02 (dois) anos;
c) muita de 5% (cinco por cento) no caso de inexecuçao total do contrato, cumulada com a pena 
de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo 
de 02 (dois anos).
Parágrafo único: as multas constantes desta cláusula serão calculadas sobre o montante não 
adimplido do contrato.

CLÁUSULA NONA -  DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

Obrigações do (a) Contratado (a):

023900.12.361.0008.2175.0000.3.3.90.35.00
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a) O CONTRATADO responsabiüza-se integral e exclusivamente pelas despesas realizadas 
durante o objeto pactuado, assim como por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, 
cíveis e tributários decorrentes das relações que ajustar com empregados ou prepostos seus 
eventualmente utilizados para auxiliar, ou decorrentes de danos por qualquer razão causados a 
terceiros, sem qualquer responsabilidade solidária do contratante, aos quais desde logo, nesta 
assegura o direito de regresso contra a contratada, em vindo a ser solidariamente 
responsabilizado.
b) O CONTRATADO não será o responsável pelos os ônus sucumbenciais (custas judiciais, 
despesas e honorários advocatícios) devidos caso o Município não consiga êxito na recuperação 
judicial das receitas relativas ao não repasse de FUNDEF,
c) Apresentar sempre que solicitado relatório sobre serviços editados ou em andamento.
d) Guardar e fazer com que seus prepostos empregados guardem absoluto sigilo sobre dados, 
informações e documentos fornecidos pela CONTRATANTE, sendo vedada toda e qualquer 
reprodução dos mesmos.

Obrigações da Contratante:

a) Fornecer todos os dados e documentos necessários à execução do serviço aos profissionais 
credenciados e indicados pelo(a) Contratado(a) da prestação das atividades necessárias a 
execução do serviço objeto deste instrumento Contratual.
b) Assumir o risco da sucumbência caso não consiga êxito na recuperação judicial.

CLÁUSULA DÉCIMA -  DA RESCISÃO

O presente Contrato poderá ser rescindido unilateralmente nos termos do Art. 79 da Lei Federal 
N°. 8.666/93, se o (a) contratado (a) não cumprir qualquer cláusula do presente Contrato, e se 
os serviços não forem executados conforme o estabelecido, não ensejando o (a) contratado (a) 
qualquer tipo de indenização.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DISPOSIÇÕES GERAIS:

Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federai n9. 8.666/93, de 21 de junho de 1993, 
recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de direito.
A CONTRATANTE considera o sistema de trabalho da contratada como informações e segredos 
comerciais da CONTRATADA. A fiscalização dos serviços inerentes ao objeto deste contrato 
ficará a cargo da Assessoria Jurídica do Município e pela Secretaria Municipal de Finanças, que 
poderá adotar as providências contratuais e legalmente previstas visando à perfeita execução 
do objeto contratado. Aplicam-se ao presente instrumento o disposto da Lei Federal n° 8.666/93
e suas alterações, bem como o disposto no Edital Concorrência n°_______ , e supletivamente às
regras de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONTRATO

No caso de êxito do município na recuperação judicial das receitas relativas ao repasse integral 
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do
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Magistério -  FUNDEF, o Contratado fará jus aos honorários sucumbenciais decorrentes das 
respectivas sentenças judiciais recuperativas,

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

Elegem as partes, independente de qualquer outro por mais privilegiado que for o Foro da 
Comarca da capital do Estado, para dirim ir quaisquer dúvidas ou questões do presente contrato.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato em 03 (três) vias 
de igual teor e forma, o qual, lido e achado conforme, é assinado pelas partes contratantes e 
pelas testemunhas.

XXXXXXXXXXX/XX, data.

Contratante

Contratado
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“  CONCORRÊNCIA PÍ1BLICAN0 004/2017

A PREFEITURA MUNICIPAL DP MILAGRES, inscrita, no CNPJ n°
na Rua Presidente Vargas, N9 200, Centro, Milagres/C.E, 

CEP 63,250-000, em conformidade' còin :a legislação e normas pertinentes, torna 
público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar a licitação na modalidade 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA, do tipo TÉCNICA E PREÇO, peio que dispõe no 
prêsOnt&EdiM>:dé,ácòrdb'com as;condições seguintes:

L  DO L Q G Ä L ^  DASESSÃO

1.1. LOCAL: Sala de Reimiões da PrefeiUir.a.Muiiicipíú de Milagres.
1.2.  D AT A x0 4, de Outubro de 2017 
IA  HORARÍO: p8h:0Qmin

2.0Q OBteTO

2.1; -Esta licitação; tem. por objeto a CQBTRATAÇÃÔ DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPECÍALláÃOS DÉ CONSULTORIA EM ADMINISTRAÇÃO TÍÜBUTÁIUA 
VISANDO, A  RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS DO EXTINTO EUNDEF Q.UE
DÉIXÃRÃM; DE her r e p a s sa d o s  ào  m u n ic ípio  em - e á g e  d a  il e g a l
r è í Ã i l ô :  DP VAL.QR MÍNIMO AUPAR POR. ALUNO, EM.' PERÍODO 
INTEGBÃL . OU PARCIAL., COOTORME SE ENQUADRE ESTE MUNICÍPIO 
COMO CREDOR. Çoniòime especifícações dó anexo I -  descrição dós serviços.

2 .2: E .parte integrante deste edital:

2;2:R.ÃnexoT - Descnção; dos Serviços.
2 ,2,2vÃnexo:II. -Modelos para compor o-processo.
2.2.3;. ÁnexoTII - Minütaho contrato.

3. 0 Ä CONDIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO E 0 0  CREDENCIAMENTO

3.Í. Pp^Çtlo partícipárdO' presente certame as sociedades de advogados constituídas .na 
forma do; Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil (Lei np 8.906, de 0.4/07/1994), 
com domicílio profissionai pu sede.em qualquer cídadc do Brasil

3.2. : Não. será pennitidá a. participação de consórcios juridicamente formados .ou em 
fomiaçãoi; de grupos d? sociedades ou subcontratações parciais oú totais dps semços 
objetos desta: licitação.

33 . Quando a ómpresa' cadastrada for Microcmpresa ou. Empresa de-Pequeno Porte, 
serão;,adotndos. os.procedímentos em conformidade com a Lei -Complementar n° 123/06.



ILUSTRÍSSIMO (A) PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDELANDIA-MA f.or ! î i ' i + r t ! '? '

JOÍ

J

Ref.: Concorrência 01/2018

NILO & ALMEIDA ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita na 

Ordem dos Advogados do Brasil- Seccional do Distrito Federal, sob n° 

2639/1, CNPJ n° 22*964.948/0001-08, com sede na SAUS Quadra 05, 

Bloco K, Salas 812 a 817, Edifício Office Tower, Asa Sul, CEP n° 70.070- 

050, Brasília/ DF, por sua representante legal infra-assinado, 

tempestivamente, vem, com fulcro no artigo 41, § 2o da Lei 8.666/93, à 

presença de Vossa Senhoria, apresentar

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO

em razão dos fatos e fundamentos a seguir expostos e com o 

objetivo principal de manter a ordem, equidade, a moralidade e os 

princípios básicos que regem os procedimentos licitatórios, assim como 

busca a modificação dos termos do edital que serão mencionados.

DA TEMPESTIVIDADE

O prazo para interposição de impugnação, conforme item do 

edital, é de dois dias anteriores a data fixada para recebimento das 

propostas, restando tempestiva a propositura da presente impugnação.

Este documento foi assinado digitalmente por Bruna Freitas De Carvalho.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaideassinaturas.com.br:443 e utilize o código 5964-8B72-69CA-679G.
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DOS FATOS:
!
!

Trata-se de licitação modalidade concorrência que tem por 

objeto a contratação de serviços técnicos especializados de consultoria em 

administração tributária visando a recuperação de créditos do extinto 

FUNDEF que deixaram de ser repassados ao Município em face da ilegal 

fixação do Valor Mínimo Anual por Aluno, em período integral ou parcial, 

conforme se enquadre este Município como credor.

Após a leitura do edital o impugnante deparou-se com 

exigências que restringiam a ampla participação dos interessados, assim 

como dificulta o preciso caminho para uma nítida interpretação de 

pretensa exigência.

Dessa forma, em nome da ampla concorrência, equidade, 

moralidade e todos os demais princípios que regem não só o procedimento 

licitatório, mas também a Administração Pública, resolveu apresentar 

impugnação aos termos do edital que serão logo abaixo demonstrados 

fundamentalmente.

DO DIREITO:

O item 5.1.2 exige a apresentação de atestados de 

capacidade técnica comprovando que a licitante executou serviços 

pertinentes e compatíveis em características com o objeto desta licitação. 

A licitante poderá apresentar até 03 (três) atestados fornecidos por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, em que figure o nome da empresa 

licitante na condição de contratada.

A qualificação técnica tem a finalidade de aferir a aptidão 

técnica do licitante conferindo segurança à Administração Pública de que

Este documento foi assinado digitalmente por Bruna Freitas De Carvalho.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaideassinaturas.com.br:443 e utilize o código 5964-8B72-69CA-6790.
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o mesmo possui pleno conhecimento técnico para a execução do 

caso se sagre vencedor do certame.

còhtrato,

Neste sentido, Joel de Menezes Niebuhr descreve que a

“Administração Pública, ao avaliar a qualificação técnica dos licitantes, 

pretende aferir se eles dispõem dos conhecimentos, da experiência e do 

aparato operacional suficiente para satisfazer o contrato administrativo1 

Dentre os documentos arrolados taxativamente pela Lei de Licitações para 

cobrar dos licitantes para fins de qualificação técnica, existem os 

atestados de capacidade técnica que estão estipulados no artigo 30, II e § 

I o, I, da Lei n. 8.666.

para a Administração Pública, por intermédio de um documento subscrito 

por terceiro alheio à disputa lidtatória, de que o licitante já executou o 

objeto licitado em outra oportunidade e a referida execução foi a contento, 

o que gerará confiança e segurança à Administração licitadora de o 

aludido licitante possuir expertise técnica.

concerne aos atestados, deve ser cautelosa e primar pela finalidade 

precípua da exigência, qual seja: a demonstração de que os licitantes 

possuem condições técnicas para executar o objeto pretendido pela 

Administração caso venha a sagrar-se vencedor.

os licitantes já executaram, anteriormente, objetos compatíveis em 

características com aquele definido e almejado na licitação. A finalidade da 

norma é clara: resguardar o interesse da Administração - a perfeita 

execução do objeto da licitação, procurando-se, com a exigência de 

demonstração de capacidade, preservar a competição entre aqueles que 

reúnam condições de executar objeto similar ao licitado.

Os atestados de capacidade têm a finalidade de comprovar

Convém destacar que a interpretação do artigo 30 no que

Portanto, a apresentação de atestados visa demonstrar que

Este documento foi assinado digitaimente por Bruna Freitas De Carvalho.
Para verificaras assinaturas vá ao site https://www.portaideassinaturas.com.br:443 e utilize o código 5964-8B72-69CA-6790.
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A própria Constituição da República assevera no inciso XXI 

de seu art. 37, in fine, que somente serão permitidas as exigências

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações*

Por todas estas razões, não resta dúvida que os agentes 

públicos deverão atuar ao examinar os atestados com esteio nos 

princípios, dentre outros, da razoabilidade, proporcionalidade, segurança 

jurídica e do formalismo moderado. Nesse prisma, é necessário que o 

atestado técnico deva também ser considerado em nome do corpo técnico 

da licitante, ou seja, atestados de capacidade técnica em nome dos sócios 

e associados da licitante.

Nesse sentido, segue:

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES. INABILITAÇÃO.
EXIGÊNCIA DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
EM NOME DO LICITANTE, APRESENTAÇÃO DE 
ATESTADO EM NOME DO QUADRO TÉCNICO. 
FORMALISMO EXCESSIVO, INJUSTIFICADO, NO CASO 
CONCRETO. POSTULADO DA PROPORCIONALIDADE. 1) A 
exigência em questão diz respeito a apresentação de 
□ atestado de capacidade técnica, em nome da UcitanteU 
(item 7. 2 -  fls. 33). O atestado apresentado, in casu, está 
em nome dos profissionais integrantes do quadro técnico 
da licitante. Em razão disso, a Autora fo i inabilitada do 
certame. 2) Considerando-se, a uma, que do acervo 
técnico de uma pessoa jurídica ê representado pelos 

^  acervos técnicos dos profissionais do seu quadro técnico e
de seus consultores técnicos devidamente contratados 
(Art. 4o da Resolução CONFEA n° 317/86 — fls. 135); a 
duas, que restou incontroverso nos autos que a Ré já  
aceitou os documentos que ora rejeita em anterior 
concorrência; e, a três, que a proposta apresentada pela 
Autora foi, efetivamente, a de menor preço -  diferença 
que, segundo alega, fo i na ordem de quatro milhões de 
reais (fls. 500), proposta manifestamente mais vantajosa 
para a Administração a eliminação da Autora, pelo 
motivo exposto, revela-se manifestamente 
desproporcional, ã luz da ponderação dos fatores 
envolvidos, neste caso concreto. 3) Destarte, não há que 
se falar, como se alegou, em ofensa aos princípios da 
vinculação ao edital, da legalidade, da igualdade entre os 
licitantes e da supremacia do interesse público, tampouco 
em invasão do mérito administrativo, quando evidente 
que a consideração desses princípios, conforme

Este documento foi assinado digitaimente por Bruna Freitas De Carvalho.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utiiize o código 5964-8B72-69CA-6790.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 B

ru
na

 F
re

ita
s 

D
e 

C
ar

va
ih

o.
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
,p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
uf

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 5

96
4-

8B
72

-6
9C

A
-6

79
0.

https://www.portaldeassinaturas.com.br:443
https://www,portaldeassinatufas.com.br:443


pretendido pela Apelante} não atende â diretriz meiódico- 
ponderativa maior imposta pelo postulado da 
proporcionalidade, nos termos expostos. 4) Com efeito, 
□ rigorismos formais extremos e exigências inúteis não 
podem conduzir a interpretação contrária â finalidade da 
lei, notadamente em se tratando de concorrência pública, 
do tipo menor preço, na qual a existência de vários 
interessados ê benéfica, na exata medida em que facilita 
a escolha da proposta efetivamente mais vantajosa (Lei 
8.666/93, art. 3°)ü [STJ, REsp 797.179, DJ 7/11/06]. 5) 
Nego prommento ao recurso e â remessa ex offido.

(TRF-2 - APELREEX: 427636 RJ 2007.51.01.031286-2, 
Relator: Desembargador Federal POUL ERIK DYRLUND, 
Data de Julgamento: 18/11/2008, OITAVA TURMA 
ESPECIALIZADA, Data de Publicação: DJU
Data::02/12/2008 - Página:: 107)

Pa Proposta técnica (Envelope n° 021 -  Item 6.4

O instrumento convocatório traz em seu item 6.4 que as 

propostas técnicas serão avaliadas de acordo com os seguintes critérios e 

pontuações:

(...)

6.4. EXPERIÊNCIA EM EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DO 

PRESENTE OBJETO (EEPO) -  Este critério é aferido 

através da apresentação de documentos (Precatórios, 

Certidões, etc.) que comprovem que o licitante obteve 

êxito com trânsito em julgado em ações de conhecimento 

na prestação do serviço objeto da presente licitação.

Dessa forma, data vénia, sempre com grande respeito as 

linhas que compõem a confecção do edital debatido, toma-se necessário 

findar qualquer embaçado interpretativo.

Assim, em breve leitura da exigência solicitada no item 6.4 

do edital, denota-se a necessidade que a licitante apresente em seu 

envelope de proposta técnica, certidões comprovando o êxito obtidos por

Este documento foi assinado digitalmente por Bruna Freitas De Carvalho.
Para verificar as assinaturas vá ao site hítps://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 5964-8B72-69CA-679G.
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atuação patronal do licitante ou por patrono diverso, em matériáidéhtica
i r ú í í \ \Z

a presente. ^

Ou seja, a referida exigência requer que a empresa licitante 

apresente em seu envelope de proposta técnica, certidões que comprovem 

que o licitante obteve êxito com trânsito em julgado em ações de 

conhecimento na prestação do serviço objeto da presente licitação.

Destaca-se mais uma vez: é inviável cumprir a exigência do 

item 6.4, posto Ação Rescisória n° 5006325-85.2017.4.03.0000 em trâmite 

no Tribunal Federal da 3a Região.

Em suma, esta ação rescisória objetiva desconstituir a 

condenação da União ao pagamento de complementação ao FUNDEF nos 

exercícios de 1998 a 2006, com juros e correção monetária.

Entre os pontos levantados pela União, esta argumenta que 

o Município de São Paulo, sede do juízo, não é credor das citadas 

complementações. Aduz ainda a intervenção inconstitucional do Ministério 

Público Federal.

Em seu pedido a União pugnou pela concessão da tutela 

provisória de urgência, inaudita altera parte, para suspender 

imediatamente todas as execuções/cumprimentos de sentença ou 

pagamentos eventualmente decorrentes da decisão, alegando que centenas 

de municípios brasileiros passaram a ajuizar ações individuais de 

cumprimento de sentença com base no título judicial produzido no objeto 

da rescisória.

Destarte, ao analisar o pedido da ação rescisória, o Tribunal 

Regional Federal da 3a Região decidiu acatar os argumentos da União, 

concedendo tutela cautelar para determinar a suspensão da eficácia do 

Acórdão impugnado e. como consequência, de todas as execuções dele 

derivada.

Este documento foi assinado digiiatmente por Bruna Freitas De Carvalho.
Para verificar as assinaturas vá ao site https.Y/www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 5964-8B72-69CA-6790.
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r O «  à 'j'í

Assim, a partir da síntese delineada acima, torna-se 

irrefutável a afirmação da impossibilidade de comprovação de ÊXITO em 

segunda instância de execuções de títulos coletivos obtidos por atuação 

patronal do licitante ou por patrono diverso, em matéria idêntica à 

presente, uma vez que todas as execuções encontram-se suspensas por 
liminar deferida pelo TRF 3a Região.

Impraticável assim o cumprimento do item 6.4 do 

instrumento convocatório do certame em telal

Nas palavras sempre profícuas de Marçal Justen Filho, in 

Comentários à Lei das Licitações e Contratos Administrativos, Dialética, 7a 

edição, p.337, a Administração tem a obrigação de fundamentar as 

exigências de qualificação impostas aos licitantes:

"É que, se a Administração impôs exigência rigorosa, 

fê-lo com base em alguma avaliação interna. Em última 

análise, a discricionariedade na fixação das exigências 

de qualificação técnico-operacional, não significa que a 

Administração possa escolher as que bem entender. A 

escolha tem de ser resultado de um processo lógico, 

fundado em razões técnico-científicas. Portanto, o 

questionamento do particular conduz, em primeiro 

lugar, à Administração revelar publicamente os motivos 

da sua decisão. Depois conduz à aplicação da teoria 

dos motivos determinantes. Ou seja, se a 

Administração tiver avaliado mal a realidade, 
reputando como indispensável uma experiência que 

tecnicamente se revela dispensável, seu ato não 

pode prevalecer.”

Como já  demonstrado, não obstante a violação do princípio 

da legalidade, por desrespeito ao art. 30, § 5° da Lei 8.666/93, o edital 

ainda afronta o princípio da competitividade, que ê intrínseco ao

J-M

Este documento foi assinado digitalmente por Bruna Freitas De Carvalho.
Para verificar as assinaturas vá ao site https;//www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 5964-8B72-69CA-6790.
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procedimento licitatório, na forma prevista no art.3°,§ I o, fhcíso I, 

verbis:

“Art. 3o. A licitação destina-se a garantir a observância 

do princípio constitucional da isonomia, a seleção da 

proposta mais vantajosa para a administração e a 

promoção do desenvolvimento nacional sustentável e 

será processada e julgada em estrita conformidade com 

os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, 

da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 

probidade administrativa, da vinculação ao

instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos 

que lhes são correlatos. § I o É vedado aos agentes 

públicos: I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos 

de convocação, cláusulas ou condições que

comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 

competitivo, inclusive nos casos de sociedades 

cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções 

em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos 

licitantes ou de qualquer outra circunstância 

impertinente ou irrelevante para o específico objeto do 

contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste 

artigo e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 

1991;*

Sem dúvidas, a competição é a alma da licitação porque 

quanto mais licitantes participarem do evento licitatório, mais fácil será à 

Administração Pública encontrar o melhor contratado, razão pela qual é 

imprescindível que se evite qualquer exigência irrelevante e destituída de 

interesse público, restringindo a competição.

CONCLUSÃO

Este documento foi assinado digitaimente por Bruna Freitas De Carvalho.
Para verificaras assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 5964-8B72-69CA-6790.
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No que se refere à proporcionalidade -  faceta da 

razoabilidade que tem por meta ponderar a relação entre os meios e os fins 

da medida adotada as exigências consubstanciam, a nosso ver,

restrições desproporcionais ao objetivo almejado. De fato, a fim de atender 

ao princípio da seleção da proposta mais vantajosa, os critérios fixados 

naquele Edital avançam para além da discricionariedade, sacrificando o 

principio da isonomia e obstando, de forma injustificada, a participação de 

licitantes que, até prova em contrário, poderiam suprir os anseios da 

Administração, prestando-lhe os serviços com a qualidade desejada.

Acerca do assunto, vale tecer algumas considerações à luz 

da doutrina, da jurisprudência e dos dispositivos constitucionais e legais 

^  pertinentes. O Prof. Marçal Justen Filho apresenta a definição de que 

qualificação técnica “em termos sumários, consiste no domínio de 

conhecimentos e habilidades teóricas e práticas para execução do objeto a 

ser contratado.7" {in Comentário à Lei de Licitação e Contratos, 10 Ed., p. 

316). Depreende-se do conceito retro que os requisitos técnicos, que 

podem ser exigidos para habilitação de interessados, visam a garantir a 

condição destes de executar o objeto licitado, em face das circunstâncias e 

peculiaridades do interesse público.

Impende frisar que a verificação de qualificação técnica não 

ofende o princípio da isonomia. Tanto é que o próprio art. 37, inciso XXI, 

^  da CF, que estabelece a obrigatoriedade ao Poder Público de licitar quando 

contrata, autoriza o estabelecimento de requisitos de qualificação técnica e 

econômica, desde que indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações. No entanto, o ato convocatório há que estabelecer as regras 

para a seleção da proposta mais vantajosa para administração, sem impor 

cláusulas desnecessárias ou inadequadas que restrinjam o caráter 

competitivo do certame.

Por outras palavras, pode-se afirmar que fixar requisitos 

excessivos ou desarrazoados iria de encontro à própria sistemática 

constitucional acerca da universalidade de participação em licitações, 

porquanto a Constituição Federal determinou apenas a admissibilidade de 

exigências mínimas possíveis. Destarte, se a Administração, em seu poder
Este documento foi assinado digitaimente por Bruna Freitas De Carvalho.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portajdeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 5964-8B72-69CA-6790.
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discricionário, tiver avaliado indevidamente a qualificação técnica dos 

interessados em contratar, reputando como indispensável um quesito 

tecnicamente prescindível, seu ato não pode prosperar, sob pena de 

ofender a Carta Maior e a Lei de Licitações e Contratos.

Nesse mesmo norte, já decidiu o STJ (MS 7814/DF, Rei. 

Min. Francisco Falcão, I a Seção, Julgamento 28/08/2002, Publicação DJ 

21/10/2002, p. 267), conforme abaixo:

“O interesse público reclama o maior número possível de 

concorrentes, configurando ilegalidade a exigência desfíliada da lei básica 

de regência e com interpretação de cláusulas editalícias impondo condição 

excessiva para a habilitação. Mandado de segurança denegado.”

Assim, toma-se necessário que esta administração pública 

se abstenha de incluir, em seus editais, critérios de avaliação de 

capacidade técnica desnecessários ou excessivos, que importem restrição 

do caráter competitivo dos certames

Necessário que limitem as exigências relativas à capacidade 

técnica aos requisitos mínimos de participação, necessários à garantia da 

execução do contrato e ã segurança e perfeição da obra ou serviço, 

adequando-as à dimensão e à complexidade do objeto pretendido pela 

Administração.

DO PEDIDO

Na esteira do exposto, requer-se a imediata suspensão da 

Concorrência em tela e que seja conhecida e provida a presente 

impugnação, com efeito ativo para retificar os itens acima debatidos.

Não sendo acatada a presente medida, requer-se que sejam 

extraídas peças de todo o processo licitatório, remetendo-as ao Egrégio 

Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, bem como, ao Ministério 

Público, com fim de apurar a prática dos atos administrativos na

Este documento foi assinado digitalmente por Bruna Freitas De Carvalho.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 5964-8B72-69CA-6790.
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condução do referido certame e todos outros praticados pela Comissão de 

Licitações da Prefeitura Municipal de Cidelândia-MA.

Nestes termos 

Pede deferimento

Brasília-DF, 15 de junho de 2018

ASSINADO DIGITALMENTE

BRUNA FREITAS DE CARVALHO 

OAB/DF 37.277
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